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RESUMO 

 

O presente estudo visa apresentar em que medida o Supremo Tribunal Federal evade de atuar 

de forma condizente com sua função institucional quando deparado com a matéria tributária. 

Para tanto, demonstra-se qual o papel institucional de uma Corte Constitucional na 

modernidade, bem como, em relação ao caso específico brasileiro, procura-se apresentar de 

que modo o Supremo Tribunal Federal possui mecanismo de filtragem das discussões 

submetidas a sua análise. Inicialmente, emprega-se a filosofia hegeliana para realizar as 

escolhas teóricas sobre o papel da Corte, de modo que se afasta das teorias de Schmitt e de 

Kelsen, para arrimar a reflexão sobre a teoria de Habermas. Assinala-se que para apresentar 

de que forma o Supremo Tribunal Federal afasta de sua função ao examinar questões 

tributárias utiliza-se de dados estatísticos. Por fim, além dos conceitos expostos quando da 

exposição da teoria hegeliana, apresenta-se também o conceito de publicidade crítica e do 

instituto do amicus curiae, utilizando-os para sugerir uma solução ao problema encontrado ao 

longo do estudo. 

 

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal – Corte Constitucional – Instituição 

Contramajoritária – Repercussão Geral – Direito Tributário – Publicidade Crítica – Amicus 

Curiae. 
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 INTRODUÇÃO  

 

O presente estudo visa investigar em que medida o Supremo Tribunal Federal 

reflete sobre seu papel institucional quando diante da matéria tributária. 

Deste modo, no primeiro capítulo apresenta-se o marco teórico utilizado na 

pesquisa, dividindo-o em três subcapítulos. O primeiro procura balizar as escolhas teóricas e 

as reflexões realizadas ao longo do texto, explorando, para tanto, as considerações de Hegel 

sobre a época moderna e seus anseios. Posteriormente, é feita uma reflexão do debate travado 

entre Schmitt e Kelsen diante de sua influência na teoria constitucional brasileira sobre a 

quem caberia à guarda da força normativa da Constituição. Ocorre que diante das balizas 

apresentadas pela filosofia hegeliana, observa-se que ambos os autores não estão qualificados 

para precisar um conceito de guardião em consonância com os escopos da modernidade. De 

modo que no último subcapítulo apresenta-se a posição de Habermas sobre o papel de uma 

Corte Constitucional, bem como de que maneira esta deve se portar numa sociedade moderna. 

Assim, após investigar os fundamentos teóricos utilizados para realizar nossas 

reflexões, procura-se analisar a realidade brasileira, dividindo-se o segundo capítulo em três 

títulos. Inicialmente apresenta-se a função institucional do Supremo Tribunal Federal com 

base na doutrina pátria e nas disposições normativas constitucionais, concluindo-se que este 

configura uma Corte Constitucional cujo papel precípuo configura atuar como uma instituição 

contramajoritária. No segundo subcapítulo procura-se demonstrar de que forma a repercussão 

geral constitui um filtro para o Tribunal concentrar sua atuação nas matérias vinculadas a sua 

função disposta na Constituição. De modo que no último subcapítulo pretende-se apresentar 

que, inobstante existir um instrumento de filtragem, em matéria tributária a prática da Corte 

distancia-se de sua retórica. Registre-se que nesse título apresentam-se as razões pelas quais 

limita-se a analisar a atuação do Tribunal em matéria fiscal. 

Aqui é necessário realizar um adendo sobre as possibilidades conclusivas da 

presente pesquisa. Limita-se a analisar a contradição entre a retórica da Corte em sede de 

matéria tributária, de modo que, caso em alguma passagem pareça que o estudo visa 

generalizar para todas as atuações do Tribunal, é por que o autor não explanou de forma clara 

ao seu leitor, uma vez que restaria acometido de grave erro lógico supor de um caso 

específico a possibilidade de retirar conclusões generalizáveis
1
. 

                                                 
1
 MORTARI, Cezar A. Introdução à lógica. São Paulo: Editora UNESP, 2001 (pp. 267-280). 
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Por fim, no último capítulo procura-se apresentar soluções para a preterição da 

Corte em face do seu papel institucional quando diante da disciplina tributária. Para esse fim, 

retoma o apresentado no primeiro capítulo, bem como se expõem o conceito de publicidade 

crítica e da figura do amicus curiae, para, ao final do estudo, propor uma maior participação 

da sociedade nos exames da existência da repercussão geral em sede de recursos interpostos 

perante o Supremo Tribunal Federal. 
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1. O PAPEL DE UMA CORTE CONSTITUCIONAL. 

 

1.1. Propedêutica para a análise do papel da Corte Constitucional. 

 

Conforme assinalado
2
, o presente estudo tem como escopo colocar sobre reflexão 

o papel, bem como a atuação, da Corte Constitucional brasileira. Registre-se que a 

possibilidade de colocar instituições e tradições sobre reflexão não decorre de algo singular do 

autor, inobstante tal atuação crítica só existe por que está circunscrito em um contexto 

histórico específico, qual seja, a modernidade. 

Assim, abrem-se duas necessidades: primeiro, necessitamos precisar a 

modernidade enquanto conceito filosófico, pois as condições para se atingirem o 

conhecimento são investigadas por essa área do saber
3
; e, segundo, deve-se averiguar em que 

medida um conhecimento/agir atende o projeto da modernidade.  

Desta feita, voltemos a Hegel em face de seu importante papel em desenvolver um 

conceito preciso da modernidade
4
, uma vez que assinalou que a reflexão do sujeito em face do 

objeto
5
 – o que Hegel chama de “princípio da subjetividade” – constitui o fundamento dos 

tempos modernos
6
. 

Salienta-se que é em face do referido princípio da subjetividade que a pesquisa 

pode ser realizada, porquanto aqui se parte do pressuposto que é possível refletir, bem como 

modificar, a tradição em que o sujeito está inserido. Ocorre que a modernidade só possui esta 

capacidade crítica – a qual constitui seu fundamento – na medida em que a razão pode colocar 

o objeto sobre reflexão
7
, de modo que o pensamento ter a possibilidade de governar a 

                                                 
2
 Vide Introdução. 

3
 CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. São Paulo: Ática, 2000 (p. 66) 

4
 HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Tradução: Ana Maria Bernardo, José Rui 

Meirelles Pereira, Manuel José Simões Loureiro, Maria Antónia Espadinha Soares, Maria Helena Rodrigues 

Carvalho, Maria Leopoldina de Almeida e Sara Cabral Seruya. Lisboa: Dom Quixote, 1985 (p.16). 
5
 Leia-se tradição para os fins do presente estudo, contudo assinalou objeto, para ser fidedigno a filosofia 

hegeliana, pois sua reflexão visa abarca a razão teórica e prática. Porquanto, aquela entende que não existe 

oposição entre ambas, vez que têm os mesmos pressupostos e visam o mesmo objetivo, qual seja, a liberdade dos 

tempos modernos. Vide Marcuse: “(...) a relação entre sujeito e objeto, ou melhor, sua oposição, denotava um 

conflito concreto na ordem da existência, e que a solução deste conflito, a reunificação dos opostos, era tanto 

uma questão prática como de teoria”. MARCUSE, Herbert. Razão e revolução: Hegel e o advento da teoria 

social. 5 Ed. Tradução: Marilia Barroso Tradução: Marilia Barroso. São Paulo: Paz e Terra, 2004 (p. 31). 
6
 Ibidem (p. 27). 

7
 “E porque o mundo novo, o mundo moderno, se distingue do antigo pelo facto de se abrir ao futuro, o começo 

do novo epocal repete-se e perpetua-se a cada momento do presente, o qual a partir de si gera o que é novo. (...) 

Um presente que, a partir do horizonte dos <novos tempos>, se compreende a si próprio como a actualidade da 

época mais recente, tem de assumir, como uma renovação contínua, a cisão que esses novos tempos levaram a 

cabo com o passado”.  HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Tradução: Ana Maria 

Bernardo, José Rui Meirelles Pereira, Manuel José Simões Loureiro, Maria Antónia Espadinha Soares, Maria 
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realidade
8

. Desse modo, observa-se que é na capacidade reflexiva do sujeito que a 

modernidade se distingue das demais épocas. 

Inobstante, conforme assinalado, não basta apenas precisar a modernidade 

enquanto conceito filosófico, é necessário investigar em que medida a reflexão que se realiza 

está em concordância com o escopo dos tempos modernos. 

Hegel observou que diante do caráter reflexivo da modernidade, nada poderia ser 

imposto de forma externa, mas deveria ser produzido de forma imanente, pois reflexiva. 

Contudo, como produzir as bases de uma sociedade em que tudo é posto sobre reflexão? 

É neste ponto que jaz a grande revolução da filosofia de Hegel, pois este observa 

que para construir as bases da modernidade é necessário colocar ela mesma sob reflexão. 

Entretanto, importante assinalar que tal atitude resulta em pelo menos duas consequências: (1) 

para que a modernidade seja submetida à reflexão é necessário pressupor que o princípio da 

subjetividade tem de ser ele mesmo entendido como objeto
9
; (2) a filosofia tem de ser 

histórica
10

, pois é necessário conceber o concreto como um momento da totalidade
11

. 

Observa-se que, para a modernidade produzir a si própria, o próprio princípio da 

reflexão deve ser submetido à reflexão, sucedendo sujeito e objeto não podem ser diferentes, 

vez que ambos são apenas momentos de uma totalidade maior. Deste fato, Hegel enxerga que 

só é possível que o sujeito alcance sua liberdade em face da tradição quando o outro não é 

visto como algo externo, mas sim imanente a si
12

. 

 

Na Lógica se mostrará que o pensamento e o universal é justamente isto: é ele 

mesmo e seu Outro, apodera-se desse Outro e nada lhe escapa.
13

 

 

A razão só é uma força objetiva e uma realidade objetiva porque todos os modos de 

ser são – uns mais, outros menos –, espécies de subjetividade, modos de realização. 

O sujeito e o objeto não estão separados por um abismo inseparável, pois o objeto é, 

em si mesmo, uma espécie de sujeito, e todos os tipos de ser culminam no sujeito 

                                                                                                                                                         
Helena Rodrigues Carvalho, Maria Leopoldina de Almeida e Sara Cabral Seruya. Lisboa: Dom Quixote, 1985 

(p. 18). 
8
 MARCUSE, Herbert. Razão e revolução: Hegel e o advento da teoria social. 5 Ed. Tradução: Marilia Barroso 

São Paulo: Paz e Terra, 2004 (p. 18). 
9
 “(...) a modernidade não pode e não quer continuar a ir colher em outras épocas os critérios para sua orientação, 

ela tem de criar em si própria normas por que se rege. A modernidade vê-se remetida para si própria sem que a 

isso possa fugir”. HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Tradução: Ana Maria 

Bernardo, José Rui Meirelles Pereira, Manuel José Simões Loureiro, Maria Antónia Espadinha Soares, Maria 

Helena Rodrigues Carvalho, Maria Leopoldina de Almeida e Sara Cabral Seruya. Lisboa: Dom Quixote, 1985 

(p. 18). 
10

 HEGEL, Georg W. F. Enciclopédicas das ciências filosóficas em compêndio: 1830. Tradução: Paulo 

Meneses. São Paulo: Loyola, 1995 (p. 159). 
11

 Ibidem (p. 30). 
12

 Idem (p. 65). 
13

 Idem (p. 71). 
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‘compreensivo’ livre que é capaz de realizar a razão. A natureza se torna, pois, um 

meio para o desenvolvimento da liberdade.
14

 

 

Não obstante, tal afirmação é extremamente revolucionária na medida em que a 

tradição filosófica – seja em Descartes
15

, ou em Kant
16

 – partia do pressuposto de que o 

sujeito por si só pode chegar à verdade. Ou seja, a afirmação de Hegel não só estabelece em 

que medida a modernidade pode criar a si própria
17

, mas também critica a concepção de um 

sujeito absoluto que centrado em si mesmo pode chegar à estrutura última do mundo: 

 

(...) o interior, o essencial, a Coisa que importa – não se encontra imediatamente na 

consciência, não é já o que se oferece à primeira vista e à primeira idéia; mas deve-

se refletir antes para aceder à verdadeira estrutura constitutiva do objeto, e isso se 

consegue por meio da reflexão.
18

 

 

Ademais, Hegel percebe que se afastar de formas de conhecimento centradas 

apenas no sujeito é extremamente necessário, porquanto observa que, quando a citada forma 

de entendimento é traduzida para questões práticas, enseja processos de dominação social
19

, 

ainda que os indivíduos não visem tal fato. 

Um exemplo concreto foi a época do Terror na Revolução Francesa. Hegel 

constata que o fato de os indivíduos serem bem-intencionados não permitiu que até mesmo os 

filhos da revolução fossem assassinados. De acordo com o autor
20

, aquele período constituíra 

em uma luta contra qualquer mediação ou determinação histórica, os revolucionários adversos 

                                                 
14

 MARCUSE, Herbert. Razão e revolução: Hegel e o advento da teoria social. 5 Ed. Tradução: Marilia Barroso 

São Paulo: Paz e Terra, 2004 (p. 20). 
15

 Apenas o intelecto isolado do mundo pode estabelecer em que medida é possível o conhecimento. Ademais, 

Descartes assinala que o conhecimento só é possível na medida em que o sujeito se aparta do objeto, uma vez 

que o presente é contingente e não permite que se chegue à verdade. DESCARTES, René. Discurso do método. 

Tradução: Maria Ermantina. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 
16

 Ainda que o conhecimento comece pela experiência ele é dado por regras transcendentes assinaladas por um 

sujeito autônomo reflexivo. KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. 5 ed. Tradução: Manuela Pinto dos 

Santos e Alexandre Fradique Morujão. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. 
17

 “A primeira posição é o procedimento ingênuo, que, sem [ter] ainda a consciência da oposição do pensar em si 

e contra si mesmo, contém a crença de que mediante a reflexão é conhecida a verdade, [a saber] que se apresenta 

ante a consciência o que os objetos verdadeiramente são. Nessa crença, o pensar vai direto aos objetos, reproduz 

de si mesmo o conteúdo das sensações e intuições, fazendo-o conteúdo do pensamento, e nele se satisfaz como 

na verdade. Toda a filosofia em seus começos, todas as ciências e mesmo o agir cotidiano da consciência vivem 

nessa crença”. HEGEL, Georg W. F. Enciclopédicas das ciências filosóficas em compêndio: 1830. Tradução: 

Paulo Meneses. São Paulo: Loyola, 1995 (p. 89). 
18

 Ibidem (p. 74). 
19

 “Os fenômenos modernos do <positivo> desmascaram o princípio da subjetividade como princípio da 

dominação (...) Este caráter repressivo da razão está fundado em geral na estrutura da auto-referência, i.e., da 

referência de um sujeito que se faz a si mesmo objecto” HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da 

modernidade. Tradução: Ana Maria Bernardo, José Rui Meirelles Pereira, Manuel José Simões Loureiro, Maria 

Antónia Espadinha Soares, Maria Helena Rodrigues Carvalho, Maria Leopoldina de Almeida e Sara Cabral 

Seruya. Lisboa: Dom Quixote, 1985 (p. 37). 
20

 HEGEL, Georg W. F. Fenomelogia do Espírito: Parte II. Tradução: Paulo Meneses. Petrópolis: Vozes, 1992 

(p. 93-100). 
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à realidade procuraram formá-la por reflexões puramente subjetivas, razão pela qual nada que 

era concreto, até mesmo o ser humano, estava a salvo da guilhotina. 

Entretanto, é importante observar que a crítica da reflexão centrada no sujeito não 

conduz per se a uma reflexão cerrada no objeto, pois tal característica traduziria em uma 

filosofia empirista, a qual também é criticada por Hegel. O autor entende que não se pode 

fixar a reflexão moderna sobre o empirismo
21

 por que restaria impossibilitada qualquer 

mudança social visada pela modernidade. Ora, se o conhecimento está somente no concreto, 

como pode o sujeito negá-lo e assim modificar sua tradição? Assim, Hegel afasta a 

possibilidade de as teorias empiristas fixarem os termos da reflexão moderna: 

 

Ora, enquanto esse sensível é – e permanece – um dado para o empirismo, temos 

uma doutrina da não-liberdade, porque a liberdade consiste justamente em que eu 

não tenha diante de mim nada absolutamente outro, mas dependa de um conteúdo 

que sou eu mesmo. Aliás, desse ponto de vista, razão e desrazão são apenas 

subjetivas, isto é, temos de aceitar o dado como ele é, e não temos direito de indagar 

se é – e em que medida é – em si racional.
22

 

 

Desse modo, ele observa que para a reflexão moderna atinja a real liberdade
23

 é 

necessário que ela seja produzida de modo intersubjetivo, de forma que o “outro” não seja 

visto como algo externo ou diferente do “eu”, porém constitua algo interno e igual em sua 

diferença. Pois, “[l]iberdade só existe ali onde para mim não há nenhum Outro que não seja 

eu mesmo”
24

. 

Explana-se metaforicamente para tornar mais claro o referido argumento, vez que 

tem importância fulcral nas reflexões que irão se seguir. Imaginemos um cientista que 

acredita que os argumentos das outras pessoas sobre sua área de especialização nunca podem 

estar corretos, vez que apenas ele estudou o bastante para conhecê-la. Por conseguinte, 

podemos perceber que este indivíduo nunca irá colocar seu próprio conhecimento no assunto 

sobre reflexão, uma vez que o outro é apenas externo, porém nunca ele mesmo. Ora, é essa 

                                                 
21

 “O que levou ao empirismo foi a necessidade, por um lado, de um conteúdo concreto ante as teorias abstratas 

do entendimento, que por si mesmo não pode progredir de suas universalidades à particularização e 

determinação; por outro lado, [foi a necessidade] de um firme ponto de apoio ante a possibilidade de poder tudo 

provar no terreno das determinações finitas e segundo seu método”. HEGEL, Georg W. F. Enciclopédicas das 

ciências filosóficas em compêndio: 1830. Tradução: Paulo Meneses. São Paulo: Loyola, 1995 (p. 102). 
22

  Ibidem (p. 106). 
23

 Razão e liberdade são conceitos complementares, porquanto somente o sujeito autônomo pode expressar sua 

racionalidade e, não obstante, apenas diante do fato de o sujeito ser consciente de si poderá este refletir 

livremente. “A razão pressupõe a liberdade, o poder de agir de acordo com o conhecimento da verdade, o poder 

de ajustar a realidade às potencialidades. A realização destes fins pertence apenas ao sujeito que é senhor de seu 

próprio desenvolvimento e que compreende suas próprias potencialidades e as das coisas à sua volta. A liberdade 

em troca, pressupõe a razão, pois só conhecimento compreensivo capacita o sujeito a conquistar e a exercer esse 

poder”. MARCUSE, Herbert. Razão e revolução: Hegel e o advento da teoria social. 5 Ed. Tradução: Marilia 

Barroso São Paulo: Paz e Terra, 2004 (p. 20). 
24

 HEGEL, Georg W. F. Enciclopédicas das ciências filosóficas em compêndio: 1830. Tradução: Paulo 

Meneses. São Paulo: Loyola, 1995 (p. 80). 
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ideia que Hegel procura apresentar, claro que com o escopo de abarcar não só o caso de um 

cientista esnobe, mas sim a todo o conhecimento, de modo que: 

 

Contra a encarnação autoritária da razão centrada no sujeito Hegel apresenta o poder 

unificante de uma intersubjetividade que se manifesta sob o título de amor e vida. A 

posição da relação reflexiva entre sujeito e objecto é ocupada por uma mediação em 

largo sentido comunicacional dos sujeitos entre si. O espírito vital é o médium que 

funda uma comunhão de um tal gênero que um sujeito sabe que é uno com o outro e 

permanece apesar disso ele mesmo.
25

 

 

A consciência-de-si procede necessariamente, pois, por meio de sua repulsão de si 

mesma, a contrapor-se uma outra consciência-de-si, e a dar-se nessa outra um objeto 

que lhe é idêntico e contudo, ao mesmo tempo, autônomo. Esse objeto é, antes de 

tudo, um Eu imediato, singular. Mas quando ele é liberado da forma, que lhe está 

ainda aderente, da subjetividade unilateral, e apreendido como uma realidade 

penetrada pela subjetividade do conceito – por conseguinte, como idéia –, a 

consciência-de-si avança de sua oposição à consciência, rumo à unidade mediatizada 

com esta [consciência], e torna-se assim o ser-para-si concreto do Eu, a razão 

absolutamente livre, que se reconhece a si mesma no mundo objetivo.
26

 

 

Dessa feita, é sobre tal perspectiva que apoiamos nosso pensamento em Hegel, 

qual seja, a de que a reflexão teórica tem que: (1) admitir o outro como seu pressuposto 

imanente, de forma que há de perquirir uma razão intersubjetiva; e (2) ser histórica, 

analisando uma tradição concreta, sob pena de se traduzir em uma atitude centrada num 

sujeito autocrático. 

Assim, faz-se necessário para aferir o papel sobre a Corte Constitucional no 

contexto brasileiro tematizar o debate entre Schmitt e Kelsen, uma vez que a tradição teórica 

constitucional brasileira
27

 indica que o referido embate tem importância paradigmática para 

investigar o papel da Corte. 

Ocorre que, conforme será demonstrado, em face das contradições internas que 

cercam os dois autores, nenhum deles está habilitado para promover o escopo da 

modernidade, qual seja, a real liberdade. 

                                                 
25

 HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Tradução: Ana Maria Bernardo, José Rui 

Meirelles Pereira, Manuel José Simões Loureiro, Maria Antónia Espadinha Soares, Maria Helena Rodrigues 

Carvalho, Maria Leopoldina de Almeida e Sara Cabral Seruya. Lisboa: Dom Quixote, 1985 (p. 39). 
26

 HEGEL, Georg W. F. Enciclopédicas das ciências filosóficas em compêndio: 1830. Tradução: Paulo 

Meneses. São Paulo: Loyola, 1995 (p. 193). 
27

 Neste sentido: MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Direito constitucional. 7 ed. São 

Paulo: Saraiva, 2012 (p. 53); MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 30 ed. São Paulo: Atlas, 2014 

(pp. 747-748); BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco. Controle concentrado de constitucionalidade: o 

guardião da constituição no embate entre Hans Kelsen e Carl Schmitt. In: Revista de informação legislativa, v. 

41, n. 164, pp. 87-103, out./dez. 2004. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/1009>. Acesso 

em: 20 de maio de 2015; MAIA, Paulo Sávio N. Peixoto. O guardião da Constituição na polêmica Kelsen-

Schmitt: Rechtsstaat como referência semântica na memória de Weimar. 2007. 418 f. Dissertação (Mestrado 

em Direito)-Universidade de Brasília, Brasília, 2007. Disponível em: <http://hdl.handle.net/10482/3525>. 

Acesso em 19 de maio de 2015 (p. 13). 



8 

 

 

Assim, buscar-se-á em Habermas
28

 o marco para uma Corte Constitucional em 

que sua atividade se dá sobre uma razão reflexiva
29

, uma vez que o autor compreende que a 

modernidade impõe um contínuo processo de reflexão realizado de forma intersubjetiva para 

atingir a liberdade
30

, de modo que aquela também deve atuar de forma reflexiva sobre sua 

função institucional. 

Contudo, duas observações se fazem necessárias, vez que há diferenças teóricas 

entre Hegel e Habermas, de forma que a utilização do último, com base nas balizas traçadas 

pelo primeiro, para atingir o escopo da modernidade pode se mostrar problemática se não 

demonstrada desde já suas diferenças. 

Primeiro. Registre-se que Hegel acreditava que a real liberdade num contexto 

prático somente ocorria quando os costumes regidos por uma sociedade fossem totalmente 

apreendidos pelos sujeitos, ou seja, rejeitava qualquer teoria ética de base formal e 

universal
31

. Habermas, contudo, entende ser possível um formalismo normativo, na medida 

em que concretiza uma teoria procedimental
32

 que não impõe valores prévios à sociedade, 

mas sim serve para garantir um processo em que a produção e aplicação normativa se dão de 

forma intersubjetiva, ou seja, sujeito e objeto estejam junto de si
33

. 

                                                 
28

 Observar-se-á no decorrer do texto diversas situações em que a teoria de Luhmann sobre sistemas sociais se 

mostraria profícua para o debate da Corte Constitucional no contexto brasileiro, especialmente quando da análise 

da atuação concreta da Corte. Inobstante, não se utilizou o citado autor, pois Habermas critica de forma 

contundente a sua teoria, uma vez que a seu ver ela não possibilita uma reflexão fidedigna aos anseios da época 

moderna, de modo que demandaria um estudo minucioso para os adequarem em uma única reflexão, fugindo em 

muito do escopo do presente trabalho. “Teorias descritivas na verdade não deixam nenhum espaço para 

valorações; elas sugerem um posicionamento afirmativo apenas desde que os conceitos de racionalidade, que se 

encontram na sua base e que são constitutivos para a escolha dos âmbitos teóricos respectivos, sejam subtraídos 

à reflexão e a qualquer questionamento”. HABERMAS, Jürgen. Concepções da Modernidade: um olhar 

retrospectivo sobre duas tradições. In: HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. 

Tradução: Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001 (p. 182). No mesmo sentido: HABERMAS, 

Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade, volume I. Tradução: Flávio Beno Siebeneichler. Rio 

de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997 (p. 11). 
29

 “Os sujeitos dotados da capacidade da linguagem e de acção só se constituem, pelo contrário, como 

indivíduos, na medida em que, enquanto de determinada comunidade linguística, crescem num universo 

partilhado intersubjectivamente.” HABERMAS, Jürgen. Comentários à ética do discurso. Tradução: Gilda 

Lopes Encarnação. Lisboa: Instituto Piaget, 1991 (p. 18). 
30

 HABERMAS, Jürgen. Comentários à ética do discurso. Tradução: Gilda Lopes Encarnação. Lisboa: 

Instituto Piaget, 1991 (pp. 19,20); HABERMAS, Jürgen. Concepções da Modernidade: um olhar retrospectivo 

sobre duas tradições. In: HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução: 

Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001 (pp. 169-172); HABERMAS, Jürgen. Direito e 

democracia: entre facticidade e validade, volume I. Tradução: Flávio Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: 

Tempo Brasileiro, 1997 (pp. 128-133). 
31

 HABERMAS, Jürgen. Comentários à ética do discurso. Tradução: Gilda Lopes Encarnação. Lisboa: 

Instituto Piaget, 1991 (pp. 13-31). 
32

 Ibidem (p. 16). 
33

 Idem (pp. 14-18). 
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Segundo. Hegel acreditava, seguindo Platão
34

, que a verdade só poderia ser 

apreendida caso inexistisse indizíveis na linguagem, ou seja, tudo poderia ser apreendido e 

falado
35

. Ocorre que o autor antecedeu a virada linguística, em que restou devidamente 

criticada a visão de totalidade da reflexão, especialmente em face da linguagem
36

. Entretanto, 

Habermas, posterior à virada linguística, observa que é impossível conceber uma teoria 

“devidamente” hegeliana
37

 em que se possa ter um conhecimento da totalidade
38

, uma vez que 

nossa capacidade de intelecção é previamente moldada pela tradição linguística: 

 

E a modernidade, uma vez consciente de suas contingências, cada vez mais fica 

dependente de uma razão procedimental, isto é, de uma razão que conduz um 

processo contra si mesma. Ora, a crítica da razão é obra dela própria: tal 

ambiguidade kantiana resulta de uma idéia radicalmente antiplatônica, segundo a 

qual não existe algo mais elevado ou mais profundo ao qual possamos apelar, uma 

vez que, ao chegarmos, descobrimos que nossas vidas já estavam estruturadas 

linguisticamente.
39

 
 

Contudo, é importante assinalar que ainda que nossas perspectivas sejam pré-

moldadas pela língua, Habermas percebe que por meio da comunicação, ou seja, da reflexão 

                                                 
34

 “O discurso, desde que ele é, é necessariamente um discurso sobre alguma coisa; pois sobre o nada é 

impossível haver discurso”. PLATÃO. Diálogos: seleção de textos de José Américo Mota Pessanha (Os 

pensadores). Tradução: José Cavalcante de Souza, Jorge Paleikat e João Cruz Costa. 4 ed. São Paulo: Nova 

Cultural, 1987 (p. 188). 
35

 “Enquanto a linguagem é a obra do pensamento, também nada se pode dizer que não seja universal (...) se a 

linguagem só expressa o universal, eu não posso dizer o que apenas viso. E o indizível – sentimento, sensação – 

não é o mais excelente, o mais verdadeiro; e sim o mais insignificante, o mais inverídico”. HEGEL, Georg W. F. 

Enciclopédicas das ciências filosóficas em compêndio: 1830. Tradução: Paulo Meneses. São Paulo: Loyola, 

1995 (p. 71) 
36

 “Graças à relação interna entre falar e agir, a ‘gramática´ de uma língua também é constitutiva para uma práxis 

ou forma de vidas correlatas. Wittgenstein e Heidegger acusam a tradição filosófica, a saber, da metafísica, de ter 

ignorado essa dimensão linguística da geração do mundo. (...)Os conceitos metafísicos de uma razão auto-

suficiente – que, portanto, se toma por absoluta à medida que ainda acredita ter as suas próprias condições sob 

controle – são devidos a sofismas de abstração.” HABERMAS, Jürgen. Concepções da Modernidade: um olhar 

retrospectivo sobre duas tradições. In: HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. 

Tradução: Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001 (p. 185). 
37

 Habermas afirma que constitui um modelo cujos padrões não conseguimos atingir. HABERMAS, Jürgen. 

Direito e democracia: entre facticidade e validade, volume I. Tradução: Flávio Beno Siebeneichler. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997 (p. 9). 
38

 Habermas também reconhece os limites da ética do discurso. Assinala que esta não tem a capacidade de dar 

respostas a todos os problemas práticos, vez que aplicável àquela a crítica realizada por Hegel a Kant de que as 

éticas universalistas não conseguem responder todas questões concretas. Um exemplo dos limites da ética do 

discurso é em relação às questões afetas ao meio ambiente, porquanto que não se pode responder a questões 

ambientalistas se pressupõe um ambiente comunicativo de humanos e visando a comunidade intersubjetiva 

destes. HABERMAS, Jürgen. Comentários à ética do discurso. Tradução: Gilda Lopes Encarnação. Lisboa: 

Instituto Piaget, 1991 (pp. 30-31). 
39

 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade, volume I. Tradução: Flávio Beno 

Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997 (p. 12). 
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realizada intersubjetivamente, pode-se apreender o objeto – ainda que não totalmente – e 

modificar a realidade
40

. 

 

Os sujeitos livres – que não estão mais conectados a papéis tradicionais e não são 

dirigidos por eles – devem criar ligações graças aos seus próprios esforços de 

comunicação.
41

 

 

Destarte, são esses os pressupostos que irão arrimar as escolhas realizadas ao 

longo do estudo. 

 

1.2. Debate entre Schmitt e Kelsen sobre o guardião da Constituição. 

 

Analisa-se, assim, o debate entre Schmitt e Kelsen acerca de que órgão estatal 

estaria mais habilitado a garantir a força normativa da Constituição. 

Registre-se que o objeto do estudo não é apresentar o embate por si, entretanto 

demonstrar em que medida a leitura dos autores sobre o papel de uma Corte Constitucional 

são insubsistentes. Ademais, por razões de clareza textual, preferiu-se dividir a explanação 

das posições dos autores em títulos diversos. 

 

1.2.1. Posição de Schmitt. 

 

Preliminarmente, antes de adentrar no posicionamento de Schmitt acerca do 

guardião da Constituição, é importante precisar dois conceitos do autor, vez que necessários 

para compreender seu argumento, quais sejam, os conceitos de política e de Estado. 

Schmitt compreende que a política não se distingue das demais disciplinas por ser 

uma área específica do conhecimento, mas sim por constituir um sentimento distinto. Para o 

autor a política configura um sentimento de unidade coletivo
42

 qualificado por uma distinção 

entre amigo e inimigo que pode ser livremente preenchida
43

. Metaforicamente, política em 

Schmitt é um invólucro que pode ser ocupado com qualquer substância
44

 e, uma vez cheio, 

atrai substâncias equivalentes, mas rejeita as suas opostas; vejamos: 

                                                 
40

 HABERMAS, Jürgen. Concepções da Modernidade: um olhar retrospectivo sobre duas tradições. In: 

HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução: Márcio Seligmann-Silva. São 

Paulo: Littera Mundi, 2001 (p. 192). 
41

 Ibidem (p. 198). 
42

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (p. 38). 
43

 Ibidem (p. 27) 
44

 Daí segue o fato de que Schmitt considera que inexiste guerra justa, ética, ou que pode ser adjetivada de forma 

positiva, uma vez que o político não se confunde com nenhuma dessas substâncias. Idem (pp. 52-54, 58-59). 
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Toda contraposição religiosa, moral, econômica, étnica ou de outra categoria 

transforma-se em uma contraposição política quando é forte o suficiente para 

agrupar os seres humanos efetivamente em amigos e inimigos. O político não reside 

no combate em si, o qual possui suas próprias leis técnicas, psicológicas e militares, 

e sim, como já dito, em um comportamento determinado por essa possibilidade real, 

na clara compreensão da própria situação assim determinada e na incumbência de 

distinguir entre amigo e inimigo.
45

 

 

O político pode extrair sua força dos mais diversos âmbitos da vida humana, das 

contraposições religiosas, econômicas, morais e de outros tipos; ele não caracteriza 

nenhum domínio próprio, e sim tão-somente o grau de intensidadede uma 

associação ou dissociação de pessoas, cujos motivos podem ser de índole religiosa, 

nacional (no sentido étnico ou cultural), econômica ou de outra espécie, provocando, 

em momentos distintos, diversas ligações e separações.
46

 
 

Assinala-se que é necessário que no sentimento entre amigo e inimigo haja a real 

possibilidade de se entrar em guerra
47

, pois somente assim uma comunidade constitui uma 

identidade coletiva a ponto de o outro ser externo a ela
48

. Assim, percebe-se que o inimigo em 

Schmitt só pode ser público
49

, uma vez que não é possível que exista mais de uma identidade 

coletiva em uma comunidade, sob pena de existir a possibilidade de guerra civil
50

. 

Desse modo, uma comunidade só será política, quando a identidade coletiva for 

forte o bastante para pressupor que pode ocorrer a guerra em face do inimigo, ou seja, na 

ameaça de morte de seus integrantes: 

 

Uma comunidade religiosa, uma igreja, pode exigir de um membro seu morrer pela 

sua fé e ter uma morte como mártir, mas apenas pela salvação de sua própria alma, 

não pela comunidade eclesiástica como uma estrutura de poder localizada neste 

mundo; caso contrário, ela se converte em uma grandeza política; suas guerras 

santas e suas cruzadas são ações baseadas em uma decisão acerca de quem é 

inimigo, assim como outras guerras.
51

 

 

Portanto, percebe-se que o diferencial da comunidade política está no poder que 

essa tem sobre a vida física de seus integrantes, vez que é no risco de morrer pela comunidade 

que existe o maior sentimento de identidade coletiva possível
52

. 

Inobstante, segue-se que o diferente, ainda que dentro de uma comunidade, deve 

ser afastado, uma vez que impede que exista a unidade política
53

. Dessa feita, a teoria liberal é 

diametralmente oposta ao pensamento de Schmitt, porquanto no liberalismo o indivíduo está 

                                                 
45

 Idem (p. 39). 
46

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (pp. 40-41) 
47

 Ibidem (pp. 36-37) 
48

 Idem (pp. 30-31). 
49

 Idem (p. 30). 
50

 Idem (pp. 33-35) 
51

 Idem (p. 51). 
52

 Idem (pp. 51-52). 
53

 Idem (p. 28). 
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apartado do meio social e é livre para escolher sobre sua vida – se age de forma diferente ao 

todo – bem como sua morte
54

. 

Por conseguinte, Schmitt vê na teoria liberal o maior risco para a comunidade, 

pois acredita que o liberalismo promove a destruição da identidade política que necessita 

pressupor o risco de morte
55

. Ademais, a ameaça de não existir uma comunidade política é 

real no contexto histórico de Schmitt, uma vez que havia a possibilidade de os Estados 

credores da primeira guerra dirigirem a vida do povo alemão: 

 

A última conseqüência de tal pluralismo duplamente fundamentado seria uma total 

dispersão da unidade alemã. Ficaria, então, a cargo da pressão de fora, do interesse 

dos Estados credores na unidade do devedor das reparações de guerra, se a unidade 

da Alemanha deve perdurar ou não, e seria uma questão de discrição de governos 

estrangeiros se um comissário ou uma potestade estrangeiro determina as diretrizes 

da política interna alemã após o senso político do povo alemão não mais ter sido 

suficiente para uma própria volição.
56 

 

Assim, infere-se que para Schmitt não existe o apolítico, mas sim, apenas, 

ausência de uma identidade coletiva apta a formar uma comunidade, restando esta 

comunidade sujeita ao perigo externo de ser dominada por uma identidade coletiva concreta
57

. 

Dessa feita, a “política é inevitável e inexterminável”
58

. 

Pelo exposto, assinala-se que o conceito de política em Schmitt pressupõe que a 

identidade seja construída de forma antitética com o outro, porém o outro nunca deve se 

tornar um momento da totalidade – é apenas consumo para construir a identidade coletiva –, 

sob pena de inexistir uma identidade coletiva real
59

. Ademais, observa-se que é necessário que 

este sentimento de identidade seja tão forte que exterminar o diferente seja possível
60

. 

Já o conceito de Estado em Schmitt sucede de seu conceito de político. Ora, se 

uma comunidade somente existe enquanto oposta à outra, então a coletividade de cidadãos só 

constitui um Estado caso seja ela mesma uma unidade oposta aos demais Estados
61

. Dessa 

forma, o Estado representa a unidade da decisão política, ou seja, representa a identidade 

                                                 
54

 Idem (pp. 51-52, 65-66, 76-78). 
55

 Idem (p. 62). 
56

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (p. 160). 
57

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 160-161); SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de 

Carvalho. Belo Horizonte: 2008 (p. 40). 
58

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (p. 161). 
59

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (pp. 63-71) 
60

 “Político é, em todo caso, sempre o agrupamento que se orienta pelo caso crítico.” SCHMITT, Carl. O 

conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: 2008 (p. 41). 
61

 Ibidem (pp. 57-58). 
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coletiva de decidir quem é, ou não, inimigo da comunidade
62

. Assim, cabe ao Estado, e 

apenas a ele, enquanto representação da unidade política, decidir sobre a guerra
63

. 

Dessa feita, oportuno reiterar que o sentimento de identidade coletiva numa 

comunidade política deve ser tão forte que o outro é externo à ela, de modo que se segue que 

a pacificação dentro da comunidade política deve ser total: 

 

Mas o desempenho de um Estado normal consiste, sobretudo, em obter dentro do 

Estado e de seu território uma pacificação completa, produzindo ‘tranquilidade, 

segurança e ordem’ e criando, assim, a situação normal; esta é o requisito para que 

as normas jurídicas possam ter eficácia absoluta, pois toda norma pressupõe uma 

situação normal e nenhuma norma pode ter validade para um situação que lhe é 

plenamente anormal.
64

 

 

Ora, sucede que todo aquele que é diferente e não age de acordo com a unidade 

política representada pelo Estado deve estar sujeito a ser excluído da comunidade política
65

. 

Registre-se que para Schmitt tal perspectiva de negar o diferente no âmbito de uma 

comunidade não existe apenas em Estados absolutistas, mas também nos Estados 

constitucionais
66

, pois estes, ao estabelecerem as normas que devem reger a comunidade, 

assinalam que todos aqueles que as infringirem estarão atentando contra a própria sociedade: 

 

Para um Estado de direito civil constitucional, apesar de todos os vínculos 

constitucionais do Estado, isso não é menos valido e sim ainda mais natural do que 

qualquer outro Estado, pois, no ‘Estado contitucional’, como diz Lorenz von Stein, a 

constituição é ‘a expressão da ordem social, a existência da própria sociedade civil. 

No modo como é agredida, o combate tem que se decidir, por isso, fora da 

constituição e do Direito, logo, com o poder das armas’.
 67

 
 

Por todo assinalado, observa-se que são pressupostas duas características para o 

conceito de Estado em Schmitt: (1) primeiro, para que aquele represente a própria unidade 

política deve a ele caber a decisão sobre a vida dos integrantes da comunidade
68

; e, (2) 

segundo, para que haja a identidade política do povo representada no Estado não pode este ser 

diferente da sociedade, podendo traçar diretrizes sobre todos os aspectos da comunidade
69

. 

                                                 
62

 Idem (pp. 39-41). 
63

 Idem (pp. 48-49). 
64

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (p. 49). 
65

 Ibidem (pp. 49-50). 
66

 De acordo com o autor, o diferente é contra a sociedade e a Constituição, ainda que pacífico, pois enfraquece a 

unidade política da comunidade. Idem (pp. 50-51)
 
 

67
 Idem (p. 50). 

68
 SCHMITT, Carl. Catolicismo romano e forma política. Tradução: Menelick de Carvalho Netto. Manuscrito 

não publicado (p. 22-23). 
69

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (pp. 21-22). 
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Sobre o primeiro ponto, Schmitt assinala, ao analisar a estrutura da Igreja 

Católica, que para ser possível que o Estado estabeleça a unidade política de um povo, é 

necessário que ele represente a sociedade em um sentido figurativo
70

, de modo que ele possa 

presentificar a identidade coletiva
71

. O autor assinala que a garantia de identidade coletiva só 

pode ser realizada caso o Estado seja ele mesmo soberano (autoridade)
72

, podendo estabelecer 

a unidade da comunidade. Dessa feita, ao Estado não cabe apenas agrupar os indivíduos, mas 

deve ter um caráter normativo de forma a promover a identidade coletiva da comunidade: 

 

Destarte, ele é sempre o agrupamento humano normativo e, por conseguinte, a 

unidade política sempre quando existe em absoluto, sendo a unidade normativa e 

‘soberana’ no sentido de que, por necessidade conceitual, a decisão sobre o caso 

normativo, mesmo quando este for um caso excepcional, sempre haverá de residir 

nela.
73

  

 

Percebe-se que a ideia de representar em sentido figurativo
74

 é diversa da 

concepção de representar parlamentar, a primeira pressupõe que o representante é ele próprio 

soberano da comunidade e que detém a escolha sobre suas vidas, enquanto a segunda entende 

que os representados são os soberanos do poder e o representante mero procurador daqueles
75

. 

Aqui resta expressa a grande questão prática que Schmitt visa criticar, qual seja, a 

ideia liberal de Estado parlamentar
76

, pois se a vida pública for regida pelo conflito de 

interesses, inexiste possibilidade de o Estado representar a comunidade de forma que ela 

constitua uma unidade coletiva. Ademais, atribuir ao Parlamento a função de representar a 

                                                 
70

 SCHMITT, Carl. Catolicismo romano e forma política. Tradução: Menelick de Carvalho Netto. Manuscrito 

não publicado (pp. 15-16). 
71

 Observa-se que a ideia de representação não significa ser um procurador de outrem, mas sim a representação 

do ethos de uma comunidade a qual normatizava a ideia de unidade coletiva. Ibidem (p. 23-24). 
72

 SCHMITT, Carl. Catolicismo romano e forma política. Tradução: Menelick de Carvalho Netto. Manuscrito 

não publicado (p. 23). 
73

 SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo 

Horizonte: 2008 (p. 41) 
74

 Registre-se que o adjetivo “figurativo” foi retirado da explicação realizada por Habermas quando analisa a 

diferença entre a representação política moderna em face da antiga. Assinala-se que o referido autor se utiliza de 

texto de Goethe para exemplificar a diferenças entre a representatividade senhorial da moderna. Goethe 

demonstra, ilustrando uma peça de teatro a ser realizada por um burguês que visa participar da aristocracia, que a 

nobreza reproduz o que ela representa, enquanto o burguês representa o que produz. HABERMAS, Jürgen. 

Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa. 

Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984 (pp. 25-27). 
75

 Daí sucede que se pode extrair do pensamento de Schmitt que o Estado é o soberano. SCHMITT, Carl. 

Catolicismo romano e forma política. Tradução: Menelick de Carvalho Netto. Manuscrito não publicado (p. 

28) 
76

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 37-38) 
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comunidade seria reger a vida pública apenas pela opinião de interesses privados
77

, o que 

inviabilizaria a existência independente do povo em face de outros Estados
78

. 

Em relação à segunda característica do Estado – de que inexiste matéria 

impassível de ser apreendida pelo Estado – esta sucede da observação de que nas sociedades 

modernas não há diferença entre poder estatal e sociedade. Schmitt assinala que com o fim da 

monarquia acaba o dualismo entre poder público e sociedade, porquanto a última passa a 

regular o poder estatal de forma que a sociedade se auto-organiza como Estado
79

. 

Ademais, Schmitt assinala que anteriormente o Estado se representava sem a 

sociedade, uma vez que o Rei era a representação do poder; inobstante nas sociedades 

modernas o povo torna-se o detentor do poder enquanto tal, sendo que no Parlamento os 

“representantes”
80

 são apenas procuradores. Registre-se que sendo o povo titular do poder 

reforça-se o fato de que na modernidade a sociedade dá completude ao Estado
81

.  

Destarte, segue-se que não há nenhuma matéria que seja importante para a 

sociedade e que não pode ser apreendida pelo Estado, sob pena de limitar a atuação do povo: 

 

A sociedade transformada no Estado torna-se um Estado econômico, Estado 

cultural. Estado assistencial, Estado preocupado com o bem-estar social, Estado 

fornecedor da previdência social, o Estado transformado na auto-organização da 

sociedade e que, dessa forma, no caso, não mais pode ser separado dela, toma todo o 

social, i.e., o que diz respeito à convivência entre os homens. Nele não existe mais 

nenhuma esfera, perante a qual o Estado pudesse guardar uma neutralidade 

incondicional no sentido da não-intervenção.
 82

 

 

Assinala-se que o autor demonstra o movimento que acaba com o dualismo entre 

Estado e sociedade na realidade concreta da Alemanha e de outros Estados de sua época, em 

que matérias antes relegadas à sociedade – vez que existia uma oposição entre poder estatal e 

aquela – passam a ser apreendidas pelo poder estatal, cite-se, por exemplo, a normatização do 

direito concorrencial e do direito do trabalho
83

. 

                                                 
77

 SCHMITT, Carl. Catolicismo romano e forma política. Tradução: Menelick de Carvalho Netto. Manuscrito 

não publicado (p. 25). 
78

 Daí sucede o fato de que em Schmitt a política é apenas pluralista no sentido interestatal, e não intra-estatal, 

sob pena de negar a unidade política do povo. SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. 

Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: 2008 (pp. 57-58). 
79

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 114-116). 
80

 Coloca-se entre aspas, para diferenciar do conceito de representante em Schmitt. 
81

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 108-111). 
82

 Ibidem (p. 116). 
83

 Idem (p. 119). 
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Assim, no pensamento de Schmitt é inconcebível admitir que existam limites à 

atuação normativa do Estado, uma vez que contraria a ideia de que Estado e sociedade unem-

se na modernidade. 

Dessa feita, qualquer limitação à atuação do Estado
84

, seja na forma de exigência 

de lei formal, ou, seja na forma de direitos fundamentais, é um retorno à oposição entre poder 

estatal e sociedade, pois afirma que há matérias que não cabe ao Estado interferir
85

. Além 

disso, tal leitura seria completamente antidemocrática aos olhos de Schmitt, porquanto a 

democracia pressupõe a unidade indivisível entre Estado e povo
86

, de forma que limitar a 

vontade coletiva seria impedir que existisse a unidade política no interior de um Estado. 

 

A concepção estatal democrática (não a liberal) tem que perseverar no axioma 

democrático fundamental, frequentemente mencionado, de que o Estado é uma 

unidade indivisível e de que a parte vencida por maioria de votos, na verdade, não é 

violentada nem forçada, mas apenas conduzida a sua própria vontade real. Logo, não 

existe nenhuma vitória por maioria de votos, mas apenas um acordo dado desde o 

início, sempre existente e livre de desvios errôneos mediante votação.
 87 

 

Por todo exposto, pelos conceitos apresentados, observa-se que, para Schmitt, a 

existência de um Estado constitucional democrático na modernidade pressupõe que inexista 

dualismo entre sociedade e poder estatal; além disso aquele deve representar a sociedade no 

sentido figurativo, devendo o Estado constituir o sentimento de identidade coletiva em 

determinado povo. 

Portanto, sucede que Schmitt vai analisar onde jaz a possibilidade de se atingir um 

Estado constitucional democrático em sua realidade concreta, qual seja, na sociedade alemã 

moderna. Ademais, sua solução também deve acabar com “o verdadeiro mal do instável 

Estado de coalizão partidário, ou seja, a falta de um governo estável e capaz de governar”
88

, 

pois aquele obstrui a construção da unidade política do povo. 

Assim, tem-se que a pergunta a ser respondida constitui a quem caberia garantir a 

representação do povo no poder estatal? 

                                                 
84

 Schmitt assinala também que em momentos de crise se percebe a verdadeira natureza do político, em que tudo 

é passível de ser apreendido por este, deixando os formalismos de lado. SCHMITT, Carl. O conceito do 

político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: 2008 (p. 56). 
85

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 185-187). 
86

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 136-147); MOUFFE, Chantal. Pensando a democracia com, e contra, Carl Schmitt. Tradução: 

Menelick de Carvalho Netto. Manuscrito não publicado. 
87

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 212-213). 
88

 Ibidem (p. 149) 
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De início já se pode afirmar que não jaz no Parlamento, pois neste ocorre apenas a 

discussão de interesses partidários dissidentes que visam tornar-se gerais para a sociedade
89

; 

além de inexistir uma capacidade de ação num órgão tomado por forças contrárias umas às 

outras
90

. 

Assim, caberia ao Judiciário
91

, tal como fora assinalado em decisão de outubro de 

1927
92

 do Tribunal do Estado para o Reich alemão, definir e garantir a força normativa dos 

preceitos que regem a unidade coletiva do povo? Pelo que observamos da teoria de Schmitt a 

resposta só pode ser negativa. Primeiro, a capacidade de ação do Judiciário está limitada a 

questões pretéritas, ou seja, nunca poderia construir a unidade política do povo, mas apenas 

anular aqueles atos que estão contrários a ela
93

. 

Ademais, admitir que atos estatais estejam sujeitos ao exame de correspondência 

com a Constituição é sustentar que há um dualismo entre Estado e sociedade, vez que aquele 

não pode agir sobre todas as áreas que a identidade coletiva visar
94

. Ocorre que admitir tal 

premissa configuraria em subordinar a totalidade da vida pública ao controle de um Tribunal. 

Assim, para Schmitt tal visão seria manifestamente antidemocrática
95

, pois as questões 

importantes da unidade política representada pelo Estado não seriam decididas pela 

sociedade, mas sim por meio de uma Corte: 

 

A partir da concentração de todos os conflitos constitucionais em um único tribunal 

composto por funcionários de carreira inamovíveis e, nessa base, independente, seria 

criada uma segunda câmara, cujos membros seriam funcionários de carreira. 

Nenhuma estrutura judicial poderia ocultar o fato de que se trataria, em tal tribunal 

do Estado ou constitucional, de uma instância de alta política dotada de poderes 

legislativos constitucionais. Do ponto de vista democrático, seria praticamente 

impossível transferir tais funções a uma aristocracia da toga.
96

 

 

Ora, então seria competência do presidente do Reich alemão garantir a força 

normativa da unidade política do povo alemão? Schmitt responde positivamente, visto que 

                                                 
89

 Idem (pp. 122-123). 
90

 Idem (p. 190). 
91

 Registre-se que Schmitt apresenta outros argumentos aos aqui apresentados para afastar a possibilidade de o 

Judiciário ser o guardião da Constituição, por exemplo, que a atividade de analisar a correspondência de uma 

norma com a Constituição não seria de subsunção, restando o Judiciário impossibilitado de realizá-la. Contudo, 

limitar-se-á o exame ao escopo do presente estudo, em que consiste perquirir o papel de uma Corte 

Constitucional. Idem (pp. 64-66) 
92

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (p. 4); MAIA, Paulo Sávio N. Peixoto. O guardião da Constituição na polêmica Kelsen-Schmitt: 

Rechtsstaat como referência semântica na memória de Weimar. 2007. 418 f. Dissertação (Mestrado em 

Direito)-Universidade de Brasília, Brasília, 2007. Disponível em: <http://hdl.handle.net/10482/3525>. Acesso 

em 19 de maio de 2015 (p. 132). 
93

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (pp. 40-47). 
94

 Ibidem (p. 22). 
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 Idem (p. 37) 
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 Idem (p. 228). 
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observa no presidente: (1) a representação figurativa da unidade homogênea e indivisível do 

povo alemão; (2) a capacidade de ação presente, vez que ele age sem ser provocado; (3) não 

estava limitado a interesses privados, mas apenas a salvaguarda da unidade política do povo. 

A figura do presidente na Constituição de Weimar para Schmitt decorre de que 

este concretiza a parte
97

 plebiscitária da Constituição, uma vez que ele é eleito por todo o 

povo, de forma que presentifica a unidade coletiva alemã enquanto totalidade política
98

. 

Ademais, ele tem capacidade de instituir plebiscitos, ou seja, sempre que necessário pode 

apelar ao povo para que em todo momento de fato represente a unidade política da 

comunidade
99

. 

Além disso, o presidente tem capacidade concreta de ação sempre que ela for 

necessária. Ele pode dissolver o parlamento sempre que reste impossível atingir a maioria 

parlamentar
100

, bem como editar decretos com força de lei, nos termos do art. 48 da 

Constituição de Weimar
101

. 

Por fim, Schmitt observa que o presidente não está limitado a interesses privados 

para atingir a proteção da unidade política do povo, porquanto aquele poderia suprimir 

garantias individuais para que sempre que necessário para garantir a identidade coletiva do 

povo alemão
102

. 

Em suma: 
 

Em todo caso, a Constituição de Weimar empreende sua tentativa de maneira muito 

consciente, mais precisamente com meios especificamente democráticos. Ela 

pressupõe todo o povo alemão como uma unidade capaz de ação direta, não mediada 

só por organizações sociais em grupos, que pode expressar sua vontade sua vontade 

e que, no momento, da decisão, despreza as divisões pluralistas, possa se exprimir e 

se fazer respeitar. A Constituição busca, em especial, dar à autoridade o presidente 

do Reich a possibilidade de se unir diretamente a essa vontade política da totalidade 

do povo alemão e agir, por meio disso, como guardião e defensor da unidade e 

totalidade constitucionais do povo alemão. A esperança de sucesso de tal tentativa é 

a base sobre a qual se fundam a existência e a continuidade do atual Estado 

alemão.
103

 

 

                                                 
97

 Em parte, pois Schmitt observou que a Constituição também era em parte parlamentária. Idem (p. 168). 
98

 Idem (pp. 188-189). 
99

 SCHMITT, Carl. O guardião da Constituição. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2007 (p. 233). 
100

 Ibidem (p. 233). 
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valor de lei em sentido formal. Idem (pp. 171-179). 
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(p. 185). 
103

 Idem (p. 234). 
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1.2.2. Posição de Kelsen. 

 

Kelsen e Schmitt são contrários em diversos pontos
104

, em especial no conceito de 

Estado. Enquanto Schmitt entende o Estado enquanto a unidade política de um povo, de modo 

que rejeita qualquer limitação jurídica normativa a essa unidade; Kelsen entende que o Estado 

é a ordem jurídica, de modo que os formalismos rejeitados por Schmitt são necessários no 

conceito estatal de Kelsen
105

. 

A conclusão de que o poder estatal
106

 corresponde à ordem jurídica é essencial no 

pensamento de Kelsen, pois, sendo o Estado uma ordem social, este pressupõe uma estrutura 

deontológica para que essa ordem possa garantir sua eficácia em determinado território
107

. 

A estrutura normativa do Estado fica ainda mais evidente quando percebemos o 

monopólio da força estatal sobre dada localidade
108

. Ora, se o poder estatal visa garantir que 

somente ele tem a capacidade de determinar em que medida os cidadãos devem se portar, o 

Estado pressupõe que sua vontade pode ser garantida ainda que de forma coativa, o que para 

Kelsen demonstra de forma manifesta a estrutura deontológica (dever ser) do Estado
109

. 

Inobstante, tal explanação não é suficiente para apreender o conceito de Estado 

em Kelsen, visto que, pela forma exposta, qualquer ordem social que tem o poder de exigir 

uma determinada conduta de certa população constitui uma ordem estatal. Ou seja, 

concebendo a explicação acima, seria até mesmo possível conceber várias “ordens estatais”
110

 

dentro de uma mesma nação sempre que avistasse naquelas a capacidade de impor sua 

vontade normativa. 

                                                 
104

 Cite-se, por exemplo, na concepção de história em ambos. Kelsen entende a história como uma evolução, 

enquanto Schmitt afasta qualquer ideia de um progresso, ou mesmo regresso, evolucionista na história. 

KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução: João Baptista Machado. 8 ed. São Paulo: 2009 (p. 54); 

SCHMITT, Carl. O conceito do político; Teoria do Partisan. Tradução: Geraldo de Carvalho. Belo Horizonte: 
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 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução: João Baptista Machado. 8 ed. São Paulo: 2009 (pp. 353-
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 Ibidem (pp. 39-40). 
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 Idem (pp. 35-37). 
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assinalado, Kelsen pressupõe apenas uma ordem estatal no âmbito de um território. Idem (p. 53). 
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Registre-se que Kelsen responde a esta problemática por meio de dois pontos: (1) 

somente os preceitos normativos produzidos por uma autoridade competente são legítimos; 

(2) qualquer ordem jurídica
111

 pressupõe que esta tenha eficácia duradoura. 

Sobre o primeiro ponto, Kelsen assinala que uma coação somente é válida se 

pressuposta em uma norma
112

, não obstante, um preceito só constitui uma norma se for 

passível de coação
113

. Assim, nesta aparente tautologia, percebe-se que toda norma válida 

pressupõe outra norma, de forma que a ordem jurídica constitui uma estrutura hierarquizada 

de preceitos que retiram sua validade de outros preceitos
114

. Entretanto, levando este 

pensamento a sério chegaríamos a um regresso ao infinito, pois até mesmo a Constituição, 

tida como a primeira norma do Estado, deveria retirar sua validade de outra norma
115

. Kelsen 

responde tal questão afirmando que a Constituição, ou seja, todo sistema jurídico, retira sua 

validade de uma norma hipotética que é pressuposta como existente
116

. Registre-se que esta 

referida norma fundamental é “vazia” de conteúdo previamente definido em Kelsen, vez que a 

pressuposição de que esta norma original é válida constitui um juízo de valor arbitrário 

realizado por uma dada comunidade jurídica
117

. 

O segundo ponto segue do fato de que toda norma pressupõe o caráter 

sancionador para ser válida. Deste modo, uma ordem jurídica só será válida se puder presumir 

que ela tem eficácia, caso contrário nenhuma coação no âmbito da ordem jurídica é 

pressuposta e, por conseguinte, inexiste uma norma válida
118

. Desta feita, observa-se que, se a 

ordem jurídica pressupõe o caráter sancionador
119

, implica que ela somente será válida se 

eficaz
120

. 
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Em suma, para Kelsen o Estado é a ordem jurídica centralizada, vez que detém o 

monopólio do uso da força de uma estrutura normativa hierarquizada. Contudo, é importante 

assinalar que o Estado “é” a ordem jurídica, e não a “constitui”, de forma que ele não pode 

estabelecer a ordem normativa ao seu bel prazer, mas sim ele existe apenas enquanto 

corporificação da estrutura jurídica normativa
121

. 

Aqui se observa a principal diferença entre Schmitt e Kelsen, visto que o primeiro 

entendia que o Estado “constituía” a ordem jurídica, enquanto Kelsen assinala que o Estado 

apenas “reifica” a citada ordem. 

Do conceito de Estado de Kelsen sucede que todo Estado é um “Estado de 

Direito”
122

, de modo que garantir a eficácia dos preceitos normativos da ordem estatal é o 

mesmo que garantir a existência, bem como a validade da ordem jurídica
 123

. Ademais, se 

Estado é a ordem jurídica, segue-se que todas as suas funções têm um caráter jurídico, 

porquanto em forma normativa
124

. 

Por conseguinte, é cogente ao conceito de Estado que todas as funções estatais 

estão sujeitas à análise de correspondência com a ordem jurídica, de forma que nenhum órgão 

estatal pode violar a unidade normativa estatal
125

. Observa-se assim que numa só iniciativa 

Kelsen apresenta dois argumentos: (1) nenhum órgão estatal está livre de controle, vez que a 

soberania estatal jaz na unidade de sua ordem jurídica, e não na de seus órgãos
126

; (2) o 

controle de constitucionalidade de atos contrários à Constituição é extremamente necessário, 

porquanto garante a força normativa da primeira norma concreta
127

 do Estado
128

. 

Assim, uma premissa é inarredável no pensamento de Kelsen, qual seja, a 

possibilidade de analisar a correspondência de qualquer ato produzido pelos órgãos estatais no 

âmbito de um ordenamento jurídico. Deste modo, segue-se que o Legislativo está igualmente 

subordinado controle de adequação à ordem jurídica; ademais, o fato de aquele só estar 

vinculado aos preceitos da Constituição, em regra amplos, somente lhe dá maior liberdade de 

ação, inobstante, também estar sujeito ao controle de adequação normativa
129

. 
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Sobre a quem cabe a fiscalização da conformidade dos atos, Kelsen afirma ser 

uma obviedade que a análise da regularidade dos atos supostamente irregulares deve ser 

realizada por órgão diverso daquele que os emanou, sob pena de inexistir real controle dos 

atos, pois, tal como o indivíduo, nenhuma instituição visa negar a validade àquilo que 

produziu
130

. Registre-se que para o autor somente a jurisdição estaria a salvo dessa premissa, 

porquanto a sua independência e estrutura organizatória constituem garantias suficientes de 

que seus atos irregulares serão invalidados no âmbito de seus próprios órgãos
131

. Ademais, 

Kelsen também assinala que não se deve confundir o exame de regularidade dos atos, em que 

culmina em sua anulação, da competência de exarar o ato, devendo a última permanecer no 

órgão que primeiro emitiu o ato a ser examinado, caso contrário restaria violada a própria 

independência da autoridade examinadora
132

. 

Do exposto percebe-se que a questão acerca da função do Tribunal ser política ou 

jurídica é insignificante para Kelsen, vez que todo ato estatal é em certa medida jurídico, bem 

como político
133

. 

Sobre o fato de a importante tarefa de verificar a constitucionalidade dos atos 

estatais ficar nas mãos de um Tribunal, Kelsen argumenta que sucede de o exame de 

regularidade dever estar no âmbito de um órgão técnico capaz de dar maior objetividade à 

análise
134

, bem como de que fixar o controle de constitucionalidade sobre a forma processual 

litigiosa garante um melhor exame da real conjuntura dos atos postos sobre verificação
135

. 

Assinala-se que Kelsen entende que tal controle não poderia recair sobre o 

presidente, pois se transformaria o presidente em verdadeiro detentor da ordem jurídica, vez 

que sua atividade, ao contrário de um Tribunal, também é positiva, de forma que os atos por 

ele exarados estariam afastados de qualquer exame de correspondência com o 

ordenamento
136

. Além disso, Kelsen vê na prática constitucional de o presidente alemão poder 

exarar decretos com força de lei a ocorrência de medida acometida por grave 

inconstitucionalidade: 
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Como se hoje na Alemanha a questão da constitucionalidade da atividade que o 

governo, composto por presidente e ministros, desenvolve com base no art. 48, não 

fosse uma questão de vida ou morte para a Constituição de Weimar! 
 137 

 

Por todo exposto, observa-se que, como o Estado não constitui, mas é a ordem 

jurídica, ele não deve poder afastá-la, ainda que sob argumentos de que fora legitimado pela 

maioria, ou, que sua vontade constitui a representação da unidade política do povo
138

. Desta 

feita, o papel de uma Corte Constitucional é de suma importância, pois impede que atos, 

pretensamente legítimos, vez que apoiados na maioria da população, possam subsistir no 

ordenamento jurídico estatal. 

 

Ao lado dessa significação geral comum a todas as Constituições, a jurisdição 

constitucional também adquire uma importância especial, que varia de acordo com 

os traços característicos da Constituição considerada. Essa importância é de primeira 

ordem para a República democrática, com relação à qual as instituições de controle 

são condição de existência. Contra os diversos ataques, em parte justificados, 

atualmente dirigidos contra ela, essa forma de Estado não pode se defender melhor 

do que organizando todas as garantias possíveis da regularidade das funções estatais. 

Quanto mais elas se democratizam, mais o controle deve ser reforçado. A jurisdição 

constitucional também deve ser apreciada desse ponto de vista. Garantindo a 

elaboração constitucional das leis, e em particular sua constitucionalidade material, 

ela é um meio de proteção eficaz da minoria contra os atropelos da maioria.
139

 

 

Por fim, assinala-se que a função, bem como a legitimação, da Corte 

Constitucional em Kelsen constitui que esta é uma instituição contramajoritária em que 

garante a unidade do ordenamento jurídico
140

. Assim, ainda que a origem do controle 

realizado por um órgão jurisdicional dos atos legislativos tenha surgido nos EUA por conta de 

diversas idiossincrasias do contexto estadunidense
141

, deve todo Estado de Direito realizá-lo, 

sob pena de restar desconfigurada sua unidade normativa
142

. 

 

1.2.3. Das insubsistências de ambos os autores. 

 

Apresentado os posicionamentos dos autores, vejamos por que ambos não podem 

ser utilizados como marco para definir qual o papel de uma Corte Constitucional na 

modernidade. 
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Conforme assinalado
143

, Schmitt acredita que toda a vida pública se resume à 

escolha política do representante do povo, de modo que o direito constitui mero formalismo 

criado pela sociedade burguesa com o fito de limitar algo que não deveria ser limitado. Ocorre 

que sua solução deságua na eliminação do outro para que exista a real representação da 

identidade coletiva da população no presidente. 

Observa-se que tal leitura não se mostra condizente com o papel que uma teoria 

deve ter na modernidade, em especial, uma teoria que visa dar respostas a formas de 

institucionalização concretas na comunidade. Ora, assinalar que ao Judiciário não cabe atuar 

de forma contramajoritária, pois é constitucional tudo aquilo que a representação da 

identidade coletiva afirmar que o é, constitui atribuir ao sujeito – no caso o presidente do 

Estado – o papel autocrático de definir as verdades em um ambiente institucionalizado. 

Inobstante, fora demonstrado que tal atitude de negar espaço ao outro gera resultados 

perniciosos, além de não representar o ideal da modernidade, qual seja, que os indivíduos 

encontrem a real liberdade
144

. Desse modo, conclui-se que não se pode encontrar em Schmitt 

a baliza para assinalar o papel institucional de uma Corte Constitucional – ainda que fosse 

concluir pela necessidade de sua inexistência. 

Numa primeira leitura, pode-se acreditar que é possível arrimar no pensamento de 

Kelsen a função de uma Corte Constitucional na modernidade, vez que o autor assinala que a 

função daquela como instituição contramajoritária tem o fito de garantir que o outro seja 

pressuposto na ordem constitucional, de modo que a realidade institucional não negue o 

diferente
145

. Entretanto, qualifica-se tal perspectiva como “numa primeira leitura”, pois ao 

analisar de forma mais detida o pensamento do autor, percebe-se que sua resposta não difere 

em tanto daquela apresentada por Schmitt. 

Quando analisamos a posição de Kelsen sobre o pensamento científico, quedamos 

para qualificar o autor como empirista, vez que afirma que somente é verdadeiro aquilo que 

pode ser concretamente aferido
146

. Entretanto, ao analisar sua posição sobre a interpretação 

normativa, logo se observa outra coisa. 

Kelsen sustenta que nem toda interpretação normativa é direito, mas apenas 

aquela realizada pelos órgãos estatais
147

. Ademais, ao explanar sobre o processo interpretativo 
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realizado pelos Tribunais, o autor sustenta que o Judiciário não está restrito aos limites e 

possibilidades interpretativas do texto normativo, podendo ao aplicar a norma criar situações 

não previstas, ou até mesmo opostas, do texto normativo
148

. Ou seja, ao Judiciário tudo pode, 

e tudo que este realiza é direito. 

Ora, Kelsen afirma que o poder da Corte Constitucional é enorme, tanto que 

assevera que o texto constitucional deveria ser mais claro e específico possível em suas 

disposições normativas
149

. Além disso, percebemos o seu poder quando da verificação da 

ampla discricionariedade que a Corte possui, por exemplo, ao estabelecer os efeitos de sua 

decisão, podendo disciplinar para quais indivíduos a anulação do ato contrário à Constituição 

terá eficácia retroativa ou não
150

. 

Dessa forma, se à Corte cabe analisar a primeira norma concreta do Estado, mas 

esta não está limitada nem ao texto da referida norma ao realizar seu ofício, observa-se que 

Kelsen apenas critica a incumbência de colocar a competência de fiscalização de 

constitucionalidade a um órgão eleito democraticamente para então atribuir a um colégio de 

técnicos de toga
151

. Assim, aqui também está diante de um sujeito autocrático – ainda que 

composto por um colégio de juízes
152

 – que tudo pode e tudo que diz é verdade, de modo que 

o outro, no caso o resto da sociedade
153

, também é desconsiderado no processo interpretativo 

constitucional. 

Pelo exposto, nenhum dos dois autores está habilitado para arrimar o papel de 

uma Corte Constitucional na modernidade, de forma que se faz necessário encontrar uma 
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teoria em que tanto o sujeito quanto o objeto são pressupostos no processo de atuação da 

Corte. 

 

1.3. O papel da Corte Constitucional no pensamento de Habermas. 

 

Habermas entende a modernidade como a época na qual os valores sociais não são 

pré-determinados, mas sim sempre produzidos por meio de um processo reflexivo, de forma 

que a razão produz o processo de determinar a sociedade contra si mesma
154

. Ou seja, 

observa-se que o autor considera as categorias de sujeito e objeto igualmente pressupostas, e 

não apartadas. Por conseguinte, segue-se também que até mesmo as matérias que foram 

produzidas de modo reflexivo também são passíveis de futura reflexão, vez que a validade das 

tradições é sempre posta sob análise, de modo que só se mantêm válidas caso se justifiquem 

pelos anseios modernos
155

. 

Inobstante, uma observação se faz extremamente importante antes de iniciar a 

exposição acerca do posicionamento do autor em relação à função de uma Corte 

Constitucional na modernidade. A ordem argumentativa a ser desenvolvida aqui pretende 

demonstrar inicialmente em que medida Habermas pressupõe balizar de forma teórica um 

ambiente de liberdade real no processo normativo. De modo que posteriormente será exposto 

como tal procedimento pode ser concretizado em um contexto institucionalizado, sucedendo 

na exposição sobre o papel de uma Corte Constitucional na modernidade. Registre-se que ao 

expor a teoria de Habermas não se poderá explanar e perquirir os diversos argumentos 

levantados por aquele ao formular uma teoria que visa fundamentar as bases normativas da 

modernidade. Realizado este adendo, passa-se a expor o pensamento do autor vinculado ao 

escopo da presente pesquisa. 

Habermas examina em que medida é possível na modernidade as normas de ação 

– ou seja, o processo racional vinculado às questões práticas – serem determinadas de forma 

que os indivíduos podem atingir a real liberdade
156

. O autor observa que para atingir tal 
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escopo moderno faz-se necessário que as normas que irão regular a sociedade não sejam 

pressupostas, mas sim construídas de forma imanente, ou seja, nada é pressuposto 

externamente, mas constituído pela reflexão
157

. 

Ocorre que para que as normas não sejam impostas por uma razão heterônoma é 

preciso que o processo normativo na modernidade se dê de forma intersubjetiva
158

, pois 

somente assim tanto sujeito quanto objeto são postos sobre reflexão, vez que 

interpenetrados
159

. 

Ademais, Habermas afasta a ideia de que o sujeito pode se determinar de forma 

apartada de seu outro, porquanto os indivíduos só podem se constituir como sujeitos livres e 

dotados de individualidade em um contexto comunicativo que os estabelece desta forma
160

. 

Entretanto de tal leitura não segue que o social deve preceder o individual, vez que o ambiente 

social só pode ser um ambiente de autonomia caso os indivíduos tenham liberdade
161

. 

Dessa feita, na formulação de sua ética do discurso, sujeito e objetos são tidos 

como iguais em suas diferenças, e não como limites
162

. Registre-se que tal concepção é 

exposta sobre a forma de dois princípios que tem de ser presumidos no procedimento racional 

prático, de modo que um expressa a forma de argumentação a ser realizada para se chegar ao 

segundo: (1) o princípio da universalização “U”
163

, e (2) o princípio da ética do discurso 

“D”
164

. 

 

(U) Todas as normas em vigor têm de cumprir a condição de que as consequências e 

feitos secundários, provavelmente decorrentes de um cumprimento geral dessas 

mesmas normas a favor da satisfação dos interesses de cada um, possam ser aceites 

voluntariamente por todos os indivíduos em causa.
165

 

 

(D) Todas normas em vigor teriam de ser capazes de obter a anuência de todos os 

indivíduos em questão, se estes participassem num discurso prático.
166
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Assim, deve-se pressupor que o outro participa do procedimento argumentativo 

normativo, vez que as normas só são válidas se os diferentes indivíduos participarem, bem 

como influírem na produção normativa. Deste modo, a universalidade dos participantes deve 

pressupor a igualdade de todos aqueles que integram a argumentação normativa, bem como a 

liberdade argumentativa para convencer os demais. 

Inobstante, Habermas observa a necessidade de transpor seu marco argumentativo 

normativo para um ambiente institucionalizado, de modo que a realidade social seja de fato 

ensejadora de produzir os anseios da época moderna
167

. 

Nessa toada, o autor observa que num contexto social, para que sujeito e objeto 

sejam presumidos, deve ser garantido o pressuposto intersubjetivo de produção normativa em 

que as duas concepções se interpenetram
168

. Assim, Habermas percebe que se deve certificar 

que seja garantida a: (1) existência do diferente, e (2) que este tem capacidade de participação 

no debate argumentativo normativo em um ambiente institucionalizado
169

. 

Por conseguinte, as autonomias privada e pública são co-originárias no 

pensamento de Habermas
170

. A primeira garante a existência do diferente na sociedade, pois o 

indivíduo tem liberdade de construir sua subjetividade apartada do meio social; já a segunda 

permite que o outro participe da discussão das normas que devem reger a comunidade, vez 

que o processo de autolegislação reclama que todos os cidadãos se vejam como produtores 

das normas que devem ser seguidas na sociedade
171

. 

Habermas assinala que as referidas autonomias – privada e pública – são 

representadas institucionalmente sobre a forma de direitos humanos e no princípio da 

soberania popular
172

. De forma que os direitos humanos, ao garantirem a construção de uma 

subjetividade apartada do social, instrumentalizam as condições de comunicação para que 

haja a possibilidade de formação da vontade política racional. Já a soberania popular permite 
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autonomia de ação e reflexão na arena privada pela possibilidade de os concidadãos 

instituírem suas próprias leis
173

. 

Ademais, ao propugnar tal afirmação Habermas se afasta daquelas concepções, a 

que ele se refere, como republicana e liberal do processo democrático na modernidade
174

, de 

modo que a legitimidade das normas sociais não está sobre a ideia de um objetivo comum no 

seio de uma comunidade, nem de que se deve garantir o domínio anônimo de leis e sujeitos 

concorrentes entre si
175

. 

Em suma, sob a ótica da teoria do discurso é necessário que os indivíduos tenham 

autonomia para ter liberdade de pensamento, de forma que exista o diferente no debate; bem 

como autonomia comunicativa para influir no procedimento institucional normativo da 

sociedade, de modo que a soberania popular tome figura jurídica sobre as normas sociais
176

. 

Novamente se apresentará um exemplo metafórico com o fito de deixar claro o 

aqui exposto. Ora, digamos que existam dois grupos de irmãos que moram juntos e pretendem 

criar as normas de convívio da casa: em um, todos os irmãos trabalham 18 (dezoito) horas por 

dia; no outro somente um dos irmãos trabalha e sustenta a casa, enquanto os demais estão 

desempregados. No primeiro grupo os irmãos recebem bons rendimentos e na mesma 

quantidade, contudo não há mecanismos para discutir as normas que querem, pois estão 

sempre exauridos. Enquanto no segundo, a maioria dos irmãos desempregados debatem muito 

entre si sobre as normas da casa, entretanto sempre quando o irmão que sustenta a casa se 

opõe as normas, estas são modificadas. Ou seja, é neste sentido que as autonomias pública e 

privada são co-originárias
177

.  

Habermas observa que as normas sociais que regulam uma sociedade moderna se 

dão sobre a forma de normas jurídicas
178

 modificáveis
179

, pois positivadas, as quais 
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desempenham um papel co-complementar
180

 com a moral em face da falta de condições da 

última de transpor suas expectativas normativas a toda comunidade – seja por razões 

cognitivas, motivacionais ou organizatórias
181

. Ocorre que daí surge uma questão: ora, se as 

normas jurídicas não podem retirar sua validade de normas morais superiores, bem como são 

passíveis de modificação, de onde espraiem sua legitimidade? 

Para responder tal questão Habermas retorna à co-originariedade das autonomias 

pública e privada, e demonstra que o direito positivado nas sociedades modernas só é legítimo 

em face da proteção igualitária que dá a ambas, vez que a soberania popular gera expectativa 

de resultados legítimos e os direitos humanos fundamentam as leis em si mesmas, pois 

permitem os indivíduos atuarem de forma autônoma
182

. 

Observa-se, ademais, que a transposição da ética do discurso a um ambiente 

institucional não retira seu status procedimental, de modo que ao estabelecer a legitimidade 

do direito sobre a co-originariedade dos direitos fundamentais
183

 liberais e de participação 

política define-se apenas as garantias para o processo de formação normativa se dar de forma 

autorreferencial na modernidade
184

, de modo que cabe tão-somente aos cidadãos produzirem 

autonomamente suas regras via autolegislação
185

. 
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Por conseguinte, como as normas jurídicas na modernidade são presumidamente 

legítimas, pois garantem as autonomias necessárias para os cidadãos refletirem e produzirem 

as normas da comunidade, Habermas observa que o poder coercitivo do Estado necessita do 

código jurídico normativo para atuar de forma legítima
186

. Ocorre que as normas jurídicas 

também necessitam da força coercitiva estatal, uma vez que o direito exige efetividade de suas 

prescrições deontológicas
187

. Desta feita, Habermas constata nessa relação entre direito e 

poder estatal na modernidade uma tensão entre facticidade e validade
188

. 

Contudo, o autor percebe que a tensão entre facticidade e validade não se dá 

apenas de forma unilateral na relação do direito com o poder político, uma vez que o próprio 

direito na modernidade precisa apoiar sua legitimidade na política, pois a validade normativa 

social só está garantida quando arrimada sobre a razão comunicativa dos cidadãos, ou seja, 

sob a soberania popular
189

. Além disso, o direito também garante facticidade ao poder político 

comunicativo dos cidadãos, pois constitui a linguagem prescritiva em que a coerção estatal 

atua
190

. 

Habermas demonstra tal circunstância por meio dos conceitos de poder político 

comunicativo e de violência expostos por Hannah Arendt
191

; poder político comunicativo 

constitui a influência realizada de forma comunicativa em que a coletividade se persuade sem 

ser necessário o uso da força, de modo que os participantes veem-se como coprodutores 

daquilo que lhe é imposto
192

. Violência, ao contrário, é a imposição de sua vontade a outrem 

por meio do uso da força coercitiva, de forma que pressupõe que os destinatários não se 

sentem representados pela norma que lhe é determinada
193

. 

Assim, percebe-se que política e direito estão sempre sobre uma tensão dialética, 

em que o poder comunicativo estatal se utiliza da linguagem do direito para constituir normas, 

e o poder coercitivo estatal pressupõe normas legítimas para utilizar da força em face dos 

cidadãos
194

. Ou seja, política e direito pressupõem-se mutuamente, tanto no aspecto da 
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legitimidade, como no da facticidade prática, de forma que a função do direito é atuar como 

médium entre o poder político comunicativo e o poder administrativo coercitivo
195

. 

Dessa feita, da tensão entre direito e política sucedem duas características 

importantes: (1) sociedade e Estado devem restar separados para garantir que o poder 

coercitivo estatal só se constitua por meio da formação comunicativa do poder; (2) o direito, 

tal como a política, pressupõe dois modos de atuação discursiva. 

Primeiro; aqui se apresenta novamente o ponto fulcral que a co-originariedade 

entre autonomia pública e privada toma no contexto da institucionalização da ética do 

discurso. Ora, na medida em que se pressupõe que ambas são igualmente necessárias, segue 

que Estado e sociedade devem ser separados na modernidade, sob pena de os participantes do 

discurso não serem independentes o bastante a ponto de refletirem sobre as normas que os 

regerão
196

 e o poder coercitivo do Estado se constitua sem que haja a devida formação 

comunicativa do poder
197

.
198

 

Segundo; observa-se que a linguagem do direito tem uma dupla função ao 

intermediar o poder comunicativo e o administrativo: uma constitui a linguagem pela qual o 

poder comunicativo cria as normas que almejam validade na sociedade; e outra um código
199

 

presumidamente legítimo para coagir os cidadãos na modernidade
200

. 

Ocorre que, antes de mais nada, se faz necessário assinalar que a forma 

discursiva
201

 que pressupõe o poder comunicativo deve estar dissociada da função de 

aplicação normativa em que se presume a utilização da violência para aplicar o direito, caso 

contrário se estará atribuindo elemento que deve estar ausente para o poder comunicativo 

político se realizar, qual seja, a inexistência da possibilidade do uso da força para fazer valer 
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sua decisão
202

. Por conseguinte, sempre que um órgão responsável pela aplicação normativa 

utilizar da forma discursiva do discurso de justificação normativa, estará privando os cidadãos 

de produzirem as normas que os regulam de forma imanente
203

. Realizado este adendo, 

passamos a analisar os carácteres distintivos de ambos processos discursivos.
204

 

Habermas absorve a distinção discursiva entre ambos os papéis do direito na 

modernidade, de modo que assinala que seus processos discursivos são distintos
205

.  

Contudo, é importante registrar que a distinção discursiva não decorre apenas das 

diferentes funções comunicativas que o direito exerce na modernidade, mas também diante da 

própria falibilidade do conhecimento humano. Klaus Günther fora quem primeiro formulou a 

distinção das formas discursivas dos discursos realizados na linguagem do direito, e a realizou 

com base no último argumento apresentado
206

. Günther ao utilizar a teoria da ética do 

discurso no direito
207

 observou que o procedimento de justificação da validade de uma norma 

e o procedimento de aplicação de uma norma válida deveriam ser dissociados por razões 

epistêmicas, vez que é impossível esperar que uma norma regule todas as possíveis situações 

concretas que podem surgir na realidade
208

. 

Assim, para Günther o princípio da universalização previsto na ética do 

discurso
209

, em que procura considerar os interesses de todos os possíveis afetados pela norma 

que se visa elaborar, é apenas atendido de forma fraca na justificação normativa, porquanto 

não é razoável admitir que todas as possíveis consequências da formulação de uma norma 

serão conhecidas
210

. Por conseguinte, o autor observa que outra forma de discurso – também 

pautada pelas bases teóricas previstas na ética do discurso – deve completar os limites 

cognitivos em relação a uma norma, de modo que essa forma de discurso, partindo “da 

                                                 
202

 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia: entre facticidade e validade, volume I. Tradução: Flávio Beno 

Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997 (pp. 215-216). 
203

 Ibidem (pp. 233-234). 
204

 Além disso, registre-se que a distinção entre os discursos normativos é extremamente importante para o ideal 

institucional visado pela ética do discurso, vez que permite que a linguagem jurídica utilizada na formação 

normativa possa se abrir para diversos sistemas discursivos – por exemplo, argumentos éticos, pragmáticos e 

econômicos – sem que o código do direito restar rompido, e seja permitida a mais ampla argumentação possível 

no debate de justificação normativa. Idem (p. 222). 
205

 Idem (pp. 214-215). 
206

 BARBOSA, Leonardo A. de Andrade. Notas sobre colisão de direitos fundamentais e argumentação jurídica: 

um diálogo entre Robert Alexy e Klaus Günther. In: NEJ - Vol. 13 - n. 2 (pp. 23-37) / jul-dez 2008 (p. 27). 
207

 Assinale-se que o autor entende o discurso jurídico apenas como um caso de discurso prático, enquanto 

Habermas, conforme assinalado, entende que a moral e direito são co-complementares. Ibidem (p. 30). 
208

 Idem (pp. 23-37) / jul-dez 2008 (pp. 27, 29). 
209

 Vide folha 27 do presente texto. 
210

 MARTINS, Argemiro Cardoso Moreira; OLIVEIRA, Cláudio Ladeira de. A contribuição de Klaus Günther 

ao debate acerca da distinção entre regras e princípios. In: Revista DireitoGV, v. 2 n. 1 (pp. 241-256). Jan-Jun 

2006 (pp. 242-244); BARBOSA, Leonardo A. de Andrade. Notas sobre colisão de direitos fundamentais e 

argumentação jurídica: um diálogo entre Robert Alexy e Klaus Günther. In: NEJ - Vol. 13 - n. 2 (pp. 23-37) / 

jul-dez 2008 (pp. 27-28). 



34 

 

 

existência de normas válidas e aplicáveis prima facie”
211

, considera todos os fatos vinculados 

ao caso concreto para aferir qual norma é adequada
212

. Ou seja, a forma discursiva no discurso 

de aplicação admite a existência de normas válidas, e observa sua adequabilidade com base 

nos fatos previstos concretamente
213

. 

Desse modo, a forma comunicativa que estes discursos atuam são diferentes por 

dois motivos. 

A argumentação que se dá no âmago dos processos discursivos de justificação 

normativa dá-se pela discussão se determinada norma é universalmente válida para todos os 

integrantes de uma dada comunidade
214

; de modo que visa transformar o poder comunicativo 

político em realidade normativa, em que as normas que vinculam a sociedade são produzidas 

de forma imanente
215

. 

Já o procedimento argumentativo que ocorre nos discursos de aplicação normativa 

a questão posta é diversa, uma vez que constitui estabelecer qual norma é adequada ao caso 

concreto, admitindo que apenas as normas produzidas de forma imanente pela sociedade são 

aplicáveis
216

. 

Ademais, os ambientes discursivos de atuação também são diversos, porquanto o 

espaço do discurso de justificação constitui toda a comunidade, pois, a totalidade dos cidadãos 

é presumida
217

 na participação democrática de criação normativa. 

Ao passo que no ambiente discursivo de aplicação os participantes estão limitados 

ao âmbito do caso particular
218

. Inobstante, ainda que os integrantes do processo 

argumentativo de aplicação sejam limitados, deve o órgão responsável fundamentar sua 
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decisão de modo que ela pode ser considerada legítima perante à sociedade, sob pena de 

aquele se avocar no papel da sociedade de estabelecer quais normas são válidas em seu 

território: 

Esse tipo de discurso exige, de um lado, uma constelação de papéis, na qual os 

partidos
219

 (e, conforme o caso, autoridades políticas mediadoras) podem apresentar 

todos os aspectos litigiosos de um caso a um juiz, como representante imparcial da 

comunidade; de outro lado, uma distribuição de competências segundo a qual o 

tribunal tem que fundamentar seu julgamento perante uma esfera pública jurídica, 

em princípio ilimitada.
220

 

 

Por fim, por meio da diferenciação discursiva entre os discursos de justificação e 

de aplicação, Habermas observa que a divisão de poderes entre os diversos órgãos estatais, 

formulada pela teoria liberal, deve ser repensada à luz da ética do discurso, até mesmo para 

absorver as diversas funções com que o Estado incorporou quando da mudança paradigmática 

ao Estado social
221

. Desta feita, o autor observa que na teoria do discurso as funções dos 

poderes são “diferenciadas de acordo com as formas de comunicação e potenciais de 

argumentos correspondentes”
222

, de modo que aqueles não podem se avocar de formas 

discursivas alheias ao âmbito comunicativo do direito que se utilizam
223

. 

Pelo exposto, analisada a teoria do discurso e a forma que esta se institucionaliza 

perante uma sociedade concreta, parte-se para aferir qual o papel que Habermas atribui à 

Corte Constitucional. 

Para responder acerca do papel de um Tribunal Constitucional, Habermas se 

utiliza da ideia de divisão de poderes arrimada na teoria do discurso, de modo que as funções 

estatais são divididas em face da forma discursiva com que a respectiva linguagem do direito 

atua. 

Com base nessa formulação, o autor rechaça a tese proposta por Schmitt de 

proclamar a função de “guardião da Constituição” ao presidente do Reich
224

, uma vez que a 

atividade do Executivo se dá pelo poder administrativo, em que o código de direito apenas lhe 

dá competência para agir de forma coercitiva, mas não de modo que aquele irá avaliar um 

conflito, com base no princípio da universalização, e decidir qual norma é melhor aplicada
225

. 
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Por conseguinte, Habermas entende que o Executivo – enquanto órgão que traduz o poder 

coercitivo surgido entre o médium do direito com o poder comunicativo – está sujeito ao 

controle tanto por parte do Legislativo, quanto pelo Judiciário
226

. 

No mesmo sentido, Habermas entende que não cabe ao Legislativo e ao Judiciário 

examinarem em que medida ambos estão atuando de forma correta, vez que ambos se valem 

de pressupostos diversos, bem como são complementares para que ocorra a 

institucionalização do princípio da universalização da ética do discurso
227

. Assim, para o 

autor, devem os referidos Poderes autorrefletirem sobre sua atuação, de modo que acredita 

que a função de controle de constitucionalidade constitui atividade indiscutível do 

legislador
228

. 

Entretanto, não se pode realizar conclusões precipitadas, vez que Habermas 

assinala que a questão acerca da natureza da atividade desenvolvida é transponível neste caso, 

porquanto observa que a existência de uma Corte Constitucional se mostra necessária como 

forma de garantir a clareza e a coerência da ordem jurídica, além daquela ter um papel central 

na defesa das violações aos direitos fundamentais
229

. 

Dessa feita, Habermas sustenta que, atendidas as formas discursivas de cada 

atuação, estará garantida a não-equivalência entre o Tribunal Constitucional e o Legislativo, 

uma vez que a Corte aplica normas – ainda que mais abstratas que as leis promulgadas pelo 

Parlamento – enquanto o Legislativo utiliza da Constituição para realizar escolhas políticas 

que resultam em produção normativa
230

. 

Ocorre que para definir em que termos se deve dar a atuação da Corte, há de se ter 

uma ideia clara do que configura a Constituição – ou seja, a norma que irá ser aplicada em seu 

mister
231

. Assim, assinala-se que Habermas entende que a Constituição não constitui um 

ordenado valorativo que impõe determinada forma de vida à sociedade, mas sim uma ordem 

jurídica na qual são estabelecidos procedimentos para que os cidadãos possam perseguir 

conjuntamente seu projeto de vida
232
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Do referido conceito, sucede que o autor entende que à Corte resta o papel de 

garantir as condições procedimentais para os cidadãos atingirem uma ordem democrática e 

justa na sociedade, ou seja, o Tribunal tem uma função contramajoritária que visa defender o 

procedimento democrático em que os direitos fundamentais são pressupostos como forma de 

institucionalizar as condições comunicativas em uma sociedade concreta
233

. Destarte, aqui a 

ideia de co-originariedade das autonomias pública e privada é retomada, devendo a Corte agir 

sempre que as garantias para que aquelas ocorram restarem violadas
234

: 

 

Partindo dessa compreensão democrática, é possível encontrar um sentido para as 

competências do tribunal constitucional, que corresponde à intenção da divisão de 

poderes no interior do Estado de direito: o tribunal constitucional deve proteger o 

sistema de direitos que possibilita a autonomia privada e pública dos cidadãos.
235

 

 

Por isso, o tribunal constitucional precisa examinar os conteúdos de normas 

controvertidas especialmente no contexto dos pressupostos comunicativos e 

condições procedimentais do processo de legislação democrático. Tal compreensão 

procedimentalista da constituição imprime uma virada teórico-democrática ao 

problema de legitimidade do controle jurisdicional da constituição.
236

 
 

De modo a tornar mais clara a exposição, um exemplo em que o Tribunal deveria 

atuar, de acordo com o autor, seria no caso em que interesses privados se valem do poder 

comunicativo para se imporem às custas de interesses gerais da população, resultando numa 

violação ao procedimento democrático
237

. 

Finalmente, assinala-se que a autocompreensão da Corte enquanto um garante 

procedimental da sociedade é fundamental no pensamento de Habermas, vez que o autor 

observa que nesta medida é assegurada a devida proteção às autonomias pública e privada, 

bem como afasta a possibilidade de o Tribunal assumir um papel de tutor
238

 da sociedade: 

 

Contrapondo-se a isso, uma interpretação apoiada numa teoria do discurso insiste 

em afirmar que a formação democrática da vontade não tira sua força legitimadora 

da convergência preliminar de convicções éticas consuetudinárias, e sim de 
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pressupostos comunicativos e procedimentos, os quais permitem que, durante o 

processo deliberativo, venham à tona os melhores argumentos. A teoria do discurso 

rompe com uma concepção ética da autonomia do cidadão; por isso, ela não precisa 

reservar o modo da política deliberativa a um estado de exceção. E um tribunal 

constitucional que se deixa conduzir por uma compreensão constitucional 

procedimental não precisa deixar a descoberto seu crédito de legitimação, podendo 

movimentar-se no interior das competências da aplicação do direito – claramente 

determinadas na lógica da argumentação – quando o processo democrático, que ele 

deve proteger, não é descrito como um estado de exceção.
239

 

 

Por todo exposto, são essas as balizas teóricas as quais irão ser utilizadas para 

refletir sobre o papel que uma Corte Constitucional deve ter na modernidade.  
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2. O PAPEL DA CORTE CONSTITUCIONAL E O CONTEXTO BRASILEIRO. 

 

2.1. A posição da doutrina e do ordenamento jurídico. 

 

Assim, apresentados os fundamentos teóricos que arrimam nossa leitura acerca do 

papel de uma Corte Constitucional em uma sociedade moderna, parte-se para a análise do 

contexto brasileiro concreto, de forma a analisar se há um Tribunal Constitucional
240

, e, em 

caso positivo, de que forma sua atuação concreta faz jus ao seu papel. 

Registre-se que a doutrina constitucional brasileira assinala que de fato existe uma 

Corte Constitucional na realidade brasileira, qual seja, o Supremo Tribunal Federal
241

. 

Ademais, de acordo com os teóricos do direito constitucional pátrio, a função precípua do 

STF constitui a defesa de garantias fundamentais dispostas na Constituição, vejamos. 

Neste sentido se manifesta Gilmar Mendes
242

. O autor afirma, ao comentar sobre a 

competência processual do STF em sede de habeas corpus, que a este, “como guardião das 

liberdades fundamentais asseguradas pela Constituição, cabe adotar soluções que, traduzindo 

as especificidades de cada caso concreto, visem reparar as ilegalidades perpetradas”
243

. Além 

disso, quando analisa a competência decorrente de foro por prerrogativa de função o autor é 

expresso ao assinalar que a interpretação autêntica da CF/88 é competência do STF, e não do 

Poder Legislativo
244

. Por fim, assinala-se que, ao examinar o controle incidental de 

constitucionalidade no Brasil, sustenta: 

 

O Supremo Tribunal Federal, como guardião da Constituição e instância máxima da 

jurisdição brasileira, pode ser instigado a resolver demandas sociais por meio da 

interposição de recursos nas causas que já foram decididas em última ou única 

instância por outras cortes, ou pela propositura de ações constitucionais de sua 

competência originária.
245

 

 

Luís Roberto Barroso frisa que a ideia de Corte Constitucional surge de modo a 

contrapor eventuais atropelos de ações da maioria na democracia, constituindo uma 
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instituição contramajoritária, sendo que seu papel no contexto brasileiro é da competência do 

STF
246

. 

Ademais, também se manifesta de modo equivalente Alexandre de Moraes, vez 

que indica que o papel do guardião da Constituição em um Estado democrático de Direito 

constitui preservar os princípios constitucionais
247

, e no ordenamento jurídico brasileiro o 

referido ofício é da competência do STF
248

. 

Da mesma forma sustenta José Afonso da Silva. O autor indica que a Jurisdição 

Constitucional surge para que os preceitos normativos da Constituição tenham efetividade, e 

no contexto brasileiro ao STF compete sua guarda
249

. 

Indica-se, ademais, que as manifestações dos autores têm correspondência 

normativa, vez que CF/88 estabelece de forma textual em seu art. 102 que ao STF compete a 

guarda da Constituição: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente
250

, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe:
251

 

 

Por fim, faz-se necessário assinalar que a referida posição exposta: de que existe 

uma Corte Constitucional no contexto brasileiro cuja função precípua constitui a defesa de 

garantias fundamentais, é arrimada também pelos ministros do STF, conforme se pode aferir 

por meio de suas manifestações. 

Em solenidade de posse aos cargos de presidente e vice-presidente do STF, o 

ministro Celso de Mello salientou que compete a Corte garantir a força normativa da 

Constituição
252

. No mesmo sentir, o ministro Gilmar Mendes quando recebeu delegação do 

Judiciário argentino na qualidade de presidente do STF, afirmou que este constitui o órgão 

supremo no Poder Judiciário brasileiro, competindo-lhe a guarda da CF/88
253

. Além disso, ao 
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que tudo indica, tal leitura é corroborada pelos demais Poderes da República, vez que em 

solenidade de abertura do ano Judiciário de 2010, o então presidente do Senado Federal, José 

Sarney, afirmou que ao STF compete o papel de guardião da CF/88
254

. 

Ademais, os ministros daquela Corte também entendem que ao STF, como órgão 

supremo do Judiciário, cabe garantir a efetividade dos direitos fundamentais, neste sentido 

manifestou a ministra Cármen Lúcia em encontro entre integrantes das Cortes Supremas do 

Mercosul
255

. Na mesma perspectiva também foi a manifestação do atual presidente da Corte, 

ministro Ricardo Lewandowski, em seminário sobre os impasses da democracia brasileira
256

, 

aquele assinalou que ao Judiciário cabe a função de concretizar os direitos fundamentais 

dispostos na Constituição
257

. Ressalte-se que esse também é o posicionamento dos ministros 

Gilmar Mendes
258

 e Luís Roberto Barroso
259

, vez que afirmam que a tarefa precípua da Corte 

é atuar de forma contramajoritária, e não aos dessabores da opinião pública, de modo que o 

primeiro ministro igualmente sustenta que tal postura visa dar efetividade aos princípios 

constitucionais
260

.
261
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Inobstante, é importante salientar que quando da análise dos posicionamentos dos 

ministros também se observou manifestações
262

 que não se coadunam com as balizas teóricas 

com que se trabalha na presente pesquisa, porquanto expressam que ao STF cabe expressar a 

última palavra sobre a leitura constitucional. Ora, conforme assinalado
263

, o modo de atuação 

da Corte Constitucional é muito mais complexo do que reduzir a esta o papel de definir as 

interpretações últimas e corretas da Constituição, de modo que não concordamos com tal 

posicionamento. Citem-se exemplos de manifestações neste sentido a do ministro Celso de 

Mello
264

 e do vice-presidente da República, Michel Temer
265

. Ambos assinalaram em 

situações diversas que cabe ao STF manifestar a última palavra acerca da constitucionalidade 

no direito brasileiro. 

Pelo exposto, observa-se que é possível transpor os marcos teóricos dispostos no 

capítulo anterior ao contexto brasileiro, vez que tanto a doutrina quanto os integrantes do STF 

manifestam que este constitui uma Corte Constitucional cuja função fundamental é a defesa 

dos direitos fundamentais. 

 

2.2. Crise institucional e a função da repercussão geral. 

 

A realidade, porém, é muito mais complexa, de modo que o STF se viu 

impossibilitado de proporcionar sua tarefa precípua de instituição de defesa dos direitos 

fundamentais dispostos na CF/88 em face do elevado número de processos submetidos à 

análise da Corte. Registre-se que esta crise institucional em que se encontrava o Tribunal 

ocorria principalmente diante de processos oriundos de sua competência recursal – como se 
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pode observar pelo fato de comporem o quinhão de 88,7% dos processos julgados pelo STF 

em 2008
266

. 

Oportuno assinalar que as razões para a quantidade de recursos sobre análise da 

Corte não constituem o escopo do presente estudo, contudo registra-se que autores divergem 

sobre o assunto, uns assinalando razões mais psicológicas
267

, outros questões estruturais
268

. 

Entretanto, quais fossem as razões o fato era o mesmo. O STF estava diante de 

uma crise institucional que inviabilizava atingir seu papel institucional, cujas respostas eram 

dadas por um crescimento de uma jurisprudência defensiva em que visava ao máximo se 

utilizar de questões formais para afastar o conhecimento de recursos por parte da Corte
269

. 

Assim, em meio à reforma do Poder Judiciário, realizada pela EC nº 45/2004, em 

que uma das inclusões no texto Constitucional é a do inciso LXXVIII do art. 5º que exorta 

pela necessidade de uma prestação jurisdicional efetiva em um tempo hábil
270

, também foi 

introduzido o instituto da repercussão geral no âmbito do recurso extraordinário perante o 

STF: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 

das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o 

Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela 

manifestação de dois terços de seus membros.        (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004)
271

 

 

Antes de examinar o referido instituto da repercussão geral, é necessário realizar 

um adendo em relação ao recurso extraordinário. 

O recurso extraordinário
272

 constitui instrumento que visa à coerência sistêmica da 

aplicação jurídica sob o órgão de cúpula do Poder Judiciário
273

, de modo que somente é 
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cabível em face de decisão de última ou única instância da qual não caiba mais nenhum 

recurso ordinário, ou seja, pressupõe o exaurimento das vias ordinárias
274

. Por conseguinte, 

extrai-se que o recurso não visa reexaminar a prova dos autos
275

, mas apenas discutir o direito 

aplicável ao caso
276

. Sendo que suas hipóteses de cabimento são taxativas e expressamente 

previstas na CF/88
277

: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última 

instância, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004)
278

 

 

Passamos então a analisar o instituto da repercussão geral
279

, o qual foi 

introduzido pela EC nº 45/2004
280

 como novo requisito de admissibilidade para o 

conhecimento do recurso extraordinário perante o STF
281

. 
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Assinala-se que aqui não se irá perquirir os meandros do instituto, vez que fugiria 

do escopo do presente estudo, inobstante, visamos expor, ainda que superficialmente, alguns 

elementos que o compõem de modo a melhor situar o leitor, e possamos aferir o escopo do 

instituto, qual seja, filtrar as matérias discutidas no âmbito da Corte Constitucional. 

Nos termos do § 1º do art. 543-A do CPC/73
282

, a repercussão geral da matéria 

ocorre quando for considerada que a questão constitucional versada no recurso extraordinário 

tem relevância e transcendência ao mero interesse subjetivo das partes
283

: 

 

Art. 543-A.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá 

do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer 

repercussão geral, nos termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006). 

§ 1º  Para efeito da repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de 

questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que 

ultrapassem os interesses subjetivos da causa. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 

2006).
284

 

 

De fato trata-se de conceitos indeterminados como aponta a doutrina, o que 

geraria riscos
285

. Entretanto todas as normas são em certa medida indeterminadas, vez que 

expressas em termos linguísticos
286

, de modo que a solução legítima decorre, a nosso ver, do 

dever do Judiciário fundamentar publicamente suas decisões, ensejando a sociedade a aferir 

em que medida aquele agiu de forma correta
287

. Registre-se que tal leitura se encontra em 

sintonia com o inciso IX do art. 93 da CF/88: 

 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá 

sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: 

(...) 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a 

presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a 

estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no 

sigilo não prejudique o interesse público à informação; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004)
288
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Assim, observa-se que a repercussão geral age como um verdadeiro filtro dos 

casos a serem examinados pelo STF, de modo que responde a crise institucional acometida 

pelo Tribunal, na medida em que somente aqueles que têm vínculo com sua tarefa 

institucional deverão ter sua repercussão geral reconhecida
289

. Ademais, a importância dada 

pelo STF em relação à preliminar de demonstração de repercussão geral pode ser percebida 

no fato de que a ausência desta acarreta o indeferimento preliminar do recurso
290

 – salienta-se 

que há vozes na doutrina que entendem ser incorreto tal entendimento, vez que a preliminar 

de repercussão geral constituiria matéria de ordem pública
291

.
292

 

A repercussão geral do caso será examinada sempre quando não for o caso de 

inadmissibilidade do recurso extraordinário por outro motivo, devendo o relator submeter 

manifestação aos seus pares, por meio do plenário virtual, para decidirem sobre a existência, 

ou não, da repercussão geral do caso
293

. Necessário assinalar que a ausência de 

pronunciamento dos ministros em relação à repercussão geral do recurso, acarreta o 

reconhecimento tácito da existência da repercussão geral no caso
294

 por força do disposto § 3º, 

art. 102 da CF/88: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: 

(...) 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 

das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o 

Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela 

manifestação de dois terços de seus membros.        (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004)
295

 

 

Desse modo, o ônus de demonstrar a inexistência da repercussão geral recai sobre 

o Tribunal e não sobre o jurisdicionado. Ademais, afasta-se também da rule of four do direito 

estadunidense, vez que na Suprema Corte daquele país a não manifestação dos integrantes 

sobre o cabimento de recurso dirigido à Corte equivale a sua não-admissão
296

. 
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Registre-se que os efeitos da decisão acerca da repercussão geral espraiem para 

além do caso em exame, vez que, além da negatória de existência de repercussão geral de um 

tema ser irrecorrível, ela tem eficácia vinculante para os futuros recursos que versem sobre 

matéria idêntica – salvo em caso de revisão de tese – nos termos do § 5º do art. 543-A do 

CPC/73
297

 e do art. 326 do RISTF. 

Assim, observa-se que o instituto da repercussão geral permite ao STF concentrar-

se nos casos de grande relevância e vinculados à sua tarefa institucional
298

, de forma a 

impedir “que o excesso de demandas atrapalhe o Supremo Tribunal Federal no cumprimento 

de sua grave missão de intérprete e guardião maior da Constituição”
299

. 

Por fim, uma vez que o escopo do estudo constitui analisar em que medida a 

retórica do Tribunal se convalida na realidade, é oportuno avaliar se os ministros do STF 

coadunam com a visão ora apresentada de que o instituto da repercussão geral tem como 

escopo garantir que a Corte possa atuar em consonância com sua tarefa institucional de 

garantir a defesa das garantias fundamentais. 

O ex-ministro Cezar Peluso
300

, então presidente do STF, manifestou em entrevista 

que a repercussão geral tem como escopo permitir que a Corte apenas analisasse questões 

importantes
301

 e fidedignas ao seu papel institucional
302

. Ainda, o ministro Ricardo 

Lewandowski, atual presidente da Corte, afirmou em uma entrevista que o referido instituto 

possibilita ao STF focar na análise de casos mais relevantes, relacionando tal adjetivo com 

questões vinculadas à garantia de direitos fundamentais, por exemplo, o julgamento que 
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validou as cotas nas universidades públicas
303

. Além disso, o ministro Luís Roberto Barroso, 

igualmente no âmbito de uma entrevista, assinalou que a repercussão geral deve servir como 

um filtro
304

 para que o STF somente reflita sobre questões importantes para sua tarefa 

institucional
305

. 

Por todo exposto, conclui-se que a repercussão geral constitui instrumento que 

possibilita ao STF filtrar as matérias relacionadas a sua função institucional de promover a 

proteção os direitos fundamentais dispostos na CF/88. 

 

2.3. Aplicação da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Conforme assinalado, a instituição da repercussão geral tem como escopo garantir 

que o STF possa filtrar os temas que são julgados pela Corte de forma que a possibilitar que 

sua atuação esteja cingida, ou ao menos concentrada, nas matérias ligadas às garantias 

fundamentais. Por conseguinte, mostra-se extremamente importante avaliar em que medida o 

STF passou a atuar após a introdução do citado instituto e de que modo o Tribunal opera em 

consonância com sua retórica institucional. 

Deste modo, realizou-se uma coleta relacionada às matérias e recursos sujeitos à 

repercussão geral com o fito de produzir gráficos estatísticos que expõem os valores 

encontrados na análise. Desta feita, é necessário assinalar as premissas aqui utilizadas para 

chegar aos gráficos que serão expostos em seguida. 

(1) A presente análise visou realizar apenas um exame descritivo
306

 

(exploratório
307

) de elementos limitados, de modo que se procurou delimitar ao máximo o 
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conjunto de elementos a serem estudados – população, nos termos estatísticos
308

 – uma vez 

que não seria possível analisar e interpretar dados em grandes quantidades, porquanto 

necessitam de uma elevada fundamentação estatística para tanto
309

. 

(2) O fito de utilizar os dados relacionados à aplicação do instituto da repercussão 

geral é argumentativo
310

, de forma a expor contradições entre a realidade e a retórica da Corte 

Constitucional brasileira. Nesta toada, a utilização de técnicas de amostragem para se realizar 

generalizações, bem como inferências probabilísticas em relação aos dados colhidos, afastar-

se-iam do escopo com que se visa utilizar os dados expostos a seguir, pois também requerem 

uma fundamentação matemática e estatística rigorosa
311

. Assim, assinala-se que não se 

procura, por exemplo, prever com base nos dados analisados qual será a atuação do STF no 

futuro, mas apenas realizar uma explanação descritiva dos dados trabalhados. 

(3) Os estudos realizados centraram-se na ideia de que era preciso delimitar a 

população a ser analisada para, posteriormente, realizar um levantamento completo do 

conjunto de elementos analisados
312

, reduzindo os erros técnicos que a pesquisa estava sujeita. 

Deste modo, para cada gráfico apresentado deve-se considerar que está se referindo a uma 

população distinta.  

(4) Aqui se parte do pensamento exposto por Kelsen de que quando indivíduos 

praticam atos estatais são eles próprios a presentificação do Estado enquanto entidade 

jurídica
313

. Destarte, os dados trabalhados não diferenciaram a atuação dos ministros que 

compõem, ou compuseram, o STF, mas sim ele próprio enquanto instituição. 
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(5) A análise cingiu-se aos anos
314

 de 2011 a 2013 em face de três motivos. 

Primeiro, os precedentes do STF que balizaram o procedimento da repercussão geral foram 

realizados no interregno entre 2007 à 2010
315

; segundo, diante do fato de diversos processos 

anteriores a este ano não estarem convertidos ao formato digital, o que pôde ser observado 

quando da análise dos temas da repercussão geral
316

; terceiro, somente com a introdução da 

ER nº 42, de 02 de dezembro de 2010
317

, que restou previsto no RISTF a possibilidade de a 

decisão de análise da repercussão geral, bem como o mérito do recurso, serem julgadas de 

forma conjunta no âmbito do plenário virtual. Por fim, não se analisou o ano de 2014, pois em 

diversos casos observou-se que inexistiu tempo hábil para ter ocorrido a manifestação de 

amici curiae
318

. 

(6) Quando existia dúvida entre classificar determinado tema em disciplina de 

direito público ou de direito privado, deu-se preferência à primeira – em que pese apoiarmos o 

presente estudo sob a ideia de co-originariedade entre ambas as esferas – uma vez que era 

necessário realizar uma decisão, de modo que se arrimou – apenas para fins de classificação, 

ou seja, a presente escolha não deve espraiar para demais argumentos do presente texto – 

sobre a doutrina administrativa da supremacia do interesse público
319

. Por fim, quando se 

estava indeciso em qual tema tributário a matéria objeto de recurso estava inserida, foi 

selecionado como assunto “limitações ao poder de tributar”. 

(7) Não se utilizou dos valores monetários dos processos em que tiveram a 

repercussão geral examinada por três motivos. Primeiro, percebeu-se que os valores dispostos 

na inicial e aqueles assinalados pelo juízo eram extremamente destoantes
320

; segundo, existem 
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Saraiva, 2012 (pp. 1188-1192). 
316

 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Temas – repercussão geral. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&situacaoRG=TO

DAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=&numeroTemaFinal=&acao=pesquisarProcesso

&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&ordenacao=asc&botao=> Acesso em: 01 de maio de 2015. 
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 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Emenda Regimental nº 42, de 02 de dezembro de 2010. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/atoNormativo/verAtoNormativo.asp?documento=2075> Acesso em 07 de junho de 

2015. 
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 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Temas – repercussão geral. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&situacaoRG=TO

DAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=&numeroTemaFinal=&acao=pesquisarProcesso

&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&ordenacao=asc&botao=> Acesso em: 01 de maio de 2015. 
319

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 27 ed. São Paulo: Atlas, 2014 (p. 66). 
320

 Por exemplo, o tema nº 362 – RE 608.880: a petição inicial estabelece como valor da causa o valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), enquanto a sentença de primeira instância fixou como condenação o montante de R$ 

665.000,00 (seiscentos e sessenta e cinco mil reais), vide folhas 18 e 217 dos autos. BRASIL. Supremo Tribunal 

Federal. Tema da repercussão geral nº 362 – RE 608.880. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema da 

repercussão geral nº 362 – RE 608.880. Disponível em: 



51 

 

 

casos cujo valor da causa foi disposto em moeda modificada há tempos
321

, de modo que 

criaria uma profunda discussão acerca de quais índices eram mais adequados para corrigir o 

valor; terceiro, os impactos dos recursos podem ser superiores ao disposto no processo em 

que se examina, em especial quando se observa os efeitos vinculantes que a repercussão geral 

produz
322

. 

(8) Assinala-se que se realizou um recorte para analisar mais detidamente a 

prática do STF no âmbito da disciplina tributária diante da preferência que a Corte dá à 

referida disciplina, a qual será assinalada ao longo da exposição. 

(9) Por fim, é importante assinalar que o STF disponibiliza campo que assinala 

qual a disciplina objeto do recurso submetido ao exame da repercussão geral
323

, inobstante se 

realizou uma nova análise das disciplinas
324

, vez que a indicação de disciplinas realizada pelo 

próprio STF não distingue diversas disciplinas de direito público entre si, por exemplo, direito 

constitucional e direito ambiental, colocando-as sobre a locução “Direito Administrativo e 

Outras Matérias de Direito Público”. Contudo, sempre que for necessário, ou existir 

discrepância entre os dados obtidos da classificação realizada pelo STF e a nossa, serão 

expostas as distinções. Registre-se que ao expor um gráfico realizado com base na 

classificação do STF será colocado “*STF” no título do gráfico. 

Dessa forma, são essas as premissas utilizadas na coleta e interpretação dos dados 

a seguir expostos, de modo que se iniciará a exposição gráfica destes. 

                                                                                                                                                         
<http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqo

bjetoincidente=3838114> Acesso em 05 de maio de 2015. 
321

 Cite-se, a título exemplificativo, o tema nº 366 – RE 136.861: tanto a inicial quanto a sentença originária 

estão sobre a forma de cruzado (CZ$), vide folhas 12 e 168 até 173 dos autos. BRASIL. Supremo Tribunal 
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bjetoincidente=1515920> Acesso em 4 de maio de 2015. 
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 Cite-se o caso que discute se os valores recolhidos a título de ICMS devem compor a base de cálculo do PIS e 

da COFINS. MENGARDO, Bárbara. STJ começa a julgar ICMS na base do PIS/Cofins. Jota. Disponível em: 
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DAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=&numeroTemaFinal=&acao=pesquisarProcesso
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 Registre-se que os livros utilizados para realizar a classificação das disciplinas foram todos apresentados nas 

referências bibliográficas. 
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Ao analisar a quantidade de recursos autuados
325

 perante determinado ano com 

aqueles submetidos ao exame da repercussão geral, observa-se que a disciplina tributária tem 

preferência sobre as demais. Ademais, ainda que partíssemos da hipótese de que vários 

processos submetidos à análise da repercussão geral são autuados em anos anteriores àquele 

em que o recurso é submetido ao exame, o resultado se repete. Assim, apresentaremos o 

comparativo entre recursos autuados e submetidos à análise da repercussão geral, dividindo-

os entre recursos que discutem “direito tributário” e “outros”. Ainda, também apontaremos 

comparativo com base em anos de autuação anterior ao que o recurso foi colocado sob exame 

da repercussão geral, de forma a reforçar nosso argumento; registre-se que o marco para a 

análise das autuações anteriores será o ano de 2007, uma vez que foi quando o STF começou 

a examinar a repercussão geral dos recursos extraordinários
326

. 

Veja-se o ano de 2011, ao todo foram autuados 63.629 (sessenta e três mil 

seiscentos e vinte nove) recursos, sendo que destes 6.766 (seis mil setecentos e sessenta e 

seis) tratavam sobre a matéria tributária:

327
 

Em relação aos recursos autuados no interregno entre 2007 até 2011, foram 

380.335 (trezentos e oitenta mil trezentos e trinta e cinco), e 53.662 (cinquenta e três mil 

seiscentos e sessenta e dois) dispunham sobre a matéria fiscal: 

                                                 
325

 A quantidade de recursos autuados, bem como a disciplina tratada nestes foi obtida por meio de tabela 

disponibilizada pelo sítio eletrônico do STF. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recursos Autuados. 

Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=estatistica&pagina=pesquisaRamoDireito> Acesso em: 

29/05/2015. 
326

 "AI-QO 664.567, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 6-9-2007. Nesse julgamento, o Supremo Tribunal 

Federal fixou o marco inicial para exigência de preliminar formal de repercussão geral. Estabeleceu-se que o 

requisito é exigido nos recursos extraordinários interpostos contra acórdãos publicados a partir de 3-5-2007, data 

da entrada em vigor da Emenda Regimental n. 21 do RISTF, a qual estabeleceu as normas necessárias à 

execução das disposições legais e constitucionais sobre o novo instituto.” (grifos originais). MENDES, Gilmar 

Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Bonet. Curso de direto constitucional. São Paulo: Saraiva, 2012 (p. 1188). 
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 Gráfico 1 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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328
 

Inobstante, em 2011, dos 149 (cento e quarenta e nove) recursos submetidos ao 

exame da repercussão geral, 34 (trinta e quatro) dispunham sobre disciplina tributária: 

329
 

Registre que se utilizando da classificação do STF a participação dos recursos que 

discutiam matéria tributária é ainda superior, pois, de acordo com essa, dos 149 (cento e 

quarenta e nove) recursos examinados a repercussão geral, 37 (trinta e sete) tratavam sobre 

disciplina fiscal: 

330
 

No ano de 2012, foram autuados 73.483 (setenta e três mil quatrocentos e oitenta 

e três) recursos, sendo que destes 6.204 (seis mil duzentos e quatro) discutiam matéria 

tributária: 

                                                 
328

 Gráfico 2 – autor: Yann Santos Teixeira. 
329

 Gráfico 3 – autor: Yann Santos Teixeira. 
330

 Gráfico 4 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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331
 

Já no período entre 2007 até 2012, foram 453.818 (quatrocentos e cinquenta e três 

mil oitocentos e dezoito) recursos autuados perante o STF, enquanto que destes 59.866 

(cinquenta e nove mil seiscentos e sessenta e seis) dispunham sobre direito tributário: 

332
 

Ocorre que em 2012, dos 112 (cento e doze) recursos postos sobre exame da 

repercussão geral, 19 (dezenove) tinham como objeto disciplina fiscal: 

333
 

Já no ano de 2013, foram 72.086 (setenta e dois mil oitenta e seis) recursos, dos 

quais 6.003 (seis mil e três) tratavam sobre direito tributário: 

                                                 
331

 Gráfico 5 – autor: Yann Santos Teixeira. 
332

 Gráfico 6 – autor: Yann Santos Teixeira. 
333

 Gráfico 7 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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334
 

No interregno entre 2007 a 2013, foram 525.904 (quinhentos e vinte e cinco mil 

novecentos e quatro) recursos autuados no âmbito do STF, destes 65.869 (seiscentos e cinco 

mil oitocentos e cinquenta e nove) discutiam questão fiscal: 

335
 

Enquanto que dos 70 (setenta) recursos submetidos ao exame da repercussão 

geral, 20 (vinte) tinham como objeto matéria tributária: 

336
 

Por fim, analisemos todo o período entre 2011 e 2013. Foram autuados 209.198 

(duzentos e nove mil cento e noventa e oito) recursos, dos quais 18.973 discutiam disciplina 

fiscal: 

                                                 
334

 Gráfico 8 – autor: Yann Santos Teixeira. 
335

 Gráfico 9 – autor: Yann Santos Teixeira. 
336

 Gráfico 10 – autor: Yann Santos Teixeira. 

Tributário 8% 

Outros 92% 

Recursos Autuados (2013) 

Tributário 13% 

Outros 87% 

Recursos Autuados (2007 - 2013) 

29% 

71% 

Exame da Repercussão Geral (2013) 

Tributário

Outros



56 

 

 

337
 

Reitera-se que no período de 2007 a 2013, foram 525.904 (quinhentos e vinte e 

cinco mil novecentos e quatro) recursos autuados no âmbito do STF, destes 65.869 

(seiscentos e cinco mil oitocentos e cinquenta e nove) discutiam questão fiscal: 

338
 

Em relação à participação de matéria tributária no exame da repercussão geral no 

período, assinale-se que dos 331 (trezentos e trinta e um) recursos submetidos ao exame da 

repercussão geral, 73 (setenta e três) tinham como objeto matéria tributária: 

339
 

Caso o parâmetro para analisar a participação da matéria tributária na análise da 

repercussão geral seja da classificação do STF, o quinhão ocupado pelos recursos que 
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 Gráfico 11 – autor: Yann Santos Teixeira. 
338

 Gráfico 9 – autor: Yann Santos Teixeira. 
339

 Gráfico 12 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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discutiam matéria tributária é levemente superior, porquanto dos 331 (trezentos e trinta e um) 

recursos examinados a repercussão geral, 76 (setenta e seis) discutiam questão fiscal: 

340
 

Ou seja, observa-se que o STF realiza uma escolha prévia ao selecionar os casos 

que serão submetidos ao debate da repercussão geral
341

. Ademais, tal inferência pode ser 

reforçada com manifestação dada pelo ministro Ricardo Lewandowski – agora atual 

presidente da Corte – em que afirmou que se utiliza de um critério prévio de importância para 

decidir quais casos serão examinados pelo seu gabinete: 

 

“ConJur — O gabinete do senhor no Supremo é reconhecido no tribunal pela 

sua eficiência e presteza. O senhor foi, inclusive, o primeiro ministro a julgar 

todos os processos ajuizados até 2005. Qual é a receita? 

Ricardo Lewandowski – (…) Classifiquei todos os processos do meu acervo e 

consegui, assim, julgá-los segundo um critério racional, e não simplesmente 

aleatório ou apenas cronológico. 

ConJur — Quer dizer, o critério cronológico não é bom? 

Ricardo Lewandowski — Há muitos julgadores que adotam o critério cronológico, 

mas penso que ele não é o mais satisfatório. Às vezes, um processo que acabou de 

ingressar no tribunal pode ter um impacto muito maior do que aquele que está na 

prateleira há anos e até já perdeu o objeto. No meu gabinete, concentramos nossos 

esforços naquilo que realmente é relevante. ”
342

 

 

Além disso, pela observação dos gráficos expostos percebe-se que ocorre uma 

predileção do STF em relação à disciplina tributária. 

Registre-se também que se pode observar que a matéria fiscal ocupa uma elevada 

fatia nas disciplinas submetidas ao exame da repercussão geral, reforçando a preferência dada 

à disciplina – aqui serão apresentados também os dados obtidos por meio da classificação 

realizada pelo STF, uma vez que divergiram da organização do autor e, além disso, aquela se 

utiliza de menos disciplinas – conforme veremos pelos gráficos a seguir. 

                                                 
340

 Gráfico 13 – autor: Yann Santos Teixeira. 
341

 No caso, em favor da matéria tributária. 
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 LEWANDWOSKI, Ricardo. Justiça precisa saber como e aonde chegar. Consultor Jurídico, São Paulo. 7 

fev. 2010, Entrevista. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2010-fev-07/entrevista-ricardo-lewandowski-

ministro-stf-tse> Acesso em 10 de maio de 2015. 
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Inobstante, ressalta-se que aqui não irão se expor os valores de forma textual, vez 

que são diversas disciplinas e diferentes valores, de modo que poderia traduzir em algo 

repetitivo e pouco claro ao leitor, assim serão expostos gráficos que apontam os valores 

absolutos trabalhados para se chegar às porcentagens, de modo a facilitar a apresentação. 

Ano de 2011: 

343

344
 

                                                 
343

 Gráfico 14 – autor: Yann Santos Teixeira. 
344

 Gráfico 15 – autor: Yann Santos Teixeira. 

50 

1 
4 6 6 4 

1 2 1 
4 6 

20 

2 
8 

34 

0

10

20

30

40

50

60

Disciplinas Examinadas (2011) 

Administrativo 33% 

Ambiental 1% 

Civil 3% 

Constitucional 4% 

Consumidor 4% 

Trabalho 3% 

Eleitoral 1% Financeiro 1% 

Internacional 1% 

Penal 3% 

Previdenciário 4% 

Processual Civil 

13% 

Processual do 

Trabalho 1% 

Processual Penal 5% 

Tributário 23% 

Disciplinas Examinadas (2011) 



59 

 

 

 

345
 

346
 

                                                 
345

 Gráfico 16 – autor: Yann Santos Teixeira. 
346

 Gráfico 17 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Ano de 2012: 

347
 

348
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 Gráfico 18 – autor: Yann Santos Teixeira. 
348

 Gráfico 19 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 20 – autor: Yann Santos Teixeira. 
350

 Gráfico 21 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Ano de 2013: 

351
 

352
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 Gráfico 22 – autor: Yann Santos Teixeira. 
352

 Gráfico 23 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 24 – autor: Yann Santos Teixeira. 
354

 Gráfico 25 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Por fim, veja-se o interregno de 2011 a 2013: 

355

356
 

                                                 
355

 Gráfico 26 – autor: Yann Santos Teixeira. 
356

 Gráfico 27 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 28 – autor: Yann Santos Teixeira. 
358

 Gráfico 29 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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O leitor vai observar que a matéria tributária ocupa o segundo lugar em matéria 

mais submetida ao exame da existência da repercussão. Entretanto, ainda que a participação 

da matéria tributária seja inferior à disciplina de direito administrativo, tal fato não 

desqualifica nosso argumento, vez que a disciplina de direito administrativo tem um número 

substancialmente superior de recursos autuados que a matéria tributária, de modo que quando 

se realiza um comparativo da disciplina de direito administrativo sobre os recursos autuados 

com aqueles postos ao exame da repercussão geral, percebe-se que a referida é preterida 

quando comparada ao direito tributário. 

No período entre 2011 a 2013, foram examinados 107 (cento e sete) recursos que 

tratavam sobre direito administrativo do total de 331 (trezentos e trinta e um). Enquanto de 

525.904 (quinhentos e vinte e cinco mil novecentos e quatro) recursos autuados perante o STF 

entre 2007 a 2013, 144.813 (cento e quarenta e quatro mil oitocentos e treze) discutiam 

matéria afeta à disciplina de direito administrativo. 

359
 

360
 

Ademais, no período de 2011 a 2013, dos 107 (cento e sete) recursos que 

discutiam direito administrativo, apenas 75 (setenta e cinco) tiveram sua repercussão geral 

reconhecida: 
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 Gráfico 30 – autor: Yann Santos Teixeira. 
360

 Gráfico 31 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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361
 

Já o reconhecimento da existência da repercussão geral no âmbito da matéria 

tributária é superior ao da média global dos casos, bem como comparada aos recursos que 

tratam sobre direito administrativo, o que reforça que essa tem lugar de destaque no filtro 

realizado pelo instituto da repercussão geral
362

. 

No ano de 2011, de todos 149 (cento e quarenta e nove) casos analisados, 108 

(cento e oito) tiveram sua repercussão geral reconhecida. 

363
 

Não obstante, no mesmo ano dos 34 (trinta e quatro) recursos que tinham como 

objeto matéria tributária, somente 6 (seis) tiveram sua repercussão geral negada. 

364
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 Gráfico 32 – autor: Yann Santos Teixeira. 
362

 Registre-se que há disciplinas que a média de reconhecimento da existência da repercussão geral é superior à 

matéria tributário, entretanto estas ocupam um quinhão muito pequeno em relação à totalidade dos casos 

examinados, por exemplo, 1 (um) ou 2 (dois) casos postos ao exame por ano. Ademais, não tem o condão de 

rechaçar nosso argumento aqui despendido, vez que assinalamos que ocorre também uma preferência à 

disciplina tributária anteriormente à análise da repercussão geral. 
363

 Gráfico 33 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Assinala-se, contudo, que pela classificação do STF a porcentagem de recursos 

que discutiam matéria tributária e tiveram a repercussão geral reconhecida diminui, inobstante 

permanecem 9% superiores à média global, vez que dos 37 (trinta e sete) temas que versavam 

sobre direito tributário, somente 7 (sete) tiveram sua repercussão geral negada. 

365
 

O comparativo no ano de 2012 reforça o papel que a matéria fiscal ocupa perante 

o STF. Neste ano a média global de reconhecimento da repercussão geral foi levemente 

inferior ao ano de 2011, uma vez que dos 112 (cento e dois) temas analisados, 79 (setenta e 

nove) tiveram sua repercussão geral reconhecida. 

366
 

Entretanto, quando analisamos os temas que versavam sobre direito tributário, 

percebe-se que a média de reconhecimento aumentou vez que todos os 19 temas que 

versavam sobre a disciplina tiveram sua repercussão geral reconhecida. 

367
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 Gráfico 34 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 35 – autor: Yann Santos Teixeira. 
366

 Gráfico 36 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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No ano de 2013 repete-se a preferência em relação à disciplina tributária. Foram 

70 (setenta) processos examinados, e 48 (quarenta e oito) que tiveram sua repercussão geral 

reconhecida. De forma que, novamente, observa-se um leve aumento na rejeição da 

repercussão geral em termos globais. 

368
 

Contudo, ainda assim a repercussão geral em matéria tributária é substancialmente 

superior à média global, porquanto dos 20 (vinte) recursos que dispunham sobre aquela 

matéria, apenas 2 (dois) tiveram sua repercussão geral negada. 

369
 

Por fim, o exame de todo período ilustra bem a situação analisada. Registre-se que 

dos 331 (trezentos e trinta e um) recursos examinados a repercussão geral, 235 (duzentos e 

trinta e cinco) tiveram sua repercussão geral reconhecida. 
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 Gráfico 37 – autor: Yann Santos Teixeira. 
368

 Gráfico 38 – autor: Yann Santos Teixeira. 
369

 Gráfico 39 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Agora quando analisamos os recursos que versavam sobre a disciplina tributária, 

dos 73 (setenta e três) processos que tinham como objeto aquela, apenas 8 (oito) tiveram sua 

repercussão geral negada. 

371
 

Assinala-se que com base nos valores obtidos da classificação do STF modifica-se 

levemente a média em matéria tributária, vez que nessa dos 76 (setenta e seis) processos que 

discutiam matéria tributária, apenas 9 (nove) tiveram sua repercussão geral negada. 

372
 

Do exposto, reitera-se a predileção que a matéria tributária tem sobre a disciplina 

de direito administrativo perante o STF, de forma que, corroborada com a sua preferência 

quando da escolha dos recursos examinados, demonstra a razão pela qual escolhemos analisa-

la de forma detida no presente estudo. 

Ademais, diante do elevado reconhecimento da repercussão geral em matéria 

tributária, esta ocupa grande parcela das discussões de mérito no âmbito do STF em sede de 

recursos extraordinários. 

Em 2011, após a análise da repercussão geral, dos 108 (cento e oito) recursos que 

seriam julgados o mérito, 28 (vinte e oito) correspondiam à matéria tributária. 

                                                                                                                                                         
370

 Gráfico 40 – autor: Yann Santos Teixeira. 
371

 Gráfico 41 – autor: Yann Santos Teixeira. 
372

 Gráfico 42 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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373
 

Registre-se que no citado ano há divergências entre nossa classificação e a do 

STF, de acordo com a última dos 108 (cento e oito) recursos que se julgariam o mérito, 30 

(trinta) tratavam sobre matéria tributária. 

374
 

A expressividade da participação da disciplina tributária também se repete no ano 

de 2012, de modo que dos 79 (setenta e nove) processos que o mérito seria analisado, 19 

(dezenove) dispunham sobre a disciplina tributária. 

375
 

Ocorre que no ano de 2013 a participação da disciplina fiscal ainda é maior, visto 

que dos 48 (quarenta e oito) recursos que se julgariam o mérito, 18 (dezoito) tratavam sobre 

matéria fiscal. 
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 Gráfico 43 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 44 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 45 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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376
 

Assim, ao analisar o interregno de 2011 a 2013, observa-se que os recursos que 

discutem matéria tributária ocupam um significativo papel na pauta do STF, porquanto dos 

235 (duzentos e trinta e cinco) recursos que seriam analisados o mérito da causa, 65 (sessenta 

e cinco) eram recursos afetos à discussão tributária. 

377
 

Assinala-se que ao utilizar a classificação do STF eleva-se levemente a 

participação do direito tributário nos recursos que seriam analisados o mérito da causa, vez 

que do total dos 235 (duzentos e trinta e cinco) recursos, classificam-se 67 (sessenta e sete) 

relacionados à disciplina tributária. 

378
 

Bem, por todo exposto, dois pontos merecem ser reiterados. Primeiro, a 

repercussão geral, estabelece um filtro que permite que ao STF discutir apenas, ou 

primordialmente, casos relacionados com sua função contramajoritária; segundo, a matéria 

                                                 
376

 Gráfico 46 – autor: Yann Santos Teixeira. 
377

 Gráfico 47 – autor: Yann Santos Teixeira. 
378

 Gráfico 48 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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fiscal ocupa lugar de destaque no exame e reconhecimento dos temas que detêm repercussão 

geral na atuação concreta da Corte. Desse modo, agora realizaremos um exame mais detido 

dos assuntos e temas discutidos no âmbito dos recursos em sede de direito tributário 

submetidos à análise da repercussão geral perante o STF. 

Dividiu-se a matéria tratada nos recursos em “assuntos”
379

 e “temas”
380

, em que o 

primeiro é mais amplo que o segundo, de modo que possamos ter uma visão mais geral e 

outra mais específica das matérias discutidas. Consigna-se que tanto na análise dos “assuntos” 

quanto na análise dos “temas” irá se servir do mesmo mecanismo utilizado na exposição sobre 

as disciplinas examinadas na repercussão geral, ou seja, de forma gráfica
381

, porquanto são 

diversos elementos a serem expostos o que dificultaria sua apresentação em forma textual. 

Registre-se que com o fito de assinalar quais matérias ganham destaque em sede 

tributária serão apresentados os gráficos em relação àquelas na seguinte ordem: (1) 

repercussão geral examinada; (2) repercussão geral reconhecida; por fim, (3) repercussão 

geral rejeitada. 

Comecemos pelos “assuntos” cuja repercussão geral foi examinada, reconhecida e 

rejeitada. 

 Ano de 2011. 

382
 

                                                 
379

 Assim, quando se utilizar do vocábulo assuntos entre aspas estará se referindo apenas aos elementos do 

conjunto “assuntos”. 
380

 Deste modo, quando se utilizar do vocábulo temas entre aspas estará se referindo apenas aos elementos do 

conjunto “temas”. 
381

 Vide folha 58 do presente texto. 
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 Gráfico 49 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 50 – autor: Yann Santos Teixeira. 
384

 Gráfico 51 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 52 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 53 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Ano de 2012
388

. 
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 Gráfico 54 – autor: Yann Santos Teixeira. 
388

 Aqui há somente uma análise, vez que não houve recursos que dispunham sobre matéria tributária com 

repercussão geral rejeitada. 
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 Gráfico 55 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Ano de 2013. 
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 Gráfico 56 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 57 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 58 – autor: Yann Santos Teixeira. 
393

 Gráfico 59 – autor: Yann Santos Teixeira. 

Contribuições 35% 

Crédito Tributário 

5% 

Impostos 30% 

Limitações ao Poder 

de Tributar 25% 

Taxas 5% 

Assuntos Examinados (2013) 

7 

1 

4 

5 

1 

0

1

2

3

4

5

6

7

8

Contribuições Crédito Tributário Impostos Limitações ao Poder

de Tributar

Taxas

Assuntos Reconhecidos (2013) 



79 

 

 

394
 

395
 

396
 

                                                 
394

 Gráfico 60 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 61 – autor: Yann Santos Teixeira. 
396

 Gráfico 62 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Por fim, o interregno entre 2011 a 2013: 
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 Gráfico 63 – autor: Yann Santos Teixeira. 
398

 Gráfico 64 – autor: Yann Santos Teixeira. 

19 

7 

1 

20 19 

1 
3 3 

0

5

10

15

20

25

Assuntos Examinados(2011 - 2013) 

Contribuições 26% 

Crédito Tributário 

10% 

Empréstimos 

Compulsórios 1% 
Impostos 28% 

Limitações ao Poder 

de Tributar 26% 

Obrigação Acessória 

1% 

Regimes Especiais 

de Tributação 4% 
Taxas 4% 

Assuntos Examinados (2011 - 2013) 



81 

 

 

399
 

 

400
 

 

                                                 
399

 Gráfico 65 – autor: Yann Santos Teixeira. 
400

 Gráfico 66 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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402
 

Ora, se percebe que as limitações ao poder de tributar, bem como os regimes 

especiais de tributação – matérias afetas à discussão da garantia dos direitos fundamentais
403

 – 

ocupam menos da metade dos assuntos discutidos nos recursos examinados e cuja repercussão 

geral foi reconhecida. 

Inobstante, vejamos por uma visão mais específica das matérias discutidas. 
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 Gráfico 67 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 68 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 PAULSEN, Leandro. Direito tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da 

jurisprudência. 12 ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010 (pp. 88, 159); AMARO, Luciano. 

Direito tributário brasileiro. 18 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (pp. 123-124, 156-158). 
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Ano de 2011. 
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 Gráfico 69 – autor: Yann Santos Teixeira. 
405

 Gráfico 70 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 71 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 72 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 73 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 74 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Ano de 2012
410

. 
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 Reitera-se que inexistiram recursos que discutiam matéria tributária com a repercussão geral rejeitada neste 

ano. 
411

 Gráfico 75 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 76 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Ano de 2013. 
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 Gráfico 77 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 78 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 79 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 80 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 81 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 82 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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Por fim, a análise de todo período de 2011 a 2013, demonstra bem a 

autocompreensão que o Tribunal tem de seu papel quando deparado com a matéria fiscal. 
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 Gráfico 83 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 84 – autor: Yann Santos Teixeira. 
421

 Gráfico 85 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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 Gráfico 86 – autor: Yann Santos Teixeira. 
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424
 

Por todo exposto, observa-se que – considerando que os “assuntos”: limitações ao 

poder de tributar e regimes especiais de tributação constituem matérias relacionadas a 

garantias fundamentais
425

 – em sede tributária o papel do STF enquanto instituição da defesa 

                                                 
423

 Gráfico 87 – autor: Yann Santos Teixeira. 
424

 Gráfico 88 – autor: Yann Santos Teixeira. 
425

 Registre-se que aqui se preferiu dividir “regimes especiais de tributação” de “limitações ao poder de tributar” 
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dos princípios constitucionais é preterido. O mesmo ocorre quando examinamos os “temas” 

discutidos nos recursos, uma vez que se percebe que os “temas” vinculados às garantias 

fundamentais do cidadão enquanto contribuinte – capacidade contributiva, imunidades, 

princípio da anterioridade e regimes especiais de tributação
426

 – têm uma participação 

pequena, da ordem de 32% dos recursos cuja repercussão geral foi reconhecida. Ademais, 

ainda que se reconheça que as discussões relacionadas à competência tributária, definição do 

sujeito ativo e tributação internacional também constituem matérias sujeitas ao exame da 

Corte Constitucional, verifica-se que o quinhão ocupado por todas essas matérias, mais as 

relacionadas às garantias fundamentais, não ultrapassa a participação de 45% das matérias 

cuja repercussão geral foi reconhecida em matéria tributária no período de 2011 a 2013. 

Dessa feita, constata-se pela forma de atuação da Corte que o filtro da repercussão 

geral ocupa apenas um papel retórico quando se examina a disciplina tributária, vez que o 

STF não o utiliza para discutir matérias relacionadas à sua função constitucional precípua, 

qual seja, a de atuar como uma instituição contramajoritária. 

Por conseguinte, no próximo capítulo procurar-se-á apresentar, ainda que de 

forma superficial em face dos limites do presente estudo, uma medida para que a análise da 

repercussão geral em matéria tributária seja realizada em consonância com as funções da 

Corte. 

 

 

 

 

  

                                                                                                                                                         
vez que aquela se encontra inserta no gênero das limitações ao poder de tributar. PAULSEN, Leandro. Direito 

tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 12 ed. Porto Alegre: Livraria 

do Advogado Editora, 2010 (pp. 88, 159); AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 18 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012 (pp. 123-124, 156-158). 
426

 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 18 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (pp. 123-158). 
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3. PARA UMA PUBLICIDADE CRÍTICA PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL EM SEDE DE MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 

 

3.1. Publicidade crítica e publicidade manipulativa. 

 

O marco pelo qual foram promovidas as escolhas e suscitadas as observações ao 

longo do texto indica que uma reflexão, ou mesmo uma atitude, para estar em 

correspondência com os anseios da modernidade, deve pressupor o outro como algo imanente 

a si mesmo, de modo que a razão deve se dar de forma intersubjetiva
427

. Ao depararmos com 

o problema da presente pesquisa – papel de uma Corte Constitucional, em especial a brasileira 

– fixou-se que a resposta institucional para os marcos dispostos pelo pensamento moderno 

levar-nos-iam ao pensamento de Habermas, o qual estabeleceu a função de um Tribunal 

Constitucional sobre bases procedimentais
428

. 

Inobstante, ao examinarmos o contexto brasileiro deparamos com duas questões: 

(1) a retórica, bem como a disposição normativa pátria; (2) a prática concreta do STF no 

contexto da sociedade brasileira moderna. 

Sobre a primeira se observou que nosso marco teórico estava em consonância com 

essa. 

Contudo, em relação à segunda, percebeu-se que a Corte – em que pese possuir 

um filtro o qual possibilita que ela examine apenas, ou preferencialmente, matérias 

relacionadas ao seu papel contramajoritário – inclina-se para se distanciar de sua função 

institucional quando defrontada com a disciplina fiscal. 

Ocorre que nas balizas teóricas utilizadas não se encontrou uma resposta dada ao 

referido problema que se encontrou ao analisar a prática do STF, qual seja, em que medida 

pode-se garantir que o melhor argumento tenha preferência na discussão acerca da 

repercussão geral de um caso e ensejar que a Corte reflita sobre seu papel institucional. 

Entretanto, ao perquirir melhor o pensamento de Habermas, o qual arrimou nossas reflexões 

sobre a função da Corte Constitucional, encontrou-se um interessante referencial teórico para 

dar respostas ao problema institucional em que se achou, os conceitos de publicidade crítica e 

publicidade manipulativa
429

. 

                                                 
427

 Vide: título 1.1. do presente texto. 
428

 Vide: título 1.3. do presente texto. 
429

 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984 (p. 274). 
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Registre-se que um adendo se faz necessário. O autor não visa cerrar os olhos para 

a realidade brasileira, em que a sua elevada desigualdade social demonstra que um Estado 

social no Brasil de fato nunca existiu
430

. Inobstante, trabalha-se aqui com conceitos que, a 

nosso ver, são generalizáveis a diferentes tradições quando realizados de forma que o outro é 

pressuposto, ou seja, não são utilizados como meras exortações ideológicas
431

. Assim, é nesse 

sentido que se utiliza de conceitos cunhados por autores europeus para perquirir uma solução 

para a questão posta pelo presente estudo. 

Os referidos conceitos de publicidade manipulativa e publicidade crítica são 

introduzidos por Habermas quando da sua análise sobre o conceito de esfera pública
432

 e a 

transformação pela qual passou a noção daquele conceito na mudança paradigmática do 

Estado liberal para o modelo de Estado social
433

. 

O autor observa que na sociedade burguesa liberal as esferas públicas e privadas 

eram estanques, delimitadas. Em uma cabia ao indivíduo perquirir interesses privados, em 

outra o indivíduo se portava enquanto um sujeito livre e aberto ao convencimento dos 

melhores argumentos
434

. Assim, seguia-se que ambas deviam estar dissociadas, sob pena de a 

última ser contaminada pelos interesses privados da primeira
435

. Ademais, diante da 

característica da esfera pública, a sociedade liberal pugnava pelo princípio da publicidade, de 

forma a se colocar as questões vinculadas ao interesse comum ao crivo dos cidadãos reunidos 

publicamente para atingir o ideal da razão
436

. Percebe-se, por conseguinte, que a esfera 

pública liberal pressupunha que todos os indivíduos podiam participar do debate público da 

razão
437

. 

Entretanto, o Estado liberal e suas ideias mostraram-se ideológicas
438

, uma vez 

que era incoerente pensar em um espaço dominado pelos melhores argumentos se a maior 

                                                 
430

 Para explanações em sede tributária vide: GASSEN, Valcir. Matriz Tributária Brasileira: uma perspectiva 

para pensar o Estado, a Constituição e a Tributação. In: GASSEN, Valcir (organizador). Equidade e Eficiência 

da Matriz Tributária Brasileira. Brasília: Consulex, 2012 (p. 26); DERZI, Misabel de Abreu Machado. Guerra 

fiscal, bolsa família e silêncio (relações, efeitos e regressividade). In: Revista Jurídica da Presidência, v. 16 n. 

108. Fev./Maio 2014 (pp. 39-64). 
431

 HABERMAS, Jürgen. Concepções da Modernidade: um olhar retrospectivo sobre duas tradições. In: 

HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução: Márcio Seligmann-Silva. São 

Paulo: Littera Mundi, 2001. 
432

 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. 
433

 Ibidem (pp. 191-208). 
434

 Idem (pp. 42-43, 51-58, 99-102). 
435

 Idem (pp. 131-136, 320). 
436

 Idem (pp. 112-128). 
437

 Idem (pp. 106-108) 
438

 Marx percebe a contradição entre a retórica e a prática da esfera pública burguesa enquanto local de debate e 

de participação de todos os indivíduos da sociedade, criticando-a, pois seria dominação mascarada sobre a forma 
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parte da população era miserável
439

. O que ocorria na realidade era que o debate público 

estava cingido a um grupo pequeno de pessoas, constituído por homens proprietários
440

. 

Desse modo, o Estado social sobrepôs a ideia liberal de separação entre esferas privada e 

pública, de modo que o Estado, com o fito de resolver iniquidades, adentrou-se nas relações 

privadas
441

. 

Entretanto, em meio a atuação do Estado na esfera privada, Habermas percebe que 

a própria atitude para com o princípio da publicidade modificou-se, porquanto interesses 

privados começaram a se valer da esfera pública de discussão para imporem interesses 

individuais a toda comunidade
442

. 

Dessa feita, Habermas observa que nas sociedades modernas há duas formas de 

publicidade
443

. Uma está vinculada à atitude que visa utilizar do debate público dos 

indivíduos para fazer valer interesses egoísticos
444

, a outra constitui a forma de dar 

publicidade às questões de interesse da sociedade de modo que permite a esta chegar ao bem 

comum por meio da discussão racional
445

. 

Nesse sentido, o autor observa que em diversas instituições das sociedades 

hodiernas em que são debatidas questões que irão ser posteriormente impostas à comunidade 

têm a estrutura privada – por exemplo, imprensa e partidos políticos
446

. Assim, longe de 

querer “publicizar” a estrutura jurídica daquelas
447

, Habermas assinala que há de ser dado 

publicidade aos debates que culminam nas decisões que serão colocadas à sociedade, ou seja, 

deve haver uma publicidade crítica dentro destes locais, de modo que o público participe das 

discussões acerca do que de fato é bem comum e o melhor argumento tenha preferência sobre 

interesses individuais
448

. 

Pelo exposto, constata-se que deve a sociedade participar dos ambientes que 

resultam em escolhas acerca daquilo que é importante àquela. 

                                                                                                                                                         
de ideologia. MARX, Karl. O 18 de Brumário de Luís Bonaparte. Tradução: Nélio Schneider. São Paulo: 

Boitempo, 2011 (p. 81).  
439

 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984 (pp. 172-173, 177-178) 
440

 Ibidem (pp. 108-109). 
441

 Idem (pp. 170-174, 177-178). 
442

 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984 (pp. 208-210). 
443

 Ibidem (p. 274). 
444

 Idem (pp. 226-230). 
445

 Idem (pp. 270-273). 
446

 Idem (pp. 233-234). 
447

 Não se pode haver uma completa indistinção entre esfera pública e privada no pensamento do autor, vez que, 

conforme assinalado, as referidas são co-originárias. Vide: título 1.3. do presente texto. 
448

 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Tradução: Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984 (pp. 243-245). 
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Retornemos ao nosso problema inicial. 

Bem, vimos que existe um mecanismo para o STF filtrar os processos com as 

questões que estão relacionadas ao seu papel institucional
449

, entretanto se observou que 

aquele não o utiliza em matéria tributária, acarretando que sua função precípua fica 

preterida
450

. Além disso, foi igualmente assinalado que as decisões tomadas no referido 

mecanismo têm efeitos que se espraiem para toda a sociedade
451

. 

Por conseguinte, por todo apresentado, há de se perquirir uma medida 

institucional em que seja possível a sociedade participar do debate que culmina no 

reconhecimento da repercussão geral, para que ocorra: (1) maior publicidade no processo de 

escolha dos temas que serão submetidos à análise sobre a existência da repercussão geral, 

afastando-se de interesses privados e a decisão resulte do melhor argumento; (2) o Tribunal 

pressuponha o outro no debate que resulta no reconhecimento da repercussão geral, de modo 

que a Corte possa colocar ela mesma sobre reflexão. 

Ocorre que, a nosso ver, existe uma medida institucional positivada que pode dar 

as respostas aos pontos levantados acima, qual seja, o instituto dos amici curiae no debate da 

repercussão geral, vejamos: 

 

“Art. 543-A.  O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá 

do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer 

repercussão geral, nos termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006). 

(...) 

§ 6º  O Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a manifestação de 

terceiros, subscrita por procurador habilitado, nos termos do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).”
452

 

 

Dessa feita, no próximo tópico será realizada uma breve definição do conceito de 

amicus curiae, e se apresentará em que medida este pode ensejar os dois pontos levantados no 

debate que discute a existência da repercussão geral em matéria tributária. 

 

3.2. Para uma publicidade crítica perante o Supremo Tribunal Federal. 

 

Portanto, examinemos o papel do amicus curiae no contexto da repercussão geral, 

a começar pela sua locução. 

                                                 
449

 Vide: título 2.3. do presente texto. 
450

 Vide: título 2.3. do presente texto. 
451

 Vide o § 5º do art. 543-A do CPC/73: “§ 5º - Negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá para 

todos os recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da tese, tudo nos 

termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006)”. 
452

 BRASIL. Código de Processo Civil, 11 de janeiro de 1973. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869compilada.htm> Acesso em: 01 de junho de 2015. 
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Aqui se optou por assinalar o termo em sua expressão latina não por apego 

formalista, mas sim por que consideramos pertinentes as críticas despendidas por Scarpinella 

em relação aos problemas de se traduzi-la453. De acordo com o autor, é equivocado traduzir a 

locução para o vernáculo, uma vez que há perda de seu sentido histórico. Ademais, também 

registra que a tradução literal para o português “amigo da corte” não expressa com exatidão o 

real escopo do instituto.
454

 

Em relação à sua função, a doutrina afirma que o amicus curiae constitui um 

auxiliar do juízo que representa um direito institucional, de modo que provoca o Poder 

Judiciário com conhecimentos relacionados à questão discutida no caso para que sua 

intervenção culmine num aprimoramento da tutela jurisdicional
455

. Ademais, sustentam
456

 que 

se qualifica como direito institucional aquele interesse que ultrapassa a esfera de interesse 

individual, ou seja, configura um interesse metaindividual
457

 típico de sociedades pluralistas e 

democráticas nas quais existem instituições sociais que, longe de serem titulares de interesses 

coletivos e difusos, os representam perante a comunidade. 

Desse modo, não se pode confundir a figura do amicus curiae com as figuras 

tradicionais de intervenção de terceiro no processo
458

, vez que nestas os terceiros interveem 

                                                 
453

 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: procedimento comum, 

volume 2, tomo I. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (pp. 484-485). 
454

 Assinala-se que também se inclina para a posição da filosofia desconstrutivista em que expõe, quando se 

depara sobre o problema da tradução, que toda língua tem ela mesma sua singularidade, de modo que se prefere 

manter o termo em latim, vez que apresenta melhor as peculiaridades semânticas do instituto. DUQUE-

ESTRADA, Paulo Cesar. Alteridade, violência e justiça: trilhas da desconstrução. In: DUQUE-ESTRADA, 

Paulo Cesar (organizador). Desconstrução e ética – ecos de Jacques Derrida. Rio de Janeiro: Editora PUC-

Rio; São Paulo: Loyola, 2004 (pp. 44-46). 
455

 DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil e 

processo de conhecimento, volume 1. 15 ed. Salvador: JusPodivm, 2013 (p. 445). 
456

 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: procedimento comum, 

volume 2, tomo I. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (p. 483); OLIVEIRA, Igor Lima Goettenauer de. Uma 

travessia no Direito: a gênese democrática do discurso jurídico e o Amicus Curiae como manifestação da 

transição paradigmática do direito. 2014. 233 f. Dissertação (Mestrado em Direito)—Universidade de 

Brasília, Brasília, 2014. Disponível em: <http://hdl.handle.net/10482/17181> Acesso em: 25 de maio de 2015 (p. 

42). 
457

 Vide a disposição do CDC acerca do conceito jurídico de direito metaindividual: “Art. 81. A defesa dos 

interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título 

coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza 

indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza 

indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por 

uma relação jurídica base; 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.” 

BRASIL. Código do Consumidor, 11 de setembro de 1990. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm> Acesso em 03 de junho de 2015. 
458

 DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil e 

processo de conhecimento, volume 1. 15 ed. Salvador: JusPodivm, 2013 (p. 444). 
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no processo para compor a relação jurídica processual, transformando-se em parte vinculada 

aos efeitos da decisão
459

. Ademais, não se trata de espécie de assistente, porquanto este atua 

em prol de um direito individual definido
460

, nos termos do art. 50 do CPC/73
461

. 

Por conseguinte, sucede que o amicus curiae constitui um terceiro que visa 

pluralizar o debate que irá afetar interesses metaindividuais presentes na sociedade
462

. Assim, 

Scarpinella e Nelson Nery acreditam que os amici curiae têm especial importância na 

discussão que decide a repercussão geral de um caso, pois esta tem efeitos que vinculam 

outros com matéria similar, de modo que há de se permitir a maior participação daqueles que 

podem influir no debate da causa
463

. Desta feita, há autores
464

 que veem no instituto do 

amicus curiae a possibilidade de dar maior legitimidade democrática ao STF
465

. 

Corroboramos em parte com a leitura exposta, inobstante se acredita que não é a 

intervenção por si e em si de amici curiae que promoverá a legitimidade democrática da 

Corte. Ocorre que, a nosso ver, o instituto serve para um duplo instrumento: (1) do fato de 

constituírem instituições que – representam interesses de seus membros os quais, em regra, 

visam proveito privado – permite que o debate amplie-se perante a sociedade, bem como 

garante uma maior litigiosidade na discussão que culmina na decisão acerca da repercussão 

geral do caso; (2) ao integrarem o debate da existência da repercussão geral, permitem que o 

outro seja ele mesmo parte da atuação da Corte Constitucional, de modo a ensejar a 

                                                 
459

 OLIVEIRA, Igor Lima Goettenauer de. Uma travessia no Direito: a gênese democrática do discurso 

jurídico e o Amicus Curiae como manifestação da transição paradigmática do direito. 2014. 233 f. 

Dissertação (Mestrado em Direito)—Universidade de Brasília, Brasília, 2014. Disponível em: 

<http://hdl.handle.net/10482/17181> Acesso em: 25 de maio de 2015 (pp. 38-39); DIDIER JUNIOR, Fredie. 

Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil e processo de conhecimento, volume 1. 

15 ed. Salvador: JusPodivm, 2013 (p. 383). 
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 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: procedimento comum, 

volume 2, tomo I. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (p. 483). 
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 “Art. 50. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a 

sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.” BRASIL. Código de Processo 

Civil, 11 de janeiro de 1973. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869compilada.htm> 

Acesso em: 01 de junho de 2015. 
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 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: procedimento comum, 

volume 2, tomo I. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (p. 484). 
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 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: procedimento comum, 

volume 2, tomo I. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (pp. 487-489); NERY JUNIOR, Nelson. Código de processo 

civil comentado e legislação extravagante. 14 ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014 (p. 1155). 
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 Assinala-se que o atual presidente do STF, ministro Ricardo Lewandowski, ao apresentar as diretrizes que 

orientarão a atuação da Corte no biênio 2015-2016, salientou que se deve dar papel de destaque aos amici curiae 
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autorreflexão do STF em face de seu papel institucional na filtragem de recursos em matéria 

tributária. 

Sobre o primeiro ponto. É necessário cautela ao apresentá-lo, pois, conforme 

assinalado, não procura sustentar que a intervenção de amici curiae é em si e por si 

legitimadora da Corte, uma vez que os referidos são eles próprios instituições – em regra 

sobre uma estrutura de direito privado – de modo que também devem estar sujeitos ao 

princípio da publicidade crítica apresentado no título anterior. O que visamos sustentar é que a 

intervenção de instituições que representam, mas não titulam direitos, enseja um maior debate 

na sociedade, pois na medida em que atuam perante o STF, os indivíduos que as integram 

também tomam conhecimento da discussão que ocorre na Corte Constitucional. Ou seja, sua 

participação deve servir mais para amplificar o debate do Tribunal em sede de repercussão 

geral em matéria tributária, do que constituir a forma daquele se legitimar. 

Ademais, aqui pactuamos do entendimento de Kelsen de que quanto mais 

interesses divergentes se apresentam em um debate, maiores as chances de se chegar ao 

melhor resultado, sendo este o valor do processo jurídico litigioso que visa aplicação 

normativa
466

. Por fim, registre-se que o fato de os amici curiae representarem interesses 

privados não implica em prejuízo ao debate que visa filtrar casos que têm relação com a 

função contramajoritária da Corte, vez que todo indivíduo que se submete a um debate 

público tem de adentrar em sua discursividade, pois “quem, de um modo sério, empreende a 

tentativa de participar numa argumentação, admite implicitamente pressupostos pragmáticos 

gerais de teor normativo”
467

. 

Em relação ao segundo ponto, ele sucede da atuação do STF quando deparado 

com o exame da repercussão geral em matéria tributária. Ora, assinalamos que aquele não 

autorreflete sobre seu papel enquanto instituição contramajoritária, porquanto as questões 

afetas a sua função constitucional são preteridas. Ocorre que, a nosso ver, tal perspectiva 

decorre de a Corte não compreender o outro como integrante do debate que resulta no 

reconhecimento da repercussão geral, de modo que o Tribunal torna-se um sujeito autocrático, 

vez que não percebe que é ele próprio objeto de reflexão
468

. Ou seja, sua prática torna-se 

irrefletida na medida em que o outro – no caso, a sociedade – não é pressuposto no debate que 

culmina na decisão acerca da existência da repercussão geral. 

                                                 
466
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Portanto, é nesse sentido que se acredita que a participação de amici curiae no 

debate que resulta na resolução sobre a repercussão geral enseja: (1) uma publicidade crítica 

perante a Corte, bem como (2) uma autorreflexão daquela sobre seu papel institucional. 

Inobstante, é importante assinalar que se acredita que devem ocorrer mudanças 

regimentais no RISTF para que a participação de amici curiae seja mais efetiva nos debates 

que culminam na decisão acerca da existência da repercussão geral. Para tanto apresentamos 

dados que representam a participação daqueles nos casos vinculados à repercussão geral nos 

anos de 2011 a 2013
469

. 

Aqui, um pequeno adendo sobre o trâmite do reconhecimento da repercussão 

geral no STF. A decisão é tomada perante um plenário virtual em que o relator do caso 

apresenta uma manifestação acerca da existência
470

, ou não, da repercussão geral e os demais 

ministros têm 20 (vinte) dias da data que o relator apresentou sua manifestação para se 

posicionar
471

. 

Além disso, em regra, caso menos de 2/3 (dois terços) dos ministros não recusem 

a repercussão geral do recurso, esta será reconhecida
472

, salvo no caso de o ministro relator 

apresentar manifestação assinalando que a matéria discutida no caso diz respeito à questão 

infraconstitucional
473

, nesta hipótese a não manifestação dos demais ministros acarreta em 

negativa de repercussão geral. 

No período que compreende os anos de 2011 a 2013, houve 331 (trezentos e trinta 

e um) recursos submetidos ao exame da repercussão geral, entretanto somente em 12 (doze) 

ocorreram pedidos de ingresso de amicus curiae para influir no debate que acarretaria na 

definição acerca da existência da repercussão geral
474

. Não obstante, nestes 12 (doze) pedidos 

apenas em 3 (três) a admissibilidade de ingresso dos amici curiae foi analisada antes da 

decisão que culminou no reconhecimento ou na negativa de repercussão geral. Ademais, das 3 

(três) decisões que analisaram os pedidos em tempo hábil: em uma o relator havia se 

posicionado inicialmente que não era o caso de examinar a repercussão geral do caso – depois 

reconsiderou e apresentou a questão ao plenário virtual, tendo a sua repercussão geral 

                                                 
469
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reconhecida – de modo que recusou preliminarmente o pedido de ingresso de amicus 

curiae
475

; na outra o relator julgou o pedido prejudicado, pois verificou que o ingresso de 

amicus curiae já havia sido realizado, bem como deferido no juízo de origem
476

; de modo que 

apenas no tema nº 536 (RE 672.215)
477

 o pedido foi analisado antes da decisão acerca da 

repercussão geral do caso. 

Importante salientar que, a nosso ver, tal baixa participação não decorre de falta 

de interesse da comunidade nas discussões perante o STF, uma vez que quando examinamos 

os pedidos de amici curiae nos recursos extraordinários em que a repercussão geral foi 

reconhecida, e seu mérito seria julgado, mais da metade dos casos tiveram pedidos de 

ingresso. Registre-se que dos 235 (duzentros e trinta e cinco) casos que tiveram a repercussão 

geral reconhecida
478

, houve requerimento de amici curiae em 131 (centro e trinta e um) casos. 

Ocorre que nesses casos há tempo hábil para haver o pedido de ingresso, vez que a 

jurisprudência do STF entende que o pedido pode ocorrer até a data que ocorre a inclusão em 

pauta do processo para julgamento
479

, de modo que após o reconhecimento da repercussão 

geral o interessado tem tempo suficiente para realizar seu requerimento. 

Entretanto, nos pedidos de ingresso em sede de análise de repercussão geral, a 

sociedade só tem conhecimento da matéria discutida quando o relator apresenta sua 

manifestação virtual, e da data que esta é apresentada, o público só tem 20 (vinte) dias para se 

manifestar. Ademais, vimos que ainda assim os ministros são reticentes no seu exame. 

Pelo exposto, acredita-se que há de ocorrer uma mudança regimental no RISTF
480

 

de modo a dar mais previsibilidade para a sociedade de quais casos serão submetidos ao 

exame da repercussão geral – seja aumentando o prazo para os ministros e a sociedade se 

manifestarem acerca da existência da repercussão geral, seja pela apresentação prévia no sítio 
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eletrônico do STF da matéria que será examinada, enfim, muitas medidas podem ser acatadas, 

devendo apenas preservar a igualdade de participação de todos interessados que demonstrem 

estar qualificados para influir no debate – de maneira a ensejar uma publicidade crítica no seio 

das discussões que culminam na análise da repercussão geral.  
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CONCLUSÃO 

 

Por todo exposto, salienta-se que uma Corte Constitucional tem de cumprir uma 

função contramajoritária para que os anseios da modernidade restem garantidos no âmbito de 

um ambiente institucionalizado. Ademais, o Tribunal deve sempre agir de forma 

procedimental, sob pena de influir em demasia no procedimento democrático. 

Registre-se que a Corte Constitucional brasileira – o STF – restou impossibilitada 

de cumprir seu papel institucional, uma vez que se encontrava submetida a um elevado 

número de processos cujas questões eram alheias à sua função. Neste sentido, ocorreu a 

introdução do instituto da repercussão geral no direito brasileiro, o qual teve como escopo 

promover um mecanismo de filtragem dos casos submetidos ao exame do Tribunal. 

Entretanto, observou-se que o STF em sede de matéria tributária evade de seu 

papel, vez que a maior parcela dos casos cuja repercussão geral foi reconhecida no período 

entre 2011 a 2013 estavam dissociados de sua função precípua de defesa das garantias 

fundamentais dispostas na Carta da República. 

Ora, dessa forma se observa que não é apenas possibilitando maior 

discricionariedade ao Tribunal que este agirá em consonância com sua função constitucional. 

Por conseguinte, tendo em vista o marco teórico desenvolvido, acredita-se que para a 

atividade institucional estar em consonância com os anseios dos tempos modernos deve ser 

pautada numa atividade intersubjetiva de modo que o diferente, no caso todos aqueles que não 

compõem o Tribunal, possam participar do debate de interesse público acerca de quais casos 

em matéria fiscal devem ter a sua repercussão geral reconhecida; de modo que a decisão no 

âmbito da referida discussão resulte do melhor argumento, bem como pressuponha que a 

Corte autorreflita sobre sua função institucional. 

Dessa feita, propugna-se que deve ocorrer uma mudança regimental no RISTF de 

modo a promover uma maior participação de amici curiae, ensejando uma filtragem por meio 

da repercussão geral mais condizente com o papel de uma Corte Constitucional na sociedade 

brasileira hodierna. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
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Administração
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9991-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 
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Administração

RE/608880 03/12/2010 04/02/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

363 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Regimes Especiais de 

Tributação
SIMPLES DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Regimes Especiais de 

Tributação
SIMPLES Não Não

Impedimento à adesão ao regime 

tributário do Simples Nacional de 

microempresas ou empresas de 
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tributárias ou previdenciárias.
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porte, que possua débito com o Instituto do Seguro Social - INSS 

ou com as Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, cuja 

exigibilidade não esteja suspensa.

6092-DIREITO TRIBUTÁRIO | Regimes Especiais de 

Tributação | SIMPLES
RE/627543 03/12/2010 04/02/2011 2011 30/10/2013 30/10/2013 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

364 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Sujeito Ativo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Competência Tributária Não Sim

Titularidade do produto de 

arrecadação do imposto de renda 

incidente sobre complementação de 

aposentadoria paga por autarquia 

estadual.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 157, I, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão 

judicial que, com fundamento no disposto no art. 159 da 

Constituição Federal, não reconheceu ao Estado-membro a 

titularidade direta do produto da arrecadação do imposto de renda 

incidente sobre complementação de aposentadoria paga por 

autarquia estadual e determinou a conversão em renda de 

depósitos judiciais realizados em favor da União.

5924-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPF/Imposto de 

Renda de Pessoa Física | Incidência sobre Proventos de 

Previdência Privada 

10540-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Competência Tributária

RE/607886 17/12/2010 18/02/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

365 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Responsabilidade Civil Omissão Estatal

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração
Não Há Não Sim

Responsabilidade do Estado por 

danos morais decorrentes de 

superlotação carcerária.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, III, 

X, XLIX, e 37, § 6º, da Constituição Federal, o dever, ou não, do 

Estado de indenizar preso por danos morais decorrentes de 

tratamento desumano e degradante a que submetido em 

estabelecimento prisional com excessiva população carcerária, 

levando em consideração os limites orçamentários estaduais 

(teoria da reserva do possível).
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DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração

RE/580252 17/12/2010 18/02/2011 2011 03/12/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração
Não Há Não Não

Responsabilidade civil do Estado por 

danos decorrentes de omissão do 

dever de fiscalizar comércio de 

fogos de artifício em residência.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, 

da Constituição Federal, a responsabilidade civil, ou não, do 

Estado por danos decorrentes de explosão ocorrida em residência 

utilizada como comércio de fogos de artifício, em face de omissão 

do dever de fiscalizar, nos termos da Lei Municipal nº 7.433/70.

9991-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração

RE/136861 02/02/2011 02/02/2011 2011
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi a 2ª Turma que proferiu o 

julgamento acerca da repercussão geral da matéria. 

Assim, nem houve a possibilidade de intervenção 

de terceiros na análise de sua repercussão.

367 Há
NÃO INTEGRA A ANÁLISE, 

VIDE OBSERVAÇÃO

NÃO INTEGRA A ANÁLISE, 

VIDE OBSERVAÇÃO
NÃO INTEGRA A ANÁLISE, VIDE OBSERVAÇÃO

NÃO INTEGRA A ANÁLISE, VIDE 

OBSERVAÇÃO

Inelegibilidade em razão de renúncia 

a mandato.

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 2º; 

5º, caput, XXXVI, LIII, LIV, LV, LVI, LVII, § 2º; 14, § 9º; 16; 55, § 

4º; 59, VI; e 60, § 4º, IV, da Constituição Federal e dos princípios 

da proporcionalidade e da razoabilidade, a constitucionalidade, ou 

não, da alínea k do inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 

64/90, que prevê serem inelegíveis, para qualquer cargo, o 

Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito 

Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das 

Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras 

Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o 

oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a 

abertura de processo por infringência a dispositivo da 

Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 

do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as 

eleições que se realizarem durante o período remanescente do 

mandato para o qual foram eleitos e nos 8 anos subsequentes.

10780-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Registro da candidatura | Inelegibilidade
RE/630147 22/09/2010 22/09/2010 2010 MIN. AYRES BRITTO

Aguarda Substituição 

de Paradigma

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (RE 630147) foi 

substituído para o julgamento do presente recurso 

em face de desistência da parte. Ademais, a 

decisão que reconheceu a repercussão geral 

ocorreu no ano de 2010, conforme informação 

extraída do sítio eletrônico do STF de 

acompanhamento processual: "Decisão: 

Preliminarmente, o Tribunal, por unanimidade e nos 

termos do voto do Relator, reconheceu a existência 

de repercussão geral da questão constitucional 

suscitada. Votou o Presidente. Em seguida, após o 

voto do Senhor Ministro Ayres Britto (Relator), que 

rejeitava a questão de ordem suscitada pelo 

Presidente, sobre a inconstitucionalidade formal da 

Lei Complementar nº 135, e negava provimento aos 

recursos, pediu vista dos autos o Senhor Ministro 

Dias Toffoli. Falaram, pelo recorrente, Joaquim 

Domingos Roriz, o Dr. Pedro Gordilho; pelo 

recorrente, Coligação Esperança Renovada, o Dr. 

Eládio Barbosa Carneiro; pelos recorridos, 

Diretório Regional do Partido Socialismo e 

Liberdade no Distrito Federal e Antônio Carlos de 

Andrade, o Dr. André Brandão Henriques Maimoni 

e, pelo Ministério Público Eleitoral, o Procurador-

Geral da República, Dr. Roberto Monteiro Gurgel 

Santos. Presidência do Senhor Ministro Cezar 

Peluso. Plenário, 22.09.2010. "

368 Há
NÃO INTEGRA A ANÁLISE, 

VIDE OBSERVAÇÃO

NÃO INTEGRA A ANÁLISE, 

VIDE OBSERVAÇÃO
NÃO INTEGRA A ANÁLISE, VIDE OBSERVAÇÃO

NÃO INTEGRA A ANÁLISE, VIDE 

OBSERVAÇÃO

Incidência do imposto de renda de 

pessoa física sobre rendimentos 

percebidos acumuladamente.

Recurso extraordinário interposto pela alínea b do inciso III do 

artigo 102 da Constituição Federal, em que se discute a 

constitucionalidade, ou não, do artigo 12 da Lei n° 7.713/88, que 

trata da incidência do imposto de renda da pessoa física sobre 

rendimentos percebidos acumuladamente, tendo em conta a 

declaração de inconstitucionalidade desse dispositivo, por Tribunal 

Regional Federal, após o pronunciamento do Plenário Virtual no 

sentido da inexistência da repercussão geral da matéria — 

efetuado no RE 592211/RJ (publicado no DJe de 21.11.2008) — 

e a relevância jurídica correspondente à presunção de 

constitucionalidade das leis, à unidade do ordenamento jurídico, 

à•uniformidade da tributação federal e à isonomia tributária (artigo 

543-A, § 5º, do Código de Processo Civil).

5917-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPF/Imposto de 

Renda de Pessoa Física 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência 

6094-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade

RE/614406 20/10/2010 20/10/2010 2010 MIN. ROSA WEBER Trânsito em Julgado

Registre-se que a decisão que reconheceu a 

repercussão geral ocorreu no ano de 2010, 

conforme informação extraída do sítio eletrônico do 

STF de acompanhamento processual: "Decisão: O 

Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de 

ordem no sentido de reconhecer a repercussão 

geral objeto do recurso e reformou a decisão de 

inadmissibilidade do extraordinário. Votou o 

Presidente, Ministro Cezar Peluso. Plenário, 

20.10.2010."

369 Há
NÃO INTEGRA A ANÁLISE, 

VIDE OBSERVAÇÃO

NÃO INTEGRA A ANÁLISE, 

VIDE OBSERVAÇÃO
NÃO INTEGRA A ANÁLISE, VIDE OBSERVAÇÃO

NÃO INTEGRA A ANÁLISE, VIDE 

OBSERVAÇÃO
Vinculado ao tema nº 368 Vinculado ao tema nº 368

5917-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPF/Imposto de 

Renda de Pessoa Física 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência 

6094-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie

RE/614232 20/10/2010 20/10/2010 2010 MIN. ROSA WEBER

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que a decisão que reconheceu a 

repercussão geral ocorreu no ano de 2010, 

conforme informação extraída do sítio eletrônico do 

STF de acompanhamento processual: "Decisão: O 

Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de 

ordem no sentido de reconhecer a repercussão 

geral objeto do recurso e reformou a decisão de 

inadmissibilidade do extraordinário. Votou o 

Presidente, Ministro Cezar Peluso. Plenário, 

20.10.2010."

370 Há DIREITO PENAL Efeitos da Condenação
Suspensão dos Direitos 

Políticos

DIREITO PENAL/DIREITO 

ELEITORAL
DIREITO PENAL Efeitos da Condenação

Suspensão de Direitos 

Políticos
Não Sim

Suspensão dos direitos políticos de 

condenado a pena privativa de 

liberdade substituída por pena 

restritiva de direito.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 15, III, da 

Constituição Federal, a aplicação, ou não, da regra contida na 

referida norma constitucional - suspensão dos direitos políticos - a 

condenado por sentença criminal transitada em julgado, cuja pena 

privativa de liberdade foi substituída por pena restritiva de direito.

10628-DIREITO PENAL | Parte Geral | Aplicação da Pena 

| Substituição da Pena 

10642-DIREITO PENAL | Parte Geral | Efeitos da 

Condenação 

11728-DIREITO ELEITORAL | Direitos Políticos |Direitos 

Políticos - Suspensão de Direitos Políticos

RE/601182 11/02/2011 04/03/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o Relator afastou o ingresso da 

União como amicus curiae  sob o argumento de 

que se trata de processo subjetivo. Ademais, 

assinala-se que em decisão do dia 02/11/2012, o 

Ministro Relator afirmou: "Consubstancia direito 

natural do cidadão saber o seu dia em juízo, 

observada a defesa técnica."

371 Há DIREITO PENAL Extinção da Punibilidade Medida de Segurança
DIREITO PENAL/DIREITO 

PROCESSUAL PENAL
DIREITO PENAL Extinção da Punibilidade Indulto Não Sim

Concessão de indulto a pessoa 

submetida a medida de segurança.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 84, XII, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da concessão 

de indulto a pessoa submetida a medida de segurança, nos termos 

autorizados por Decreto.

7793-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal | 

Medidas de Segurança 

10626-DIREITO PENAL | Parte Geral | Extinção da 

Punibilidade | Indulto

RE/628658 11/02/2011 04/03/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o Relator afastou o ingresso do 

Estado de Goiás como amicus curiae  sob o 

argumento de que se trata de processo subjetivo. 

Ressalte-se que admitiu a participação da União 

sob o argumento de esta ter emitido o decreto de 

indulto, ou seja, ter relação direta com a questão.

372 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Base de Cálculo Instituições Financeiras Sim Sim

Exigibilidade do PIS e da COFINS 

sobre as receitas financeiras das 

instituições financeiras.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 195, I, 

da Constituição Federal e do art. 72, V, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, a exigibilidade, ou não, da 

contribuição ao PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras 

das instituições financeiras.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

10174-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Instituições Financeiras

RE/609096 11/02/2011 04/03/2011 2011
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 15/12/2010, a FEBRABAN (Federação 

Brasileira de Bancos) requereu o ingresso como 

amicus curiae . A análise acerca da admissibilidade 

da FEBRABAN foi julgada após a decisão em 

relação à repercussão geral (10/06/2011).

373 Há DIREITO INTERNACIONAL Direito do Estrangeiro Permanência no País DIREITO INTERNACIONAL DIREITO INTERNACIONAL Estrangeiro
Admissão / Entrada / 

Permanência / Saída
Não Não

Expulsão de estrangeiro cuja prole 

brasileira foi concebida 

posteriormente ao fato motivador do 

ato expulsório.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 227 e 

229 da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de 

decisão que, com fundamento em interpretação sistemática do art. 

75, §1º, da Lei nº 6.815/80, concede ordem de habeas corpus 

para manter, no território brasileiro, estrangeiro expulso cuja prole 

brasileira foi concebida posteriormente ao fato motivador do ato 

expulsório, considerando-se, de um lado, o princípio da soberania 

nacional e, de outro lado, o princípio da proteção da família.

6198-DIREITO INTERNACIONAL | Estrangeiro | Admissão 

/ Entrada / Permanência / Saída
RE/608898 18/02/2011 11/03/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

374 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Competência Acesso à Justiça

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Organização Político-

administrativa / 

Administração Pública

Competência da Justiça 

Federal
Não Não

Aplicação do art. 109, § 2º, da 

Constituição Federal aos entes da 

Administração Indireta

Recurso extraordinário em que se discutem, à luz do art. 109, § 

2º, da Constituição Federal, os critérios de aplicação desse 

dispositivo — que trata da competência territorial de causas 

ajuizadas contra a União — e a extensão, ou não, da regra nele 

prevista aos demais entes da administração indireta federal, como 

autarquias e fundações, permitindo-se que elas sejam 

demandadas fora de suas sedes ou em localidades que não 

possuem agência ou sucursal.

10157-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública

10653-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça Federal

RE/627709 25/02/2011 18/03/2011 2011 20/08/2014 20/08/2014
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de mérito 

publicado

375

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Promoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime dos Militares Promoção Não Não
Condições para a promoção de 

policial militar.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput, XXXVI; 39, § 2º, da Constituição Federal, se policial militar 

do Estado do Ceará, por preencher os requisitos da antiguidade, 

do comportamento, e do interstício tem, ou não, direito adquirido à 

promoção a graduação superior, tendo em conta o que previsto na 

Lei nº 10.072/76 (Estatuto dos Policiais Militares do Ceará) e no 

Decreto cearense nº 15.275/82, que dispõe sobre a 

Regulamentação de Promoção de Praças da Polícia Militar do 

Ceará, ou se, para tanto, necessita também comprovar a 

existência de vagas na graduação pretendida e cumprir outras 

condições.

10334-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Regime | Promoção
RE/633244 25/02/2011 18/03/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se para todos os casos que relacionaram 

ao regime jurídico dos servidores públicos, seja 

militares, ou seja civis, o assunto assinalado será 

"Regime Estatutário".

376 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Classificação

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público / Edital
Classificação e/ou 

Preterição
Não Não

Cláusulas de barreira ou 

afunilamento em concurso público

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput; e 37, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, de cláusulas (de barreira ou afunilamento) constantes de 

edital de concurso público, as quais estabelecem limitações com o 

intuito de selecionar apenas os candidatos melhores classificados 

para prosseguir no certame.

10381-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Classificação e/ou Preterição

RE/635739 04/03/2011 25/03/2011 2011 19/02/2014 19/02/2014 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

377 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Teto Constitucional

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Teto Salarial Não Sim

Incidência do teto remuneratório no 

caso de acumulação de cargos 

públicos

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI; 37, XI e XV; e 60, § 4º, IV, da Constituição Federal, na 

redação anterior e na posterior à Emenda Constitucional nº 

41/2003, se, no caso de acumulação de cargos públicos, o teto 

remuneratório deve incidir sobre cada remuneração considerada 

isoladamente ou sobre a somatória dos valores percebidos.

10225-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Acumulação de Cargos 

10297-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Teto Salarial

RE/612975 04/03/2011 25/03/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

378

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Reajuste de Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil 

Reajustes de 

Remuneração, 

Proventos ou Pensão

Não Não

Reajustes de vencimentos de 

servidores públicos do Município de 

São Paulo com base em leis 

municipais

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI e 37, XV, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 

ou não, da decisão que, ao apreciar apelação em embargos à 

execução, define os índices a serem aplicados para os reajustes 

de vencimentos dos servidores públicos do Município de São 

Paulo, tendo em conta compensações e complementações desses 

reajustes com fundamento na interpretação da legislação 

pertinente (Leis municipais nºs 10.688/1988, 10.722/1989, 

11.722/1995 e 12.397/1997; Portarias nºs 256/1994 e 261/1994; e 

Decretos nºs 35.932/1996, 36.249/1996, 36.559/1996 e 

36.769/1997).

10313-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Reajustes 

de Remuneração, Proventos ou Pensão

RE/632767 04/03/2011 25/03/2011 2011
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

379 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Competência Tributária DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Fato Gerador/Incidência Sim Sim

Imposto a incidir em operações 

mistas realizadas por farmácias de 

manipulação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, 

II, § 2º, IX, b e 156, III, da Constituição Federal, qual imposto deve 

incidir sobre operações mistas de manipulação e fornecimento de 

medicamentos por farmácias de manipulação: se o Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS ou o Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência

RE/605552 11/03/2011 01/04/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 07/10/2010, a Associação Nacional de 

Farmacêuticos Magistrais requereu o ingresso 

como amicus curiae . Assinala-se que seu 

requerimento só foi analisado em 12/08/2011, 

ademais antes disso o Relator analisou 

requerimentos de amici curiae  posteriores à 

análise da repercussão.

380 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Gratificações Por 

Atividades Específicas
Não Não

Aplicação do art. 17 do ADCT a 

vantagens protegidas pela garantia 

da coisa julgada

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, IV, da 

Constituição Federal, e do art. 17, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT, a manutenção, ou não, da 

vinculação ao salário mínimo da Gratificação de Produtividade por 

Unidade de Serviço paga a servidores do extinto INAMPS, em 

virtude de cálculo determinado por sentença transitada em julgado, 

antes do advento da atual Constituição Federal.

10718-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas

RE/600658 18/03/2011 08/04/2011 2011 08/04/2011 08/04/2011 MIN. ELLEN GRACIE
Acórdão de mérito 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito 

Administrativo" como disciplina, pois ainda que se 

discuta o reconhecimento de coisa julgada, a 

questão se resume a análise de violação ao art. 17 

da CF/88. Ademais, o Tribunal apenas ratificou a 

jurisprudência no presente recurso, sendo que esta 

foi formada apenas pela análise de conformidade 

ao art. 17 da ADCT.

381 Há DIREITO DO CONSUMIDOR Estatuto do Idoso Revisão Contratual/Isonomia DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo Planos de Saúde Não Sim

Aplicação do Estatuto do Idoso a 

contrato de plano de saúde firmado 

anteriormente a sua vigência.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, 

da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, da Lei 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso) a contratos de plano de saúde 

firmados antes de sua vigência, relativamente à cláusula que 

autoriza a majoração do valor da mensalidade em função da idade 

do beneficiário contratante.

6233-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Planos de Saúde 

7770-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Interpretação / Revisão de Contrato

RE/630852 18/03/2011 08/04/2011 2011 MIN. ROSA WEBER

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

382 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Princípio da Anterioridade DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Creditamento Não Sim

Sujeição da Lei Complementar 

122/2006 a prazo nonagesimal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, III, b 

e c, da Constituição Federal, se a Lei Complementar n. 122/2006, 

ao adiar a possibilidade de aproveitamento dos créditos de ICMS 

para 1º de janeiro de 2011, está, ou não, sujeita à aplicação do 

prazo nonagesimal.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

6016-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Creditamento

RE/603917 18/03/2011 08/04/2011 2011 MIN. ROSA WEBER

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado



383 Há DIREITO DO TRABALHO Terceirização Isonomia DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO Salário / Diferença Salarial
Salário por Equiparação 

/ Isonomia 
Não Sim

Equiparação de direitos trabalhistas 

entre terceirizados e empregados de 

empresa pública tomadora de 

serviços.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput, incisos I, II, LIV e LV, e 37, caput, inc. II e § 2º, da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação de 

direitos trabalhistas entre empregados terceirizados e aqueles 

pertencentes ao quadro funcional da empresa pública tomadora 

de serviços.

2697-DIREITO DO TRABALHO | Remuneração, Verbas 

Indenizatórias e Benefícios | Salário / Diferença Salarial | 

Salário por Equiparação / Isonomia 

2704-DIREITO DO TRABALHO | Responsabilidade 

Solidária / Subsidiária | Tomador de Serviços / 

Terceirização

RE/635546 18/03/2011 08/04/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o Relator afastou o ingresso do 

Sindicato dos Empregados de Empresas de Asseio, 

Conservação, Trabalho Temporário, Prestação de 

Serviço e Serviços Tercerizáveis no Distrito Federal 

como amicus curiae  sob o argumento de que se 

tratava de processo subjetivo. Ademais, assinala-se 

que em relação ao pedido de ingresso da União, o 

Relator deferiu-o sob o argumento de que essa 

tinha relação com a causa por uma das partes se 

uma empresa pública federal.

384 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Teto Constitucional

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Teto Salarial Não Sim - vide observações

Incidência do teto remuneratório a 

servidores já ocupantes de dois 

cargos públicos antes da vigência da 

Emenda Constitucional 41/2003.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI, e 37, caput e incisos XI e XV, da Constituição Federal, 

art. 9º da Emenda Constitucional 41/2003 e art. 17 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, a incidência, ou 

não, do teto remuneratório, instituído pela EC 41/2003, nos 

vencimentos de servidores públicos estaduais que já cumulavam 

dois cargos públicos privativos de médico, antes da vigência da 

Emenda Constitucional 41/2003.

10225-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Acumulação de Cargos 

10297-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Teto Salarial

RE/602043 18/03/2011 08/04/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que a União requereu o ingresso no 

feito como amicus curiae . Inobstante, o Relator 

admitiu o ingresso da União sob a forma de 

assistente simples e não como amicus curiae , 

argumentando que àquela participa de relações 

jurídicas cuja decisão irá repercutir.

385 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidade Recíproca Não Sim

Reconhecimento de imunidade 

tributária recíproca a sociedade de 

economia mista ocupante de bem 

público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 

da Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca 

alcança, ou não, sociedade de economia mista arrendatária de 

terreno localizado em área portuária pertencente à União.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10157-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca 

10536-DIREITO TRIBUTÁRIO | Taxas | Municipais | Taxa 

de Coleta de Lixo

RE/594015 25/03/2011 15/04/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o Relator inadmitiu o ingresso do 

Município de São Paulo como amicus curiae  sob o 

argumento de que, em que pese o Município ter 

interesse na causa, sua admissão poderia provocar 

o pedido de outros Municípios, o que inviabilizaria o 

andamento do feito.

386 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Crença Religiosa

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

 Concurso Público / Edital 

Condições Especiais 

para Prestação de 

Prova

Não Não

Realização de etapas de concurso 

público em datas e locais diferentes 

dos previstos em edital por motivos 

de crença religiosa do candidato.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, VIII, da 

Constituição Federal, e do princípio da igualdade, a possibilidade, 

ou não, de candidato realizar, por motivos de crença religiosa, 

etapas de concurso público em datas e horários distintos dos 

previstos em edital.

10384-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Condições Especiais para Prestação de Prova

RE/611874 25/03/2011 15/04/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

387 Há DIREITO ELEITORAL Inelegibilidade Princípio da Anterioridade

DIREITO 

ELEITORAL/DIREITO 

ELEITORAL E PROCESSO 

ELEITORAL

DIREITO ELEITORAL Registro da candidatura Inelegibilidade Não Não

Aplicabilidade imediata da Lei 

Complementar nº 135/2010, que 

prevê novas hipóteses de 

inelegibilidade, às eleições de 2010.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 16 da 

Constituição Federal, se a Lei Complementar nº 135/2010, que 

prevê novas hipóteses de inelegibilidade, aplica-se, ou não, às 

eleições de 2010, em face do princípio da anterioridade da lei 

eleitoral.

10780-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Registro da candidatura | Inelegibilidade 

11595-DIREITO ELEITORAL | Eleições | Candidatos | 

Inelegibilidade

RE/633703 24/03/2011 24/03/2011 2011 24/03/2011 24/03/2011 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se que o Partido Popular Socialista de 

Minas Gerais opôs embargos de declaração em 

face do acórdão que decidiu o mérito do recurso. O 

Relator nem analisou a representatividade, mas 

afastou o conhecimento do recurso, pois era 

extemporâneo, vez que apresentado antes da 

publicação do acórdão.

388 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Auxílio-Acidente Reajuste DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO Benefícios em Espécie
Auxílio-Acidente (Art. 

86)
Não Não

Revisão de auxílio-acidente 

concedido antes do advento da Lei 

nº 9.032/95.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI, 195, § 5º, e 201, da Constituição Federal, a possibilidade, 

ou não, de revisão do auxílio-acidente concedido antes da entrada 

em vigor da Lei nº 9.032/95, com base em novo coeficiente de 

cálculo estabelecido na referida norma.

6107-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Auxílio-Acidente (Art. 86) 

6173-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Pedidos Genéricos 

Relativos aos Benefícios em Espécie

RE/613033 25/03/2011 15/04/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

Registre-se que, conforme se extrai da 

manifestação do Relator, os argumentos levantados 

pela recorrente para ser reconhecida a 

repercussão geral são de ordem 

preponderantemente fática: "violação do direito 

adquirido e do ato jurídico perfeito, bem como se 

revela incabível a majoração de benefício sem a 

correspondente fonte de custeio".

389

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Taxas Fato Gerador

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Organização Político-

administrativa / 

Administração Pública

Custas Não Não

Âmbito de incidência de isenção de 

taxas judiciárias, custas e 

emolumentos concedida por lei 

estadual.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 2º; 25; 

98, § 2º; 25; 98, §2º; 99; 135; 145, II; e 150, I, da Constituição 

Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão judicial que 

condenou o Estado do Rio Grande do Sul ao pagamento de custas 

processuais, afastando a isenção de taxas judiciárias, custas e 

emolumentos concedida por leis daquela unidade federativa.

10157-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública

10658-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Partes e Procuradores | Sucumbência | Custas

AI/826496 01/04/2011 22/04/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Tributário" 

como tema, pois a discussão despendida no 

processo era se custas processuais constituem 

espécie de tributo.

390 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário
 Extinção do Crédito 

Tributário 

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Extinção do Crédito 

Tributário
Processo Legislativo Não Sim

Reserva de lei complementar para 

tratar da prescrição intercorrente no 

processo de execução fiscal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 146, III, 

b, da Constituição Federal, a constitucionalidade ou não, do artigo 

40, §4º, da Lei 6.830/1980, que regula a prescrição intercorrente 

no processo de execução fiscal, sob a alegação de que não se 

trata de matéria reservada à lei complementar.

10546-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Extinção do Crédito Tributário | Prescrição | Suspensão 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

RE/636562 01/04/2011 22/04/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Tributário" 

como disciplina, pois a prescrição tem vinculação 

direta com o crédito tributário, vez que extingue o 

crédito tributário, ou seja, o direito material, nos 

termos do art. 156 do CTN. Ademais, a questão é a 

análise da norma para aferir se definiu prescrição 

intercorrente, sendo que apenas posteriormente se 

partiu para examinar se tratava de matéria afeta a 

norma complementar. Ademais, por se tratar de 

forma de extinção do crédito tributário, optou-se 

como tema "Extinção do Crédito Tributário".

391 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Contribuições Sociais Não Sim

Incidência do PIS e da COFINS nas 

importações realizadas por conta e 

ordem de terceiros no contexto do 

Sistema Fundap.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 109; 

153, I; 155, § 2º, IX, a; e 195, I, b, da Constituição Federal, a 

incidência, ou não, da contribuição ao PIS e da COFINS na 

importação realizada por conta e ordem de terceiros, no contexto 

do sistema Fundap (Fundo de Desenvolvimento de Atividades 

Portuárias), bem como se, diante das características que 

envolvem tais operações, a incidência deve ocorrer sobre o valor 

da prestação de serviços, segundo normas insertas na MP 2.158-

35/2001, ou sobre o valor da importação, que representará o 

faturamento do adquirente.

5947-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias | ICMS/Importação 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS

RE/635443 01/04/2011 22/04/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Fato Gerador" como 

tema, pois a questão é definir se houve importação 

por conta e ordem de terceiros ou se foi em nome 

próprio.

392 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Coisa Julgada Direitos da Personalidade

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Relações de Parentesco Provas Não Não

Superação da coisa julgada para 

possibilitar nova ação de 

investigação de paternidade em face 

de viabilidade de realização de 

exame de DNA.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI e 227, caput e § 6º, da Constituição Federal, a superação 

da coisa julgada para possibilitar nova ação de investigação de 

paternidade proposta em razão de novas condições de viabilidade 

de realização de exame de DNA.

5804-DIREITO CIVIL | Família | Relações de Parentesco | 

Investigação de Paternidade 

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas

RE/363889 07/04/2011 07/04/2011 2011 07/04/2011 02/06/2011 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

Registre-se que o processo não foi submetido ao 

plenário virtual, o andamento anterior ao julgamento 

que reconheceu a repercussão foi a retirada do 

processo da pauta da 1ª Turma da Corte, inobstante 

não há informação nos autos sobre o que ocorreu 

para o processo ter sido afetado ao Plenário do 

STF, nem por que foi retirado de pauta naquela 

ocasião.

393 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Competência

Estatuto da Criança e do 

Adolescente

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL/DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Competência

Competência da Justiça 

Federal
Não Sim

Competência para processar e julgar 

suposto crime de publicação, na 

internet, de imagens com conteúdo 

pornográfico envolvendo criança ou 

adolescente.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, V, da 

Constituição Federal, a definição do juízo competente – se a 

Justiça Federal ou a Justiça Estadual – para processar e julgar a 

suposta prática do crime de publicação de imagens com conteúdo 

pornográfico envolvendo adolescentes (art. 241-A da Lei nº 

8.069/90), por meio da rede mundial de computadores – internet.

10898-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Competência | 

Competência da Justiça Federal 

10950-DIREITO PENAL | Crime / Contravenção contra 

Criança / Adolescente

RE/628624 08/04/2011 29/04/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

394 Há DIREITO FINANCEIRO Anistia Política Indenização

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime dos Militares Anisita Política Não Sim
Pagamento imediato de reparação 

econômica a anistiados políticos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 167, 

II, e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de determinar-se pagamento imediato, em sede de mandado 

de segurança, de valores retroativos devidos a título de reparação 

econômica a anistiados políticos, assim declarados com base em 

portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça.

10330-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Regime | Anistia Política
RE/553710 08/04/2011 29/04/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Financeiro" 

como disciplina, pois a discussão centra-se sobre a 

prévia e adequada dotação orçamentária.

395 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Gratificação 

Incorporada / Quintos e 

Décimos / VPNI

Sim Sim

Incorporação de quintos decorrentes 

do exercício de funções 

comissionadas e/ou gratificadas.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI, e 40, § 8º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 

ou não, da incorporação de quintos decorrentes do exercício de 

funções comissionadas e/ou gratificadas no período 

compreendido entre a edição da Lei nº 9.624/98 e a publicação da 

MP nº 2.225-45/2001.

10295-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificação Incorporada / 

Quintos e Décimos / VPNI

RE/638115 19/04/2011 29/04/2011 2011 18/03/2015 23/03/2015 MIN. GILMAR MENDES Mérito julgado

Em 19/04/2011, o Sindicato dos Trabalhadores do 

Poder Judiciário e Ministério Público da União no 

Distrito Federal requereu o ingresso como amicus 

curiae . Registra-se que admissibilidade do 

SINDJUS/DF só foi realizada em 30/06/2011, ou 

seja, após a decisão que analisou a repercussão 

geral do caso.

396 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Pensão

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil Pensão Não Sim

Direito adquirido aos critérios da 

paridade e integralidade no 

pagamento de pensão por morte de 

servidor aposentado antes do 

advento da Emenda Constitucional nº 

41/2003, mas falecido durante sua 

vigência.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 

8º, da Constituição Federal, bem como do art. 7º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito 

adquirido à observância dos critérios de paridade e integralidade, 

previstos na Emenda Constitucional nº 20/98, em relação ao 

pagamento de pensão por morte de ex-servidor que, embora 

aposentado antes do advento da Emenda Constitucional nº 

41/2003, faleceu durante sua vigência.

10250-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Pensão 

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos

RE/603580 15/04/2011 06/05/2011 2011 18/12/2014
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

397

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Vinculação do Tributo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
Contribuições 

Previdenciárias
Servidores Ativos Não Não

Cobrança de contribuição 

previdenciária dos servidores 

estaduais ativos de São Paulo.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5, II, 

150, 167, XI, 194, parágrafo único, V, 195 e §5º, e 201, da 

Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, da Lei 

Complementar Estadual nº 943 de 2003 (SP), que instituiu 

cobrança de contribuição previdenciária de servidores estaduais 

ativos, com os princípios da legalidade, do equilíbrio financeiro, 

da causa suficiente, da equidade e da participação no custeio.

6049-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Servidores Ativos
RE/633843 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que a maioria foi a favor do 

reconhecimento da repercussão geral da matéria. 

Ademais, não era o caso de afastar a repercussão 

geral por aplicar o art. 324, § 2º, na redação da ER 

nº 31/2009, em que assinala que tendo o Relator 

afirmado que a matéria é infraconstitucional a 

ausência de pronunciamento é computada como 

manifestação pela ausência de repercussão geral. 

No caso era impossível chegar a 2/3 (dois terços) 

dos Ministros, pois 5 (cinco) já haviam reconhecido 

a repercussão geral, enquanto 4 (quatro) a 

recursaram, e só faltavam 2 (dois) Ministros para se 

manifestar. Assinala-se que tal violação só foi 

resolvida após a emenda regimental nº 47/2009, em 

que pese o art. 102, § 3º da CF/88 ser expresso 

que a recusa de repercussão geral deve ser feita 

por pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do 

Tribunal.

398

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Extinção do Processo Nulidade

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Extinção do Processo Sem 

Resolução de Mérito
Interesse Processual Não Não

Anulação de sentença por 

contradição e incoerência.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

LXXVIII, 30, I e II, e art. 37, IX, da Constituição Federal, a 

contrariedade, ou não, de acórdão que decreta a anulação de 

sentença, por entendê-la contraditória e incoerente, com os 

dispositivos constitucionais indicados.

10735-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Interesse 

Processual

AI/836810 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

399 Há DIREITO ADMINISTRATIVO
Intervenção do Estado na 

Propriedade
Expropriação

DIREITO PENAL/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Intervenção do Estado na 

Propriedade
Desapropriação Não Não

Natureza da responsabilidade do 

proprietário de terras com cultivo 

ilegal de plantas psicotrópicas para 

fins de expropriação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 243, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão 

que declara a responsabilidade objetiva, para fins de 

expropriação, do proprietário de terras onde foi encontrado o 

cultivo ilegal de plantas psicotrópicas.

3607-DIREITO PENAL | Crimes Previstos na Legislação 

Extravagante | Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de 

Drogas 

10121-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Intervenção do Estado na 

Propriedade | Desapropriação 

10431-DIREITO CIVIL | Responsabilidade Civil 

10449-DIREITO CIVIL | Coisas | Propriedade | Perda da 

Propriedade

RE/635336 06/05/2011 27/05/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que aqui aplicou a preferência de 

assinalar a disciplina de direito público nos casos 

em que há dúvida se a matéria trata sobre direito 

privado ou público.

400 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Sujeito Ativo

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
IPTU/ Imposto Predial e 

Territorial Urbano
Desmembramento Não Não

Legitimidade ativa para cobrar IPTU 

referente à área de município em 

que se controverte acerca da 

observância do artigo 18, § 4º, da 

Constituição Federal no processo de 

desmembramento.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 18, §4º, 

da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 37 

do ADCT da Constituição do Estado de Sergipe, que atribui área 

territorial pertencente ao município de São Cristóvão ao município 

de Aracaju, decorrendo daí a questão da legitimidade ativa para 

cobrar IPTU de propriedades situadas naquela região.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10540-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Competência Tributária 

10932-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Município | Desmembramento

AI/837409 06/05/2011 27/05/2011 2011 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

401

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Litigância de Má-Fé Multa

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Partes e Procuradores Litigância de Má-Fé Não Não Multa por litigância de má-fé.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 98, I, 

e 5º, LIV, LV e XXXV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de aplicação da multa por litigância de má-fé, com 

fundamento no artigo 18 do Código de Processo Civil, nos casos 

de interposição de recursos com manifesto propósito protelatório.

8865-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Partes e Procuradores | Litigância de Má-Fé
RE/633360 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

402 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidade Recíproca Não Sim

Imunidade tributária recíproca 

quanto à incidência de ICMS sobre 

o transporte de encomendas pela 

Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos - ECT.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 

da Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca 

concedida à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

abrange, ou não, a incidência de ICMS sobre os serviços por ela 

prestados em regime de concorrência.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca 

10862-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Intervenção no Domínio 

Econômico | Proteção à Livre Concorrência | Proibição de 

Privilégio Fiscal às Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista

RE/627051 06/05/2011 27/05/2011 2011 12/11/2014 12/11/2014 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

Registre-se que aqui resta evidente a postura do 

STF em sede tributária. Ora, já havia sido discutida 

a imunidade dos Correios (tema nº 235), inobstante, 

o Tribunal achou por bem analisar a imunidade em 

face de tributos específicos.

403 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Contrato Temporário

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

 Empregado Público / 

Temporário
Professor Não Não

Requisitos para contratação de 

professor substituto no âmbito de 

instituições federais de ensino 

superior.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, I, 

II e IX, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do 

art. 9º, III, da Lei nº 8.745/93, que veda a contratação de 

professor substituto com contrato vigente, ou que seu último 

contrato nessa modalidade tenha terminado há menos de dois 

anos.

10410-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Empregado Público / Temporário 

| Contrato Temporário de Mão de Obra L 8.745/1993 

10696-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Professor

RE/635648 10/05/2011 27/05/2011 2011
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

404

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Auxílio-Alimentação Não Não

Recebimento de vale-refeição, por 

servidor público, durante o período 

de férias.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XV, da 

Constituição Federal, a possibilidade de servidor público receber 

vale-refeição durante o período de férias.

10301-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Férias 

10304-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Auxílio-Alimentação

AI/841445 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado



405

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria Serviço Especial DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO Tempo de serviço

Averbação/Cômputo/Co

nversão de tempo de 

serviço especial

Não Não

Cômputo do tempo de serviço 

exercido em condições especiais 

para efeito de aposentadoria.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 201, §1º, 

da Constituição Federal, a possibilidade de se computar, para 

efeito de aposentadoria, tempo de serviço exercido em condições 

especiais, após 28 de maio de 1998.

6099-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Tempo de Serviço (Art. 52/4) 

6182-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Tempo de serviço | 

Averbação/Cômputo/Conversão de tempo de serviço 

especial

AI/841047 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que a maioria foi a favor do 

reconhecimento da repercussão geral da matéria. 

Ademais, não era o caso de afastar a repercussão 

geral por aplicar o art. 324, § 2º, na redação da ER 

nº 31/2009, em que assinala que tendo o Relator 

afirmado que a matéria é infraconstitucional a 

ausência de pronunciamento é computada como 

manifestação pela ausência de repercussão geral. 

No caso era impossível chegar a 2/3 (dois terços) 

dos Ministros, pois 5 (cinco) já haviam reconhecido 

a repercussão geral, enquanto 4 (quatro) a 

recursaram, e só faltavam 2 (dois) Ministros para se 

manifestar. Assinala-se que tal violação só foi 

resolvida após a emenda regimental nº 47/2009, em 

que pese o art. 102, § 3º da CF/88 ser expresso 

que a recusa de repercussão geral deve ser feita 

por pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do 

Tribunal.

406

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Renda Mensal Cálculo do Benefício DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO RMI - Renda Mensal Inicial 

RMI pelo art. 202 CF/88 

(média dos 36 últimos 

salários-de-

contribuição) 

Não Não

Critérios para o cálculo da renda 

mensal inicial de benefício 

previdenciário.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, II, da 

Constituição Federal, o direito, ou não, de se renunciar aos 

salários-de-contribuição de menor expressão econômica, 

considerando-se o período de 48 meses previsto na Lei nº 

8.213/91, uma vez que serão utilizados apenas 36 salários-de 

contribuição para compor a média aritmética que servirá de base 

de cálculo para a renda mensal inicial do benefício previdenciário 

a ser concedido.

6121-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | RMI - Renda 

Mensal Inicial | RMI pelo art. 202 CF/88 (média dos 36 

últimos salários-de-contribuição) 

6166-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Disposições Diversas 

Relativas às Prestações | Renúncia ao benefício

AI/843287 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que a maioria foi a favor do 

reconhecimento da repercussão geral da matéria. 

Ademais, não era o caso de afastar a repercussão 

geral por aplicar o art. 324, § 2º, na redação da ER 

nº 31/2009, em que assinala que tendo o Relator 

afirmado que a matéria é infraconstitucional a 

ausência de pronunciamento é computada como 

manifestação pela ausência de repercussão geral. 

No caso era impossível chegar a 2/3 (dois terços) 

dos Ministros, pois 5 (cinco) já haviam reconhecido 

a repercussão geral, enquanto 4 (quatro) a 

recursaram, e só faltavam 2 (dois) Ministros para se 

manifestar. Assinala-se que tal violação só foi 

resolvida após a emenda regimental nº 47/2009, em 

que pese o art. 102, § 3º da CF/88 ser expresso 

que a recusa de repercussão geral deve ser feita 

por pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do 

Tribunal.

407

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Repetição de Indébito DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Repetição de Indébito Não Não

Restituição de valores descontados 

compulsoriamente a título de 

contribuição previdenciária 

declarada inconstitucional.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 195, 

II, 40, §12, e 149, §1º, da Constituição Federal, o direito, ou não, 

de servidores públicos estaduais, à restituição de valores 

descontados compulsoriamente a título de contribuição 

previdenciária declarada inconstitucional.

6007-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Repetição de indébito 

6050-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Servidores Inativos 

6064-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Custeio de Assistência 

Médica

RE/633329 06/05/2011 27/05/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

O STF já havia adentrado no mérito da discussão 

nos autos da MC na ADIn 1.441 (conforme relatado 

pelo Ministro Marco Aurélio no acórdão que 

analisou a repercussão geral do presente recurso). 

Ademais, registre-se o proferido pelo Relator em 

sua manifestação sobre a repercussão geral da 

matéria: "Registre-se que o Supremo Tribunal 

Federal, na ADI 3106 / MG, Min. Rel. Eros Grau, 

Dje de 24/9/2010, e no RE 573.540 / MG, Min Rel. 

Gilmar Mendes, Dje de 11/6/2010, deixou assentada 

a inconstitucionalidade de norma estadual que cria 

contribuição compulsória destinada à assistência 

médica de servidor público. Desta forma, a 

restituição de valores descontados 

compulsoriamente, previstos em norma declarada 

inconstitucional, é matéria de índole 

infraconstitucional e deve ser decidida pelo juízo da 

execução do título." Assim, estranha-se o Tribunal 

afirmar que a matéria é infraconstitucional. Por fim, 

"Crédito Tributário" foi utilizado como assunto, pois 

a discussão centra-se sobre a possibilidade 

processual de ser restituído de um crédito 

tributário.

408 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Recurso Duplo grau de Jurisdição

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Recurso Cabimento Não Não

Cabimento de apelação em caso de 

execução fiscal com valor inferior a 

50 ORTN.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV e LIV, da 

Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, do art. 34 da Lei 

de Execuções Fiscais (Lei n. 6830/80), que afirma incabível 

apelação em casos de execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 

ORTN, com os princípios do devido processo legal, do 

contraditório, da ampla defesa, do acesso à jurisdição e do duplo 

grau de jurisdição.

9098-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Recurso | Cabimento

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais

ARE/637975 20/05/2011 10/06/2011 2011 10/06/2011 10/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Curioso que a jurisprudência do Tribunal é no 

sentido de que alegações em relação a violações 

aos princípios constitucionais do devido processo 

legal, do contraditório, da ampla defesa constituem 

apenas violação reflexa à Constituição. Inobstante, 

em que pese a recurso fundamentar-se sobre tais 

argumentos, o Tribunal reconheceu a repercussão 

geral para no mérito reafirmar a a a jurisprudência 

da Corte, aplicando o art. 543-B, §2º do CPC.

409 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Isonomia/Equivalência 

Salarial
Não Não

Extensão, em relação aos servidores 

inativos, dos critérios de cálculo da 

GDPST estabelecidos para os 

servidores em atividade.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da 

isonomia e do artigo 40, §8º, da Constituição Federal, a extensão, 

ou não, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo 

estabelecidos para os servidores em atividade da Gratificação de 

Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho 

– GDPST, instituída pela MP 431/2008, convertida na Lei 

11.784/2008.

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos 

10718-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas

RE/631880 20/05/2011 10/06/2011 2011 10/06/2011 10/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

410 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Isonomia/Equivalência 

Salarial
Não Não

Extensão, em relação aos servidores 

inativos, dos critérios de cálculo da 

GDPGTAS estabelecidos para os 

servidores em atividade.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da 

isonomia e do artigo 40, §8º, da Constituição Federal, a extensão, 

ou não, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo 

estabelecidos para os servidores em atividade da Gratificação de 

Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – 

GDPGTAS, instituída pela MP 431/2008, convertida na Lei 

11.784/2008.

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos 

10718-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas

RE/633933 20/05/2011 10/06/2011 2011 10/06/2011 10/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

411 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Entidades Paraestatais

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Cumprimento / Execução de 

Sentença

Execução 

Previdenciária 
Não Não

Rito da execução de decisões que 

condenem entidades paraestatais, 

pessoas jurídicas de direito privado, 

a quantia em dinheiro.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100 da 

Constituição Federal, se a PARANAPREVIDÊNCIA faz jus, ou 

não, ao rito do artigo 730 do CPC, nas hipóteses de execução de 

quantia em dinheiro.

8960-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento 

9419-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Execução Previdenciária 

9981-DIREITO CIVIL | Pessoas Jurídicas

AI/841548 20/05/2011 10/06/2011 2011 10/06/2011 10/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Acórdão de mérito 

publicado

412 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidade Recíproca Não Não

Extensão da imunidade tributária 

recíproca às empresas públicas 

prestadoras de serviços públicos.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário, em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão da 

imunidade tributária recíproca à INFRAERO.

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços 

10157-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca

ARE/638315 20/05/2011 10/06/2011 2011 10/06/2011 10/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que a matéria discute a imunidade 

recíproca e sua extensão à entidade privada 

controlada pelo poder público, entretanto o Tribunal 

se posicionou em sede de plenário virtual, o que 

não ocorreu nos julgamentos dos temas nº 402 e 

644.

413

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Fundamentação da Decisão Indenização

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração

Indenização por Dano 

Moral
Não Não

Quantum indenizatório de 

condenação por danos morais e 

materiais decorrentes da relação 

entre concessionária de serviço 

público e consumidor.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, LV, 

e 93, IX, da Constituição Federal, se a decisão que diminuiu o 

quantum indenizatório de condenação em danos morais e 

materiais, decorrentes de relação entre concessionária de serviço 

público e consumidor, devido à má prestação dos serviços, 

contraria os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9992-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração | Indenização por Dano Moral

AI/839695 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

414 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Competência Benefícios Previdenciários

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência Benefícios em Espécie Não Não

Competência para processar e julgar 

ação em que se discute a prestação 

de benefícios previdenciários 

decorrentes de acidentes de 

trabalho.

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 109, I, 

da Constituição Federal, a competência, ou não, da Justiça 

Federal para julgar causas relativas ao restabelecimento de 

benefícios previdenciários decorrentes de acidente de trabalho.

6107-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Auxílio-Acidente (Art. 86) 

7757-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Auxílio-Doença Acidentário 

10653-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça Federal 

10654-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça Estadual

RE/638483 20/05/2011 10/06/2011 2011 10/06/2011 10/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que a disciplina assinalada foi ~Direito 

Processual Civil", pois se discute a competência da 

justiça federal no caso, e não da justiça do trabalho.

415 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Responsabilidade Tributária

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Obrigação Tributária
Responsabilidade 

tributária 
Não Sim

Reserva de Lei Complementar para 

repasse do PIS e da COFINS ao 

consumidor.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, e 146, III, 

“a”, da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de Lei 

Complementar para definir a possibilidade de repasse, em faturas 

telefônicas, do PIS e da COFINS aos usuários dos serviços.

5979-DIREITO TRIBUTÁRIO | Obrigação Tributária | 

Responsabilidade tributária 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

10073-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização

ARE/638550 20/05/2011 10/06/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

O processo original em que fora reconhecido a 

repercussão geral (ARE 638484) foi substituído 

para o presente. Aqui a disciplina assinalada foi 

"Direito Tributário", pois o Tribunal terá de avaliar 

se no caso ocorreu de fato repasse do tributo, bem 

como se tal medida é vedada por lei.

416 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Precatório

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Especiais

FUNDEF/Fundo de 

Manutenção e 

Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e 

de Valorização do 

Magistério

Não Sim

Forma de pagamento de débito 

originado de erro no cálculo das 

verbas a serem repassadas pela 

União a título de complementação do 

FUNDEF.

Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou 

não, de forma de pagamento de débito oriundo de erro no cálculo 

das verbas a serem repassadas pela União, a título de 

complementação do FUNDEF, com os artigos 60, §1º, do ADCT e 

100 da Constituição Federal.

6077-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Especiais | FUNDEF/Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério 

10672-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório

RE/635347 20/05/2011 10/06/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina, pois a matéria aqui debatida 

é eminentemente processual, visto que se discute a 

necessidade ou não de a União pagar via 

precatório erros de cálculos no repasse para o 

FUNDEF.

417

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Responsabilidade Civil Instituição Financeira DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo Cartão de Crédito Não Não

Responsabilidade civil por dano 

material em face de relações 

contratuais e extracontratuais.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, a responsabilidade de 

instituição financeira por dano material causado ao consumidor, 

pela utilização fraudulenta, por terceiro, de cartão de crédito.

7772-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Cartão de Crédito 

7780-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Indenização por Dano Material

ARE/640525 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

418

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Reajuste de Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Reajustes de Remuneração, 

Proventos ou Pensão

Índice de 28,86% Lei 

8.622/1993 e 

8.627/1993

Não Não

Compensação do reajuste de 

28,86% sobre a RAV com as 

reposições salariais posteriores ao 

reajustamento concedido pelas Leis 

8.622/1993 e 8.627/1993.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 5º, 

XXXVI, da Constituição Federal, se decisão que determina a 

compensação do reajuste de 28,86% sobre a RAV com as 

reposições salariais posteriores ao reajustamento concedido pelas 

Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 viola os limites objetivos da coisa 

julgada.

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10317-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Reajustes 

de Remuneração, Proventos ou Pensão | Índice de 

28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993 

10854-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Auditores 

Fiscais

AI/843753 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

419

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Responsabilidade Civil
Concessionária de Serviço 

Público

DIREITO CIVIL/DIREITO DO 

CONSUMIDOR
DIREITO DO CONSUMIDOR

Responsabilidade do 

Fornecedor

Indenização por Dano 

Moral
Não Não

Dever de as concessionárias de 

serviços públicos cumprirem suas 

obrigações contratuais mesmo que 

em área de risco à integridade física 

de seus funcionários.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 1º, III, 

da Constituição Federal, se as concessionárias de serviços 

públicos estão obrigadas, ou não, a cumprirem suas obrigações 

contratuais, mesmo que em área de risco à integridade física de 

seus funcionários.

7691-DIREITO CIVIL | Obrigações | Inadimplemento 

7780-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Indenização por Dano Material 

9596-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Prestação de Serviços

AI/844777 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que se foi assinalado "Direito 

Administrativo" como disciplina, pois a prestadora 

presta um serviço público, razão pela qual a 

responsabilidade é objetiva, nos termos do art. 37, 

§6º da CF/88.

420

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Servidores não Efetivos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Promoção / Ascensão Não Não

Extensão de progressão salarial a 

servidores efetivados por Lei 

Estadual.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 37, II, 

da Constituição Federal, a extensão, ou não, de progressão 

salarial a servidor que fora efetivado pela Lei 10.254/1990 do 

Estado de Minas Gerais.

10236-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Promoção / Ascensão

10288-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios

AI/843751 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

421

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Juros Instituição Financeira

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

CIVIL

DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo Limitação de Juros Não Não

Aplicação do artigo 1º da Lei de 

Usura, que limita a taxa de juros a 

12% ao ano, aos contratos 

bancários.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, 

22, VI e VII, 48, XIII e XIV, 49 e 68 da Constituição Federal e do 

artigo 25 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a 

aplicação, ou não, aos contratos bancários, do artigo 1º da Lei de 

Usura, que limita a taxa de juros a 12% ao ano.

7752-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Bancários 

10585-DIREITO CIVIL | Obrigações | Inadimplemento | 

Juros de mora - Legais/Contratuais | Capitalização / 

Anatocismo 

10586-DIREITO CIVIL | Obrigações | Inadimplemento | 

Juros de mora - Legais/Contratuais | Limitação de Juros

AI/844474 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

422

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO FINANCEIRO Receitas Financeiras FUNDEF

DIREITO TRIBUTÁRIO/ 

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Especiais

FUNDEF/Fundo de 

Manutenção e 

Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e 

de Valorização do 

Magistério

Não Não

Cálculo do valor mínimo nacional por 

aluno (VMNA) a ser repassado ao 

Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do 

Magistério (FUNDEF)

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 60, §1º, 

do ADCT e artigo 100 da Constituição Federal, a forma de cálculo 

do VMNA para definição do valor a ser repassado a título de 

complementação do FUNDEF.

6077-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Especiais | FUNDEF/Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério 

10672-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório

RE/636978 20/05/2011 10/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Reistre-se que foi assinalado "Direito Financeiro" 

como disciplina por dois motivos: (1) na folha 241 

dos autos o magistrado afirmou que a matéria não é 

de índole fiscal, mas de natureza contábil, nos 

termos da legislação (art. 60 da ADCT); (2) além 

disso, a questão é de distribuição de receitas, ou 

seja, matéria que pertence ao objeto de análise do 

Direito Financeiro.

423 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Execução Penal

Regime de Cumprimento de 

Pena

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Execução Penal

Prisão Domiciliar / 

Especial
Não Sim

Cumprimento de pena em regime 

menos gravoso ante a falta de vagas 

em estabelecimento penitenciário 

adequado.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III, 

e 5º, II, XLVI, LXV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de se determinar o cumprimento de pena privativa de 

liberdade em prisão domiciliar, ante a inexistência de vagas em 

estabelecimento penitenciário adequado à execução no regime 

semi-aberto.

7942-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal 

10904-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Prisão Domiciliar 

/ Especial

RE/641320 27/05/2011 17/06/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

424

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Produção de Provas Nulidade

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Processo e Procediment Provas Não Não

Indeferimento de produção de 

provas no âmbito de processo 

judicial.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 5, LV, da 

Constituição Federal, suposta violação do contraditório e da ampla 

defesa nos casos em que o juiz indefere pedido de produção de 

provas no âmbito de processo judicial.

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas 

9192-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Medida Cautelar

ARE/639228 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado



425

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Restituição de Pensão Beneficiário de Boa-Fé DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO Benefícios em Espécie
Pensão por Morte (Art. 

74/9)
Não Não

Restituição de verbas de natureza 

alimentar pagas indevidamente pela 

Administração Pública a beneficiário 

de boa-fé.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, II, 

XXXV, LIV, LV, 37, 97, e 201, §2º, da Constituição Federal, se o 

beneficiário de boa-fé deve, ou não, restituir aos cofres públicos 

valores pagos indevidamente por erro da Administração Pública, 

considerando os princípios da legalidade, do devido processo 

legal, do contraditório e ampla defesa e da moralidade 

administrativa.

6104-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Pensão por Morte (Art. 74/9) 

6178-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Pedidos Genéricos 

Relativos aos Benefícios em Espécie | Restabelecimento

AI/841473 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

426

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Adicional de Sexta-Parte Não Não

Incidência do adicional de “sexta 

parte” sobre a integralidade dos 

vencimentos de servidor estadual 

celetista.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XIV, da 

Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, da incidência do 

adicional denominado de “sexta parte” sobre a integralidade dos 

vencimentos de servidor estadual celetista com a vedação 

constitucional ao efeito cascata das gratificações.

10731-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Adicional de Sexta-Parte

AI/839496 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

427

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Reajuste de Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil

Reajustes de 

Remuneração, 

Proventos ou Pensão

Não Não

Extensão do reajuste de 10% 

concedido pelo Decreto Estadual nº 

36.829/1995 aos servidores da 

FUNED.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, 

XXXVI, e 37, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

extensão do reajuste de 10% concedido pelo Decreto Estadual nº 

36.829/95 aos servidores da Fundação Ezequiel Dias - FUNED.

10313-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Reajustes 

de Remuneração, Proventos ou Pensão

AI/844143 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

428

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Benefícios

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Gratificações e 

Adicionais
Não Não

Extensão a outros servidores 

públicos militares em atividade da 

Gratificação de Encargos Especiais-

GEE

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e 37, 

caput, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

extensão da Gratificação de Encargos Especiais-GEE a outros 

servidores públicos militares em atividade.

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10341-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia

ARE/641543 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

429

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Extensão de Vantagem 

aos Inativos
Não Não

Extensão a servidor público inativo 

do Adicional de Local de Exercício - 

ALE definido como vantagem de 

caráter geral.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §8º, da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão do 

Adicional de Local de Exercício - ALE, pago aos policiais militares 

do Estado de São Paulo, aos servidores inativos, sob o 

fundamento de que se trata de vantagem de caráter geral.

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10733-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia | Extensão de Vantagem aos Inativos

ARE/640182 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

430 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Competência Legislativa Sistema Nacional de Trânsito

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Nacional de Trânsito Processo Legislativo Não Não
Competência privativa da União para 

legislar sobre trânsito e transporte.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do artigo 30, I e V, da 

Constituição Federal, se há competência suplementar do 

município para legislar sobre trânsito e transporte, e, assim, impor 

sanções mais gravosas que as previstas no Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB.

10417-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Sistema Nacional de Trânsito 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

ARE/639496 27/05/2011 17/06/2011 2011 17/06/2011 17/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

431 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Competência Tributária DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
Contribuições 

Previdenciárias

Custeio de Assistência 

Médica
Não Não

Contribuição para assistência à 

saúde incidente sobre proventos e 

pensões dos servidores públicos no 

interregno das EC n. 20/98 e n. 

41/03.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 6º, 24, 

149, §1º, 195, §4º e 196 da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, da instituição de contribuição 

previdenciária incidente sobre proventos e pensões de servidores 

públicos, com a finalidade de assistência à saúde diferenciada, no 

interregno das Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03.

6064-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Custeio de Assistência 

Médica

AI/831223 27/05/2011 17/06/2011 2011 17/06/2011 17/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que assinalei como tema "Competência 

Tributária", pois, conforme se extrai do acórdão do 

STF, que reconheceu a repercussão geral e julgou 

o mérito do recurso, a questão subjacente era 

examinar se os Estados têm competência para 

cobrarem contribuições à título de custeio da saúde 

de seus servidores.

432 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar

Entidades Sem Fins 

Lucrativos
Não Sim

Imunidade tributária das entidades 

filantrópicas em relação à 

contribuição para o PIS

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, §7º, 

da Constituição Federal, se as entidades filantrópicas gozam de 

imunidade tributária em relação à contribuição para o PIS.

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

10528-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Entidades Sem Fins Lucrativos

RE/636941 27/05/2011 17/06/2011 2011 13/02/2014 13/02/2014 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

433

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Competência Juizados Especiais

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência

Competência dos 

Juizados Especiais
Não Não

Competência de juizados especiais 

face à alegação de complexidade da 

prova.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LV, da 

Constituição Federal, a competência dos juizados especiais, face 

à alegação de ser necessária a produção de prova complexa para 

o deslinde da controvérsia submetida ao Poder Judiciário.

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas 

10651-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

dos Juizados Especiais

ARE/640671 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

434 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário
Irredutibilidade de 

Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Irredutibilidade de 

Vencimentos
Não Não

Alteração do cálculo da Gratificação 

por Produção Suplementar – GPS 

por lei específica.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI, LV, e 37, XV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de se alterar o cálculo da Gratificação por Produção 

Suplementar – GPS por lei específica, considerando-se o 

princípio da irredutibilidade de vencimentos.

10295-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificação Incorporada / 

Quintos e Décimos / VPNI

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos 

10725-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas | Gratificação de Produção Suplementar - 

GPS

RE/596542 27/05/2011 17/06/2011 2011 17/06/2011 17/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Acórdão de mérito 

publicado

435 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Juros

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença
Juros Não Não

Aplicação do artigo 1º-F da Lei 

9.494/97 nas ações ajuizadas 

anteriormente à sua vigência.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, 

22, e 97, da Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, nas 

ações ajuizadas antes de sua entrada em vigor, do artigo 1º-F da 

Lei 9.494/97, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-

35/2001, o qual determina que os juros de mora, nas 

condenações impostas contra a Fazenda Pública para pagamento 

de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados 

públicos, não poderão ultrapassar o percentual de 6% (seis por 

cento) ao ano.

10672-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório 

10684-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Valor 

da Execução / Cálculo / Atualização | Juros

AI/842063 27/05/2011 17/06/2011 2011 17/06/2011 17/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

436

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Prescrição Direito Adquirido DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL Responsabilidade Civil

Prescrição e 

Decadência
Não Não

Alteração de prazo prescricional por 

legislação infraconstitucional 

superveniente.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, 

da Constituição Federal, se há direito adquirido a prazo 

prescricional da ação de cobrança de diferença do valor da 

indenização referente ao seguro DPVAT, em virtude da alteração 

desse prazo por legislação infraconstitucional superveniente.

5632-DIREITO CIVIL | Fatos Jurídicos | Prescrição e 

Decadência 

10441-DIREITO CIVIL | Responsabilidade Civil | 

Indenização por Dano Material | Acidente de Trânsito

AI/845109 27/05/2011 17/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que assinalei como disciplina "Direito 

Processual Civil", pois "prescrição" é matéria 

processual, diz respeito ao direito de exigir a 

prestação jurisdicional. Registre-se que caso 

discutisse decadência seria outra a conclusão.

437 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidade Recíproca Não Sim

Reconhecimento de imunidade 

tributária recíproca a empresa 

privada ocupante de bem público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 

§§ 2º e 3º, da Constituição Federal, se a imunidade tributária 

recíproca alcança, ou não, bem imóvel de propriedade da União 

cedido à empresa privada que explora atividade econômica.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10090-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Domínio Público | Bens Públicos 

| Locação / Permissão / Concessão / Autorização / 

Cessão de Uso 

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca

RE/601720 27/05/2011 17/06/2011 2011
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

438 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Suspensão do Processo Prescrição

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL/DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Suspensão Prescrição Não Não

Limite temporal para a suspensão do 

processo e do prazo prescricional 

previstos no art. 366 do CPP.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XLII e 

XLIV, da Constituição Federal, se a suspensão do processo e do 

prazo prescricional a que se refere o art. 366 do Código de 

Processo Penal deve, ou não, ser regulada pelos limites da 

prescrição em abstrato previstos no art. 109 do Código Penal.

4271-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Ação Penal | 

Suspensão 

10623-DIREITO PENAL | Parte Geral | Extinção da 

Punibilidade | Prescrição

RE/600851 27/05/2011 17/06/2011 2011
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que aqui se afastou da assinalado no 

tema nº 390 ao examinar a matéria, pois ainda que 

o resultado prático seja extinção da punibilidade, a 

grande discussão subjaz na constitucionalidade do 

art. 366 do CPP.

439 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Plano de Classificação 

de Cargos
Não Sim

Direito adquirido de servidores 

públicos estaduais aposentados à 

permanência em determinada 

classe, não obstante o advento de lei 

estadual que, ao promover a 

reclassificação de cargos, 

reenquadra-os em classe inferior.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI, e 40, § 8º (redação anterior ao advento da Emenda 

Constitucional 41/2003), da Constituição Federal, a 

caracterização, ou não, de direito adquirido de servidores inativos 

integrantes de quadro próprio do Poder Executivo a 

permanecerem na classe em que aposentados, conquanto o seu 

reenquadramento em classe inferior realizado pela Lei paranaense 

13.666/2002, que reestruturou o quadro de servidores estaduais.

10221-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial 

10223-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Enquadramento 

10299-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Plano de Classificação de 

Cargos

RE/606199 27/05/2011 17/06/2011 2011 09/10/2013 09/10/2013 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

440 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Isonomia Salarial

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Irredutibilidade de 

Vencimentos
Não Não

Redução legal do valor de 

gratificação para servidores que 

ingressaram, ou reingressaram no 

quadro, após a entrada em vigor da 

lei redutora.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, 

XXXVI e 37, XV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de lei reduzir o valor da Gratificação Especial de Retorno à 

Atividade para aqueles servidores que ingressaram, ou 

reingressaram no quadro, após a sua entrada em vigor, 

considerando-se os princípios da igualdade e da irredutibilidade 

de vencimentos.

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos 

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10341-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia

ARE/637607 03/06/2011 24/06/2011 2011 24/06/2011 24/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

441 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Controle Difuso de 

Constitucionalidade
Reserva de Plenário

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Atos Processuais Reserva de Plenário Não Não

Exigência da regra constitucional da 

reserva de plenário para afastar a 

aplicação de norma anterior à 

Constituição Federal de 1988.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXX, LIV e LV, 93, IX, 97 e 143 da Constituição Federal, a 

exigência, ou não, da regra constitucional da reserva de plenário 

para afastar a aplicação do artigo 4º, § 2º, da Lei 5.292/1967, que 

versa sobre a prestação de serviço militar por médicos, 

farmacêuticos, dentistas ou veterinários, após concluírem o curso.

10332-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Regime | Serviço Militar 

Obrigatório 

10335-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Regime | Serviço Militar 

dos Profissionais da Saúde 

10734-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade | Reserva de Plenário

RE/660968 03/06/2011 24/06/2011 2011
MIN. CELSO DE 

MELLO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral da matéria era o 

AI 838188, o qual foi reautuado como o presente 

recurso. A disciplina assinalada foi "Direito 

Processual Civil" e não "Direito Constitucional", 

pois, a discussão está relacionada ao procedimento 

de declarar a inconstitucionalidade de norma.

442

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Execução Inexigibilidade do Título

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução

Nulidade / Inexigibilidade 

do Título
Não Não

Inexigibilidade de título judicial cujo 

fundamento contraria decisão 

superveniente do Superior Tribunal 

de Justiça sobre tema declarado de 

natureza infraconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, II, 

XXXV, LIV, LV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de ser declarada a inexigibilidade de título judicial, o qual entendeu 

ilegal a cobrança de valor correspondente a assinatura básica em 

conta telefônica e determinou a restituição destes valores, em face 

do disposto no § 1º do artigo 475-L do Código de Processo Civil, 

que preceitua ser inexigível o título judicial fundamentado em lei ou 

ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 

Federal.

7627-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Telefonia | Pulsos Excedentes 

9178-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução | Nulidade / 

Inexigibilidade do Título

RE/638706 03/06/2011 24/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

443

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Reajuste de Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil

Reajustes de 

Remuneração, 

Proventos ou Pensão

Não Não

Exigência de atualização, no final de 

cada exercício, da ajuda de custo 

instituída pela Lei Municipal 

4.823/1996.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXV, e 37, 

caput, da Constituição Federal, a possibilidade de reajuste da 

ajuda de custo, instituída a título de ressarcimento pelo artigo 12 

da Lei Municipal 4.823/1996, com base nos parâmetros definidos 

no Decreto Municipal 19.844/1997.

10313-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Reajustes 

de Remuneração, Proventos ou Pensão

ARE/640514 03/06/2011 24/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

444

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Jornada de Trabalho Não Não

Reflexos na base de cálculo do 

décimo terceiro salário e do terço de 

férias da verba decorrente de 

plantão na área da saúde.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 37, X, da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de a verba paga a 

título de realização de plantão refletir na base de cálculo do 

décimo terceiro salário e das férias.

10287-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Jornada 

de Trabalho 

10288-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios

AI/845156 03/06/2011 24/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

445 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Segurança Jurídica Aposentadoria

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Decadência/Prescrição Aposentadoria Não Não

Obrigatoriedade de o Tribunal de 

Contas da União – TCU observar os 

princípios do contraditório e da 

ampla defesa no exame da 

legalidade de atos concessivos de 

aposentadorias, reformas e pensões, 

após o decurso do prazo de cinco 

anos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXV e LV; 37, caput; 71 e 74, da Constituição Federal, a 

necessidade, ou não, de o Tribunal de Contas da União - TCU 

observar os princípios do contraditório e da ampla defesa no 

exame da legalidade dos atos concessivos de aposentadorias, 

reformas e pensões, após o decurso do prazo decadencial de 

cinco anos, previsto no art. 54 da Lei 9.784/99.

6162-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Disposições Diversas 

Relativas às Prestações | Decadência/Prescrição 

9997-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos 

10254-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Aposentadoria 

10692-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Tribunal de Contas

RE/636553 03/06/2011 24/06/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o Relator votou, quando do 

reconhecimento da repercussão geral, para julgar 

concomitantemente o mérito do recurso, contudo 

restou vencido neste ponto.

446

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Multas
Fundo de Defesa do 

Consumidor

DIREITO CIVIL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença

Multa Cominatória / 

Astreintes
Não Não

Destinação de parte do valor das 

astreintes a fundo estadual de 

defesa do consumidor.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do artigo, 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal, a possibilidade de se destinar parte do valor 

das astreintes, originadas do descumprimento de ordem judicial 

que determina o restabelecimento de serviço de telefonia, a fundo 

estadual de defesa do consumidor, a fim de se evitar 

enriquecimento indevido.

7715-DIREITO CIVIL | Obrigações | Atos Unilaterais | 

Enriquecimento sem Causa 

10686-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Multa 

Cominatória / Astreintes

ARE/640523 03/06/2011 24/06/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

447 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Extensão de Vantagem 

aos Inativos
Não Não

Extensão, em relação aos servidores 

inativos e pensionistas, dos critérios 

de cálculo da GDAMB estabelecidos 

para os servidores em atividade.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e 

do artigo 40, §8º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, 

em relação aos servidores públicos inativos e pensionistas, dos 

critérios de cálculo estabelecidos para os servidores em atividade 

da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa do Meio Ambiente – GDAMB, instituída pela Lei 

11.156/2005.

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos 

10718-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas

ARE/642827 03/06/2011 24/06/2011 2011 24/06/2011 24/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

448 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Extensão de Vantagem 

aos Inativos
Não Não

Extensão do adicional de 

insalubridade aos policiais militares 

inativos em razão de previsão em Lei 

Complementar Estadual.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 40, §8º, 

da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da 

extensão do adicional de insalubridade aos policiais militares 

inativos, em face do disposto na Lei Complementar Estadual (SP) 

nº 432/85.

10291-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Adicional de Insalubridade 

10733-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia | Extensão de Vantagem aos Inativos

RE/642682 03/06/2011 24/06/2011 2011 24/06/2011 24/06/2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado



449 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Dever do Administratado Serviço Militar Obrigatório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime dos Militares
Serviço Militar 

Obrigatório
Não Não

Convocação, para o serviço militar, 

de estudante de medicina 

dispensado por excesso de 

contingente.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 143 da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de convocação, 

após conclusão do curso, de estudante de medicina dispensado 

do serviço militar obrigatório por excesso de contingente.

10332-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Regime | Serviço Militar 

Obrigatório 

10335-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Regime | Serviço Militar 

dos Profissionais da Saúde 

10734-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade | Reserva de Plenário

RE/754276 03/06/2011 24/06/2011 2011 MIN. ROSA WEBER

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral da matéria era o 

AI 838194, o qual foi reautuado como o presente 

recurso.

450 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Correção Monetária

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Valor da Execução / Cálculo 

/ Atualização
Correção Monetária Não Sim

Incidência de correção monetária no 

período compreendido entre a data 

do cálculo e a do efetivo pagamento 

da requisição de pequeno valor.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, 

XXXV, XXXVI, LIV e LV, e 100, § 1º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de aplicação de correção monetária, 

referente ao período entre a data do cálculo e o efetivo pagamento 

da requisição de pequeno valor - RPV.

10673-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Requisição de Pequeno Valor - RPV 

10684-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Valor 

da Execução / Cálculo / Atualização | Juros 

10685-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Valor 

da Execução / Cálculo / Atualização | Correção Monetária

ARE/638195 03/06/2011 24/06/2011 2011 29/05/2013 29/05/2013
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA
Trânsito em Julgado

451 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Nulidade Ausência de Fundamentação

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Nulidade

Ausência de 

Fundamentação
Não Não

Remissão aos fundamentos adotados 

na sentença impugnada nos termos 

do §5º do art. 82 da Lei nº 9.099/95.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da 

Constituição Federal, se o § 5º do art. 82 da Lei nº 9.099/95, ao 

permitir que o colégio recursal dos juizados especiais criminais 

faça remissão aos fundamentos adotados na sentença impugnada, 

afronta, ou não, a exigência constitucional de motivação das 

decisões judiciais.

10867-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Ação Penal | 

Nulidade | Ausência de Fundamentação
RE/635729 10/06/2011 01/07/2011 2011 01/07/2011 01/07/2011 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

452 Há DIREITO CIVIL Previdência Complementar Isonomia

DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

CIVIL/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

DIREITO CIVIL Aposentadoria e Pensão
Complementação de 

Aposentadoria / Pensão
Não Sim

Cláusula de plano de previdência 

complementar que estabelece valor 

inferior de complementação de 

benefício para mulheres em virtude 

de seu tempo de contribuição.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da 

isonomia e do artigo 202, caput, e § 1º (redação anterior ao 

advento da Emenda Constitucional 20/98), da Constituição 

Federal, a validade, ou não, de cláusula de contrato de 

previdência complementar que, ao prever percentuais distintos 

entre homens e mulheres para cálculo e concessão de 

complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do 

benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo 

de contribuição.

2624-DIREITO DO TRABALHO | Aposentadoria e Pensão | 

Complementação de Aposentadoria / Pensão 

4805-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Previdência privada 

6118-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 

55/6)

RE/639138 10/06/2011 01/07/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

453 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

Foro por Prerrogativa de 

Função
Magistrados

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Jurisdição e Competência Não Há Não Não

Manutenção de prerrogativa de foro 

a magistrados aposentados.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

LIII; 95, I; e 105, I, “a”, da Constituição Federal, a manutenção, 

ou não, de prerrogativa de foro a magistrado, mesmo após a sua 

aposentadoria.

4291-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Jurisdição e 

Competência
RE/549560 10/06/2011 01/07/2011 2011 22/03/2012 22/03/2012

MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre que o presente processo substituiu o 

processo original em que foi reconhecida a 

repercussão geral da matéria (RE 642553), pois 

neste ocorreu a desistência do recurso em face do 

falecimento da parte. Assinala-se que o presente 

processo já havia iniciado o julgamento e não 

representa o recurso representativo de 

controvérsia, assim, considerou como início de 

julgamento a data em que este foi considerado 

como o processo vinculado ao tema da 

repercussão geral. Por fim, registre que em 

nenhum dos processos houve pedido de amici 

curiae .

454 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Promoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Promoção / Ascensão Não Sim

Direito à promoção funcional, 

independentemente de apuração 

própria ao estágio probatório, 

quando reconhecida eficácia 

retroativa do direito à nomeação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, caput, 

IV e § 6º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

promoção funcional, independentemente do transcurso de estágio 

probatório, a candidatos nomeados e empossados pela via judicial, 

quando reconhecida eficácia retroativa do direito à nomeação.

10236-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Promoção / Ascensão

10238-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Estágio Probatório 

10239-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Nomeação 

10381-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Classificação e/ou Preterição

RE/629392 17/06/2011 06/08/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

455 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Exercício Profissional Caução

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Conselhos Regionais de 

Fiscalização Profissional e 

Afins

Exercício Profissional Não Sim

Exigência de pagamento de caução 

para o exercício da profissão de 

leiloeiro.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XIII, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 6º do 

Decreto-Lei nº 21.981/32 que, ao regulamentar a atividade 

profissional de leiloeiro, exige o pagamento de caução em dinheiro 

ou em apólices da dívida pública federal para o exercício do 

ofício, vedada a substituição por caução real.

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10173-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Conselhos Regionais de 

Fiscalização Profissional e Afins | Exercício Profissional

RE/611585 17/06/2011 06/08/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

456 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Responsabilidade Tributária

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Obrigação Tributária
Responsabilidade 

tributária 
Não Sim

Cobrança antecipada de ICMS no 

ingresso de mercadorias adquiridas 

em outro ente da federação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, § 

7º, e 155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, ofensa ao 

princípio da reserva legal quando da cobrança antecipada de 

ICMS, por meio de decreto, relativamente à diferença entre a 

alíquota interna do Estado de destino e a alíquota interestadual.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

5981-DIREITO TRIBUTÁRIO | Obrigação Tributária | 

Responsabilidade tributária | Substituição Tributária 

6006-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Prazo de 

Recolhimento 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

RE/598677 17/06/2011 06/08/2011 2011 13/05/2015 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

457 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Isonomia Pensão

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão por Morte (Art. 74/9) Não Discriminação Não Sim

Requisitos legais diferenciados para 

a concessão de pensão por morte 

em relação a cônjuges homens e 

mulheres de ex-servidores públicos.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 

195, §5º, e 201, da Constituição Federal, a possibilidade de se 

conceder pensão por morte a marido de ex-servidora pública do 

Estado do Rio Grande do Sul, sem a comprovação dos requisitos 

da Lei Estadual nº 7.672/82, exigidos exclusivamente para os 

cônjuges do sexo masculino.

6104-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Pensão por Morte (Art. 74/9) 

6171-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Disposições Diversas 

Relativas às Prestações | Inclusão de Dependente 

11849-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais |Não 

Discriminação

RE/659424 17/06/2011 06/08/2011 2011
MIN. CELSO DE 

MELLO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o presente recurso e o recurso 

original (AI 846973) em que foi reconhecida a 

repercussão geral da matéria são o mesmo 

processo, uma vez que o último fora reautuado.

458

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Exibição de Documentos Instituição Financeira

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO DO 

CONSUMIDOR

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Contratos de Consumo Provas Não Não

Direito do consumidor à exibição de 

documentos.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, II, LIV e LV, 

da Constituição Federal, o dever de as instituições financeiras 

entregarem os extratos de conta poupança aos respectivos 

titulares, quando solicitados.

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas 

9192-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Medida Cautelar 

10945-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Bancários | Expurgos Inflacionários / Planos 

Econômicos

ARE/643085 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

459

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades Não Não

Requisitos legais para 

enquadramento de pessoa jurídica 

como entidade beneficente de 

assistência social para fins de 

imunidade tributária.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 195, §7º, 

da Constituição Federal, a obrigação, ou não, de preenchimento 

dos requisitos impostos pelo art. 55 da Lei 8.212/1991, aptos a 

caracterizar pessoa jurídica como entidade beneficente de 

assistência social, para efeitos de reconhecimento de imunidade 

tributária.

5914-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade

9981-DIREITO CIVIL | Pessoas Jurídicas

RE/642442 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que 4 (quatro) Ministros não se 

pronunciaram sobre o tema. Assim, o resultado 

ficou: 4 (quatro) Ministros afirmaram que não se 

tratava de matéria constitucional; 3 (três) Ministros 

afirmaram que se tratava de matéria constitucional 

e que possuía repercussão geral; 4 (quatro) 

Ministros não participaram. Ou seja, ao final a 

minoria decidiu pelo afastamento da repercussão 

geral o que não era a ideia inicial do instituto, 

aplicou-se aqui o art. 324, §2º do RISTF.

460

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Execução Inexigibilidade do Título

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução

Nulidade / Inexigibilidade 

do Título
Não Não

Prosseguimento de Execução Fiscal 

lastreada em Certidão de Dívida 

Ativa supostamente ilíquida.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 5º, 

XXXV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se 

prosseguir em execução fiscal lastreada em Certidão de Dívida 

Ativa, supostamente ilíquida, por cobrar, entre outros, taxa 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

6017-DIREITO TRIBUTÁRIO | Dívida Ativa 

9178-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução | Nulidade / 

Inexigibilidade do Título

10534-DIREITO TRIBUTÁRIO | Taxas | Municipais | Taxa 

de Limpeza Pública

AI/846803 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

461

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Revisão Contratual Ato Jurídico Perfeito
DIREITO CIVIL/DIREITO DO 

CONSUMIDOR
DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo Consórcio Não Não

Ilegalidade de cláusulas previstas em 

contratos regidos pelo Código de 

Defesa do Consumidor.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de decisão judicial 

declarar a abusividade do percentual da taxa de administração 

previsto em cláusula de contrato de consórcio, considerando-se a 

proteção constitucional ao ato jurídico perfeito.

4701-DIREITO CIVIL | Fatos Jurídicos | Ato / Negócio 

Jurídico 

7619-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Consórcio

ARE/640713 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

462

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Extensão de Vantagem 

aos Inativos
Não Não

Extensão, em relação aos servidores 

inativos e pensionistas, da 

Gratificação de Atividade Policial 

Militar – GAPM.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da 

isonomia e do artigo 40, §8º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão, em relação aos servidores 

inativos e pensionistas, da Gratificação de Atividade Policial Militar 

– GAPM, instituída pela Lei Estadual 7.145/1997.

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10733-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia | Extensão de Vantagem aos Inativos

AI/846912 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que a matéria aqui discutida é 

semelhante ao tema 448, mas naquela houve o 

reconhecimento da repercussão geral para aplicar 

conjuntamente a jurisprudência da Corte no mérito 

em sede de plenário virtual.

463

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Coisa Julgada

Apresentação de 

Documentos

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença

Termo de Adesão da LC 

110/2001
Não Não

Violação à coisa julgada em 

decorrência de preclusão referente 

à juntada de acordo apenas por 

ocasião dos embargos à execução.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, 

da Constituição Federal, violação à coisa julgada em decorrência 

de preclusão referente à juntada de acordo, celebrado antes da 

propositura da ação de conhecimento, mas levado aos autos 

somente na fase dos embargos à execução.

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas 

9518-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução 

10572-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | FGTS/Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço | Atualização de Conta | Termo de 

Adesão da LC 110/2001

RE/637135 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Interessante que no bojo da discussão há a questão 

da validade de termo de adesão instituído na LC nº 

110/2001 que é objeto da Súmula Vinculante nº 1 

do STF, contudo aqui o Tribunal afirma que a 

matéria é infraconstitucional.

464

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Extensão de Vantagem 

aos Inativos
Não Não

Extensão aos inativos do Prêmio de 

Produção concedido aos servidores 

ativos do Quadro Permanente de 

Tributação, Fiscalização e 

Arrecadação do Estado de Minas 

Gerais.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º da Emenda 

Constitucional 41/2003, a possibilidade, ou não, de extensão do 

Prêmio de produção, pago aos servidores ativos do Quadro 

Permanente de Tributação, Fiscalização e Arrecadação do Estado 

de Minas Gerais, sob o fundamento de que se trata de vantagem 

de caráter geral.

10667-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Estaduais 

Específicas 

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos

ARE/642841 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

465 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário
Irredutibilidade de 

Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Irredutibilidade de 

Vencimentos
Não Não

Alteração da fórmula do cálculo do 

auxílio-invalidez para os servidores 

militares.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, 

XXXVI, e 37, caput e XV, da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, da decisão que, em face dos 

princípios constitucionais da legalidade e da irredutibilidade de 

vencimentos, afastou a incidência da Portaria 931/MD-2005, a 

qual alterou a fórmula de cálculo do auxílio-invalidez para os 

servidores militares, por entender que a referida portaria importou 

diminuição do valor global dos proventos.

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos 

10596-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Auxílio-invalidez

RE/642890 17/06/2011 06/08/2011 2011
MIN. CELSO DE 

MELLO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

466

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CIVIL Previdência Complementar Reajuste
DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO CIVIL
DIREITO CIVIL Espécies de Contratos Previdência privada Não Não

Revisão de contrato celebrado com 

entidade fechada de previdência 

complementar.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 202, caput, da 

Constituição Federal, a obrigação, ou não, de revisão de contrato 

celebrado com entidade fechada de previdência complementar, a 

fim de equiparar o reajuste da complementação de aposentadoria 

custeada por esta entidade com aqueles reajustes que foram 

implementados pelo regime geral de previdência social.

2624-DIREITO DO TRABALHO | Aposentadoria e Pensão | 

Complementação de Aposentadoria / Pensão 

4805-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Previdência privada

ARE/642137 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

467

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CONSTITUCIONAL
Controle de 

Constitucionalidade
Efeito Repristinatório

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Contribuições 

Previdenciárias
Servidores Ativos Não Não

Descontos previdenciários de 

militares estaduais ativos com base 

na Lei nº 7.672/82.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 42, 

§1º, e 142, §3, X, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de se efetuar descontos previdenciários dos militares ativos 

do Estado do Rio Grande do Sul, com fundamento na Lei Estadual 

7.672/82.

6049-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Servidores Ativos 

10324-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar

AI/834262 17/06/2011 06/08/2011 2011

MINISTRO 

PRESIDENTE (CEZAR 

PELUSO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito 

Constitucional" como disciplina, pois a questão é se 

ocorreu a represtinação de norma quando do 

julgamento de ADIn em que declarou norma 

inconstitucional.

468

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO TRABALHO FGTS Prescrição DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO Prescrição Multa de 40% do FGTS Não Não
REVISÃO DE TESE DO TEMA nº 

144

Termo inicial da prescrição para ação de cobrança da diferença 

decorrente da incidência dos expurgos inflacionários 

reconhecidos pela Lei Complementar nº 110/2001 na multa de 

40% sobre os depósitos do FGTS.

1998-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho | Verbas Rescisórias | Multa de 40% do FGTS 

10570-DIREITO DO TRABALHO | Prescrição | FGTS

RE/541856 01/07/2011 20/08/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se que a maioria dos Ministros afirmaram 

que a matéria era a mesma da discutida no tema nº 

144.

469 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Direito Parlamentar Imunidade Material

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

CIVIL

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Agentes Políticos Responsabilidade Civil Não Não

Alcance da imunidade material 

concedida aos vereadores por suas 

opiniões, palavras e votos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 29, VIII, da 

Constituição Federal, se a imunidade material de vereador por 

suas opiniões, palavras e votos alcança, ou não, obrigação de 

indenizar decorrente de responsabilidade civil.

10186-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos 

10431-DIREITO CIVIL | Responsabilidade Civil

RE/600063 05/08/2011 27/08/2011 2011 25/02/2015 25/02/2015 MIN. MARCO AURÉLIO Mérito julgado

470 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Capacidade Contributiva DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Contribuições 

Previdenciárias

Contribuição sobre a 

Folha de Salários
Não Não

Contribuição adicional de 2,5% 

sobre a folha de salários de 

instituições financeiras estabelecida 

antes da EC 20/98.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput e I; 145, § 1º; 150, II; 194, V; 195, I e § 5º, a 

constitucionalidade, ou não, da contribuição adicional de 2,5% 

sobre a folha de salários, instituída pelo art. 3º, § 2º, da Lei 

7.787/89, a ser paga por bancos comerciais, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 

de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 

títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, 

cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 

capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de 

crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, em 

momento anterior à EC 20/98, que autorizou a adoção de 

alíquotas diferenciadas relativamente a contribuições sociais.

5913-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar 

6060-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Contribuição sobre a folha 

de salários

RE/599309 05/08/2011 27/08/2011 2011
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado como 

assunto"Limitações ao Poder de Tributar", pois o 

recurso discute a constitucionalidade de alíquota 

diferenciada em face do princípio da capacidade 

contributiva e da isonomia.

471 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Ação Civil Pública Legitimidade ad causam

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Legitimidade para a Causa

Legitimidade para 

propositura de Ação 

Civil Pública

Não Não

Legitimidade do Ministério Público 

para propor ação civil pública em 

defesa de interesses de 

beneficiários do DPVAT.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 127, 

caput; e 129, III, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, 

do Ministério Público para propor ação civil pública em defesa de 

beneficiários do Seguro DPVAT, que supostamente teriam direito 

a diferenças de indenizações pagas em valor inferior ao previsto 

no art. 3º da Lei 6.194/74.

8875-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Ministério Público 

10863-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa | Legitimidade para propositura de Ação Civil 

Pública

RE/631111 19/08/2011 09/09/2011 2011 06/08/2014 07/08/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado



472 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Poder de Polícia Sistema Nacional de Trânsito

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Fiscalização
Competência do Órgão 

Fiscalizador
Não Sim

Competência de guarda municipal 

para lavrar auto de infração de 

trânsito.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 144, 

§8º, e 173, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

guarda municipal lavrar auto de infração de trânsito, considerando-

se os limites funcionais expressamente previstos no texto 

constitucional.

10023-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Infração 

Administrativa | Multas e demais Sanções 

10417-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Sistema Nacional de Trânsito 

10928-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | 

Fiscalização | Competência do Órgão Fiscalizador

RE/658570 19/08/2011 09/09/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre que o presente processo substituiu o 

processo original em que foi reconhecida a 

repercussão geral da matéria (RE 637539), pois 

neste ocorreu a desistência do recurso.

473 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Gratificação 

Incorporada / Quintos e 

Décimos / VPNI

Não Sim

Incorporação de quintos por 

exercício de função comissionada 

anteriormente ao ingresso na 

magistratura.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, 

da Constituição Federal, a existência, ou não, de direito adquirido 

de magistrados à incorporação de quintos pelo exercício de 

funções comissionadas anteriormente ao ingresso na 

magistratura.

10188-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Magistratura | 

Remuneração 

10295-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificação Incorporada / 

Quintos e Décimos / VPNI

RE/587371 19/08/2011 09/09/2011 2011 16/10/2013 14/11/2013 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

474 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Isonomia Universidades Públicas

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Ensino Superior Vestibular Não Sim

Reserva de vagas em vestibular de 

universidade estadual para egressos 

de escolas de ensino médio da 

respectiva unidade federativa.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput, I 

e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de lei 

amazonense que reserva 80% das vagas em vestibular da 

Universidade Estadual do Amazonas – UEA para egressos de 

escolas de ensino médio situadas na respectiva unidade 

federativa.

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10030-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Superior | 

Matrícula 

10038-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Superior | 

Vestibular

RE/614873 19/08/2011 09/09/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

475 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
ICMS/Importação Não Sim

Extensão da imunidade relativa ao 

ICMS para a comercialização de 

embalagens fabricadas para 

produtos destinados à exportação.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, X, a, da 

Constituição Federal, se a imunidade relativa ao ICMS, incidente 

sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, 

alcança, ou não, toda a cadeia produtiva, abrangendo também a 

comercialização das embalagens fabricadas para os produtos 

destinados à exportação.

5914-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade

5947-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias | ICMS/Importação

RE/754917 19/08/2011 09/09/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que no presente recurso e no recurso 

original em que foi reconhecida a repercussão 

geral da matéria são o mesmo processo, uma vez 

que o último fora reautuado. Assinala-se que o 

processo trata mais especificamente sobre 

"Imunidade de Exportação", assim foi assinalado 

"Imunidades" em sentido lato, pois aquela está 

contida nessa.

476 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Nomeação

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Nomeação Não Sim

Manutenção de candidato investido 

em cargo público por força de 

decisão judicial de caráter provisório 

pela aplicação da teoria do fato 

consumado.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput e II, e 37, caput, I e II, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de manter em cargo público, ante a teoria 

do fato consumado, candidato investido por força de decisão 

judicial de caráter provisório.

9196-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Medida Cautelar | Liminar

10239-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Nomeação

RE/608482 26/08/2011 16/09/2011 2011 07/08/2014 07/08/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI
Acórdão de mérito 

publicado

477 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Execução Penal Remição

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Pena Privativa de Liberdade Remição Não Não

Revisão de Súmula Vinculante em 

virtude da superveniência de lei de 

conteúdo divergente.

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 1º, II e 

IV, 5º, XXXVI e XLVI, e 6º, da Constituição Federal, a 

necessidade, ou não, de revisão ou de cancelamento da Súmula 

Vinculante nº 9, em virtude do advento da Lei nº 12.433/2011 que, 

ao alterar o art. 127 da Lei de Execução Penal - LEP, permite ao 

magistrado, nos casos de prática de falta grave, revogar até 1/3 

do tempo da pena remido, reiniciando-se a contagem a partir da 

data da infração disciplinar.

10635-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal | 

Pena Privativa de Liberdade | Progressão de Regime

10637-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal | 

Pena Privativa de Liberdade | Remição

RE/638239 02/09/2011 23/09/2011 2011 21/03/2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Conforme se extrai da manifestação do Ministro, a 

discussão é sobre a aplicação da Lei de Execuções 

Penais e a revisão da súmula vinculante é apenas 

uma matéria reflexa. Assim, foi assinalado "Direito 

Processual Penal" como disciplina.

478 Há DIREITO PENAL Princípio da Autodefesa Tipicidade

DIREITO PENAL/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PENAL Crimes contra a Fé Pública Falsa Identidade Não Não
Alcance do princípio da autodefesa 

frente ao crime de falsa identidade

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LXIII, 

da Constituição Federal, a tipicidade, ou não, da conduta de 

atribuir-se, em atitude de autodefesa, identidade falsa perante 

autoridade policial (art. 307 do Código Penal), com a finalidade de 

omitir antecedentes criminais.

3542-DIREITO PENAL | Crimes contra a Fé Pública | 

Falsa identidade

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10612-DIREITO PENAL | Parte Geral | Tipicidade

RE/640139 02/09/2011 23/09/2011 2011 23/09/2011 23/09/2011 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

479 Há DIREITO AMBIENTAL Princípio da Precaução Contratos de Consumo

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo
Fornecimento de 

Energia Elétrica
Sim Sim

Imposição de obrigação de fazer à 

concessionária de serviço público 

para que observe padrão 

internacional de segurança.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput e II, e 225, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de se impor obrigação de fazer, em observância ao princípio da 

precaução, à concessionária de serviço público de distribuição de 

energia elétrica, para que reduza o campo eletromagnético de 

suas linhas de transmissão, de acordo com padrões internacionais 

de segurança, em face de supostos efeitos nocivos à saúde da 

população.

7760-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Fornecimento de Energia Elétrica 

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais

RE/627189 02/09/2011 23/09/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que neste caso discute-se o princípio 

da precaução, além disso a norma invocada é o art. 

225 da CF, razão pela qual foi assinalado "Direito 

Ambiental" como disciplina. Em 08/06/2011, a 

Agência Nacional de Energia Elétrica requereu o 

ingresso como amicus curiae. Registre-se que a 

admissibilidade da ANEEL só foi julgada em 

01/08/2012, ou seja, após a decisão acerca da 

repercussão geral da matéria.

480 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Teto Constitucional

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Subteto Salarial Não Sim

Incidência do teto constitucional 

remuneratório sobre proventos 

percebidos em desacordo com o 

disposto no art. 37, XI, da 

Constituição Federal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI, 37, XI, da Constituição Federal, 17 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e 9º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003, a possibilidade, ou não, de ser mantida 

transitoriamente a integralidade dos proventos de servidores 

públicos, até que haja absorção da diferença salarial a ser 

reduzida em decorrência do estabelecimento de novos limites 

remuneratórios trazidos pela EC 41/2003.

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos 

10359-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Pensão 

10705-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Subteto Salarial

RE/609381 02/09/2011 23/09/2011 2011 02/10/2014 02/10/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

481 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Estabilidade

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Estabilidade Não Sim

Direito de brasileiro contratado no 

exterior como “auxiliar local”, antes 

da Constituição Federal de 1988, ao 

regime jurídico estabelecido pela Lei 

8.112/90.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 19, caput e 

§ 2º, do ADCT, o direito, ou não, de brasileiro contratado por 

comissão diplomática no exterior para prestar serviços como 

“auxiliar local”, anteriormente à Constituição de 1988, obter 

estabilidade, submetendo-se, em conseqüência, ao regime 

jurídico estabelecido pela Lei 8.112/90.

10222-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Estabilidade 

10223-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Enquadramento 

10288-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios 

10409-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Empregado Público / Temporário

RE/652229 09/09/2011 30/09/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

482

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Fato Gerador

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Contribuições 

Previdenciárias
Fato Gerador/Incidência Não Não

Incidência de contribuição 

previdenciária sobre os valores 

pagos pelo empregador ao 

empregado nos primeiros quinze 

dias de auxílio-doença.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 97 e 

195, I, a, ambos da Constituição Federal, a ofensa, ou não, ao 

princípio da reserva de plenário por acórdão do Superior Tribunal 

de Justiça que, em órgão fracionário, assentou a natureza não-

salarial do auxílio-doença pago ao empregado nos primeiros 

quinze dias de seu afastamento do trabalho e, em conseqüência, 

afastou a incidência de contribuição previdenciária sobre esses 

valores a cargo do empregador.

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência 

6048-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias 

6107-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Auxílio-Acidente (Art. 86) 

10734-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade | Reserva de Plenário

RE/611505 09/09/2011 30/09/2011 2011 MIN. AYRES BRITTO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que a questão da violação à reserva de 

plenário constitui a matéria objeto do recurso 

extraordinário, contudo se optou por assinalar a 

disciplina como "Direito Tributário", pois o Relator 

afastou expressamente o caráter constitucional da 

matéria, e por consequência a sua repercussão 

geral, sob o argumento de que a matéria tributária 

era de índole infraconstitucional. Assinala-se que 3 

(três) Ministros não se pronunciaram sobre o tema. 

Assim, o resultado ficou: 4 (quatro) Ministros 

afirmaram que não se tratava de matéria 

constitucional; 3 (três) Ministros afirmaram que se 

tratava de matéria constitucional e que possuía 

repercussão geral; 3 (três) Ministros não 

participaram. Ou seja, ao final a minoria decidiu 

pelo afastamento da repercussão geral o que não 

era a ideia inicial do instituto, aplicou-se aqui o art. 

324, §2º do RISTF.

483 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Princípio da Publicidade Intimidade Privada

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração

Proteção da Intimidade 

e Sigilo de Dados
Não Sim

Divulgação, em sítio eletrônico 

oficial, de informações alusivas a 

servidores públicos, inclusive seus 

nomes e correspondentes 

remunerações.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XIV e XXXIII; 31, §3º; 37, caput e §3º, II; 39, §6º; e 163, V, da 

Constituição Federal, a legitimidade da publicação de informações 

referentes a servidores públicos, inclusive seus nomes e 

respectivas remunerações, em site oficial da Internet, 

considerando-se os princípios da publicidade e da transparência, 

bem como os direitos fundamentais à intimidade e à vida privada.

9992-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração | Indenização por Dano Moral 

10587-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais | 

Proteção da Intimidade e Sigilo de Dados

ARE/652777 09/09/2011 30/09/2011 2011 MIN. TEORI ZAVASCKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Assinalou-se "Direito Administrativo" como 

disciplina vez que a obrigação de divulgar dados 

dos vencimentos dos servidores decorre do 

princípio da publicidade que rege a administração 

pública nos termos do art. 37 da CF/88.

484 Há DIREITO CONSTITUCIONAL
Controle de 

Constitucionalidade

Controle de 

Constitucionalidade Estadual

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
Agentes Políticos Não Sim

a) Legitimidade de tribunal de justiça 

para atuar em controle concentrado 

de constitucionalidade de lei 

municipal contestada em face da 

Constituição Federal; b) 

Possibilidade de concessão de 

gratificação natalina, ou de outras 

espécies remuneratórias, a detentor 

de mandato eletivo remunerado por 

subsídio.

Recurso extraordinário em que se discutem, à luz dos artigos 7º, 

VIII e XVII, 29, V, e 39, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de órgão especial do tribunal de justiça 

analisar, em sede de controle concentrado, a constitucionalidade 

lei municipal contestada em face da Constituição Federal, bem 

assim a possibilidade, ou não, de concessão de terço 

constitucional de férias, gratificação natalina e verba de 

representação a detentores de mandato eletivo que percebem 

subsídio.

10203-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Prefeito | 

Remuneração 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade

RE/650898 16/09/2011 07/10/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Apesar de serem duas as questões que tiveram a 

repercussão geral reconhecida, assinalou-se como 

disciplina "Direito Constitucional" vez que a questão 

constitucional é matéria prejudicial à segunda 

matéria, assim, dependendo da decisão em relação 

à primeira matéria a discussão de direito 

administrativo resta prejudicada.

485 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Controle Jurisdicional

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público
Anulação e Correção de 

Provas / Questões
Não Sim

Controle jurisdicional do ato 

administrativo que avalia questões 

em concurso público.

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º e 5º, 

caput, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o 

Poder Judiciário realizar controle jurisdicional do ato 

administrativo que, em concurso público, avalia as questões 

objetivas formuladas, quando as respostas tidas como corretas 

pela banca examinadora divergem da bibliografia indicada no 

edital.

10379-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Anulação e Correção de Provas / Questões

RE/632853 16/09/2011 07/10/2011 2011 23/04/2015 23/04/2015 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

486 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Execução Penal

Interdição Temporária de 

Direitos

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Pena Restritiva de Direitos

Interdição Temporária 

de Direitos
Não Não

Suspensão de habilitação para 

dirigir de motorista profissional 

condenado por homicídio culposo na 

direção de veículo automotor.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, XIII, 

da Constituição Federal, se a imposição da penalidade de 

suspensão da habilitação para dirigir, prevista no art. 302 da Lei 

nº 9.503/1997, quando o apenado for motorista profissional, 

afronta, ou não, o direito fundamental ao livre exercício de 

trabalho.

7788-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal | 

Pena Restritiva de Direitos | Interdição Temporária de 

Direitos

RE/607107 16/09/2011 07/10/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

487 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Obrigação Acessória Multas

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Obrigação Acessória Multas Não Sim

Caráter confiscatório da “multa 

isolada” por descumprimento de 

obrigação acessória decorrente de 

dever instrumental.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do artigo 150, IV, 

da Constituição Federal, se multa por descumprimento de 

obrigação acessória decorrente de dever instrumental, aplicada 

em valor variável entre 5% a 40%, relacionado à operação que 

não gerou crédito tributário (“multa isolada”) possui, ou não, 

caráter confiscatório.

5985-DIREITO TRIBUTÁRIO | Obrigação Tributária | 

Obrigação Acessória 

6017-DIREITO TRIBUTÁRIO | Dívida Ativa 

10023-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Infração 

Administrativa | Multas e demais Sanções

RE/640452 16/09/2011 07/10/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

488 Há DIREITO DO TRABALHO Direito Coletivo do Trabalho Contribuição Sindical DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO
Direito Sindical e Questões 

Análogas
Representação Sindical Sim Sim

Representatividade sindical de micro 

e pequenas indústrias artesanais.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 8º, I e 

II; 146; 170 e 179, da Constituição Federal, se o Sindicato da 

Micro e Pequena Indústria do Tipo Artesanal do Estado de São 

Paulo – SIMPI possui, ou não, representatividade sindical 

relativamente às micro e pequenas empresas com até 50 

empregados e, em conseqüência, se faz jus ao recebimento de 

contribuição sindical, considerados os princípios da liberdade e 

da unicidade sindical, bem como o tratamento constitucional 

diferenciado dispensado a essas sociedades empresariais.

1773-DIREITO DO TRABALHO | Direito Sindical e 

Questões Análogas | Contribuição Sindical 

4452-DIREITO DO TRABALHO | Direito Sindical e 

Questões Análogas | Representação Sindical

RE/646104 16/09/2011 07/10/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 24/08/2011, a Federação Interestadual dos 

Profissionais de Química-FIQ requereu o ingresso 

como amicus curiae . Em 24/08/2011, o Sindicato 

dos Promotores, Repositores e Demonstradores de 

Merchandising  do Estado de São Paulo requereu o 

ingresso como amicus curiae. Em 24/08/2011, a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Indústria Têxtil, Couro, Calçados e do Vestuário da 

CUT requereu o ingresso como amicus curiae. Em 

24/08/2011, a Federação dos Trabalhadores na 

Indústria Coureira do Brasil requereu o ingresso 

como amicus curiae. Em 24/08/2011, a União 

Geral dos Trabalhadores na Indústria Coureira do 

Brasil requereu o ingresso como amicus curiae. 

Em 24/08/2011, o Sindicato dos Químicos 

Industriais e Engenheiros Químicos do Estado de 

São Paulo requereu o ingresso como amicus 

curiae. O Ministro Relator somente analisou a 

admissibilidade dos amici curiae  em 23/10/2012, 

ou seja, após a decisão que analisou a repercussão 

geral da matéria.

489

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Empréstimos Compulsórios Correção Monetária DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Empréstimos Compulsórios
Juros/Correção 

Monetária
Não Não

Responsabilidade solidária da União 

pelo pagamento de correção 

monetária integral referente a crédito 

oriundo de devolução de empréstimo 

compulsório sobre o consumo de 

energia elétrica.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 150, IV, 

da Constituição Federal, e 34, § 12, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, a responsabilidade solidária da 

União, ou não, pelo pagamento de correção monetária integral 

referente a crédito oriundo de restituição de empréstimo 

compulsório incidente sobre o consumo de energia elétrica, 

considerada a previsão do art. art. 4º, § 3º, da Lei nº 4.156/62, 

que a assegura pelo valor nominal dos títulos da Eletrobrás.

5977-DIREITO TRIBUTÁRIO | Empréstimos Compulsórios | 

Energia Elétrica 

6005-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Juros/Correção Monetária

AI/810097 23/09/2011 14/10/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se que a matéria discutida no presente 

recurso é a responsabilidade da União em 

empréstimos compulsórios baseados na Lei nº 

4.156/1962, sendo, portanto, matéria diversa da 

discutida nos autos do AI 735933 - tema n º 319.

490 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Creditamento DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Creditamento Não Sim

Creditamento de ICMS incidente em 

operação oriunda de outro ente 

federado que concede, 

unilateralmente, benefício fiscal.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 

102; 155, § 2º, I; da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de ente federado negar a adquirente de mercadorias o direito ao 

crédito de ICMS destacado em notas fiscais, em operações 

interestaduais provenientes de outro ente federativo, que concede, 

por iniciativa unilateral, benefícios fiscais pretensamente inválidos.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

6003-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Incentivos fiscais 

6016-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Creditamento

RE/628075 23/09/2011 14/10/2011 2011
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

491 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Competência Legislativa
Regras de Postagem/Direito 

do Consumidor

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
Processo Legislativo Não Não

Competência legislativa estadual 

para estabelecer regras de 

postagem de boletos referentes a 

pagamento de serviços prestados 

por empresas públicas e privadas.

Recurso Extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

artigos 5º, X e XII, e 22, V, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de lei estadual, com fundamento na 

proteção ao consumidor, estabelecer regras de postagem para 

correspondências de cobrança por parte de empresas públicas e 

privadas prestadoras de serviço no ente federativo, 

independentemente do lugar de sua sede.

1156-DIREITO DO CONSUMIDOR

10587-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais | 

Proteção da Intimidade e Sigilo de Dados 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

ARE/649379 30/09/2011 21/10/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

492 Há DIREITO CIVIL Liberdade de Associação Taxas
DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO Taxas Condomínio Não Sim

Cobrança, por parte de associação, 

de taxas de manutenção e 

conservação de loteamento 

imobiliário urbano de proprietário 

não-associado.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput, II e XX, e 175, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de associação de proprietários em loteamento urbano exigir 

taxas de manutenção e conservação de adquirente de imóvel a ela 

não associado, em face do princípio da liberdade de associação.

5956-DIREITO TRIBUTÁRIO | Taxas 

10462-DIREITO CIVIL | Coisas | Propriedade | 

Condomínio

RE/695911 30/09/2011 21/10/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Assinalou-se "Direito Civil" como disciplina, pois a 

discussão é o princípio da liberdade de associação 

civil. Registre que o presente recurso e o recurso 

original em que foi reconhecida a repercussão 

geral da matéria são o mesmo processo, uma vez 

que o último (AI 745831) fora reautuado.



493 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Promoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Promoção / Ascensão Não Sim
Promoção de professor à classe 

superior a que pertence.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput, e 37, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, de progressão funcional, nos termos da Lei n. 6.110/94 do 

Estado do Maranhão, a qual prevê promoção de professor para 

classe superior a que pertence, independentemente do grau de 

responsabilidade e de complexidade de suas atividades, exigindo-

se apenas que sejam preenchidos os requisitos nela 

estabelecidos.

10236-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Promoção / Ascensão

RE/523086 30/09/2011 21/10/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

494 Há
DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Coisa Julgada Execução

DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução
Reajuste Salarial Não Sim

Limites objetivos da coisa julgada em 

sede de execução.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV, 

XXXVI, LIV e LV, da Constituição Federal, se a limitação no 

tempo, na fase de execução, do alcance de sentença transitada 

em julgado, a qual reconheceu, com efeitos presentes e futuros, o 

direito a diferenças de proventos de aposentadoria decorrentes da 

aplicação do percentual de 26,05% relativo à URP de fevereiro de 

1989 ofende, ou não, a coisa julgada.

2449-DIREITO DO TRABALHO | Remuneração, Verbas 

Indenizatórias e Benefícios | Salário / Diferença Salarial | 

Reajuste Salarial 

9148-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução

RE/596663 07/10/2011 28/10/2011 2011 18/09/2014 24/09/2014 MIN. MARCO AURÉLIO Trânsito em Julgado

Aqui é um caso em que a ausência de 

manifestação da maioria acarreta o 

reconhecimento da repercussão geral, nos termos 

do art. 324 do RISTF. Somente 6 (seis) Ministros se 

pronunciaram: 2 (dois) reconheceram a 

repercussão geral; 4 (quatro) Ministros a rejeitaram; 

4 (quatro) Ministros não se posicionaram.

495 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Sociais Contribuição INCRA Não Não

Referibilidade e natureza jurídica da 

contribuição para o INCRA, em face 

da Emenda Constitucional nº 

33/2001.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149, § 

2º, III, “a” e 195, I, da Constituição Federal, se a contribuição de 

0,2%, calculada sobre o total do salário dos empregados de 

determinadas indústrias rurais e agroindústrias — inclusive 

cooperativas —, destinada ao INCRA, fora, ou não, recebida pela 

Carta Magna, e qual a sua natureza jurídica, em face da Emenda 

Constitucional nº 33/2001.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6041-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Contribuição INCRA 

6080-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Especiais | Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico (CIDE)

RE/630898 14/10/2011 04/11/2011 2011 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que a presente discussão abarca a 

questão do tema nº 108, em que foi rejeitada a 

repercussão geral da matéria.

496 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Ministério Público Preclusão

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Ação Penal Recurso Não Não

Direito do Ministério Público de 

recorrer, apesar do acolhimento de 

pleito de impronúncia formulado por 

Promotor de Justiça posteriormente 

substituído.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 127, § 1º, 

da Constituição Federal, eventual preclusão do direito de recorrer, 

por parte do Ministério Público, de decisão de impronúncia, que 

acolhera pleito formulado em alegações finais por outro membro 

do aludido órgão — que fora substituído —, tendo em vista os 

princípios da independência funcional, da unidade e da 

indivisibilidade.

4263-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Ação Penal 

4305-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Recurso 

8875-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Ministério Público

RE/590908 14/10/2011 04/11/2011 2011
MIN. CELSO DE 

MELLO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

497 Há DIREITO DO TRABALHO Estabilidade Gestante DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO
Reintegração / Readmissão 

ou Indenização
Gestante Não Não

Proteção objetiva da estabilidade de 

empregada gestante, em virtude de 

rescisão imotivada do contrato de 

trabalho.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 10, II, b, 

do ADCT, se o desconhecimento da gravidez da empregada pelo 

empregador afasta, ou não, o direito ao pagamento da 

indenização decorrente da estabilidade provisória.

1978-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho | Reintegração / Readmissão ou Indenização | 

Gestante

RE/629053 21/10/2011 11/11/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

498 Há DIREITO CIVIL Isonomia União Estável DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL
União Estável ou 

Concubinato
União Homoafetiva Não Não

Alcance do direito sucessório em 

face de união estável homoafetiva.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 

5º, I; e 226, § 3º, da Constituição Federal, o alcance do direito de 

sucessão legítima decorrente de união estável homoafetiva.

7672-DIREITO CIVIL | Família | União Estável ou 

Concubinato | União Homoafetiva 

7687-DIREITO CIVIL | Sucessões | Inventário e Partilha

RE/646721 21/10/2011 11/11/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

499 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Processo Coletivo Coisa Julgada

DIREITO CIVIL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Extinção do Processo Sem 

Resolução de Mérito

Legitimidade para a 

Causa
Não Sim

Limites subjetivos da coisa julgada 

referente à ação coletiva proposta 

por entidade associativa de caráter 

civil.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, 

XXI; e 109, § 2º, da Constituição Federal, a abrangência dos 

efeitos da coisa julgada em execução de sentença proferida em 

ação ordinária de caráter coletivo ajuizada por entidade 

associativa de caráter civil relativamente aos substituídos, para 

definir se abrangeria somente os filiados à data da propositura da 

ação ou também os que, no decorrer, alcançaram essa qualidade.

4897-DIREITO CIVIL | Pessoas Jurídicas | Associação 

9148-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução

10736-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa

RE/612043 28/10/2011 18/11/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

O tema é semelhante ao tema nº 82. De acordo 

com o Relator, em sua manifestação: "enquanto no 

Recurso Extraordinário nº 573.232/SC discute-se a 

necessidade de autorização dos associados para 

ajuizar a ação coletiva, na espécie, trata-se de 

execução individual de sentença coletiva e da 

necessidade de juntada de documento 

comprobatório da filiação anterior à ação coletiva 

proposta pela associação". De todo modo, cabe ao 

Supremo Tribunal Federal discutir todos os 

meandros procedimentais da Ação Civil Pública?

500 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Direito à Saúde
Fornecimento de 

Medicamentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Serviços
Fornecimento de 

Medicamentos
Não Sim

Dever do Estado de fornecer 

medicamento não registrado pela 

ANVISA.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 

6º; 23, II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de o Estado ser obrigado a fornecer 

medicamento não registrado na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA.

10015-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | 

Fiscalização 

11884-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Saúde | Fornecimento 

de Medicamentos

RE/657718 28/10/2011 18/11/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

501 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Capacidade Contributiva DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

IPI/ Imposto sobre Produtos 

Industrializados
Princípio da Seletividade Não Não

Alíquota do IPI sobre o processo de 

industrialização de embalagens para 

acondicionamento de água mineral.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, § 3º, 

I, da Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, de decisão 

judicial, que considerou ilegal a cobrança de IPI, sob a alíquota de 

15%, sobre o processo de industrialização de recipientes 

destinados ao acondicionamento de água mineral, sob o 

fundamento de se tratar de “embalagens para produtos 

alimentícios” sujeitas, portanto, à “alíquota zero”, com o princípio 

da seletividade.

6013-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota 

| Alíquota Zero 

10947-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPI/ Imposto 

sobre Produtos Industrializados | Princípio da Seletividade

RE/606314 28/10/2011 18/11/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que somente 1 (um) Ministro não se 

posicionou: 6 (seis) Ministros manifestaram pela 

existência de repercussão geral, e 3 (três) Ministros 

contra sua existência. Ora, pelos votos dos 

Ministros pode-se inferir que discutir a seletividade 

da alíquota que incide na água mineral tem a 

mesma repercussão que a discussão se o processo 

de produção de bacalhau é industrial ou não. Por 

fim, assinala-se que introduziu "Limitações ao 

Poder de Tributar" como assunto, pois a questão é 

aplicação da seletividade da imposição tributária; 

ademais, colocar como assunto "Impostos", devido 

ao fato de o princípio da seletividade é um requisito 

em que o IPI deve observar, acabaria por não 

representar a discussão do caso.

502 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
IPI/ Imposto sobre Produtos 

Industrializados
Princípio da Seletividade Não Não

Incidência de IPI sobre bacalhau 

seco e salgado

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos princípios 

constitucionais da isonomia, da seletividade, da extrafiscalidade, 

bem como da regra da estrita legalidade, a incidência, ou não, de 

IPI sobre o processo de produção de bacalhau seco e salgado, a 

fim de esclarecer se se trata de atividade efetivamente capaz de 

"modificar a natureza, o funcionamento, a apresentação, a 

finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo" ou, 

diversamente, se se trata simplesmente de atividade material 

necessária à preservação do bem durante o transporte do local de 

captura para o local de venda, bem como a importância, ou não, 

dessa distinção para fins de aplicação de acordo internacional - 

GATT, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30/1994 e pelo 

Decreto nº 301.355/1994).

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência 

6030-DIREITO TRIBUTÁRIO | GATT - "Acordo Geral sobre 

Tarifas e Comércio"

10947-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPI/ Imposto 

sobre Produtos Industrializados | Princípio da Seletividade

RE/627280 28/10/2011 18/11/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Será que de fato é matéria constitucional averiguar 

se há processo de industrialização na produção de 

bacalhau seco e salgado? Caso paradigmático, 

demonstra a seletividade do Tribunal ao analisar os 

temas. Registre-se que somente 1 (um) Ministro 

não se posicionou: 6 (seis) Ministros manifestaram 

pela existência de repercussão geral, e 3 (três) 

Ministros contra sua existência. Ora, pelos votos 

dos Ministros pode-se inferir que discutir a 

seletividade da alíquota que incide na água mineral 

tem a mesma repercussão que a discussão se o 

processo de produção de bacalhau é industrial ou 

não.

503 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria Desaposentação

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
Disposições Diversas 

Relativas às Prestações
Renúncia ao Benefício Não Sim

Conversão de aposentadoria 

proporcional em aposentadoria 

integral por meio do instituto da 

desaposentação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput 

e XXXVI, 40, 194, 195, caput e §5º, e 201, §1º, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecer validade jurídica 

ao instituto da desaposentação, por meio do qual seria permitida a 

conversão da aposentadoria proporcional em aposentadoria 

integral, pela renúncia ao primeiro benefício e cômputo das 

contribuições recolhidas posteriormente à primeira jubilação.

6166-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Disposições Diversas 

Relativas às Prestações | Renúncia ao benefício 

10734-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade | Reserva de Plenário

RE/661256 28/10/2011 18/11/2011 2011 08/10/2014
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

504 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Crédito Presumido Não Não
Crédito presumido do IPI na base de 

cálculo do PIS e da COFINS.

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 149, 

§ 2º, I, 150, § 6º e 195, I, da Constituição Federal, a possibilidade, 

ou não, de o crédito presumido do IPI decorrente de exportações, 

instituído pela Lei 9.363/96, integrar a base de cálculo do PIS e da 

COFINS.

5994-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Extinção 

do Crédito Tributário | Compensação 

6010-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Crédito 

Presumido 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

10557-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base 

de Cálculo | Exclusão - IPI

RE/593544 04/11/2011 25/11/2011 2011
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

505 Há
DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Competência Contribuição Previdenciária

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Competência da Justiça do 

Trabalho

Contribuições 

Previdenciárias
Não Não

Aplicação imediata EC nº 20/98 

quanto à competência da Justiça do 

Trabalho para execução de 

contribuições previdenciárias 

decorrentes de sentenças anteriores 

à sua promulgação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, VIII, 

da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de a Justiça do 

Trabalho executar de ofício contribuições sociais previdenciárias 

decorrentes de sentenças proferidas em data anterior à 

promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98.

6048-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias 

10652-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça do Trabalho

RE/595326 11/11/2011 02/12/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi seguida a mesma lógica do 

tema nº 414, assim, a disciplina assinalada foi 

~Direito Processual do Trabalho", pois se discute a 

competência da justiça do trabalho.

506 Há DIREITO PENAL Tipicidade Drogas DIREITO PENAL DIREITO PENAL Tipicidade
Posse de Drogas para 

Consumo Pessoal 
Não Sim

Tipicidade do porte de droga para 

consumo pessoal.

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 5º, X, da 

Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, do art. 28 da Lei 

11.343/2006, que tipifica o porte de drogas para consumo 

pessoal, com os princípios constitucionais da intimidade e da vida 

privada.

5885-DIREITO PENAL | Crimes Previstos na Legislação 

Extravagante | Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de 

Drogas | Posse de Drogas para Consumo Pessoal 

10612-DIREITO PENAL | Parte Geral | Tipicidade

RE/635659 18/11/2011 09/12/2011 2011 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

507 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Competência Tributária DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos

ICMS/Imposto sobre 

Circulação de 

Mercadorias e 

ISS/Imposto sobre 

Serviços

Não Não
Imposto a incidir sobre operações 

de secretariado por rádio-chamada.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, 

II; e 156, III, da Constituição Federal, qual imposto deve incidir 

sobre operações de secretariado por rádio-chamada – atividade 

de “paging” – : o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços – ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISS.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços

RE/660970 18/11/2011 09/12/2011 2011 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre que a maioria da Corte se manifestou de 

forma desfavorável à repercussão geral da matéria: 

5 (cinco) Ministros rejeitaram, 2 (dois) 

reconheceram e 3 (três) não se manifestaram. 

Contudo, aplicou-se o art. 102, §3º da CF/88, em 

que estabelece que a maioria absoluta do Tribunal 

deve rejeitar a repercussão geral para esta ser 

afastada, pois todos os Ministros que rejeitaram, 

reconheceram que se tratava de matéria 

constitucional.

508 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidade Recíproca Não Sim

Imunidade tributária recíproca para 

sociedade de economia mista com 

participação acionária negociada em 

bolsa de valores.

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 

da Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca 

alcança, ou não, sociedade de economia mista cuja composição 

acionária é objeto de negociação em bolsa de valores e distribui 

lucros a investidores públicos e privados, em razão das atividades 

desempenhadas.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca

RE/600867 18/11/2011 09/12/2011 2011 05/06/2014
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

509 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Prática Forense

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público / Edital
Exigência de Prática 

Forense
Não Não

Momento de comprovação do triênio 

de atividade jurídica para ingresso 

no cargo de juiz substituto.

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

caput; 37, I; e 93, I, da Constituição Federal, se o Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, ao definir, no art. 58, § 1º, b, da 

Resolução 75/2009, a inscrição definitiva como marco temporal 

para a comprovação do triênio de atividade jurídica exigida para 

ingresso no cargo de juiz substituto, desbordou, ou não, de sua 

competência normativa.

10187-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Magistratura 

10374-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Exigência de Prática Forense

RE/655265 25/11/2011 16/12/2011 2011 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

A manifestação do Relator quando da análise da 

repercussão geral expressou que há de discutir 

tanto sobre a ótica de se o ato transbordou os 

limites da lei e também do momento de aferir a 

prática forense em sentido lato. Ademais, será que 

a matéria é de fato constitucional? Ora, analisar-se-

á a legalidade de ato administrativo específico. 

Registre-se que 7 (sete) Ministros se posicionaram 

favoráveis à existência de repercussão geral, e 3 

(três) Ministros quedaram-se inertes.

510 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Teto Constitucional

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Teto Salarial Não Sim

Teto remuneratório de procuradores 

municipais.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI 

(com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), e 

132, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

considerar-se como teto remuneratório dos procuradores 

municipais o subsídio dos desembargadores do tribunal de justiça.

10297-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Teto Salarial 

10697-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Procuradores 

de Órgãos / Entidades Públicos 

10930-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Município

RE/663696 25/11/2011 16/12/2011 2011 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

511 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário
 Extinção do Crédito 

Tributário 

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Extinção do Crédito 

Tributário
Compensação Não Sim

Compensação de débitos tributários 

com requisições de pequeno valor – 

RPV.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §§ 9º 

e 10º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

compensação de débitos tributários com requisições de pequeno 

valor - RPV.

5994-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Extinção 

do Crédito Tributário | Compensação 

10673-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Requisição de Pequeno Valor - RPV

RE/657686 25/11/2011 16/12/2011 2011 09/10/2014 23/10/2014 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

Registre-se que a compensação é uma hipótese de 

extinção tributária, conforme disposto pelo art. 156 

do CTN. Assim, optou-se como tema "Extinção do 

Crédito Tributário".

512 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Responsabilidade Civil Concurso Público

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração

Concurso Público / 

Edital
Não Não

Responsabilidade civil do Estado por 

danos materiais causados a 

candidatos inscritos em concurso 

público em face do cancelamento da 

prova do certame por suspeita de 

fraude.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, 

da Constituição Federal, a caracterização, ou não, de 

responsabilidade civil objetiva do Estado pelos danos materiais 

causados a candidatos inscritos em concurso público, em razão 

do cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude.

10382-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Anulação 

10502-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração | Indenização por Dano Material

RE/662405 25/11/2011 16/12/2011 2011 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

513 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Taxas Obrigação Tributária

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Taxas
Garantias 

Constitucionais
Não Sim

Cobrança de pedágio intermunicipal 

sem disponibilização de via 

alternativa.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, 

XV, LXXIII, e 150, V, da Constituição Federal, e dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, a possibilidade, ou não, da 

cobrança de pedágio intermunicipal, em virtude da utilização de 

rodovias conservadas pelo Poder Público, sem a disponibilização 

de via alternativa.

5956-DIREITO TRIBUTÁRIO | Taxas 

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

9997-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos

RE/645181 25/11/2011 16/12/2011 2011 MIN. TEORI ZAVASCKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi levado em consideração a 

jurisprudência do STF no sentido de que pedágio 

não constitui hipótese de taxa - vide ADIn 800/RS - 

não obstante, a fundamentação do recurso trata a 

cobrança dos autos como espécie de taxa, assim 

foi assinalado "Direito Tributário" como disciplina.

514 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário
Irredutibilidade de 

Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Irredutibilidade de 

Vencimentos
Não Não

Aumento da carga horária de 

servidores públicos, sem a devida 

contraprestação remuneratória.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, 

XXXVI; 7º, VI; 37, XV, e 39, § 1º, II, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de se aumentar a carga horária de 

servidores públicos, por meio de norma estadual, sem a devida 

contraprestação remuneratória, em face dos princípios do direito 

adquirido e da irredutibilidade de vencimentos.

10287-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Jornada 

de Trabalho 

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos

ARE/660010 02/12/2011 03/02/2012 2012 04/09/2014 30/10/2014 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

515 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Capacidade Contributiva DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Alíquotas Não Não

Reserva de lei para a majoração da 

alíquota da COFINS de 3% para 4% 

pela Lei 10.684/2003.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II, 

145, § 1º, 194, V e 195, § 9º, da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, do artigo 18 da Lei 10.684/2003, que 

majorou de 3% para 4% a alíquota da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a ser paga por 

bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 

financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de título e valores 

mobiliários, empresas de arrendamento mercantil e cooperativas 

de crédito.

6012-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins

RE/656089 02/12/2011 03/02/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Comparando com o tema nº 204 - trata sobre 

questão análoga - observa-se a arbitrariedade da 

classificação temática no âmbito da Corte. Registre-

se que foi assinalado como assunto"Limitações ao 

Poder de Tributar", pois o recurso discute a 

constitucionalidade de alíquota diferenciada em 

face do princípio da capacidade contributiva e da 

igualdade.

516 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo
DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo Não Sim

Sujeição passiva das cooperativas à 

contribuição para o financiamento 

da seguridade social - COFINS.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, 

III, “c”, 154, I, e 172, §2º, da Constituição Federal, bem como do 

art. 1º, II, da LC 84/96, a possibilidade, ou não, de inclusão, na 

base de cálculo de contribuição para o financiamento da 

seguridade social – COFINS, dos valores recebidos pelas 

cooperativas, provenientes de terceiros tomadores de serviços ou 

adquirentes das mercadorias vendidas por seus associados.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

9625-DIREITO CIVIL | Empresas | Espécies de 

Sociedades | Cooperativa

RE/597315 02/12/2011 03/02/2012 2012
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado



517 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Regimes Especiais de 

Tributação
SIMPLES DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Regimes Especiais de 

Tributação
SIMPLES Não Sim

Aplicação de diferencial de alíquota 

de ICMS à empresa optante pelo 

SIMPLES NACIONAL.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146-A 

e 155, § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da 

aplicação da metodologia de cálculo denominada diferencial de 

alíquota de ICMS à empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL, 

em face de possível usurpação de competência da União e do 

princípio da não-cumulatividade.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

6006-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Prazo de 

Recolhimento 

6092-DIREITO TRIBUTÁRIO | Regimes Especiais de 

Tributação | SIMPLES

RE/632783 02/12/2011 03/02/2012 2012
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

O andamento processual disponível no sítio 

eletrônico do Tribunal não indica que houve pedido 

de ingresso de amici curiae , entretanto, pela 

análise dos autos observa-se que ocorreram mais 

de um pedido, vide: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=3991009

518 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Salário-Educação Não Não

Compatibilidade da contribuição 

destinada ao custeio da educação 

básica com as Constituições de 

1969 e de 1988.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 212, § 5º, 

da Constituição Federal, e do art. 25 do ADCT, a compatibilidade, 

ou não, da cobrança da contribuição do salário-educação, nos 

termos do Decreto-Lei 1.422/75 e dos Decretos 76.923/75 e 

87.043/82, com as Constituições de 1969 e de 1988, e, se 

compatível, qual a alíquota aplicável, anteriormente ao regime 

jurídico implementado pela EC 14/96, regulamentado pela Lei 

9.424/96 e pela Medida Provisória 1.565/98.

6012-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota 

6037-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Salário-Educação

RE/660933 02/12/2011 03/02/2012 2012 03/02/2012 03/02/2012
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA
Trânsito em Julgado

519 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Precatório

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Precatório

Sequestro de Verbas 

Públicas
Não Sim

Seqüestro de verbas públicas para 

pagamento de precatórios anteriores 

à Emenda Constitucional nº 62/2009.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, da 

Constituição Federal, e 97, §15º, do ADCT, a possibilidade, ou 

não, da aplicação do regime estabelecido pela Emenda 

Constitucional nº 62/2009 - no que se refere ao seqüestro de 

verbas públicas - aos precatórios anteriores à referida emenda 

constitucional.

10678-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório | Sequestro de Verbas Públicas

RE/659172 02/12/2011 03/02/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

520 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Sujeito Ativo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO ICMS/Importação Obrigação Tributária Não Sim

Sujeito ativo do ICMS a incidir sobre 

circulação de mercadorias 

importadas por um estado da 

federação, industrializadas em outro 

estado da federação e que retorna 

ao primeiro para comercialização.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, 

IX, a, da Constituição Federal, qual o destinatário final das 

mercadorias importadas por um estado da federação, 

industrializadas em outro estado da federação e que retorna ao 

primeiro para comercialização, com o objetivo de definir o sujeito 

ativo do ICMS.

5947-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias | ICMS/Importação 

5978-DIREITO TRIBUTÁRIO | Obrigação Tributária

ARE/665134 09/12/2011 11/02/2012 2012
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

521 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Precatório

  DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

  DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Precatório

Fraude / Quebra de 

ordem cronológica
Sim Sim

Quebra da ordem cronológica do 

pagamento de precatórios 

alimentares para fins de sequestro 

de recursos públicos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput 

e §2º, da Constituição Federal, bem como do art. 78 do ADCT, a 

possibilidade, ou não, de reconhecer-se duas ordens distintas de 

precatórios – os alimentares e os não-alimentares – para efeitos 

de reconhecimento de quebra da ordem cronológica do 

pagamento dos precatórios e autorização de sequestro de 

recursos públicos.

10678-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório | Sequestro de Verbas Públicas 

11923-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução | Precatório | 

Fraude / Quebra de ordem cronológica

RE/612707 09/12/2011 11/02/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 08/02/2012, o Munícipio de São Paulo requereu 

o ingresso como amicus curiae . Registre que a 

petição só foi juntada aos autos em 27/02/2012, ou 

seja, após a decisão acerca da repercussão geral. 

Ademais, a análise do requerimento só foi realizada 

em 09/05/2012.

522 Há

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

- NÃO INTEGRA A 

ANÁLISE, VIDE 

OBSERVAÇÕES

Aposentadoria Tempo de Serviço

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Tempo de serviço
Contagem Recíproca de 

Tempo de Serviço 
Não Não

Contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração 

pública e na atividade privada para 

fins de concessão de aposentadoria.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 202, §2º, 

da Constituição Federal, com redação anterior à Emenda 

Constitucional nº 20/1998, a possibilidade, ou não, de legislação 

local impor restrições à contagem recíproca do tempo de 

contribuição na administração pública e na atividade privada, para 

fins de concessão de aposentadoria.

6190-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Tempo de serviço | 

Contagem Recíproca de Tempo de Serviço 

10254-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Aposentadoria 

10646-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Inconstitucionalidade Material 

10693-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Nomeação | Cargo em Comissão

RE/650851 14/12/2011 01/10/2014 2014 14/12/2011 01/10/2014 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

O Relator afetou a discussão sobre a repercussão 

geral diretamente ao Plenário, julgando 

conjuntamente o mérito do recurso, de forma que o 

reconhecimento da repercussão geral só ocorreu 

com o julgamento do mérito do recurso, de modo 

que o presente tema não integra a análise 

estatística. Registre-se que no plenário, em 

14/12/2011, os Ministros discutiram sobre a 

possibilidade de julgar o caso, pois o processo não 

havia sido colocado em pauta com 48h de 

antecedência, o que, de acordo com o Ministro 

Marco Aurélio constituiria violação ao direito de 

defesa. O Relator rebateu afirmando que a questão 

deveria ser julgada em sede de repercussão geral, 

pois a matéria já estava pacificada perante a Corte 

e existiam milhares de recursos nos Tribunais 

inferiores que tratavam sobre a matéria. Entretanto, 

o Tribunal afirmou que não haveria a necessidade 

de dar a informação, causando a seguinte 

manifestação do Ministro Marco Aurélio: "Tudo 

podemos fazer, porque não há órgão acima para 

rever as nossas decisões. Não, não sigo essa 

máxima." (folha 27 do acórdão do recurso).

523 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Capacidade Contributiva DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

IPTU/ Imposto Predial e 

Territorial Urbano 
Índice da Alíquota Não Sim

Seletividade de IPTU antes da 

Emenda Constitucional nº 29/2000

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, §1º, 

e 156, I, §1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou 

não, do critério de seletividade do IPTU, instituído por lei 

municipal, antes da Emenda Constitucional nº 29/2000.

5913-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar 

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

6012-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota 

6015-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota 

| Índice da Alíquota

RE/666156 16/12/2011 18/02/2012 2012
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Limitações ao 

Poder de Tributar" como assunto, pois a questão é 

aplicação da seletividade da imposição tributária; 

ademais, colocar como assunto "Impostos", devido 

ao fato de o princípio da seletividade é um requisito 

em que o IPI deve observar ,acabaria por não 

representar a discussão do caso.O andamento 

processual disponível no sítio eletrônico do Tribunal 

não indica que houve pedido de ingresso de amici 

curiae, entretanto, pela análise dos autos observa-

se que ocorreu um pedido de ingresso, vide: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=4178349

524 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Aposentadoria

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Aposentadoria Invalidez Permanente Não Sim

Aposentadoria integral de servidor 

portador de doença grave não 

especificada em lei.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §1º, I, 

da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de servidor 

portador de doença grave e incurável, não especificada em lei, 

receber os proventos de aposentadoria de forma integral.

10255-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Aposentadoria | Invalidez Permanente

RE/656860 16/12/2011 18/02/2012 2012 21/08/2014 21/08/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

525 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Competência Legislativa Direito do Trabalho

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade 

Funcionamento de 

Estabelecimentos 

Empresariais 

Não Não

Competência legislativa municipal 

para dispor sobre a obrigatoriedade 

de prestação de serviços de 

acondicionamento ou embalagem de 

compras por supermercados ou 

similares.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

artigo 30, I e II, da Constituição Federal de 1988, a possibilidade, 

ou não, de lei municipal impor obrigação de prestação de serviços 

de acondicionamento ou embalagem de compras a 

supermercados ou similares.

10006-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Licenças | 

Funcionamento de Estabelecimentos Empresariais 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade

RE/839950 17/02/2012 09/03/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 642202) foi 

reautuado como o presente recurso.

526 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão Concubinato 

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

CIVIL

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Benefícios em Espécie
União Estável ou 

Concubinato
Não Sim

Possibilidade de concubinato de 

longa duração gerar efeitos 

previdenciários.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, 

V, e 226, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) 

à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência 

familiar, união com outra casada.

6104-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Pensão por Morte (Art. 74/9) 

7656-DIREITO CIVIL | Família | União Estável ou 

Concubinato

RE/669465 17/02/2012 09/03/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 14/05/2015, o presente recurso foi substituído 

como representativo de controvérsia, pois foi 

avistado que um recurso estava pendente de 

julgamento por parte da instância inferior. 

Inobstante, o sítio de acompanhamento da 

repercussão geral ainda não modificou o recurso. 

O novo recurso representativo é o RE 883168.

527 Há DIREITO ECONÔMICO Monopólio Serviço Postal 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concessão / Permissão / 

Autorização
Serviço Postal Não Sim

Serviço de entrega de guias ou 

boletos de cobrança realizado 

diretamente pelo ente federativo 

interessado em face do monopólio 

da União.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 21, 

X; 170 e 175, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

os entes federados, empresas e entidades públicas ou privadas 

entregarem guias de arrecadação tributária ou boletos de 

cobrança aos contribuintes ou consumidores sem o intermédio 

dos correios.

10082-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização | Serviço Postal

RE/667958 17/02/2012 09/03/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

528 Há DIREITO DO TRABALHO Isonomia Intervalo Intrajornada

  DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

  DIREITO DO TRABALHO Duração do Trabalho  Intervalo Intrajornada Não Sim

Recepção, pela CF/88, do art. 384 

da CLT, que dispõe sobre o intervalo 

de 15 minutos para trabalhadora 

mulher antes do serviço 

extraordinário.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 

e 7º, XXX, da Constituição Federal de 1988, a recepção, ou não, 

por este diploma, do art. 384 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, que prevê a concessão, exclusivamente para as 

mulheres, de intervalo de 15 minutos antes do início da jornada 

extraordinária.

2086-DIREITO DO TRABALHO | Duração do Trabalho | 

Horas Extras 

2140-DIREITO DO TRABALHO | Duração do Trabalho | 

Intervalo Intrajornada 

11849-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais |Não 

Discriminação

RE/658312 17/02/2012 09/03/2012 2012 27/11/2014 27/11/2014 MIN. DIAS TOFFOLI
Acórdão de mérito 

publicado

529 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão União Estável
DIREITO CIVIL/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão por Morte (Art. 74/9)  União Homoafetiva Não Não

Possibilidade de reconhecimento 

jurídico de união estável e de 

relação homoafetiva concomitantes, 

com o consequente rateio de pensão 

por morte.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

artigos 1º, III; 3º, IV; 5º, I, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de reconhecimento jurídico de união estável 

e de relação homoafetiva concomitantes, com o consequente 

rateio de pensão por morte.

6104-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Pensão por Morte (Art. 74/9) 

7672-DIREITO CIVIL | Família | União Estável ou 

Concubinato | União Homoafetiva

ARE/656298 17/02/2012 09/03/2012 2012 MIN. TEORI ZAVASCKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito 

Previdenciário" como disciplina, pois o tema nº 498 

já discute a questão civil, enquanto o presente 

centra-se mais sobre a questão do reconhecimento 

para fins de pensão previdenciária.

530 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Extinção do Processo Desistência

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Formação, Suspensão e 

Extinção do Processo

Extinção do Processo 

Sem Resolução de 

Mérito 

Não Não

Desistência em mandado de 

segurança, sem aquiescência da 

parte contrária, após prolação de 

sentença de mérito, ainda que 

favorável ao impetrante.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LIV e 

LV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

desistência em mandado de segurança, sem anuência da parte 

contrária, após a prolação de sentença de mérito, ainda que 

favorável ao impetrante.

8942-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito

RE/669367 24/02/2012 16/03/2012 2012 02/05/2013 02/05/2013 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

531 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Direito de Greve

  DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

  DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Direito de Greve Não Sim

Desconto nos vencimentos dos 

servidores públicos dos dias não 

trabalhados em virtude de greve.

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXI, LIV e 

LV, 7º, VI, 9º, e 37, caput e VII, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de descontar dos vencimentos dos 

servidores públicos os dias não trabalhados, em virtude do 

exercício do direito de greve, ante a falta de norma 

regulamentadora.

10227-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Direito de Greve 

10296-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Descontos Indevidos

RE/693456 24/02/2012 16/03/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (AI 853275) foi 

reautuado como o presente recurso.

532 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Poder de Polícia Entidade Privada

  DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

  DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Nacional de Trânsito Multas e demais Não Sim
Aplicação de multa de trânsito por 

sociedade de economia mista

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

artigos 23, XII; 30; 39, caput, 41; 173; e 247, da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de delegação do exercício do 

poder de polícia a pessoas jurídicas de direito privado integrantes 

da Administração Pública indireta para aplicação de multa de 

trânsito.

10023-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Infração 

Administrativa | Multas e demais Sanções 

10417-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Sistema Nacional de Trânsito

RE/840230 02/03/2012 23/03/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 662186) foi 

reautuado como o presente recurso.

533 Há DIREITO DO CONSUMIDOR Dever de Fiscalização
Hospedeira de Sítio 

Eletrônico
DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR

Responsabilidade do 

Fornecedor

Indenização por Dano 

Moral 
Não Sim

Dever de empresa hospedeira de 

sítio na internet fiscalizar o conteúdo 

publicado e de retirá-lo do ar quando 

considerado ofensivo, sem 

intervenção do Judiciário.

Agravo em recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 5º, II, IV, IX, XIV, XXXIII e XXXV; e 220, §§ 1º, 2º e 6º, da 

Constituição Federal, se, à falta de regulamentação legal da 

matéria, os aludidos princípios constitucionais incidem 

diretamente, de modo a existir o dever de empresa hospedeira de 

sítio na rede mundial de computadores de fiscalizar o conteúdo 

publicado em seus domínios eletrônicos e de retirar do ar 

informações consideradas ofensivas, sem necessidade de 

intervenção do Poder Judiciário.

7779-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Indenização por Dano Moral 

7780-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Indenização por Dano Material

ARE/660861 02/03/2012 23/03/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

534 Há DIREITO ELEITORAL Fiscalização Eleitoral Prazo Decadencial

DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO 

ELEITORAL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO CIVIL

  DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO ELEITORAL
Campanha Eleitoral 

Prescrição e 

Decadência 
Não Não

Fixação, pelo Tribunal Superior 

Eleitoral - TSE, do prazo 

decadencial de 180 dias para a 

propositura de representações por 

doação de recursos de campanha 

eleitoral acima do limite legal.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

artigos 2º; 5º, II, XXXIV, a, XXXVI e LV; 16; 22, I; e 129, IX, da 

Constituição Federal, a nulidade, ou não, de acórdão do Tribunal 

Superior Eleitoral - TSE, que fixou o prazo decadencial de 180 

dias, contado da diplomação do candidato, para o ajuizamento de 

representações por doação de recursos de campanha eleitoral 

acima do limite legal.

5632-DIREITO CIVIL | Fatos Jurídicos | Prescrição e 

Decadência 

8928-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Prazo

10768-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Campanha Eleitoral

ARE/664575 02/03/2012 23/03/2012 2012
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Aqui fica claro o casuísmo do Tribunal. O Relator 

pronunciou pela existência de matéria 

constitucional, bem como repercussão geral do 

caso. Entretanto, 7 (sete) Ministros afirmaram que a 

matéria era infraconstitucional, 3 (três) Ministros - o 

Relator aí incluso - reconheceram a repercussão 

geral, e 1 (um) Ministro não se posicionou. Observa-

se que caso tivesse sido qualquer um dos 7 (sete) 

Ministros que recusaram a existência de matéria 

constitucional o Relator do caso, este teria tido 

outra sorte. Aplicou-se a norma do art. 102, §3º da 

CF/88.

535 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Ensino Mensalidades

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

 Pós-Graduação Mensalidades Não Sim

Cobrança de mensalidade em curso 

de pós-graduação lato sensu por 

instituição pública de ensino.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 205, 

206, I, 208, VII, e 212, § 3º, da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de cobrança de mensalidade em curso de 

pós-graduação lato sensu por universidade pública de ensino.

10039-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Superior | 

Mensalidades 

10050-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Superior | Pós-

Graduação

RE/597854 02/03/2012 23/03/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

536 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Regimes Especiais de 

Tributação
Cooperativas

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Sociais Cooperativa Sim Sim

Incidência de COFINS, PIS e CSLL 

sobre o produto de ato cooperado ou 

cooperativo.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XVIII; 146, III, c; 194, parágrafo único, V; 195, caput, e I, a, b e c 

e § 7º; e 239 da Constituição Federal, a possibilidade de lei dispor 

sobre a incidência, ou não, de COFINS, PIS e CSLL sobre o 

produto de ato cooperado ou cooperativo em face dos conceitos 

constitucionais relativos ao cooperativismo: “ato cooperativo”, 

“receita da atividade cooperativa” e “cooperado”.

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6036-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

9625-DIREITO CIVIL | Empresas | Espécies de 

Sociedades | Cooperativa

RE/672215 09/03/2012 30/03/2012 2012
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Importante assinalar que em 14/03/2012, a 

Organização das Cooperativas Brasileiras requereu 

o ingresso como amicus curiae , e tal pedido foi 

analisado no dia 15/03/2012, ou seja, antes da 

decisão que analisou a repercussão geral. Registre-

se que a discussão do presente recurso está 

basicamente contida nos temas nº 323 e 177, de 

modo que, colocou como assunto "Regimes 

Especiais de Tributação", pois este foi o cerne da 

discussão naqueles recursos, qual seja, se o ato 

cooperativo é dotado de regime especial de 

tributação.

537 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Tributação Internacional
DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Incidência sobre Lucro Não Sim

Momento de disponibilização de 

renda de pessoas jurídicas sediadas 

no Brasil com participação nos 

lucros de suas empresas coligadas 

ou controladas no estrangeiro para 

fins de IR.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 

1º; 150, III, a; e 153, III, da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, do art. 74, caput e parágrafo único, 

da Medida Provisória n. 2.158-35/2001, que considera 

disponibilizados, para a controladora ou coligada no Brasil, os 

lucros auferidos por controlada ou coligada no exterior na data do 

balanço no qual tiverem sido apurados, assim como estabelece 

que esses lucros apurados até 31 de dezembro de 2001 serão 

reputados disponibilizados em 31 de dezembro de 2002.

5938-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPJ/Imposto de 

Renda de Pessoa Jurídica | Incidência sobre Lucro 

6036-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido 

9626-DIREITO CIVIL | Empresas | Espécies de 

Sociedades | Coligadas 

9629-DIREITO CIVIL | Empresas | Espécies de 

Sociedades | Estrangeira

RE/611586 16/03/2012 06/04/2012 2012 10/04/2013 11/04/2013
MIN. JOAQUIM 

BARBOSA
Trânsito em Julgado



538 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Competência Território Federal

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência 

Competência da Justiça 

Federal
Não Sim

Competência para processar e julgar 

ação em que se discute pagamento 

de adicional de insalubridade a 

servidor público de ex-Território 

Federal ante a existência de 

convênio firmado entre a União e o 

Estado-membro para o qual cedido.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, I, da 

Constituição Federal, bem como do art. 31, § 1º, da EC 19/98, a 

competência, ou não, da Justiça Federal para processar e julgar 

ação em que se discute pagamento de adicional de insalubridade 

a servidores do extinto Território Federal de Roraima ante a 

existência de convênio firmado entre a União e o Estado de 

Roraima, no qual atribuída a este último a responsabilidade, no 

período de vigência da avença, pelo pagamento de determinadas 

verbas remuneratórias a servidores a ele cedidos.

10291-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Adicional de Insalubridade 

10653-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça Federal

RE/584247 23/03/2012 13/04/2012 2012 28/08/2014
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Analisada Preliminar de 

Repercussão Geral

Situação interessante no presente caso, uma vez 

que somente 7 (sete) Ministros manifestaram sobre 

a repercussão geral, tendo todos a rejeitado. 

Inobstante, aplicou-se o art. 102, § 2º da CF/88, 

uma vez que o Relator afirmou que a matéria era de 

índole constitucional, em que pese não ter 

repercussão geral. Registre-se que 4 (quatro) 

Ministros não se posicionaram, o que é mais um 

ponto que corrobora que mais do que um problema 

procedimental, como entende o atual Ministro 

Barroso, há um problema no comprometimento dos 

Ministros. Registre-se que foi seguida a mesma 

lógica dos temas nº 414 e 505, assim, a disciplina 

assinalada foi ~Direito Processual Civil", pois se 

discute a competência da justiça federal.

539

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Reajuste de Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Reajustes de Remuneração, 

Proventos ou Pensão

Índice da URV Lei 

8.880/1994
Não Não

Conversão monetária de 

vencimentos de servidores públicos 

estaduais, sem intermédio de URV.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 37, XV, 

da Constituição Federal, a ocorrência, ou não, de decesso 

remuneratório na conversão direta de cruzeiro real para real, sem 

intermédio de URV, dos vencimentos de servidores do Poder 

Executivo do Estado do Rio Grande do Sul ante legislação local — 

contemporânea à lei federal de conversão em URV —, que 

concedeu reajustes superiores às perdas salariais do período de 

transição da moeda.

10318-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Reajustes 

de Remuneração, Proventos ou Pensão | Índice da URV 

Lei 8.880/1994

RE/631444 23/03/2012 13/04/2012 2012 MIN. AYRES BRITTO Trânsito em Julgado

Aqui tal como no tema nº 538, os 7 (sete) Ministros 

que também rejeitaram a repercussão geral do 

recurso também o fizeram no presente caso, 

contudo aqui o recurso teve outra sorte, uma vez 

que o Relator manifestou que a matéria era 

infraconstitucional, razão pela qual se aplicou o art. 

324 , §2º do RISTF.

540 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Obrigação Tributária DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Corporativas
Conselhos Regionais e 

Afins (Anuidade) 
Não Sim

Fixação de anuidade por conselhos 

de fiscalização profissional.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

artigos 5º, II; 146, III; 149; 150, I e III; 196 e 197, da Constituição 

Federal, a natureza jurídica da anuidade cobrada por conselhos 

de fiscalização profissional e, em consequência, a possibilidade, 

ou não, de sua fixação por meio de resolução interna.

6046-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Corporativas | Conselhos Regionais e Afins 

(Anuidade)

RE/704292 30/03/2012 20/04/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 641243) foi 

reautuado como o presente recurso. Importante 

assinalar que o Relator não se atentou a tal fato, 

uma vez que determinou, nos termos do art. 543-B 

do CPC, a devolução do presente processo por 

discutir a mesma matéria de processo em que foi 

reconhecida a repercussão geral (05/11/2012). 

Inobstante, em 26/11/2012, o Relator atentou-se de 

seu erro e, assim, tornou sem efeito a decisão que 

havia determinado a devolução. Por fim, assinala-se 

que introduziu "Obrigação Tributária" como tema, 

pois a discussão é averiguar se a contribuição em 

questão constitui uma obrigação tributária ou não.

541 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Direito de Greve

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Direito de Greve Não Sim
Exercício do direito de greve por 

policiais civis.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

artigo 142, § 3º, IV, da Constituição Federal, a legitimidade, ou 

não, do exercício do direito de greve por policiais civis, ante a 

ausência de norma regulamentadora da matéria.

10227-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Direito de Greve 

10877-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Policiais Civis

ARE/654432 30/03/2012 20/04/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Um dado curioso é que quando a repercussão geral 

foi analisada o Tribunal já havia julgado a Rcl 6568, 

em que restou decidido - de modo incidente, pois o 

mérito da reclamação era a questão da 

competência da justiça do trabalho - que os 

policiais civis não tinham direito de greve. Registre-

se que o Relator em sua manifestação acerca da 

repercussão geral afirmou: "Ressalto, ainda, que a 

questão foi abordada por alguns Ministros no 

julgamento da Rcl 6.568/SP, Rel. Min. Eros Grau, 

mas não restou decidida, uma vez que o objeto 

daquela ação era a definição da competência para 

julgamento de dissídio coletivo de greve de policiais 

civis". Inobstante, este não é o entendimento do 

Tribunal, uma vez que em 2 (dois) julgamentos: MI 

774 AgR/DF e Rcl 11246 AgR/BA; utilizaram a Rcl 

6568 como precedente de não existir direito de 

greve aos policiais civis.

542 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Estabilidade

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Empregado Público / 

Temporário

Admissão / 

Permanência / 

Despedida

Não Sim

Direito de gestante, contratada pela 

Administração Pública por prazo 

determinado ou ocupante de cargo 

em comissão demissível ad nutum, 

ao gozo de licença-maternidade e à 

estabilidade provisória.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

artigo 2º; do inciso XXX do art. 7º; do caput e dos incisos II e IX 

do art. 37 da Constituição Federal, bem como da letra “b” do 

inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias – ADCT, o direito, ou não, de gestante, contratada 

pela Administração Pública por prazo determinado ou ocupante de 

cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de licença-

maternidade e à estabilidade provisória, desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses após o parto.

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10411-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Empregado Público / Temporário 

| Admissão / Permanência / Despedida

RE/842844 13/04/2012 04/05/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 674103), foi 

reautuado como o presente processo.

543 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Salário-Família Não Sim

Direito adquirido ao recebimento de 

salário-família em face de alteração 

promovida pela EC 20/98.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 

inciso XXXVI do art. 5º; dos incisos XII e XXXIII do art. 7º; e do 

caput do art. 60 da Constituição Federal, bem como da Emenda 

Constitucional 20/98, a existência, ou não, de direito adquirido de 

servidora pública municipal ao recebimento de salário-família.

10249-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Salário-Família

RE/657989 20/04/2012 11/05/2012 2012 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

544 Há
DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Competência Empregado Público

DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência 

Competência da Justiça 

do Trabalho 
Não Não

Competência para julgamento de 

abusividade de greve de servidores 

públicos celetistas.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos I e II do art. 114 da Constituição Federal, a competência 

para processar e julgar processo que tem por objeto a abusividade 

de greve de servidores públicos regidos pela Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT.

7639-DIREITO DO TRABALHO | Direito de Greve / Lockout 

10652-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça do Trabalho

RE/846854 20/04/2012 11/05/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi seguida a mesma lógica dos 

temas nº 414, 505 e 538, assim, a disciplina 

assinalada foi "Direito Processual do Trabalho", 

pois se discute a competência da justiça trabalhista. 

O processo original em que foi reconhecida a 

repercussão geral (ARE 665969) foi reautuado 

como o presente recurso.

545 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Estabilidade   DIREITO DO TRABALHO   DIREITO DO TRABALHO
Rescisão do Contrato de 

Trabalho

Reintegração / 

Readmissão ou 

Indenização 

Não Sim

Extensão da estabilidade excepcional 

do art. 19 do ADCT a empregados 

de fundação privada.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute se 

empregados da Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de 

Rádio e TV Educativas têm direito à estabilidade excepcional de 

que trata o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT.

2656-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho | Reintegração / Readmissão ou Indenização
RE/716378 04/05/2012 25/05/2012 2012 01/10/2014 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado como disciplina 

"Direito Administrativo", pois se discute a eventual 

existência de estabilidade de servidores públicos de 

que trata o art. 19 do ADCT.  O processo original 

em que foi reconhecida a repercussão geral (ARE 

659039) foi reautuado como o presente recurso.

546 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Competência Legislativa Sistema Nacional de Trânsito

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Transporte Terrestre Multas e demais Não Sim

Competência legislativa para dispor 

sobre o transporte irregular de 

passageiros e a aplicação da 

penalidade de apreensão de 

veículos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XI do 

art. 22 e do inciso V do art. 30 da Constituição Federal, a 

competência legislativa para dispor sobre o transporte irregular de 

passageiros e a aplicação da penalidade de apreensão de 

veículos.

7776-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Transporte Terrestre 

10023-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Infração 

Administrativa | Multas e demais Sanções

RE/661702 04/05/2012 25/05/2012 2012 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

547 Há DIREITO DO CONSUMIDOR Ensino Superior Revisão Contratual

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

DO CONSUMIDOR 

DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo  Mensalidades Não Sim

Pagamento de mensalidades de 

instituições privadas de ensino 

superior de forma proporcional à 

quantidade de disciplinas cursadas. 

Autonomia universitária. Princípio da 

defesa do consumidor.

Recurso extraordinário no qual se discute, à luz do inciso V do art. 

170, do caput do art. 207 e do art. 209 da Constituição Federal, se 

fere a autonomia universitária a decisão que, lastreada no 

princípio da defesa do consumidor, determina que o pagamento 

das mensalidades das instituições privadas de ensino superior 

seja proporcional à quantidade de disciplinas cursadas.

7771-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo 

10039-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Superior | 

Mensalidades

RE/641005 04/05/2012 25/05/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

O processo teve sua repercussão geral 

reconhecida por força do art. 102, §3º da CF/88, 

uma vez que 3 (três) Ministros reconheceram a 

repercussão, 2 (dois) Ministros a rejeitaram, e 2 

(dois) Ministros não se pronunciaram.

548 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Ensino Educação Infantil

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Serviços Educação Pré-escolar Não Sim

Dever estatal de assegurar o 

atendimento em creche e pré-escola 

às crianças de zero a 5 (cinco) anos 

de idade.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute se é autoaplicável o 

inciso IV do art. 208 da Constituição Federal — dispositivo que 

trata do dever estatal de assegurar o atendimento em creche e pré-

escola às crianças até 5 (cinco) anos de idade.

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10062-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Fundamental e 

Médio | Educação Pré-escolar

AI/761908 04/05/2012 25/05/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

549 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Comunicação Processual Entidades Públicas

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Intimação / Notificação

Procuradores de Órgãos 

/ Entidades Públicos
Não Sim

Obrigatoriedade de intimação 

pessoal de procuradores federais no 

âmbito dos Juizados Especiais 

Federais.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal, a 

obrigatoriedade, ou não, de intimação pessoal de procuradores 

federais, prevista no art. 17 a Lei 10.910/2004, no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais.

6095-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Invalidez 

10697-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Procuradores 

de Órgãos / Entidades Públicos 

10939-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais |Intimação / Notificação

ARE/648629 04/05/2012 25/05/2012 2012 25/04/2013 25/04/2013 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

O andamento processual disponível no sítio 

eletrônico do Tribunal não indica que houve pedido 

de ingresso de amici curiae , entretanto, pela 

análise dos autos observa-se que ocorreram mais 

de um pedido, vide: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=4107441

550 Há
DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Competência Representante Comercial

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência

Representante 

Comercial Autônomo 
Não Não

Competência para processar e julgar 

controvérsia a envolver relação 

jurídica entre representante e 

representada comerciais.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos LIII e 

LXXVIII do art. 5º e I e IX do art. 114 da Constituição Federal, a 

competência para processar e julgar controvérsia a envolver 

relação jurídica entre representante e representada comerciais.

7630-DIREITO DO TRABALHO | Outras Relações de 

Trabalho | Representante Comercial Autônomo 

8829-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência

RE/606003 04/05/2012 25/05/2012 2012 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi seguida a mesma lógica dos 

temas nº 414, 505, 538 e 544, assim, a disciplina 

assinalada foi ~Direito Processual do Trabalho", 

pois se discute a competência da justiça trabalhista

551 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Empregado Público

  DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

  DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Empregado Público / 

Temporário 
Não Há Não Sim

Extensão de direitos concedidos aos 

servidores públicos efetivos aos 

servidores e empregados públicos 

contratados para atender 

necessidade temporária e 

excepcional do setor público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 

inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de extensão de direitos concedidos aos servidores públicos 

efetivos aos servidores e empregados públicos contratados para 

atender necessidade temporária e excepcional do setor público.

10409-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Empregado Público / Temporário
ARE/646000 11/05/2012 01/06/2012 2012 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

552

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Remoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público / Edital Remoção Não Não

Participação de escrivão de paz em 

concurso de remoção para 

serventias notariais ou registrais.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do art. 

37 e do § 3º do art. 236 da Constituição Federal, a possibilidade, 

ou não, de escrivão de paz participar de concurso de remoção 

para serventias notariais ou registrais.

10370-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital 

11926-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização | Tabelionatos, Registros, 

Cartórios | Remoção

RE/661941 11/05/2012 01/06/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

553 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil Aposentadoria Não Não

Transposição de Assistente Jurídico 

aposentado anteriormente à Lei 

9.028/1995 para o cargo de 

Advogado da União.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 2º, do 

caput do art. 37, do § 8º do art. 40, das letras “a” e “c” do inciso I 

do § 1º do art. 61 e do art. 97, todos da Constituição Federal, bem 

como do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, se fere o 

princípio da paridade entre servidores ativos e aposentados a 

decisão que possibilita a assistente jurídico aposentado 

anteriormente à edição da Lei 9.028/95 a transposição ao cargo 

de Advogado da União.

10254-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Aposentadoria 

10697-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Procuradores 

de Órgãos / Entidades Públicos

RE/682934 18/05/2012 08/06/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

554 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Alíquota   DIREITO TRIBUTÁRIO   DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições 
Contribuição sobre a 

folha de salários 
Não Sim

Fixação de alíquota da contribuição 

ao SAT a partir de parâmetros 

estabelecidos por regulamentação 

do Conselho Nacional de 

Previdência Social.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do art. 

5º, do § 1º do art. 37, do § 1º do art. 145, bem como dos incisos I, 

II, III (alínea a) e IV do art. 150, todos da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, do art. 10 da Lei 10.666/2003 e de 

sua regulamentação pelo art. 202-A do Decreto 3.048/99, com a 

redação conferida pelo Decreto 6.957/2009. Dispositivos que 

disciplinaram a redução ou a majoração das alíquotas de 

contribuição ao Seguro do Acidente do Trabalho – SAT, 

atualmente denominado Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, em 

razão do desempenho da empresa, a ser aferido de acordo com o 

Fator Acidentário de Prevenção - FAP, fixado a partir de índices 

calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional 

de Previdência Social, órgão integrante do Poder Executivo.

6038-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Seguro Acidentes do Trabalho 

6060-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Contribuição sobre a folha 

de salários

RE/677725 25/05/2012 15/06/2012 2012 03/12/2014 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o tema assinalado foi "Alíquota" e 

não "Princípio da Legalidade", pois o que se 

discute no caso é se o poder executivo poderia 

atribuir alíquotas diferenciadas de tributo com base 

em metodologia realizada pela administração. O 

processo original em que foi reconhecida a 

repercussão geral (RE 684261) foi substituído para 

o julgamento do presente processo, pois naquele se 

discutia questão de ordem em face do não 

conhecimento do recurso.

555 Há
  DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
Aposentadoria Serviço Especial

  DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
  DIREITO PREVIDENCIÁRIO Tempo de serviço

Averbação/Cômputo/Co

nversão de tempo de 

serviço especial 

Não Sim

Fornecimento de Equipamento de 

Proteção Individual - EPI como fator 

de descaracterização do tempo de 

serviço especial.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 

5º do art. 195, bem como do § 1º e do caput do art. 201 da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o fornecimento 

de Equipamento de Proteção Individual - EPI, informado no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), descaracterizar o tempo de 

serviço especial para aposentadoria.

6099-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Tempo de Serviço (Art. 52/4) 

6182-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Tempo de serviço | 

Averbação/Cômputo/Conversão de tempo de serviço 

especial

ARE/664335 25/05/2012 15/06/2012 2012 03/09/2014 04/12/2014 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

556 Há DIREITO DO TRABALHO
Rescisão do Contrato de 

Trabalho
Despedida sem Justa Causa DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO

Rescisão do Contrato de 

Trabalho

Despedida / Dispensa 

Imotivada 
Sim Sim

Demissão sem justa causa de 

professor sem prévia instauração de 

inquérito administrativo, não obstante 

a previsão no regimento interno da 

instituição privada de ensino.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso I do art. 

7º da Constituição Federal, bem como do inciso I do art. 10 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, a 

possibilidade, ou não, de demissão, sem justa causa, de professor 

sem a prévia instauração de inquérito administrativo, não obstante 

a previsão no regimento interno da instituição privada de ensino a 

que vinculado.

1904-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho | Despedida / Dispensa Imotivada 

5294-DIREITO DO TRABALHO | Categoria Profissional 

Especial | Professores

RE/631053 25/05/2012 15/06/2012 2012
MIN. CELSO DE 

MELLO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que ao contrário do tema nº 366 os 

Ministros da 2ª Turma proveram o agravo regimental 

em que propugnava o conhecimento do recurso e 

decidiram afetar a matéria ao plenário virtual para 

examinar a repercussão geral da matéria. Em 

10/05/2011, a Confederação Nacional dos 

Estabelecimento de Ensino requereu o ingresso 

como amicus curiae , ou seja, antes do início do 

exame da repercussão geral da matéria; contudo, 

como o relator monocraticamente entendeu que o 

recurso não devia ser conhecido, não foi 

examinado o pedido de amicus curiae - decisão do 

dia 28/06/2011.

557

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Promoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Plano de Classificação 

de Cargos 
Não Não

Contagem de pontos por tempo de 

gerenciamento de equipes 

decorrente de designação formal 

como critério para promoção de 

servidores públicos municipais.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput do art. 5º 

e do caput do art. 37 da Constituição Federal, a 

constitucionalidade, ou não, da alínea c do inciso II do art. 21 da 

Lei 11.000/2004, do Município de Curitiba, que estabelece o 

tempo de gerenciamento de equipes decorrente de designação 

formal como critério de pontuação para crescimento vertical 

(promoção) de servidores públicos municipais.

10299-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Plano de Classificação de 

Cargos 

10646-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Inconstitucionalidade Material

RE/630152 25/05/2012 15/06/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

558 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário
 Extinção do Crédito 

Tributário 

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

TRIBUTÁRIO

DIREITO TRIBUTÁRIO
 Extinção do Crédito 

Tributário 
Compensação Não Não

Compensação de precatórios com 

débitos líquidos e certos, inscritos ou 

não em dívida ativa e constituídos 

contra o credor original pela 

Fazenda Pública devedora.

Recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade, 

ou não, dos §§ 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal 

(incluídos pela EC 62/2009), que instituíram a compensação de 

precatórios com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em 

dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda 

Pública devedora.

5994-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Extinção 

do Crédito Tributário | Compensação 

10885-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório | Liquidação Parcelada

RE/678360 01/06/2012 22/06/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que utilizou o mesmo critério do tema nº 

511, em que a discussão central é compensação 

tributária. Em 29/08/2013, Casa de Saúde Dr. 

Sebastiany Ltda., terceiro ao processo, requereu 

que o Tribunal assinala-se que a matéria objeto do 

recurso já havia sido discutida na ADIn 4357, em 

que, de acordo com aquele, tratava sobre a mesma 

matéria, devendo ser aplicado o disposto no art. 

543-B, §3º do CPC a todos recursos sobrestados 

na origem, tal como o seu.



559 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Sujeito Ativo

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
IPTU/ Imposto Predial e 

Territorial Urbano
Desmembramento Não Sim

Convalidação, pela EC 57/2008, de 

desmembramento municipal 

realizado em desobediência ao § 4º 

do art. 18 da Constituição Federal e 

suas consequências sobre 

execuções fiscais ajuizadas 

anteriormente à promulgação da 

citada emenda constitucional.

Recurso extraordinário que trata da convalidação, pela Emenda 

Constitucional 57/2008, de desmembramento de municípios do 

Estado de Sergipe realizado em desacordo com o § 4º do art. 18 

da Constituição Republicana e suas consequências sobre 

execuções fiscais ajuizadas anteriormente à promulgação da 

citada emenda constitucional.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade 

10932-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Município | Desmembramento

RE/614384 01/06/2012 22/06/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que utilizou o mesmo critério do tema nº 

400, em que também se discute o desmembramento 

de município para fins de averiguar a quem 

compete a cobrança de IPTU.

560

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CIVIL Casamento Dissolução DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL Casamento Dissolução Não Não

Ausência de coabitação dos 

cônjuges como prova da separação 

de fato.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 6º do art. 

225 da Constituição Federal (redação originária), o requisito da 

cessação de coabitação dos cônjuges como prova da separação 

de fato, condição para o divórcio direto.

7664-DIREITO CIVIL | Família | Casamento | Dissolução RE/633981 08/06/2012 29/06/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

561 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Ação Civil Pública Legitimidade ad causam

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Legitimidade para a Causa

Legitimidade para 

propositura de Ação 

Civil Pública

Não Não

Legitimidade do Ministério Público 

para ajuizamento de ação civil 

pública que visa a anular ato 

administrativo com fundamento na 

defesa do patrimônio público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso III do 

art. 129 da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do 

Ministério Público para ajuizar ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público, com o objetivo de anular ato administrativo 

que, fundado em normas supostamente inconstitucionais, 

transferiu policial militar para a reserva remunerada com proventos 

acrescidos de gratificação que ultrapassa o teto remuneratório e 

com cômputo de tempo de serviço ficto.

10194-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Ministério 

Público 

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10863-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa | Legitimidade para propositura de Ação Civil 

Pública

RE/409356 15/06/2012 04/08/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

562 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Responsabilidade Civil Agente Político

DIREITO CIVIL/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Agentes Políticos
Indenização por Dano 

Moral 
Não Não

Indenização por dano moral 

decorrente de declarações públicas, 

supostamente ofensivas à honra, 

proferidas por Ministro de Estado no 

âmbito de sua atuação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 1º; dos 

incisos IV, V, IX e X do art. 5º; do caput e do § 6º do art. 37; do 

art. 87; e do art. 220, todos da Constituição Federal, se 

configuram, ou não, dano moral declarações públicas, 

supostamente ofensivas à honra, proferidas por Ministro de Estado 

no exercício do cargo.

3394-DIREITO PENAL | Crimes contra a Honra 

10186-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos 

10433-DIREITO CIVIL | Responsabilidade Civil | 

Indenização por Dano Moral

RE/685493 22/06/2012 11/08/2012 2012 20/11/2014 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que colocou "Direito Administrativo" 

como disciplina, pois se discute responsabilização 

civil de agente estatal.

563

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Adicional de Sexta-Parte Não Não

Incidência do adicional de “sexta 

parte” sobre a integralidade dos 

vencimentos de servidor público 

estadual estatutário.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso XIV do art. 37 da Constituição Federal, a incidência, ou 

não, do adicional denominado “sexta parte” sobre a integralidade 

dos vencimentos dos servidores públicos estaduais estatutários.

10731-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Adicional de Sexta-Parte

ARE/675153 22/06/2012 11/08/2012 2012

MINISTRO 

PRESIDENTE (AYRES 

BRITTO)

Trânsito em Julgado

564 Há DIREITO ELEITORAL Inelegibilidade Reeleição

  DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO 

ELEITORAL/DIREITO 

ELEITORAL

DIREITO ELEITORAL Inelegibilidade 
Inelegibilidade - Terceiro 

Mandato
Não Não

Candidatura de prefeito reeleito à 

chefia do Poder Executivo em 

Municipalidade diversa e aplicação 

imediata de modificação 

jurisprudencial da Justiça Eleitoral

Recurso extraordinário em que se discutem duas questões, a 

saber: a possibilidade, ou não, à luz do § 5º do art. 14 da 

Constituição Federal, de Prefeito reeleito, após transferir seu 

domicílio eleitoral e atender às regras de desincompatibilização, 

concorrer à chefia do Poder Executivo na Municipalidade diversa; 

bem como a aplicabilidade imediata de decisões do Tribunal 

Superior Eleitoral que resultem de modificação jurisprudencial, em 

face do postulado da segurança jurídica e do princípio da 

confiança.

10770-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Diplomação 

10780-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Registro da candidatura | Inelegibilidade 

11606-DIREITO ELEITORAL | Eleições | Candidatos | 

Inelegibilidade | Inelegibilidade - Terceiro Mandato

RE/637485 01/08/2012 01/08/2012 2012 01/08/2012 01/08/2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

O Relator, tal como no tema nº 522 em que também 

é relator, afetou a discussão sobre a repercussão 

geral diretamente ao Plenário, julgando 

conjuntamente o mérito do recurso, de forma que o 

reconhecimento da repercussão geral só ocorreu 

com o julgamento do mérito do recurso.

565 Há DIREITO ADMINISTRATIVO
Processo Administrativo 

Disciplinar
Exclusão

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Processo Administrativo 

Disciplinar / Sindicância

Licenciamento / 

Exclusão 
Não Não

Possibilidade de exclusão de policial 

militar da corporação mediante 

processo administrativo

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso I do § 1º do art. 41, do § 4º do art. 125 e do inciso VI do § 

3º do art. 142, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de exclusão, mediante processo administrativo, de policial 

militar que pratica faltas disciplinares, independentemente do 

curso de ação penal instaurada em razão da mesma conduta.

10366-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Processo Administrativo 

Disciplinar / Sindicância | Licenciamento / Exclusão

ARE/691306 03/08/2012 24/08/2012 2012 MIN. CEZAR PELUSO Trânsito em Julgado

566

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Isonomia/Equivalência 

Salarial

Extensão de Vantagem 

aos Inativos 
Não Não

Realinhamento salarial de servidores 

públicos inativos, em face de 

modificações no regime próprio de 

previdência social.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

§§ 1º e 8º do art. 40 da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de realinhamento salarial dos servidores públicos inativos do 

Estado do Rio Grande do Sul, em face das modificações no 

regime próprio de previdência social.

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos

ARE/652235 03/08/2012 24/08/2012 2012 MIN. CEZAR PELUSO Trânsito em Julgado

567

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Edital

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário
Concurso Público / 

Edital 
Não Não

Preenchimento de requisitos 

exigidos em edital de concurso para 

provimento de cargo público.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

artigos 1º, 2º e 18; bem como do caput do art. 5º, do caput e do 

inciso II do art. 37 e do inciso III do § 4º do art. 60, todos da 

Constituição Federal, o preenchimento, ou não, de requisitos 

exigidos em edital de concurso para provimento de cargo público.

10240-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Posse e Exercício 

10370-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital

ARE/690113 03/08/2012 24/08/2012 2012 MIN. CEZAR PELUSO Trânsito em Julgado

568

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria Reajuste DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

RMI - Renda Mensal Inicial, 

Reajustes e Revisões 

Específicas

Reajustes e Revisões 

Específicos 
Não Não

Reconhecimento, por via judicial, do 

direito à equivalência entre o limite 

máximo do salário-de-contribuição e 

a renda mensal inicial dos benefícios 

previdenciários.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 5º do art. 

195 e do § 4º do art. 201, ambos da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de ser determinada em juízo a equivalência 

entre o limite máximo do salário-de-contribuição e a renda mensal 

dos benefícios previdenciários.

6138-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | Reajustes e 

Revisões Específicos

RE/686143 03/08/2012 24/08/2012 2012 MIN. CEZAR PELUSO Trânsito em Julgado

569 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Entidades Paraestatais

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público / Edital 

Organização Político-

administrativa / 

Administração Pública

Não Sim

Concurso público para a contratação 

de empregados por pessoa jurídica 

que integra o chamado “Sistema S”.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

caput e do inciso II do art. 37 e do art. 240 da Constituição 

Federal, a necessidade, ou não, de realização de concurso 

público para a contratação de empregados por pessoa jurídica 

que integra o chamado “Sistema S”.

10157-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública

10370-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital

RE/789874 03/08/2012 24/08/2012 2012 17/09/2014 17/09/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

Registre-se que o processo original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 661383) foi 

reautuado como o presente recurso.

570

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Gratificações Específicas

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Gratificações Estaduais 

Específicas 
Não Não

Equiparação dos valores recebidos a 

título de Adicional de Local de 

Exercício (ALE) ou Operacional de 

Localidade (AOL) entre todos os 

policiais civis e militares da ativa.

Agravo contra decisão que não admitiu recurso extraordinário em 

que se discute à luz do inciso III do art 1º; do caput do art. 5º; do 

caput e dos incisos X e XV do art. 37; bem como dos incisos I e 

III do §1º do art. 39, todos da Constituição Federal, o direito à 

equiparação dos valores recebidos a título de Adicional de Local 

de Exercício (ALE) ou Adicional Operacional de Localidade (AOL) 

entre todos os policiais civis e militares da ativa do Estado de São 

Paulo, em face do princípio da isonomia.

10288-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios 

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10667-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Estaduais 

Específicas 

10733-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia | Extensão de Vantagem aos Inativos

ARE/650806 03/08/2012 24/08/2012 2012 MIN. CEZAR PELUSO Trânsito em Julgado

571 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Aposentadoria Tabelionato

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Aposentadoria 
Tabelionatos, Registros, 

Cartórios 
Não Sim

Aposentadoria compulsória de titular 

de serventia judicial não estatizada.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do § 

1º do art. 40 da Constituição Federal, se os titulares de serventias 

judiciais ainda não estatizadas são submetidos à aposentadoria 

compulsória.

10083-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização | Tabelionatos, Registros, 

Cartórios 

10256-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Aposentadoria | Compulsória

RE/675228 03/08/2012 24/08/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

572 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Competência Receitas Tributárias

  DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

TRIBUTÁRIO

  DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência

IRPF/Imposto de Renda 

de Pessoa Física 
Não Não

Competência para processar e julgar 

causas alusivas à parcela do imposto 

de renda retido na fonte pertencente 

ao Estado-membro.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso III do 

art. 153, do inciso I do art. 157 e do art. 159 da Constituição 

Federal, a competência para processar e julgar controvérsia 

alusiva à parcela do imposto de renda retido na fonte pertencente 

ao Estado-membro.

5917-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPF/Imposto de 

Renda de Pessoa Física 

10654-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência | Competência 

da Justiça Estadual 

10736-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa

RE/684169 10/08/2012 31/08/2012 2012 31/08/2012 31/08/2012 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina, pois a discussão centra-se 

sobre a competência, e não acerca de quem é 

credor das receitas.

573 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Parcelamento DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Depósito Judicial Não Não

Ofensa aos princípios da isonomia e 

do livre acesso à Justiça pela 

Portaria 655/93, do Ministério da 

Fazenda.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput do art. 5º 

e do inciso II do art. 150 da Constituição Federal, se ofende, ou 

não, os princípios da isonomia e do livre acesso à Justiça a 

Portaria 655/93 do Ministério da Fazenda, que proibiu o 

parcelamento de débitos alusivos à Cofins que tenham sido objeto 

de depósito judicial.

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

10543-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Suspensão da Exigibilidade | Depósito Judicial

RE/640905 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Tributário" 

como disciplina, pois a discussão centra-se sobre a 

possibilidade de o Estado limitar o acesso à 

parcelamento tributário.

574 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Militar Desligamento

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Militar
Licenciamento / 

Exclusão
Não Não

Desligamento voluntário do serviço 

militar, antes do cumprimento de 

lapso temporal legalmente previsto, 

de oficial que ingressa na carreira 

por meio de concurso público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XV do 

art. 5º da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de oficial 

militar que ingressa na carreira por meio de concurso público 

solicitar desligamento, antes do lapso temporal previsto em lei, 

bem como a ocorrência, ou não, de efetivo prejuízo à 

Administração Pública ao preterir interesse público em prol do 

individual.

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais 

10366-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Processo Administrativo 

Disciplinar / Sindicância | Licenciamento / Exclusão

RE/680871 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

575

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão Seguro Defeso

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Concessão Seguro desemprego Não Não

Comprovação do recolhimento da 

contribuição previdenciária como 

requisito para o recebimento do 

seguro defeso.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso XI do art. 167, da letra “a” do inciso I e do inciso II do art. 

195, do inciso III do art. 201 e do art. 239, todos da Constituição 

Federal, a necessidade, ou não, de comprovação de recolhimento 

de contribuição previdenciária para o recebimento de seguro 

defeso.

6177-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Pedidos Genéricos 

Relativos aos Benefícios em Espécie | Concessão 

10181-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública | Seguro 

desemprego

ARE/695278 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

576 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Improbidade Administrativa Agente Político

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Improbidade Administrativa Agentes Políticos Não Sim

Processamento e julgamento de 

prefeitos, por atos de improbidade 

administrativa, com base na Lei 

8.429/92.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos II e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de processamento e julgamento de 

prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na Lei 

8.429/92.

10011-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | 

Improbidade Administrativa 

10012-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | 

Improbidade Administrativa | Dano ao Erário 

10201-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Prefeito

ARE/683235 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. TEORI ZAVASCKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

577

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Ação Civil Pública Coisa Julgada

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO DO 

CONSUMIDOR

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Processo e Procedimento

Expurgos Inflacionários / 

Planos Econômicos 
Não Não

Ajuizamento de ação individual 

autônoma para pleitear o direito aos 

juros remuneratórios de caderneta, 

reconhecido em ação coletiva 

transitada em julgado.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos XXII, XXXV e XXXVI do art. 5º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de ajuizamento de ação individual autônoma 

para pleitear o direito aos juros remuneratórios de caderneta, 

reconhecido em ação coletiva transitada em julgado.

8960-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento 

10945-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Bancários | Expurgos Inflacionários / Planos 

Econômicos

ARE/689765 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

578 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Aposentadoria

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil Aposentadoria Não Sim

Aplicação do lapso temporal da 

Emenda Constitucional 20/98 a 

integrante de carreira pública 

escalonada em classes que pleiteia 

aposentadoria, com proventos 

relativos ao cargo ao qual 

promovido, ante o implemento dos 

requisitos, no cargo originalmente 

ocupado, antes do advento da 

emenda em questão.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos 

XXXVI e LXIX do art. 5º e do caput do art. 37 da Constituição 

Federal, assim como do caput e do § 2º do art. 3º e do inciso II do 

art. 8º da Emenda Constitucional 20/98, a aplicação, ou não, do 

lapso temporal exigido pela referida emenda a integrante de 

carreira pública escalonada em classes que pleiteia 

aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual 

promovido, ante o implemento dos requisitos, no cargo 

originalmente ocupado, antes do advento da emenda em questão.

10194-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Ministério 

Público 

10199-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Ministério 

Público | Promoção 

10254-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Aposentadoria

RE/662423 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

579 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Direito à Saúde Isonomia

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Saúde 
Tratamento Médico-

Hospitalar
Não Sim - vide observações

Melhoria do tipo de acomodação de 

paciente internado pelo Sistema 

Único de Saúde - SUS mediante o 

pagamento da diferença respectiva.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 196 da 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de melhoria do tipo 

de acomodação oferecida a paciente internado pelo Sistema 

Único de Saúde - SUS mediante pagamento da diferença entre os 

valores correspondentes.

11883-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Saúde | Tratamento 

Médico-Hospitalar

RE/581488 10/08/2012 31/08/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 20/04/2014, o Ministro Relator convocou uma 

audiência pública para ouvir autoridades e expertos 

sobre o assunto tratado nos autos, sendo que 

diversas entidades se habilitaram, de forma que 

aqui utilizar-se-á tal fato como equivalente a pedido 

de amici curiae  - segue lista de inscritos: 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/audienciasPublicas

/anexo/CronogramaInternacao2252014.pdf. 

Importante registrar que na convocação o Relator 

assinalou: "A audiência pública será transmitida 

pela TV Justiça e pela Rádio Justiça (art. 154, 

parágrafo único, V, do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal), assim como pelas 

demais emissoras que requererem a autorização 

pertinente. Tal pedido deve ser encaminhado à 

Secretaria de Comunicação Social do Supremo 

Tribunal Federal."

580 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Competência Direito Autoral

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência

Violação de direito 

autoral 
Não Não

Competência para processar e julgar 

crime de violação de direito autoral 

(§ 2º do art. 184 do CP).

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 

109 da Constituição Federal, o juízo competente — se a Justiça 

Federal ou a Estadual — para processar e julgar o crime de 

violação de direito autoral (§ 2º do art. 184 do CP), tendo em 

conta a existência de tratados internacionais por meio dos quais o 

Brasil se compromete a combater o mencionado delito.

3443-DIREITO PENAL | Crimes contra a Propriedade 

Intelectual | Violação de direito autoral 

8829-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência

RE/702362 17/08/2012 07/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

581 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO DO 

CONSUMIDOR

DIREITO TRIBUTÁRIO ISS/ Imposto sobre Serviços Fato Gerador/Incidência Não Sim

Incidência do ISS sobre atividades 

desenvolvidas por operadoras de 

planos de saúde.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 

153 e do inciso III do art. 156 da Constituição Federal, a 

incidência, ou não, do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISS) sobre as atividades desenvolvidas pelas 

operadoras de planos de saúde.

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência 

6233-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Planos de Saúde

RE/651703 17/08/2012 07/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

582 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Administração Tributária

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

TRIBUTÁRIO

DIREITO TRIBUTÁRIO Garantias Constitucionais Procedimentos Fiscais Não Sim

Cabimento de habeas data para fins 

de acesso a informações incluídas 

em banco de dados denominado 

SINCOR – Sistema de Conta-

Corrente de Pessoa Jurídica, da 

Receita Federal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso LXXII 

do art. 5º da Constituição Federal, o cabimento, ou não, de 

habeas data para fins de acesso a informações incluídas em 

banco de dados denominado SINCOR – Sistema de Conta-

Corrente de Pessoa Jurídica, da Receita Federal, com relação a 

débitos tributários constantes em nome do impetrante, bem como 

a pagamentos efetuados.

6021-DIREITO TRIBUTÁRIO | Procedimentos Fiscais 

9986-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Garantias Constitucionais

RE/673707 17/08/2012 07/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Tributário" 

como disciplina, pois o objeto da demanda é obter 

todas as informações relativas a tributos.

583

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Prescrição Aposentadoria

DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO DO TRABALHO Prescrição 
Complementação de 

Aposentadoria / Pensão 
Não Não

Prescrição aplicável (total ou parcial) 

no âmbito da Justiça do Trabalho.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso XXXVI do art. 5º e do inciso XXIX do art. 7º da Constituição 

Federal, a prescrição aplicável (total ou parcial) no âmbito da 

Justiça do Trabalho.

864-DIREITO DO TRABALHO

2624-DIREITO DO TRABALHO | Aposentadoria e Pensão | 

Complementação de Aposentadoria / Pensão 

10304-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Auxílio-Alimentação 

10568-DIREITO DO TRABALHO | Prescrição

ARE/697514 17/08/2012 07/09/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

do Trabalho" como disciplina, pois prescrição é 

matéria processual.



584

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Competência Entidades Públicas

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Competência

Litisconsórcio e 

Assistência
Não Não

Possibilidade de ingresso da Aneel e 

da Eletrobrás no polo passivo de 

ação de restituição de valores, com 

o deslocamento da competência 

para a Justiça Federal, e análise de 

eventual prescrição da ação.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso I do art. 109 da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, de ingresso da Aneel e da Eletrobrás no polo passivo de 

ação de restituição de valores despendidos na construção de rede 

de energia elétrica em imóvel rural, com o deslocamento da 

competência para a Justiça Federal, bem como a prescrição da 

ação.

8829-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Jurisdição e Competência | Competência

8866-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Partes e Procuradores | Litisconsórcio e Assistência

ARE/655403 24/08/2012 14/09/2012 2012 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

585

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Acordo Contribuição Previdenciária

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

TRIBUTÁRIO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença

Contribuições 

Previdenciárias
Não Não

Diminuição da base de cálculo de 

contribuições previdenciárias em 

decorrência de acordo celebrado em 

execução trabalhista.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXVI do 

art. 5º e do inciso VIII do art. 114 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de acordo celebrado em fase de execução 

trabalhista resultar em diminuição da base de cálculo das 

contribuições previdenciárias, tendo em conta o princípio de 

proteção à coisa julgada.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6048-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias 

9517-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Causas Supervenientes à Sentença

AI/797937 24/08/2012 14/09/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

do Trabalho" como disciplina, pois a discussão 

centra-se sobre os limites de um acordo judicial.

586

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Gratificação Eleitoral Não Não

Necessidade de lei em sentido 

formal para a fixação do valor de 

gratificações mensais pagas a 

chefes de cartório e escrivães 

eleitorais.

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 

recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do art. 

5º e dos incisos X e XV do art. 37 da Constituição Federal, a 

exigência, ou não, de lei em sentido formal para fixar o valor das 

gratificações mensais pagas a chefes de cartório e escrivães 

eleitorais.

10221-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial 

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos 

10726-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas | Gratificação Eleitoral

AI/855810 24/08/2012 14/09/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

587

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Execução Correção Monetária

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Valor da Execução / Cálculo 

/ Atualização

Expurgos Inflacionários / 

Planos Econômicos 
Não Não

Excesso de execução decorrente de 

eventual erro de cálculo em 

processo alusivo a diferenças de 

correção monetária em cadernetas 

de poupança, por alegados expurgos 

inflacionários.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso II do art. 5º da Constituição Federal, a caracterização, ou 

não, de excesso de execução decorrente de erros de cálculo em 

processo que trata do direito às diferenças de correção monetária 

em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários 

de plano econômico.

9149-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Valor 

da Execução / Cálculo / Atualização 

10154-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Intervenção no Domínio 

Econômico | Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

ARE/690819 24/08/2012 14/09/2012 2012 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

588

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CONSTITUCIONAL Processo Legislativo
Controle de 

Constitucionalidade

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
Processo Legislativo Não Não

Modificação ou revogação de lei 

municipal mediante decreto, por 

alegada contrariedade a lei federal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 59 da 

Constituição Federal, a admissibilidade, ou não, de modificação 

ou revogação de lei municipal mediante ato administrativo 

(decreto), por alegada contrariedade a lei federal.

10288-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

RE/662224 24/08/2012 14/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

589

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria Reajuste DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO RMI - Renda Mensal Inicial

Alteração do teto 

máximo para o valor do 

benefício previdenciário 

do RGPS (EC 20 e 41)

Não Não

Revisão de renda mensal de 

benefício previdenciário mediante 

aplicação dos mesmos índices 

utilizados para reajuste do teto do 

salário-de-contribuição, 

relativamente aos meses de junho de 

1999 e maio de 2004.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos IV do art. 84 e do inciso II do art. 87 da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de adoção, para fins de revisão 

da renda mensal de benefício previdenciário, dos mesmos índices 

aplicados para o reajuste do teto do salário-de-contribuição, 

relativamente aos meses de junho de 1999 (Portaria 5.188/99) e 

maio de 2004 (Decreto 5.061/2004), conforme disposto nas 

Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.

6094-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie 

11944-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | RMI - Renda 

Mensal Inicial | Alteração do teto máximo para o valor do 

benefício previdenciário do RGPS (EC 20 e 41)

ARE/685029 31/08/2012 21/09/2012 2012 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado
Registre-se que a matéria é semelhante a discutida 

no tema nº 568.

590 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO ISS/ Imposto sobre Serviços Fato Gerador/Incidência Não Sim

Incidência de ISS sobre contratos 

de licenciamento ou de cessão de 

programas de computador (software) 

desenvolvidos para clientes de forma 

personalizada.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 3º do art. 

155 e do inciso III do art. 156 da Constituição Federal, a 

incidência, ou não, de ISS em contrato a envolver cessão ou 

licenciamento de programas de computador (software) 

desenvolvidos para clientes de forma personalizada.

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência

RE/688223 31/08/2012 21/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

591

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO TRABALHO Direito Coletivo do Trabalho Extensão aos Inativos DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO
Acordo e Convenção 

Coletivos de Trabalho

Complementação de 

Aposentadoria / Pensão 
Não Não

Extensão, às complementações de 

aposentadoria, de benefício 

concedido indistintamente aos 

empregados ativos em razão de 

acordo coletivo de trabalho.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXVI do 

art. 7º e dos incisos III e VI do art. 8º da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de extensão, às complementações de 

aposentadoria, de benefício concedido indistintamente aos 

empregados da ativa, em razão de acordo coletivo de trabalho.

1695-DIREITO DO TRABALHO | Acordo e Convenção 

Coletivos de Trabalho 

2624-DIREITO DO TRABALHO | Aposentadoria e Pensão | 

Complementação de Aposentadoria / Pensão

RE/659109 31/08/2012 21/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

592 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Responsabilidade Civil Omissão Estatal

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração
Execução Penal Não Sim

Responsabilidade civil objetiva do 

Estado por morte de detento.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 

6º do art. 37 da Constituição Federal, a responsabilidade civil 

objetiva do Estado por morte de detento.

7942-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal 

9992-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração | Indenização por Dano Moral 

10502-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração | Indenização por Dano Material

RE/841526 31/08/2012 21/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 638467), foi 

reautuado como o presente recurso.

593 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidade Não Sim

Imunidade tributária de livro 

eletrônico (e-book) gravado em CD-

ROM.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da alínea “d” do 

inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, se a imunidade 

tributária concedida a livros, jornais, periódicos e ao papel 

destinado a sua impressão alcança, ou não, suportes físicos ou 

imateriais utilizados na veiculação de livro eletrônico.

5914-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias

RE/330817 31/08/2012 21/09/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

594 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Empregado Público

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Pensáo
Isonomia/Equivalência 

Salarial 
Não Não

Aplicação das regras previstas nos 

§§ 4º e 5º do art. 40 da Constituição 

Federal (redação originária) a 

servidor celetista aposentado ou 

falecido antes do advento da Lei 

8.112/90.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos §§ 4º e 5º do 

art. 40 da Constituição Federal (redação originária), se as regras 

neles previstas se aplicam, ou não, a servidor submetido ao 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho que se aposenta ou 

falece antes do advento da Lei 8.112/90.

10221-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial 

10250-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Pensão

RE/627294 31/08/2012 21/09/2012 2012 21/09/2012 21/09/2012 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

595 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Processo Legislativo Veto Legislativo

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
Processo Legislativo Não Sim

Promulgação, pelo Chefe do Poder 

Executivo, de parte de projeto de lei 

que não foi vetada, antes da 

manifestação do Poder Legislativo 

pela manutenção ou pela rejeição do 

veto.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos §§ 2º, 5º e 7º 

do art. 66; bem como do § 2º do art. 125 da Constituição Federal, 

a possibilidade, ou não, de promulgação, pelo Chefe do Poder 

Executivo, de parte de projeto de lei que não foi vetada, antes da 

manifestação do Poder Legislativo pela manutenção ou pela 

rejeição do veto.

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

RE/706103 07/09/2012 28/09/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Interessante que aqui a maioria dos Ministros foi 

contra o julgamento do mérito em sede de plenário 

virtual - como de praxe manifestou contrário o 

Ministro Marco Aurélio - somente 7 (sete) Ministros 

se manifestaram em relação à repercussão geral, 

todos favoráveis, destes 5 (cinco) foram contra o 

julgamento de mérito e 2 (dois) Ministros, o Relator 

aí incluso, propugnaram pelo julgamento de mérito 

no âmbito do plenário virtual. O sítio de andamento 

processual do recurso não informa se foram 

realizados pedidos de ingresso como amici curiae , 

inobstante observa-se que houve pedidos neste 

sentido pela análise dos autos - vide: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=4286517

596

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Empregado Público

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Isonomia/Equivalência 

Salarial 
Não Não

Aplicação dos critérios de reajuste 

do vale-refeição dos servidores do 

Estado do Rio Grande do Sul aos 

integrantes do quadro especial 

decorrente da transformação da 

antiga CEERGS - Caixa Econômica 

Estadual do Rio Grande do Sul em 

sociedade anônima de economia 

mista.

Recurso Extraordinário com Agravo em que se discute, à luz do 

caput do art. 37 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

de reajuste do vale-refeição dos servidores integrantes do quadro 

especial decorrente da transformação CEERGS em sociedade 

anônima de economia mista, nas mesmas datas e com os mesmos 

índices aplicáveis aos demais servidores do Poder Executivo.

10221-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial 

10304-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Auxílio-Alimentação

ARE/708403 07/09/2012 28/09/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

597 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Ônus Probatório Execução

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença

Valor da Execução / 

Cálculo / Atualização
Não Sim

Imposição ao INSS, nos processos 

em que figure como parte ré, do 

ônus de apresentar cálculos de 

liquidação do seu próprio débito.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

art. 2º; do caput e dos incisos II, XXXV, LIV e LV do art. 5º; bem 

como do caput do art. 37 da Constituição Federal, a legitimidade, 

ou não, da imposição ao INSS, nos processos em que figure 

como parte ré, do ônus de apresentar cálculos de liquidação do 

seu próprio débito.

6118-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 

55/6) 

6173-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Pedidos Genéricos 

Relativos aos Benefícios em Espécie 

9149-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Valor 

da Execução / Cálculo / Atualização

RE/729884 07/09/2012 28/09/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Aqui a ausência de coerência (no sentido de 

Günther) da Corte resta evidente, uma vez que o 

Tribunal tem jurisprudência pacífica de que: "Sobre 

o tema específico deste processo, verifico que a 

jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que a mera alegação de violação aos limites 

objetivos dos primados constitucionais do devido 

processo legal, da ampla defesa, da coisa julgada, 

do ato jurídico perfeito e do direito adquirido é 

insuficiente para viabilizar o processamento de 

recurso extraordinário quando a norma 

constitucional for atingida apenas de forma reflexa, 

na medida em que a controvérsia cingir-se à 

interpretação ou aplicação de normas 

infraconstitucionais." (Manifestação sobre a 

repercussão geral no tema nº 577). Entretanto, aqui 

o Relator admitiu o recurso, pois o judiciário teria 

imposto ônus inexistente na lei, o que reforça que 

no caso a discussão centra-se sobre a correta 

alocação do ônus probatório. Registre, ademais, 

que o Relator assinalou na manifestação que é o 

caso de repercussão geral o fato de existir ação em 

sede de controle concentrado de 

constitucionalidade que discute o tema e a 

existência de várias ações no judiciário brasileiro 

que o discutem; contudo, tal fato só demonstra que 

a União é a maior recorrente no sistema judiciário e 

que goza de capacidade postulatória para 

apresentar ação em sede de controle concentrado. 

598 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Precatório

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Precatório

Sequestro de Verbas 

Públicas
Não Sim

Sequestro de verbas públicas para 

pagamento de crédito a portador de 

moléstia grave sem observância à 

regra dos precatórios.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso II do art. 5º, bem como do caput e do § 2º do art. 100 da 

Constituição Federal (com redação dada pela Emenda 

Constitucional 62/2009), a possibilidade, ou não, do sequestro de 

verbas públicas para pagamento de crédito a portador de doença 

grave sem observância à regra dos precatórios.

10678-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório | Sequestro de Verbas Públicas

RE/840435 14/09/2012 05/10/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 665707), foi 

reautuado como o presente recurso.

599 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria Benefícios DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria por Invalidez Cumulação Não Sim

Acumulação da aposentadoria por 

invalidez com o benefício 

suplementar, previsto no art. 9º da 

Lei 6.367/76, incorporado pela 

normatização do atual auxílio-

acidente, a teor do que dispunha o 

art. 86 da Lei 8.213/91, na sua 

redação primitiva.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI 

do art. 5º e do § 5º do art. 195 da Constituição Federal, a 

possibilidade de acumulação da aposentadoria por invalidez com o 

benefício suplementar, previsto no art. 9º da Lei 6.367/76, 

incorporado pela normatização do atual auxílio-acidente, a teor do 

que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, na sua redação primitiva.

6095-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Invalidez 

6106-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Pecúlios (Art. 81/5) 

6175-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Pedidos Genéricos 

Relativos aos Benefícios em Espécie | Cumulação

RE/687813 14/09/2012 05/10/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

600 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Isonomia Salarial

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Isonomia/Equivalência 

Salarial 
Não Sim

Equiparação do auxílio-alimentação 

de servidores públicos pertencentes 

a carreiras distintas, com 

fundamento no princípio da 

isonomia.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do 

inciso X do art. 37, do § 5º do art. 39, da alínea “a” do inciso II do 

§ 1º do art. 61, do inciso I do art. 63, do art. 165 e do art. 169, 

todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

equiparação do auxílio-alimentação de servidores públicos 

pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no princípio 

da isonomia.

10221-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial 

10304-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Auxílio-Alimentação

RE/710293 28/09/2012 19/10/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

601

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Remuneração Mínima Não Não

Fixação de soldo em valor inferior a 

vencimento básico de referência.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso XXXVI do art. 5º, do inciso IV do art. 7º, dos incisos X e XV 

do art. 37, bem como do § 2º do art. 39, todos da Constituição 

Federal, a possibilidade, ou não, de fixação, por lei estadual, de 

soldo em valor inferior ao vencimento básico de referência, 

estipulado por outra lei estadual.

10341-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Isonomia 

10593-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Remuneração Mínima

ARE/694450 28/09/2012 19/10/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

602 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Isonomia/Equivalência 

Salarial 

Extensão de Vantagem 

aos Inativos 
Não Sim

Extensão, a servidores aposentados 

e pensionistas, dos efeitos 

financeiros decorrentes do 

enquadramento de servidores ativos 

do extinto DNER no Plano Especial 

de Cargos do DNIT.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz do art. 2º, do 

inciso XXXVI do art. 5º, do § 8º do art. 40 (com a redação dada 

pela EC 20/98), da letra “a” do inciso II do § 1º do art. 61, todos 

da Constituição Federal, bem como do art. 7º da EC 41/2003, a 

possibilidade, ou não, de extensão, a servidores aposentados e 

pensionistas, dos efeitos financeiros decorrentes do 

enquadramento de servidores ativos do extinto DNER no Plano 

Especial de Cargos do DNIT.

10223-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Enquadramento 

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos

RE/677730 28/09/2012 19/10/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Aqui deixa clara a aplicação do §2º do art. 324 do 

RISTF, em que quando o Relator pronuncia que a 

matéria é infraconstitucional o não pronunciamento 

dos demais Ministros é entendido como 

manifestação de inexistência de repercussão geral; 

no caso, o Relator manifestou que a matéria era 

infraconstitucional, tendo 5 (cinco) Ministros 

manifestado desta forma (ele incluso), entretanto, 3 

(três) Ministros manifestaram pela existência de 

repercussão geral, de forma que não foi alcançada 

o mínimo de 2/3 (dois terços) para afastar a 

repercussão geral, uma vez que somente deixaram 

de se manifestar 2 (dois) Ministros. Registre-se que 

não há tema nº 603.

604

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO
Intervenção do Estado na 

Propriedade
Indenização

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

DO CONSUMIDOR

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concessão / Permissão / 

Autorização
Energia Elétrica Não Não

Restituição de valores despendidos 

por consumidor para a implantação 

de rede elétrica em propriedade 

rural.

Recurso etraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos II e XXXVI e do § 1º do art. 5º da Constituição Federal de 

1988, a possibilidade, ou não, de restituição integral dos valores 

despendidos pelo consumidor para financiar obras de implantação 

de rede elétrica em propriedade rural.

7770-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Interpretação / Revisão de Contrato 

10075-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização | Energia Elétrica

ARE/683017 28/09/2012 19/10/2012 2012

MINISTRO 

PRESIDENTE (AYRES 

BRITTO)

Trânsito em Julgado Registre-se que não há tema nº 603.

605

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário
Irredutibilidade de 

Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Gratificações e 

Adicionais 
Não Não

Percepção da Gratificação de 

Atividade e da Gratificação de 

Habilitação pelos Policiais Militares 

do Estado da Bahia.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos XXXV e XXXVI do art. 5º, bem como dos incisos XIV e XV 

do art. 37, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, 

percepção da Gratificação de Atividade e da Gratificação de 

Habilitação pelos Policiais Militares do Estado da Bahia.

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais

ARE/685053 28/09/2012 19/10/2012 2012

MINISTRO 

PRESIDENTE (AYRES 

BRITTO)

Trânsito em Julgado



606 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Estabilidade

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Reintegração / Readmissão 

ou Indenização
Empregado Público Não Sim

a) reintegração de empregados 

públicos dispensados em face da 

concessão de aposentadoria 

espontânea e consequente 

possibilidade de acumulação de 

proventos com vencimentos; b) 

competência para processar e julgar 

a ação em que se discute a 

reintegração de empregados 

públicos dispensados em face da 

concessão de aposentadoria 

espontânea e consequente 

possibilidade de acumulação de 

proventos com vencimentos

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI 

do art. 5º; do caput, dos incisos I, II, XVI e XVII e do § 10 do art. 

37; do § 6º do art. 40; do art. 41; do art. 114; bem como do § 1º 

do art. 173, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou 

não, da reintegração de empregados públicos dispensados em 

face da concessão de aposentadoria espontânea e da 

consequente possibilidade de acumulação de proventos com 

vencimentos; assim como a competência para processar e julgar a 

respectiva causa (se da Justiça Federal ou da Justiça do 

Trabalho).

1965-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho | Reintegração / Readmissão ou Indenização | 

Empregado Público

2620-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho 

2622-DIREITO DO TRABALHO | Aposentadoria e Pensão 

10638-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Acumulação de Proventos

RE/655283 05/10/2012 26/10/2012 2012 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Observa-se da leitura da manifestação do Relator 

que a questão acerca da competência da justiça do 

trabalho é matéria meramente reflexa, assim, 

assinalou-se "Direito Administrativo" como 

disciplina.

607 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Ação Civil Pública Legitimidade ad causam

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Legitimidade para a Causa

Legitimidade para 

propositura de Ação 

Civil Pública

Sim Sim

Legitimidade da Defensoria Pública 

para propor ação civil pública em 

defesa de interesses difusos.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

inciso LXXIV do art. 5º; bem como dos arts. 59, 129 e 134, todos 

da Constituição Federal, a legitimidade da Defensoria Pública 

para propor ação civil pública em defesa de interesses difusos.

10087-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Defensoria Pública 

10863-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa | Legitimidade para propositura de Ação Civil 

Pública

RE/733433 05/10/2012 26/10/2012 2012 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 11/09/2012, antes do início da análise da 

repercussão geral, a Associação Nacional dos 

Defesores Públicos Federas requereu o ingresso 

como amicus curiae , inobstante até a presente 

data (29/05/2014) tal pedido não foi analisado. 

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 690838), foi 

reautuado como o presente recurso.

608 Há
DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Prescrição FGTS DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO Prescrição FGTS Não Não

Prazo prescricional aplicável à 

cobrança de valores não 

depositados no Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

caput e dos incisos II, XXII e LIV do art. 5º; bem como dos incisos 

III e XXIX do art. 7º, todos da Constituição Federal, o prazo 

prescricional aplicável à cobrança de valores não depositados no 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

864-DIREITO DO TRABALHO

10570-DIREITO DO TRABALHO | Prescrição | FGTS
ARE/709212 05/10/2012 26/10/2012 2012 13/11/2014 13/11/2014 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

609

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão Valor

DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  Benefícios em Espécie
Auxílio-Acidente (Art. 

86) 
Não Não

Valor do auxílio-acidente inferior ao 

salário mínimo.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 

2º do art. 201 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de 

o valor do auxílio-acidente ser inferior ao salário mínimo.

5269-DIREITO DO TRABALHO | Remuneração, Verbas 

Indenizatórias e Benefícios | Salário / Diferença Salarial | 

Mínimo 

6107-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Auxílio-Acidente (Art. 86)

ARE/705141 05/10/2012 26/10/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

610

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Empregado Público Sistema Remuneratório DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO Gratificação Gratificação de Função Não Não

Incorporação de gratificação de 

função à remuneração de 

empregados públicos.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos II, XXXV, LIV e LV do art. 5º e do caput do art. 37 

Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de incorporação 

definitiva da gratificação de função à remuneração de 

empregados públicos.

2458-DIREITO DO TRABALHO | Remuneração, Verbas 

Indenizatórias e Benefícios | Salário / Diferença Salarial 

8818-DIREITO DO TRABALHO | Remuneração, Verbas 

Indenizatórias e Benefícios | Gratificação | Gratificação de 

Função

ARE/686664 05/10/2012 26/10/2012 2012

MINISTRO 

PRESIDENTE (AYRES 

BRITTO)

Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito 

Administrativo" como disciplina, pois se discute 

questão afeta a empregado público.

611

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Direito à Saúde Responsabilidade Civil DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo Planos de Saúde Não Não

Responsabilidade civil por danos 

morais e materiais decorrentes da 

negativa de cobertura por operadora 

de plano de saúde.

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos II, X, XXXV, LIV, LV, do art. 5º da Constituição Federal, a 

responsabilidade civil por danos morais e materiais decorrentes da 

negativa de cobertura por operadora de plano de saúde.

6233-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Planos de Saúde
ARE/697312 05/10/2012 26/10/2012 2012

MINISTRO 

PRESIDENTE (AYRES 

BRITTO)

Trânsito em Julgado

612 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Contrato Temporário

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Empregado Público / 

Temporário

Contrato Temporário de 

Mão de Obra L 

8.745/1993 

Não Não

Constitucionalidade de lei municipal 

que dispõe sobre as hipóteses de 

contratação temporária servidores 

públicos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos II e IX 

do art. 37 da Constituição Federal, a constitucionalidade de lei 

municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação 

temporária servidores públicos.

10410-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Empregado Público / Temporário 

| Contrato Temporário de Mão de Obra L 8.745/1993 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade

RE/658026 12/10/2012 02/11/2012 2012 11/04/2014 11/04/2014 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

613 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Comunicação Processual Nulidade

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Citação Cerceamento de Defesa Não Não

Constitucionalidade do art. 362 do 

Código de Processo Penal 

(dispositivo que trata da citação por 

hora certa).

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa, a constitucionalidade, ou não, do 

art. 362 do Código de Processo Penal (dispositivo que trata da 

citação por hora certa).

10865-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Ação Penal | 

Nulidade | Cerceamento de Defesa 

10938-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Citação

RE/635145 19/10/2012 09/11/2012 2012 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

614

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Revisão Contratual Instituição Financeira DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL Contratos Bancários Prestação de Serviços Não Não

Cobrança de tarifas e taxas 

acessórias, vinculadas a contratos 

bancários (como, por exemplo, “de 

abertura de crédito”, “de retorno”, 

“de emissão de boleto” e “de 

cadastro”).

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

incisos II, LIV e LV e do § 2º do art. 5º da Constituição Federal, a 

legitimidade, ou não, da cobrança de tarifas e taxas acessórias, 

vinculadas a contratos bancários (como, por exemplo, “de 

abertura de crédito”, “de retorno”, “de emissão de boleto” e “de 

cadastro”).

9596-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Prestação de Serviços 

9607-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Contratos Bancários

ARE/675505 19/10/2012 09/11/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

615 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
ICMS/ Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias 
Fato Gerador/Incidência Não Sim

Constitucionalidade da cobrança de 

ICMS, pelo Estado de destino, com 

base no Protocolo ICMS 21/2011 do 

CONFAZ, nas operações 

interestaduais de vendas de 

mercadorias a consumidor final, 

realizadas de forma não presencial.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da letra “b” do 

inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, a 

possibilidade, ou não, de cobrança de ICMS, pelo Estado de 

destino, com base no Protocolo CONFAZ 21/2011, nas operações 

interestaduais de vendas de mercadorias a consumidor final, 

realizadas de forma não presencial.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

5978-DIREITO TRIBUTÁRIO | Obrigação Tributária 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência

RE/680089 26/10/2012 16/11/2012 2012 17/09/2014 17/09/2014 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

616 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão Cálculo do Benefício DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO RMI - Renda Mensal Inicial

Cálculo do Benefício de 

acordo com a 

Sistemática anterior à 

Lei 9.876/99 

Não Sim

Incidência do fator previdenciário 

(Lei 9.876/99) ou das regras de 

transição trazidas pela EC 20/98 nos 

benefícios previdenciários 

concedidos a segurados filiados ao 

Regime Geral até 16/12/1998.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 9º da EC 

20/98, a possibilidade, ou não, de incidência do fator 

previdenciário (Lei 9.876/99) ou das regras de transição trazidas 

pela citada emenda nos benefícios previdenciários concedidos a 

segurados filiados ao Regime Geral até 16/12/1998.

6132-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | RMI - Renda 

Mensal Inicial | Cálculo do Benefício de acordo com a 

Sistemática anterior à Lei 9.876/99

RE/639856 26/10/2012 16/11/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

617

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO AMBIENTAL Licença Ambiental IBAMA

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Meio Ambiente
Revogação/Concessão 

de Licença Ambiental 
Não Não

Revisão judicial do ato de denegação 

de concessão de licença ambiental 

de pescador artesanal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 2º, bem 

como do caput e dos incisos I, II e VII do § 1º do art. 225, todos 

da Constituição Federal, a revisão judicial do ato de denegação de 

concessão de licença ambiental de pescador artesanal.

9998-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | Licenças 

10111-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Meio Ambiente | 

Revogação/Concessão de Licença Ambiental 

10181-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Organização Político-

administrativa / Administração Pública | Seguro 

desemprego

RE/716963 02/11/2012 23/11/2012 2012 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

Registre-se que parte do recurso discutia sobre a 

questão do tema nº 575. Assim, como a questão 

previdenciária já foi objeto de análise de 

repercussão geral, aqui foi assinalado como 

disciplina "Direito Ambiental", vez que aqui se 

debate a questão afeta a licença ambiental.

618

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Tarifa Energia Elétrica

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos de Consumo
Fornecimento de 

Energia Elétrica 
Não Não

Cobrança das denominadas tarifas 

de demanda e de ultrapassagem, 

nos termos em que previstas na 

Resolução 456/2000, da Agência 

nacional de Energia Elétrica - 

ANEEL.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos II e 

XXXV do art. 5º, do inciso II do art. 145, do inciso I do art. 150 e 

do parágrafo único do art. 175, todos da Constituição Federal, 

bem como do inciso I do art. 25 do ADCT, a legitimidade da 

cobrança das denominadas tarifas de demanda e de 

ultrapassagem, nos termos em que previstas na Resolução 

456/2000, da Agência nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

7760-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Fornecimento de Energia Elétrica 

9997-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos

RE/676924 02/11/2012 23/11/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito do 

Consumidor" como disciplina, pois o recurso 

discute a cobrança de tarifa e não taxa - esta 

espécie tributária.

619 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Creditamento DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
ICMS/ Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias 
Creditamento Não Sim

Aproveitamento, nas operações de 

exportação, de créditos de ICMS 

decorrentes de aquisições de bens 

destinados ao ativo fixo da empresa.

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz da letra “a” do 

inciso X do § 2º do art. 155da Constituição Federral, a 

possibilidade, ou não de aproveitamento, nas operações de 

exportação, de créditos de ICMS decorrentes de aquisições de 

bens destinados ao ativo fixo da empresa.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

6016-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Creditamento 

10872-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias | Nao Cumulatividade

RE/662976 02/11/2012 23/11/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

620

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Ensino Diploma

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Ensino Superior
Diplomas/Certificado de 

Conclusão do Curso
Não Não

Direito ao processamento de 

requerimento de revalidação de 

diploma de graduação obtido em 

instituição de ensino superior 

estrangeira.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput do art. 

37 e do art. 207 da Constituição Federal, se há, ou não, direito ao 

processamento do requerimento de revalidação de diploma de 

graduação obtido em instituição de ensino superior estrangeira.

10045-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Ensino Superior | 

Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

RE/638602 02/11/2012 23/11/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

621

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO TRABALHO Direito Coletivo do Trabalho Multas DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO
Direito Sindical e Questões 

Análogas 

Contribuição Sindical 

Rural 
Não Não

Revogação da multa prevista no art. 

600 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, bem como sua 

aplicabilidade em razão do atraso no 

pagamento da contribuição sindical 

rural.

Agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso 

extraordinário em que se discute, à luz da parte final do inciso IV 

do art. 8º, combinado com o art. 149, e do inciso II do art. 150, 

todos da Constituição Federal, a revogação da multa prevista no 

art. 600 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como sua 

aplicabilidade em razão do atraso no pagamento da contribuição 

sindical rural.

10564-DIREITO DO TRABALHO | Direito Sindical e 

Questões Análogas | Contribuição Sindical Rural
ARE/715088 09/11/2012 06/12/2012 2012 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

622 Há DIREITO CIVIL Direitos da Personalidade Relação de Parentesco

DIREITO CIVIL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO CIVIL Relações de Parentesco
Investigação de 

Paternidade 
Não Não

Prevalência da paternidade 

socioafetiva em detrimento da 

paternidade biológica.

Agravo de decisão que não admitiu recurso extraordinário em que 

se discute, à luz do art. 226, caput, da Constituição Federal, a 

prevalência da paternidade socioafetiva em detrimento da 

biológica.

5804-DIREITO CIVIL | Família | Relações de Parentesco | 

Investigação de Paternidade 

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas

RE/841528 09/11/2012 06/12/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 692186), foi 

reautuado como o presente recurso.

623

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Responsabilidade Civil Instituição Financeira DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR
Responsabilidade do 

Fornecedor

Indenização por Dano 

Moral
Não Não

Direito à indenização por danos 

morais e materiais decorrentes da 

espera excessiva em fila de 

instituição financeira.

Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso 

extraordinário em que se discute o direito à indenização por danos 

morais e materiais decorrentes da espera excessiva em fila de 

instituição financeira.

7779-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Indenização por Dano Moral
ARE/687876 09/11/2012 06/12/2012 2012

MINISTRO 

PRESIDENTE (AYRES 

BRITTO)

Trânsito em Julgado

624 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Processo Legislativo Iniciativa

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios

Revisão Geral Anual 

(Mora do Executivo - 

inciso X, art. 37, CF 

1988) 

Não Sim

Papel do Poder Judiciário na 

concretização do direito à revisão 

geral anual da remuneração dos 

servidores públicos, diante do 

reconhecimento da mora do Poder 

Executivo.

Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X, da 

Constituição Federal, a possibilidade de o Poder Judiciário 

determinar ao chefe do Poder Executivo o envio de projeto de lei, 

para garantir o direito constitucional à revisão geral anual.

10307-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Revisão Geral Anual (Mora 

do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988)

RE/843112 16/11/2012 07/12/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 701511), foi 

reautuado como o presente recurso. Registre-se 

que foi assinalado "Direito Constitucional" como 

disciplina, pois, em que pese o escopo do processo 

ser a revisão da remuneração dos servidores, o 

recurso tem como objeto impugnar acórdão que 

obrigou chefe do executivo municipal de enviar um 

projeto de lei. Importante assinalar que já existe 

recurso com repercussão geral reconhecida em 

matéria análoga ao presente (tema nº 19), tendo o 

Relator (30/09/2014) despachado à Presidência da 

Corte para que fosse examinada a duplicidade de 

recursos com a mesma temática.

625

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Correção Monetária

DIREITO DO 

TRABALHO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Valor da Execução / Cálculo 

/ Atualização
Juros Não Não

Aplicabilidade dos juros de mora 

previstos no art. 1º-F da Lei 

9.494/1997 aos casos em que a 

Fazenda Pública é condenada 

subsidiariamente pelas obrigações 

trabalhistas inadimplidas pelo 

empregador principal.

Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, caput e inciso II, 

da Constituição Federal, a aplicabilidade dos juros de mora 

previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 aos casos em que a 

Fazenda Pública é condenada subsidiariamente pelas obrigações 

trabalhistas inadimplidas pelo empregador principal.

864-DIREITO DO TRABALHO

1937-DIREITO DO TRABALHO | Responsabilidade 

Solidária / Subsidiária 

10684-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | Valor 

da Execução / Cálculo / Atualização | Juros

ARE/696101 23/11/2012 14/12/2012 2012
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Assinala-se que aqui somente 8 (oito) Ministros se 

posicionaram acerca da repercussão geral, 7 (sete) 

de forma desfavorável e 1 (um) de forma favorável. 

Registre-se que 2 (dois) Ministros não se 

posicionaram. Assim, caso o Relator não tivesse se 

posicionado que a matéria era de índole 

infraconstitucional, não iria ocorrer a aplicação do 

art. 324, §2º do RISTF.

626 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Execução Penal Conversão da Pena

DIREITO PENAL/DIREITO 

PROCESSUAL PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Execução Penal

Pena Privativa de 

Liberdade 
Não Não

Constitucionalidade da vedação à 

conversão da pena privativa de 

liberdade em pena restritiva de 

direitos, prevista nos artigos 33, § 4º, 

e 44, caput, da Lei 11.343/2006.

Agravo contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em 

que se discute, à luz dos arts. 2º; 5º, XLIII; e 52, X, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade da vedação à 

conversão da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de 

direitos, prevista nos arts. 33, § 4º, e 44, caput, da Lei 

11.343/2006.

3603-DIREITO PENAL | Crimes Previstos na Legislação 

Extravagante 

7791-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Execução Penal | 

Pena Privativa de Liberdade

ARE/663261 23/11/2012 14/12/2012 2012 14/12/2012 14/12/2012 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

627 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Aposentadoria Cumulação

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Pensão
Acumulação de 

Proventos 
Não Não

Acumulação de pensão decorrente 

de cargo de médico militar com 

outra pensão oriunda de cargo de 

médico civil.

Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 37, § 

10; 142, § 3º, IX e art. 11 da Emenda Constitucional 20/1998 — a 

possibilidade de acumulação de pensão decorrente de cargo de 

médico militar com pensão oriunda de cargo de médico civil.

10250-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Pensão 

10638-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Acumulação de Proventos

RE/658999 23/11/2012 14/12/2012 2012 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

628

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Licitação Edital

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Licitações Edital Não Não

Modificação, pela Administração 

Pública, de critérios técnicos ou 

econômicos estabelecidos no 

instrumento convocatório, no curso 

de procedimento licitatório.

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 2º; 5º, 

I; e 37, caput e XXI, da Constituição Federal, a possibilidade de 

modificação, pela Administração Pública, no curso de 

procedimento licitatório, de critérios técnicos ou econômicos 

estabelecidos no instrumento convocatório.

10387-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Licitações | Habilitação / Registro 

Cadastral / Julgamento / Homologação 

10388-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Licitações | Edital 

10393-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Licitações | Adjudicação

RE/688984 30/11/2012 02/02/2013 2013
MIN. CELSO DE 

MELLO
Trânsito em Julgado

629

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO TRABALHO Isonomia Salarial Empregado Público DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO Salário / Diferença Salarial 
Salário por Equiparação 

/ Isonomia 
Não Não

Equiparação salarial de empregados 

de sociedade de economia mista 

integrantes de quadro de carreira 

cuja reestruturação não foi 

homologada pelo Ministério do 

Trabalho.

Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 7º, 

XXX; e 173, § 1º, II, todos da Constituição Federal, a possibilidade 

de equiparação salarial de empregados de sociedade de 

economia mista integrantes de quadro de carreira cuja 

reestruturação não foi homologada pelo Ministério do Trabalho.

2697-DIREITO DO TRABALHO | Remuneração, Verbas 

Indenizatórias e Benefícios | Salário / Diferença Salarial | 

Salário por Equiparação / Isonomia

RE/608379 30/11/2012 02/02/2013 2013 MIN. ROSA WEBER Trânsito em Julgado

630 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo 
DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo Não Sim

Inclusão da receita decorrente da 

locação de bens imóveis na base de 

cálculo da Contribuição ao PIS, 

tanto para as empresas que tenham 

por atividade econômica 

preponderante esse tipo de 

operação, como para as empresas 

em que a locação é eventual e 

subsidiária ao objeto social principal. 

Possibilidade de extensão do 

entendimento a ser firmado também 

para a Cofins.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 195, I, b, 

e 239 da Constituição Federal, a incidência da contribuição para 

o PIS sobre as receitas decorrentes da locação de bens imóveis, 

inclusive no que se refere às empresas que alugam imóveis 

esporádica ou eventualmente. Manifestação da repercussão geral 

do relator possibilitando a aplicação do mesmo entendimento à 

Cofins.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

9593-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Locação de Imóvel

RE/599658 07/12/2012 08/02/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

631

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Execução Penhora

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença

Constrição / Penhora / 

Avaliação / 

Indisponibilidade de 

Bens 

Não Não

Desnecessidade de comprovação do 

prévio exaurimento das vias 

extrajudiciais de busca de bens para 

o deferimento de penhora eletrônica 

pelo denominado sistema Bacen 

Jud, requerida após a Lei 

11.382/2006.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos artigos 1º, II e III, e 6º, caput, da Constituição 

Federal, a legitimidade da efetivação da penhora online antes do 

prévio exaurimento das vias extrajudiciais de busca de bens, após 

a Lei 11.382/2006.

6017-DIREITO TRIBUTÁRIO | Dívida Ativa 

9163-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Constrição / Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de 

Bens

ARE/683099 14/12/2012 15/02/2013 2013 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado



632 Há DIREITO PREVIDENCIÁRIO Segurança Jurídica Aposentadoria DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO
Aposentadoria Especial (Art. 

57/8) 
Decadência/Prescrição Não Não

Segurança jurídica e decadência 

para o Instituto Nacional do Seguro 

Social proceder à revisão do critério 

de reajuste de aposentadoria e 

pensão por morte, em virtude de 

alegado erro da Administração.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 5º, 

XXXVI, da Constituição Federal, a possibilidade de o INSS 

proceder, a qualquer tempo, à revisão do critério de reajuste da 

aposentadoria de ex-combatente e da correspondente pensão por 

morte, com fundamento em errônea aplicação da Lei 5.698/1971 

pela Administração.

6100-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria Especial (Art. 57/8) 

6104-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Pensão por Morte (Art. 74/9) 

6116-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Ex-combatentes 

6162-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Disposições Diversas 

Relativas às Prestações | Decadência/Prescrição

RE/699535 14/12/2012 15/02/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que trata de matéria semelhante ao 

tema nº 445.

633 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Creditamento DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
ICMS/ Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias 
Creditamento Não Sim

Direito ao creditamento, após a 

Emenda Constitucional 42/2003, do 

ICMS decorrente da aquisição de 

bens de uso e de consumo 

empregados na elaboração de 

produtos destinados à exportação, 

independentemente de 

regulamentação infraconstitucional.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, § 

2º, incisos X, a e XII, c, da Constituição Federal, a possibilidade 

de creditamento, após a Emenda Constitucional 42/2003, do ICMS 

decorrente da aquisição de bens de uso e de consumo 

empregados na elaboração de produtos destinados à exportação, 

independentemente de regulamentação infraconstitucional. 

Questiona-se a autoaplicabilidade da referida emenda 

constitucional e seus efeitos sobre a Lei Complementar 87/1996, 

como norma de imunidade tributária.

5914-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

6016-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Creditamento

RE/704815 14/12/2012 15/02/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

634

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Isonomia Cálculo do Benefício DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO  RMI - Renda Mensal Inicial

Cálculo do fator 

previdenciário - Lei 

9.876/99 

Não Não

Isonomia de gênero quanto ao 

critério de expectativa de vida 

adotado no cálculo do fator 

previdenciário.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos artigos 5º, caput, e 201, § 7º, da Constituição 

Federal, a utilização da tábua completa de mortalidade construída 

pelo IBGE, na qual se considera a média nacional única para 

ambos os sexos, nos termos do art. 29, § 8º, da Lei 8.213/1991, 

incluído pela Lei 9.876/1999.

6137-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | RMI - Renda 

Mensal Inicial | Cálculo do fator previdenciário - Lei 

9.876/99

ARE/664340 01/02/2013 22/02/2013 2013 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

635 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Férias Indenização

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Férias Fruição / Gozo Não Sim

Conversão de férias não gozadas 

em indenização pecuniária, por 

aqueles que não mais podem delas 

usufruir, seja por conta do 

rompimento do vínculo com a 

Administração, seja pela inatividade, 

tendo em vista a vedação do 

enriquecimento sem causa pela 

Administração. Extensão do 

entendimento a outros direitos de 

natureza remuneratória não 

usufruídos no momento oportuno, a 

exemplo da licença-prêmio.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos artigos 2º e 37, caput, da Constituição Federal, 

a possibilidade de conversão em pecúnia de férias não gozadas 

por servidor público, a bem do interesse da Administração.

10883-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Férias | Fruição / Gozo 

10884-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Férias | Indenização / Terço 

Constitucional

ARE/721001 08/02/2013 01/03/2013 2013 01/03/2013 01/03/2013 MIN. GILMAR MENDES
Acórdão de mérito 

publicado

Registre-se que houve pedido de ingresso como 

terceiro interessado (amicus curiae ) após o 

julgamento de mérito do recurso. Assinala-se que o 

sítio eletrônico de andamento processual do caso 

indica que, em 05/04/2013, foi admitido o pedido de 

intervenção, só que como assistente. Entretanto, 

não foi possível ver o teor de tal decisão, vez que 

não se encontra no autos do processo eletrônico - 

vide: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=4326858

636

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CIVIL Direito Acionário
Sociedade de Economia 

Mista

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

CIVIL

DIREITO CIVIL Empresas Privatização Não Não

Conversão de direito de uso de linha 

telefônica, adquirido antes da 

privatização do Sistema Telebrás, 

em direito acionário da nova 

sociedade de economia mista criada 

pelo Município de Londrina.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, 

XXXVI e 37, XIX, da Constituição Federal, a possibilidade de os 

proprietários de direito de uso de terminais telefônicos de optarem 

por sua conversão em ações preferenciais da Sercomtel S/A – 

Telecomunicações, até o limite do valor de recompra das 

respectivas linhas, com fundamento na Lei 6.419/1995 e Lei 

6.666/1996, ambas do Município de Londrina/PR.

8919-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade 

8990-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Processo e Procedimento | Provas 

9623-DIREITO CIVIL | Empresas | Espécies de 

Sociedades | Anônima 

10080-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização | Telefonia 

10090-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Domínio Público | Bens Públicos 

| Locação / Permissão / Concessão / Autorização / 

Cessão de Uso 

10131-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Domínio Público | Privatização 

10429-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Contratos Administrativos | 

Execução Contratual

RE/727281 22/02/2013 15/03/2013 2013 MIN. ROSA WEBER Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Civil" como 

disciplina, pois a discussão é se o direito sobre a 

linha telefônica se convertia em direito acionário da 

sociedade criada no âmbito de privatizações.

637

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Prescrição Acidente de Trabalho DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO Prescrição Acidente de Trabalho Não Não

Prazo prescricional relativo às ações 

de indenização por danos morais e 

materiais decorrentes de acidente de 

trabalho antes do advento da 

Emenda Constitucional 45/2004.

Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso 

extraordinário em que se discute, à luz do art. 7º, XXIX, da 

Constituição Federal, qual o prazo prescricional para a pretensão 

de indenização por danos morais e materiais decorrentes de 

acidente de trabalho reconhecido antes do advento da Emenda 

Constitucional 45/2004.

1855-DIREITO DO TRABALHO | Responsabilidade Civil do 

Empregador | Indenizaçao por Dano Moral 

8809-DIREITO DO TRABALHO | Responsabilidade Civil do 

Empregador | Indenização por Dano Material | Acidente de 

Trabalho 

10571-DIREITO DO TRABALHO | Prescrição | Acidente de 

Trabalho

ARE/650932 01/03/2013 22/03/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que aqui foi adotado o mesmo 

entendimento utilizado nos temas nº 436, 583 e 608, 

de que prescrição é matéria processual.

638 Há DIREITO DO TRABALHO Direito Coletivo do Trabalho Despedida sem Justa Causa DIREITO DO TRABALHO DIREITO DO TRABALHO
Acordo e Convenção 

Coletivos de Trabalho 

Despedida / Dispensa 

Imotivada 
Não Sim

Necessidade de negociação coletiva 

para a dispensa em massa de 

trabalhadores.

Recurso extraordinário em que se discute — à luz dos arts. 1º, IV, 

2º, 3º, I, 4º, IV, 5º, II, 7º, I, 114, 170, II e parágrafo único, da 

Constituição federal, bem como do art. 10, II, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias — a imposição, pelo 

Tribunal Superior do Trabalho, da obrigatoriedade de negociação 

coletiva para a dispensa em massa de trabalhadores.

1695-DIREITO DO TRABALHO | Acordo e Convenção 

Coletivos de Trabalho 

1904-DIREITO DO TRABALHO | Rescisão do Contrato de 

Trabalho | Despedida / Dispensa Imotivada

ARE/647651 01/03/2013 22/03/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

639 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Teto Constitucional

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios
Teto Salarial Não Sim

Definição do montante remuneratório 

recebido por servidores públicos, 

para fins de incidência do teto 

constitucional.

Recurso extraordinário em que se discute — à luz do art. 37, XI, 

da Constituição da República, alterado pela Emenda 

Constitucional 41/2003 — a possibilidade de aplicação do limite 

constitucional remuneratório (abate teto) sobre o valor líquido dos 

vencimentos/proventos de servidores públicos, ou seja, após o 

desconto do imposto de renda, de contribuições previdenciárias e 

demais deduções legais.

10297-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Teto Salarial

RE/675978 01/03/2013 22/03/2013 2013 15/04/2015 15/04/2015 MIN. CÁRMEN LÚCIA Mérito julgado

640

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Correção Monetária

DIREITO CIVIL/DIREITO DO 

TRABALHO
DIREITO CIVIL

Juros de mora - 

Legais/Contratuais
Limitação de Juros Não Não

Incidência dos juros de mora 

previstos no art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, nas ações em que a 

União figura como sucessora da 

Rede Ferroviária Federal S.A., em 

período anterior à referida 

sucessão.

Agravo de decisão que não admitiu recurso extraordinário em que 

se discute — à luz do art. 5º, II, da Constituição Federal — a 

possibilidade de incidência dos juros de mora previstos no art. 1º-

F da Lei 9.494/1997 no período anterior à sucessão da Rede 

Ferroviária Federal S.A – RFFSA pela União, que se deu com a 

vigência da Medida Provisória 353/2007.

7699-DIREITO CIVIL | Obrigações | Inadimplemento | 

Juros de Mora - Legais / Contratuais

8805-DIREITO DO TRABALHO | Responsabilidade 

Solidária / Subsidiária | Sucessão de Empregadores 

10586-DIREITO CIVIL | Obrigações | Inadimplemento | 

Juros de mora - Legais/Contratuais | Limitação de Juros

ARE/734169 08/03/2013 29/03/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina, em consonância com os 

temas nº 450, 587 e 625. Ademais, o art. 1º-F da 

Lei nº 9.494/1997, tem como objeto de aplicação 

ações condenatórias em face da Fazenda Pública, 

não sendo uma hipótese genérica de juros legais.

641

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Base de Cálculo 

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO ISS/ Imposto sobre Serviços Base de Cálculo Sim Não

Delimitação da base de cálculo do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN devido pela 

prestação de serviços de registros 

públicos, cartorários e notariais.

Agravo de decisão que não admitiu recurso extraordinário em que 

se discute, à luz do art. 102 e 153, III, da Constituição Federal, a 

possibilidade de cobrança do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN mediante aplicação de alíquota fixa, nos termos 

do art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei 406/1968, tendo em vista a 

natureza pessoal da prestação dos serviços de registros públicos, 

cartorários e notariais, e não na forma do art. 7º da Lei 

Complementar 116/2003.

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços 

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

10083-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Serviços | Concessão / 

Permissão / Autorização | Tabelionatos, Registros, 

Cartórios

ARE/699362 08/03/2013 29/03/2013 2013 MIN. DIAS TOFFOLI Trânsito em Julgado

Em 20/03/2013, a Associação dos Notários e 

Registradores do Brasil requereu o ingresso como 

amicus curiae. Registre-se que o Relator examinou 

o requerimento, o qual continha pedido de 

reconhecimento de repercussão geral, somente em 

26/04/2013, manifestando que este se encontrava 

prejudicado, pois o Tribunal havia reportado que a 

matéria não possuía repercussão geral.

642 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Execução Legitimidade ad causam

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Tribunal de Contas 
Multas e demais 

Sanções 
Não Sim

Definição do legitimado para a 

execução de crédito decorrente de 

multa aplicada por Tribunal de 

Contas estadual a agente público 

municipal, em razão de danos 

causados ao erário municipal.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 31, § 1º 

e 71, § 3º, da Constituição federal, a legitimidade de estado-

membro da Federação para ajuizar execução fiscal de multa 

aplicada por Tribunal de Contas Estadual a agente público 

municipal, em razão de danos causados aos cofres do município.

10012-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Atos Administrativos | 

Improbidade Administrativa | Dano ao Erário 

10395-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Dívida Ativa não-tributária | 

Multas e demais Sanções 

10692-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Tribunal de Contas

ARE/641896 22/03/2013 12/04/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina, pois a questão é a 

legitimidade ativa para propor execução fundada 

em título extrajudicial, no caso multa aplicada por 

Tribunal de Contas Estadual.

643 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
IPI/ Imposto sobre Produtos 

Industrializados 
Fato Gerador/Incidência Não Sim

Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados – IPI nas 

operações de importação de 

veículos automotores por pessoa 

natural para uso próprio.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 153, 3º, II, 

da Constituição federal, a incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados na importação de automóveis para uso próprio, 

como consumidor final, por pessoa física que não atua na compra 

e venda de veículos, ante o princípio da não-cumulatividade do 

referido tributo.

5945-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPI/ Imposto 

sobre Produtos Industrializados 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência

RE/723651 22/03/2013 12/04/2013 2013 20/11/2014 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

644 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

IPTU/ Imposto Predial e 

Territorial Urbano 
Imunidade Recíproca Não Sim

Imunidade tributária recíproca 

quanto ao Imposto sobre 

Propriedade Territorial Urbana – 

IPTU incidente sobre imóveis de 

propriedade da Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos – ECT.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 21, X; 150, VI, a, e §§ 2º e 3º; 173, § 2º e 

177, da Constituição federal, o reconhecimento da imunidade 

recíproca relativamente ao Imposto sobre Propriedade Territorial 

Urbana – IPTU incidente sobre imóveis de propriedade da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca

RE/773992 22/03/2013 12/04/2013 2013 15/10/2014 15/10/2014 MIN. DIAS TOFFOLI
Acórdão de mérito 

publicado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 643686), foi 

reautuado como o presente recurso. Importante 

assinalar que a matéria é a mesma da discutida nos 

seguintes temas: 235, 402. O que torna curioso, 

pois desde o tema nº 235 reconhece-se a 

imunidade ampla da ECT; ora, o Tribunal tem a 

necessidade de se pronunciar acerca de todos os 

tributos?

645 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Ação Civil Pública Legitimidade ad causam

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Legitimidade para a Causa

Legitimidade para 

propositura de Ação 

Civil Pública

Não Não

Legitimidade processual ativa do 

Ministério Público para deduzir, em 

ação civil pública, pretensão de 

natureza tributária em defesa dos 

contribuintes.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 127 e 129, III, da Constituição federal, a 

legitimidade ativa ad causam do Ministério Público para, por meio 

de ação civil pública, requerer a inconstitucionalidade de norma 

que instituiu tributo, com a consequente repetição do indébito aos 

contribuintes.

8867-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Partes e Procuradores | Substituição Processual

8875-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Ministério Público 

8919-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade 

10863-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa | Legitimidade para propositura de Ação Civil 

Pública

ARE/694294 05/04/2013 26/04/2013 2013 26/04/2013 26/04/2013 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

Curiosamente o Relator reconheceu a repercussão 

geral do recurso e julgou no mérito de forma 

monocrática em 03/08/2012; o processo transitou 

em julgado e foi determinada a baixa à origem; 

inobstante, em 02/04/2013, o Ministro, 

provavelmente percebeu do erro em que incorreu, e 

apresentou a matéria ao plenário virtual. Registro 

que não foi encontrado o despacho nos autos - 

vide: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=4257697

646 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Isonomia

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público / Edital Limite de Idade Não Não
Estabelecimento de limite de idade 

para inscrição em concurso público.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 3º, IV; 5º, caput; 7º, XXX e 39, § 3º, da 

Constituição federal, e nos termos da Súmula 683 do Supremo 

Tribunal Federal, a razoabilidade da limitação de idade, prevista 

em lei, para inscrição em concurso público ao cargo de Agente de 

Polícia Civil.

10373-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | Limite 

de Idade 

10877-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Policiais Civis

ARE/678112 05/04/2013 26/04/2013 2013 26/04/2013 26/04/2013 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

647 Há DIREITO PENAL Efeitos da Condenação Perdimento DIREITO PENAL DIREITO PENAL Efeitos da Condenação
Perda de Bens e 

Valores 
Não Não

Possibilidade da decretação de 

perdimento de bem apreendido em 

decorrência do tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, 

quando não comprovada sua 

utilização habitual ou sua 

adulteração para o cometimento do 

crime.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 243, 

parágrafo único, da Constituição federal, a necessidade de 

comprovação de uso habitual do bem no cometimento do crime de 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, para viabilizar a 

decretação de perdimento do bem apreendido.

10621-DIREITO PENAL | Parte Geral | Aplicação da Pena 

10644-DIREITO PENAL | Parte Geral | Efeitos da 

Condenação | Perda de Bens e Valores

RE/638491 12/04/2013 03/05/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado como "Direito Penal" 

como disciplina, em dissonância com o assinalado 

no tema nº 399 em que se discute matéria 

semelhante, pois aqui a expropriação do bem se 

deu no âmbito de uma condenação penal, em que 

os pressupostos para ocorrer a perda do bem são 

diversos.

648 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Competência Meio Ambiente

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL/DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

Competência da Justiça 

Federal 

Crimes contra o Meio 

Ambiente e o Patrimônio 

Genético

Não Não

Competência da Justiça Federal 

para processar e julgar crimes 

ambientais transnacionais.

Agravo de decisão que inadmitiu o recurso extraordinário em que 

se discute, à luz dos arts. 5º, LIII e 109, IV, da Constituição 

federal, a competência da Justiça Federal para processar e julgar 

crimes ambientais, previstos na Lei 9.605/1998, em razão da 

transnacionalidade do delito cometido, o que atrairia o interesse 

da União para a causa.

3619-DIREITO PENAL | Crimes Previstos na Legislação 

Extravagante | Crimes contra o Meio Ambiente e o 

Patrimônio Genético | Crimes contra a Fauna 

10898-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Competência | 

Competência da Justiça Federal

RE/835558 12/04/2013 03/05/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 737977), foi 

reautuado como o presente recurso. Ademais, 

adotou na disciplina o mesmo entendimento do 

tema nº 580.

649 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Competência Sigilo Telefônico

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL/DIREITO PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

Competência da Justiça 

Federal 
Sigilo Telefônico Não Não

Competência da Justiça Federal 

para processar e julgar crime de 

violação de sigilo de informações 

contidas em bancos de dados de 

órgãos federais, ainda que os fatos 

atinjam apenas a esfera jurídica de 

particulares.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 109, IV, da 

Constituição federal, a competência da Justiça Federal para 

processar e julgar a ação penal ajuizada em virtude de suposta 

interceptação de comunicações de informática ou telemática de 

dados de sistemas de entes da administração pública federal, em 

virtude de alegado interesse direto e específico da União.

3641-DIREITO PENAL | Crimes Previstos na Legislação 

Extravagante | Sigilo Telefônico 

10898-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Competência | 

Competência da Justiça Federal

RE/626531 12/04/2013 03/05/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

650 Há DIREITO PENAL Extinção da Punibilidade Tipicidade DIREITO PENAL DIREITO PENAL Extinção da Punibilidade Abolitio Criminis Não Não

Extinção da punibilidade do delito de 

posse irregular de arma de fogo de 

uso permitido, pela aplicabilidade 

retroativa de lei que concedeu novo 

prazo para registro de armas ainda 

não registradas.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 5º, XL, da Constituição federal, a 

possibilidade de extinguir a punibilidade do crime de posse 

irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei 

10.826/2003 – Estatuto do Desarmamento), praticado entre 23 de 

junho de 2005 e 31 de janeiro de 2008, em face de lei posterior 

que reabriu o prazo para que possuidores e proprietários de arma 

de fogo de uso permitido efetuassem o competente registro 

(Medida Provisória 417/2008, convertida na Lei 11.706/2008).

10614-DIREITO PENAL | Parte Geral | Tipicidade | Abolitio 

Criminis 

10621-DIREITO PENAL | Parte Geral | Aplicação da Pena 

10622-DIREITO PENAL | Parte Geral | Extinção da 

Punibilidade

RE/768494 19/04/2013 10/05/2013 2013 19/09/2013 19/09/2013 MIN. LUIZ FUX Trânsito em Julgado

Registre-se que o recurso original em que foi 

reconhecida a repercussão geral (ARE 674610), foi 

reautuado como o presente recurso. 

651 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo 

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

CIVIL/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
Contribuições 

Previdenciárias
Produção Agropecuária Não Sim

Constitucionalidade das 

contribuições à seguridade social, a 

cargo do empregador produtor rural, 

pessoa jurídica, incidente sobre a 

receita bruta proveniente da 

comercialização de sua produção, 

instituídas pelo artigo 25, I e II, e § 

1º, da Lei 8.870/1994.

Recurso extraordinário, com base no art. 102, III, b, da 

Constituição, em que se discute a constitucionalidade do art. 25, I 

e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994, que instituiu as contribuições 

devidas à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, 

que se dedique à produção rural incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção. Sustenta-se que 

não há impedimento a que a exação tenha a mesma base de 

cálculo da Cofins, pois ambas teriam fundamento no art. 195, I, b, 

da Constituição federal, e não no § 4º do referido artigo.

6057-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Produção Agropecuária 

9981-DIREITO CIVIL | Pessoas Jurídicas 

10646-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Inconstitucionalidade Material 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

RE/700922 19/04/2013 10/05/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Base de Cálculo" 

como assunto, pois a discussão centra-se sobre a 

eventual equivalência entre bases de cálculo, caso 

positiva, parte-se para a discussão acerca do 

processo legislativo adequado para criar o tributo.

652 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Tribunal de Contas Composição

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Entidades Administrativas / 

Administração Pública
Tribunal de Contas Não Sim - vide observações

Possibilidade de nomeação de 

membro do Ministério Público 

Especial para o cargo de 

Conselheiro do Tribunal de Contas 

estadual, ainda que a vaga devesse 

ser reservada à escolha da 

Assembleia Legislativa, a fim de se 

garantir a representatividade do 

Ministério Público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 73, § 2º 

e 75 da Constituição federal, a possibilidade de cargo vago de 

Conselheiro do Tribunal de Contas, cujo ocupante anterior fora 

nomeado mediante indicação da Assembleia Legislativa, ser 

preenchido por membro do Ministério Público Especial, escolhido 

pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, tendo em vista a 

necessidade de observância da representatividade do órgão no 

aludido Tribunal.

10194-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Ministério 

Público 

10692-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Tribunal de Contas

RE/717424 19/04/2013 10/05/2013 2013 14/08/2014 21/08/2014 MIN. MARCO AURÉLIO Trânsito em Julgado

Registre-se que foi requerido o ingresso como 

assistente litisconsorcial em 08/11/2013, o qual foi 

deferido pelo Ministro Relator em 15/11/2013; 

importante assinalar que tal entendimento do Relator 

corrobora-se com suas manifestações sobre 

pedidos de amicus curiae , em que se posiciona 

que o terceiro deve demonstrar que interesse 

subjetivo na causa.

653 Há DIREITO FINANCEIRO Receitas Financeiras Incentivos Fiscais

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

TRIBUTÁRIO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Entidades Administrativas / 

Administração Pública

Fundo de Participação 

dos Municípios 
Não Sim

Valor devido pela União ao Fundo de 

Participação dos Municípios, 

relativamente aos impostos sobre a 

renda e proventos de qualquer 

natureza e sobre produtos 

industrializados, em face de 

benefícios e incentivos fiscais 

concedidos em relação a esses 

mesmos impostos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 159, I, b e 

d, da Constituição federal, se a concessão de benefícios, 

incentivos e isenções fiscais relativos ao imposto de renda (IR) e 

ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) pode impactar no 

cálculo do valor devido aos municípios a título de participação na 

arrecadação dos referidos tributos.

6003-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Incentivos fiscais 

10180-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Fundo de Participação dos 

Municípios 

10540-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Competência Tributária

RE/705423 19/04/2013 10/05/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Financeiro" 

como disciplina, pois a questão centra-se sobre a 

repartição de receitas por partes do entes 

federativos.



654

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Sistema Remuneratório

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Servidor Público Civil
 Sistema Remuneratório 

e Benefícios
Não Não

Base de cálculo das horas extras e 

do adicional noturno prestados por 

policial civil do Estado de Santa 

Catarina.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, IX e 

XVI; 39, caput, § 3º e § 4º, e 144, § 9º, da Constituição federal, a 

validade da base de cálculo fixada por legislação local, para fins 

de remuneração da hora extra e do adicional noturno dos policiais 

civis do Estado de Santa Catarina.

10303-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Adicional de Horas Extras 

10308-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Adicional de Serviço Noturno 

10877-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | 

Categorias Especiais de Servidor Público | Policiais Civis

RE/728428 19/04/2013 10/05/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

655

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO DO CONSUMIDOR Responsabilidade Civil Indenização DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR
Responsabilidade do 

Fornecedor

Indenização por Dano 

Moral 
Não Não

Modificação do valor fixado a título 

de indenização por danos morais.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição federal, 

a proporcionalidade e razoabilidade do valor fixado a título de 

indenização por danos morais.

7772-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Cartão de Crédito 

7779-DIREITO DO CONSUMIDOR | Responsabilidade do 

Fornecedor | Indenização por Dano Moral

ARE/743771 26/04/2013 17/05/2013 2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

656 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Competência Legislativa Muncípio

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
Muncípio Não Sim

Limites da atuação legislativa local 

para disciplinar as atribuições das 

guardas municipais destinadas à 

proteção de bens, serviços e 

instalações do município.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 144, § 8º, 

da Constituição federal, o limite da atuação legislativa dos 

municípios para fixar as atribuições de suas guardas municipais 

destinadas à proteção de bens, serviços e instalações do 

município.

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade 

10930-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Município

RE/608588 03/05/2013 24/05/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito 

Constitucional" como disciplina, pois a questão é 

saber os limites da competência legislativa 

municipal.

657

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CIVIL Responsabilidade Civil Direitos da Personalidade DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL Indenização por Dano Moral Direito de Imagem Não Não

Responsabilidade civil por danos 

morais em razão de ofensa à 

imagem.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 5º, IV, V e X, da Constituição federal, o 

direito à indenização por danos morais causados por alegada 

ofensa à imagem, em virtude de divulgação de nota veiculada nos 

meios de comunicação.

10437-DIREITO CIVIL | Responsabilidade Civil | 

Indenização por Dano Moral | Direito de Imagem
ARE/739382 03/05/2013 24/05/2013 2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

658

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL

Execução contra a Fazenda 

Pública
Penhora

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

TRIBUTÁRIO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Constrição / Penhora / 

Avaliação / Indisponibilidade 

de Bens 

Precatório Não Não

Possibilidade de a Fazenda Pública 

recusar a nomeação de precatórios 

à penhora, em razão da ordem de 

preferências estabelecida na 

legislação processual.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 37, caput, da Constituição federal e do art. 

97, § 2º, I, a, do ADCT, a possibilidade de a Fazenda Pública 

recusar a nomeação de precatórios à penhora, por desobedecer 

à ordem de preferências estabelecida na legislação processual 

(Código de Processo Civil e Lei 6.830/1980).

5990-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Extinção 

do Crédito Tributário 

9163-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Constrição / Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de 

Bens 

10672-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Precatório

ARE/703595 17/05/2013 07/06/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

659

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Remoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Diárias e Outras 

Indenizações
Remoção Não Não

Direito de membro do Ministério 

Público da União ao recebimento de 

ajuda de custo nos casos de 

remoção a pedido.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 5º, 

caput, XXXV, LIV e LV; 37, caput, e 128, § 5º, I, b, da 

Constituição federal, a possibilidade de Procurador da República 

receber ajuda de custo em virtude de remoção a pedido, embora 

não prevista esta hipótese na Lei Complementar 75/1993, cuja 

interpretação ensejou aplicação subsidiária da Lei 8.112/1990.

10195-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Ministério 

Público | Remuneração 

10200-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Ministério 

Público | Remoção 

10298-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Diárias e Outras 

Indenizações

RE/742578 17/05/2013 07/06/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

660

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Comunicação Processual Nulidade

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

CIVIL

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO 
Intimação / Notificação Nulidade Não Não

Violação dos princípios do 

contraditório e da ampla defesa 

quando o julgamento da causa 

depender de prévia análise da 

adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Extensão do 

entendimento ao princípio do devido 

processo legal e aos limites da coisa 

julgada.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz do art. 5º, II e LV, da Constituição federal, o 

cerceamento de defesa da parte ora agravante decorrente da 

ausência de intimação, para que se manifestasse acerca dos 

cálculos relativos à purgação da mora na alienação fiduciária, 

requerida, nos termos do art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei 911/1969, 

pelo devedor fiduciante.

7703-DIREITO CIVIL | Obrigações | Adimplemento e 

Extinção | Pagamento 

7752-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Bancários 

8919-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade 

9582-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Alienação Fiduciária 

9607-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Contratos Bancários 

10939-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais |Intimação / Notificação

ARE/748371 17/05/2013 07/06/2013 2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

661 Há
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Investigação Penal Sigilo Telefônico

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
Investigação Penal Sigilo Telefônico Não Sim

Possibilidade de prorrogações 

sucessivas do prazo de autorização 

judicial para interceptação 

telefônica.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; 93, 

IX e 136, § 2º, da Constituição federal, a possibilidade de se 

renovar sucessivamente a autorização de interceptação telefônica, 

sem limite definido de prazo — seja de 30 (trinta) dias, previsto no 

art. 5º da Lei 9.296/1996, seja de 60 (sessenta) dias, nos moldes 

do art. 136, § 2º, da Constituição Federal —, por decisão judicial 

fundamentada, ainda que de forma sucinta.

4264-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Ação Penal | 

Nulidade 

10609-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Investigação 

Penal | Quebra do Sigilo Telefônico 

10926-DIREITO PROCESSUAL PENAL | Ação Penal | 

Provas | Prova Ilícita

RE/625263 24/05/2013 13/06/2013 2013 MIN. GILMAR MENDES

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Importante assinalar trecho da ementa do acórdão 

impugnado no recurso extraordinário, aquela 

assinala que o conflito de normas se dá em face 

das diferenças ideológicas que elas estabelecem - 

vide manifestação do Relator: 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercuss

ao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=44113

26

662

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO CIVIL Previdência Complementar Revisão Contratual DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL Obrigações Previdência privada Não Não

Direito adquirido ao recebimento de 

complementação de aposentadoria 

calculada de acordo com as normas 

vigentes à época da adesão a 

contrato de plano de previdência 

privada.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI, 201, §§ 3º e 4º, e 202, caput, 

da Constituição federal, a existência de direito adquirido ao 

recebimento de complementação de aposentadoria calculada de 

acordo com as normas vigentes à época da adesão a contrato de 

plano de previdência privada.

4805-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Previdência privada
ARE/742083 24/05/2013 13/06/2013 2013

MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que, pela leitura da manifestação do 

Relator acerca da repercussão geral, infere-se 

inicialmente que a questão é da seara do direito do 

consumidor; contudo, pela leitura do agravo em 

recurso extraordinário interposto observa-se que a 

fundamentação utilizada está cindida a matéria 

civilista (vide folhas 589-621 dos autos, em: 

http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consulta

rprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.js

f?seqobjetoincidente=4387602. Deste modo, foi 

assinalado "Direito Civil" como disciplina.

663

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Aposentadoria Cálculo do Benefício DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO
Cálculo do fator 

previdenciário - Lei 9.876/99 

Averbação/Cômputo/Co

nversão de tempo de 

serviço especial 

Não Não

Incidência do fator previdenciário 

sobre período trabalhado em 

condições especiais convertido em 

tempo de serviço comum para o 

cálculo de aposentadoria por tempo 

de contribuição.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 5º, caput, e 201, § 1º, da Constituição 

federal, a incidência do fator previdenciário sobre período 

trabalhado em condições especiais convertido em tempo de 

serviço comum para o cálculo de aposentadoria por tempo de 

contribuição.

6118-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Aposentadoria por Tempo de Contribuição (Art. 

55/6) 

6137-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | RMI - Renda 

Mensal Inicial | Cálculo do fator previdenciário - Lei 

9.876/99 

6182-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Tempo de serviço | 

Averbação/Cômputo/Conversão de tempo de serviço 

especial

ARE/748444 24/05/2013 13/06/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

664 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Isonomia Salarial Extensão aos Inativos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Isonomia/Equivalência 

Salarial

Extensão de Vantagem 

aos Inativos
Não Não

Extensão da GDATFA aos servidores 

inativos no mesmo patamar pago aos 

servidores em atividade. Fixação do 

termo final dessa equiparação.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 8º, 

da Constituição federal (com a redação anterior à Emenda 

Constitucional 41/2003), a extensão da Gratificação de 

Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária- 

GDATFA, instituída pela Lei Federal nº 10.484/2002, aos 

servidores inativos no mesmo patamar pago aos servidores em 

atividade, bem como a fixação do termo final dessa equiparação.

10699-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial | Extensão de Vantagem aos Inativos 

10718-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Gratificações Por Atividades 

Específicas

RE/662406 31/05/2013 21/06/2013 2013 11/12/2014 11/12/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

665 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo Não Não

Constitucionalidade das 

modificações efetuadas na base de 

cálculo e na alíquota da contribuição 

ao PIS, destinada à composição do 

Fundo Social de Emergência e 

devida pelos contribuintes a que se 

refere o § 1º do art. 22 da Lei 

8.212/1991, no período de vigência 

do art. 72, V, do ADCT.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, I, do 

texto constitucional permanente, e art. 73 do ADCT, a 

possibilidade de recolhimento da contribuição para o PIS 

conforme determinado na Lei Complementar 7/1970, mesmo 

durante a vigência do art. 72, V, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, em face de alegada inexistência de 

conceito legal de “receita bruta operacional” e invalidade das 

alterações perpetradas na legislação do imposto de renda pela 

Medida Provisória 727/1994 (reedição da MP 517/1994, 

convertida na Lei 9.701/1998), por inconstitucionalidade formal e 

material. Questiona-se, ainda, com fundamento nos arts. 145, § 1º 

e 150, II, a constitucionalidade do estabelecimento de alíquotas 

distintas do PIS às instituições financeiras, em face dos princípios 

da capacidade contributiva e isonomia tributária.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6012-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Alíquota 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

10174-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Instituições Financeiras

RE/578846 31/05/2013 21/06/2013 2013 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Base de Cálculo" 

como tema, pois a grande discussão é saber se no 

período analisado estava correta a utilização da 

legislação do imposto de renda acerca de receita 

bruta para fins de aplicação da contribuição em 

questão.

666 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Prescrição Indenização DIREITO CIVIL DIREITO CIVIL Fatos Jurídicos 

Prescrição e 

Decadência 
Não Não

Imprescritibilidade das ações de 

ressarcimento por danos causados 

ao erário, ainda que o prejuízo não 

decorra de ato de improbidade 

administrativa.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 5º, 

da Constituição federal, se a imprescritibilidade das ações de 

ressarcimento intentadas em favor do erário aplica-se apenas às 

situações decorrentes de atos de improbidade administrativa ou se 

abrange todos os danos ao erário, independentemente da 

natureza do ato que lhe deu causa.

5632-DIREITO CIVIL | Fatos Jurídicos | Prescrição e 

Decadência
RE/669069 14/06/2013 03/08/2013 2013 12/11/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina, por se tratar de prescrição, 

da mesma forma que nos temas nº 436, 583, 608 e 

637.

667 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Concurso Público

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade

Concurso Público / 

Edital 
Não Sim

Legitimidade da reestruturação de 

quadro funcional por meio de 

aglutinação, em uma única carreira, 

de cargos anteriormente providos em 

carreiras diferenciadas, sem a 

observância do concurso público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, I e 

II, 102, I e 103, VI, da Constituição federal, a constitucionalidade 

de ato normativo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, que reestruturou, em uma única carreira, cargos 

isolados integrantes de outra carreira, e permitiu que o Consultor 

Legislativo I e II conseguisse ascender ao cargo de Procurador, 

mediante promoção. Discute-se, ainda, o não conhecimento da 

ação por impossibilidade de o Procurador-Geral de Justiça 

delegar a outro membro do ministério público estadual os poderes 

para propor a ação direta de inconstitucionalidade, bem como por 

não terem sido impugnados alguns dispositivos da norma que, sem 

a declaração de inconstitucionalidade, ficariam inoperantes e 

incongruentes.

10370-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade 

10736-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | Extinção 

do Processo Sem Resolução de Mérito | Legitimidade para 

a Causa

RE/642895 28/06/2013 17/08/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado como "Direito 

Administrativo" a disciplina, pois, em que pese o 

processo também discutir a questão da legitimidade 

de se delegar a atribuição de propor ação direta, 

pela leitura da manifestação do relator sobre a 

análise da repercussão geral, percebe-se que a 

questão principal é a reestruturação de carreira 

sem o prévio concurso público.

668 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Crédito Tributário Parcelamento

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO
 Regimes Especiais de 

Tributação

REFIS/Programa de 

Recuperação Fiscal 
Não Não

Declaração de inconstitucionalidade 

de norma prevista em resolução do 

Comitê Gestor do Programa de 

Recuperação Fiscal — que 

regulamentou a forma de notificação 

de contribuinte sobre sua exclusão 

do Refis — após julgamento do 

Supremo Tribunal Federal que 

concluiu pela natureza 

infraconstitucional da controvérsia.

Recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, 

a e b, em que se discute à luz do art. 5º, LV, da Constituição 

federal, a validade da notificação de contribuinte sobre sua 

exclusão do Programa de Recuperação Fiscal por meio do Diário 

Oficial ou da internet, prevista no art. 1º da Resolução CG/REFIS 

20/2001, cuja inconstitucionalidade fora declarada pela Corte 

Especial do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, no julgamento 

de arguição de inconstitucionalidade, por violação do devido 

processo legal, do contraditório, da ampla defesa e de garantias 

estabelecidas no art. 37 da Constituição da República. Questiona-

se, ainda, a subsistência do precedente do referido órgão 

especial, em face dos arts. 97 e 102 da Constituição, 

considerando a declaração de ausência de questão constitucional 

referente ao tema, firmada pelo Supremo Tribunal Federal em 

leading case de repercussão geral (RE 611.230-RG, Tema 291).

6090-DIREITO TRIBUTÁRIO | Regimes Especiais de 

Tributação | REFIS/Programa de Recuperação Fiscal 

10646-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Inconstitucionalidade Material

RE/669196 02/08/2013 23/08/2013 2013 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Dois pontos importantes neste caso: (1) o Tribunal 

havia afastado a repercussão geral da matéria 

discutida no presente recurso por se tratar de 

matéria infraconstitucional (tema nº 291 - 10 (dez) 

dos 11 (onze) Ministros se manifestaram naquela 

oportunidade e todos afirmaram que a questão era 

infraconstitucional), contudo o fato de o Tribunal 

Federal da 1ª Região ter declarado a 

inconstitucionalidade da norma discutida naquele 

recurso, deu ao caso repercussão geral nos termos 

do Relator, pois cabe ao Supremo Tribunal Federal 

a guarda da Constituição; (2) é interessante a 

manifestação do Relator em que demonstra como a 

interpretação de objetivação do controle difuso está 

no imaginário do Tribunal, parte final de sua 

manifestação: "considerando que a superveniência 

de declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo por Tribunal regional retira do mundo 

jurídico tais normas - ao menos pra efeito de 

aplicação no seu âmbito territorial continuando 

essas válidas e aplicáveis nas demais regiões do 

país". Por fim, foi assinalado como disciplina 

"Direito Tributário", pois a questão subsume acerca 

de procedimento de parcelamento de crédito 

tributário.

669 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Contribuições Sociais Não Sim

Validade da contribuição a ser 

recolhida pelo empregador rural 

pessoa física sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização de 

sua produção, nos termos do art. 1º 

da Lei 10.256/2001.

Recurso extraordinário interposto com fundamento no art. 102, III, 

b, da Constituição federal, em que se discute a 

constitucionalidade do art. 25 da Lei 8.212/1991, com a redação 

dada pelo art. 1º da Lei 10.256/2001, que reintroduziu, após a 

Emenda Constitucional 20/1998, a contribuição a ser recolhida 

pelo empregador rural pessoa física sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização de sua produção, mantendo a 

alíquota e a base de cálculo instituídas por leis ordinárias 

declaradas inconstitucionais em controle difuso pelo Supremo 

Tribunal Federal.

6007-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Repetição de indébito 

6033-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais

RE/718874 02/08/2013 23/08/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

670 Há
DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Fundamentação da Decisão Nulidade

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO
Atos Processuais Nulidade Não Não

Nulidade de acórdão, proferido em 

controle abstrato de 

constitucionalidade estadual, por 

falta de fundamentação quanto à 

compatibilidade dos cargos em 

comissão, criados por lei municipal, 

com as atribuições de direção, 

chefia e assessoramento.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da 

Constituição federal, preliminar de nulidade do acórdão recorrido 

por ausência de fundamentação sobre ponto relevante para a 

declaração de inconstitucionalidade de norma impugnada por 

meio de ação direta de inconstitucionalidade estadual. No mérito, 

aponta-se violação do art. 37, II e V, em virtude da manutenção de 

leis municipais que teriam criado vários cargos em comissão com 

atribuições meramente técnicas, em desrespeito à norma do 

concurso público, pois não estariam estabelecidas em lei as 

atribuições inerentes aos cargos de direção, chefia e 

assessoramento.

8919-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Atos Processuais | Nulidade 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade 

10693-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Nomeação | Cargo em Comissão

RE/719870 09/08/2013 30/08/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina em face da manifestação do 

Relator na análise da repercussão geral, em que 

assinalou: "Admito, sob o ângulo supra, o 

extraordinário, ou seja, considerada a nulidade do 

acórdão proferido, já que, suplantado tal enfoque, 

ter-se-á como inadequado o recurso". Ou seja, 

observa-se que a matéria a ser examinada é se de 

fato o acórdão não foi devidamente fundamentado. 

Importante assinalar que em caso semelhante (tema 

nº 413) o Tribunal afirmou que inexistia matéria 

constitucional a ser examinada, restando ausente a 

repercussão geral do caso. Assinala-se que no 

presente recurso somente 6 (seis) dos 11 (onze) 

Ministros se pronunciaram, sendo que 4 (quatro) 

foram favoráveis a repercussão geral e 2 (dois) a 

rejeitaram.



671 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Responsabilidade Civil Concurso Público

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Responsabilidade da 

Administração

 Classificação e/ou 

Preterição 
Não Sim

Direito de candidatos aprovados em 

concurso público a indenização por 

danos materiais em razão de 

alegada demora na nomeação, 

efetivada apenas após o trânsito em 

julgado de decisão judicial que 

reconheceu o direito à investidura.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, 

da Constituição federal, a existência de responsabilidade civil do 

Estado em virtude da nomeação de candidatos aprovados em 

concurso público apenas após o trânsito em julgado da decisão 

judicial que reconheceu o direito à investidura. Alega-se ausência 

de ilegalidade na conduta da Administração Pública, haja vista a 

existência de controvérsia a respeito do direito à nomeação que 

demandou solução judicial, bem como enriquecimento sem causa 

dos recorridos, em virtude da fixação de indenização equivalente à 

remuneração que deveriam ter percebido enquanto aguardavam 

pela nomeação.

10381-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Classificação e/ou Preterição 

10502-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da 

Administração | Indenização por Dano Material

RE/724347 09/08/2013 30/08/2013 2013 23/10/2014 26/02/2015 MIN. MARCO AURÉLIO Mérito julgado

672 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Aposentadoria Agente Político

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Renda Mensal Vitalícia Agentes Políticos Não Não

Recebimento, por ex-vereadores, de 

pensão vitalícia estabelecida por lei 

municipal anterior à Constituição de 

1988.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, 

XXXVI e 60, § 4º, da Constituição federal, a existência de direito 

adquirido ao recebimento de subsídio vitalício por ex-vereadores, 

instituído pela Lei municipal 907/1984, do Município de 

Corumbá/MS, cuja recepção foi questionada no acórdão 

recorrido, em face da atual ordem constitucional.

6117-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | Benefícios em 

Espécie | Renda Mensal Vitalícia 

10186-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos 

10645-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade

RE/638307 16/08/2013 06/09/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

673

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Execução Prescrição

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO/DIREITO CIVIL

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Liquidação / Cumprimento / 

Execução de Sentença

Prescrição e 

Decadência
Não Não

Prazo prescricional aplicável às 

execuções individuais de sentença 

prolatada em processo coletivo.

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 1º, III, 5º, caput, XXXII, XXXV e XXXVI, e 

7º da Constituição federal, a possibilidade de aplicação do prazo 

prescricional da Lei de Ação Popular (Lei 4.717/1965) à ação civil 

pública, bem como a necessidade de manutenção da prescrição 

vintenária, fixada no processo de conhecimento, às execuções 

individuais do título judicial proferido em ação coletiva, em respeito 

à coisa julgada.

5632-DIREITO CIVIL | Fatos Jurídicos | Prescrição e 

Decadência 

9414-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença | 

Extinção da Execução 

10945-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Bancários | Expurgos Inflacionários / Planos 

Econômicos

ARE/750489 16/08/2013 06/09/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que foi assinalado "Direito Processual 

Civil" como disciplina, por se tratar de prescrição, 

da mesma forma que nos temas nº 436, 583, 608, 

637 e 666.

674 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades Não Não

Aplicabilidade da imunidade 

referente às contribuições sociais 

sobre as receitas decorrentes de 

exportação intermediada por 

empresas comerciais exportadoras 

(“trading companies”).

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149, § 2º, 

I, da Constituição federal, a constitucionalidade de instrução 

normativa que determinou a incidência de contribuição social 

sobre as receitas decorrentes de exportações, quando realizadas 

de forma indireta, ou seja, efetuadas por intermédio de “trading 

companies”.

5914-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade

10558-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base 

de Cálculo | Exclusão - Receitas Provenientes de 

Exportação

RE/759244 30/08/2013 20/09/2013 2013
MIN. ROBERTO 

BARROSO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

675

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL
Suspensão do Processo Ação Civil Pública

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO

Formação, Suspensão e 

Extinção do Processo
Suspensão do Processo Não Não

Suspensão de ação individual em 

razão da existência de ação coletiva.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, II; 5º, 

II e XXXV, da Constituição federal, a possibilidade de suspensão 

de processo individual que veicule a mesma lide discutida em 

ação civil pública, no caso, a implantação do piso salarial 

profissional nacional para os profissionais do magistério público 

da educação básica, como medida de política judiciária.

8939-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Formação, Suspensão e Extinção do Processo | 

Suspensão do Processo

10312-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Piso Salarial

ARE/738109 06/09/2013 27/09/2013 2013 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

676 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Bens Públicos Terreno de Marinha

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Bens Públicos Terreno de Marinha Sim Sim

Situação dos terrenos de marinha 

localizados em ilhas costeiras com 

sede de município, após o advento 

da Emenda Constitucional 46/2005.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 20, IV, da 

Constituição federal, a titularidade do domínio sobre os terrenos 

de marinha e seus acrescidos localizados em ilhas costeiras que 

contenham sede de municípios, após o advento da Emenda 

Constitucional 46/2005, ou seja, se permanecem como bens da 

União, sujeitos à cobrança de foro, taxa de ocupação e laudêmio.

10091-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Domínio Público | Bens Públicos 

| Terreno de Marinha

RE/636199 06/09/2013 27/09/2013 2013 MIN. ROSA WEBER

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 29/05/203, o Município da Vitória requereu o 

ingresso como amicus curiae . Em 12/09/2013, a 

Seccional do Espírito Santo da Ordem dos 

Advogados do Brasil requereu o ingresso como 

amicus curiae . Registre-se que a análise da 

repercussão geral foi decidida em 27/09/2013, e 

até a presente data (29/05/2015) a Relatora não se 

manifestou acerca dos pedidos.

677

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
 IRPF/Imposto de Renda de 

Pessoa Física 

 Incidência sobre Abono 

de Permanência 
Não Não

Incidência do imposto de renda 

sobre os valores recebidos por 

servidor público a título de abono de 

permanência.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 19, 

da Constituição federal, a possibilidade de incidência do imposto 

de renda sobre os rendimentos percebidos por servidor público a 

título de abono de permanência.

5917-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPF/Imposto de 

Renda de Pessoa Física 

10661-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IRPF/Imposto 

de Renda de Pessoa Física | Incidência sobre Abono de 

Permanência

RE/688001 13/09/2013 04/10/2013 2013 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

678 Há DIREITO ELEITORAL Inelegibilidade Cônjuge
DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO ELEITORAL

DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO ELEITORAL
Registro da candidatura Inelegibilidade Não Não

Incidência da inelegibilidade prevista 

no art. 14, § 7º, da Constituição 

federal e na Súmula Vinculante 18, 

nos casos em que a dissolução da 

sociedade conjugal ocorre em razão 

da morte, durante o curso do 

mandato, do cônjuge anteriormente 

eleito.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, 

XXXVI e 14, § 5º e § 7º, da Constituição federal, o alcance da 

norma constitucional que permite a reeleição do Chefe do Poder 

Executivo para um único período subsequente e da que dispõe 

sobre a inelegibilidade reflexa do cônjuge do Presidente da 

República, dos Governadores e dos Prefeitos, no mesmo território 

de jurisdição destes. Interpretação da Súmula Vinculante 18, 

quanto ao afastamento da inelegibilidade, em razão da dissolução 

da sociedade conjugal pela morte de um dos cônjuges, ante a 

ausência de presunção de fraude ou de simulação com o intuito 

de viabilizar um terceiro mandato do mesmo grupo familiar.

10780-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Registro da candidatura | Inelegibilidade
RE/758461 13/09/2013 04/10/2013 2013 22/05/2014 22/05/2014 MIN. TEORI ZAVASCKI Trânsito em Julgado

679 Há
DIREITO PROCESSUAL DO 

TRABALHO
Recurso Preparo

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO 

DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL E DO TRABALHO 
Recurso Preparo / Deserção Não Não

Validade da exigência do depósito 

recursal como pressuposto de 

admissibilidade do recurso 

extraordinário na Justiça do 

Trabalho.

Recurso extraordinário em que se busca definir, à luz dos arts. 5º, 

II, XXXV, LIV e LV e 102, III, da Constituição federal, a 

compatibilidade do § 1º do art. 899 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, que estabeleceu a exigência de depósito recursal como 

pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso 

extraordinário proveniente da Justiça trabalhista.

8868-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Partes e Procuradores | Procuração / Mandato 

9050-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Recurso | Preparo / Deserção

RE/607447 20/09/2013 11/10/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

680 Há DIREITO ELEITORAL  Registro da candidatura Impugnação

DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO 

ELEITORAL/DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E DO 

TRABALHO

DIREITO ELEITORAL E 

PROCESSO ELEITORAL
 Registro da candidatura Ministério Público Não Não

Legitimidade do Ministério Público 

Eleitoral para recorrer de decisão 

que defere registro de candidatura, 

ainda que não haja apresentado 

impugnação ao pedido inicial.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 127 da 

Constituição federal, se o entendimento firmado na Súmula 11 do 

Tribunal Superior Eleitoral poderia ser estendido ao Ministério 

Público a fim de afastar sua legitimidade para recorrer de decisão 

que defere registro de candidatura, quando não houver 

apresentado impugnação ao pedido de registro, tendo em vista 

incumbir-lhe, especialmente, a defesa da ordem jurídica e do 

regime democrático.

8875-DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO | 

Ministério Público 

10767-DIREITO ELEITORAL E PROCESSO ELEITORAL | 

Eleição | Registro da candidatura

ARE/728188 20/09/2013 11/10/2013 2013 19/12/2013 19/12/2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registre-se que assinalou "Direito Eleitoral" como 

disciplina, pois a questão sobre a legitimidade está 

afeta ao procedimento eleitoral democrático, e a 

questão processual é reflexa.

681 Não há DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos Bancários Correção Monetária

DIREITO DO 

CONSUMIDOR/DIREITO 

CIVIL

DIREITO DO CONSUMIDOR Contratos Bancários Correção Monetária Não Não

Utilização do salário mínimo como 

indexador para fins de correção 

monetária no período anterior ao 

advento da Lei 4.357/1964.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, IV, e 

48, XIII e XIV, da Constituição federal, a possibilidade de 

utilização do salário mínimo como parâmetro para a manutenção 

do poder aquisitivo da moeda no período anterior ao advento da 

Lei 4.357/1964, que instituiu os índices oficiais de correção 

monetária.

7697-DIREITO CIVIL | Obrigações | Inadimplemento | 

Correção Monetária

7752-DIREITO DO CONSUMIDOR | Contratos de 

Consumo | Bancários 

9607-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Contratos Bancários

RE/632084 20/09/2013 11/10/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

682 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Reserva de Iniciativa Direito Tributário

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
 Processo Legislativo Não Não

Reserva de iniciativa de leis que 

impliquem redução ou extinção de 

tributos ao Chefe do Poder 

Executivo.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º e 61, 

§ 1º, II, b, da Constituição federal, se há reserva de iniciativa de 

leis tributárias ao Chefe do Poder Executivo, quando tais leis 

impliquem redução ou extinção de tributos, com a consequente 

diminuição de receitas orçamentárias.

6083-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Especiais | Contribuição de Iluminação 

Pública 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

ARE/743480 20/09/2013 11/10/2013 2013 11/10/2013 11/10/2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

Registre-se que assinalou "Direito Constitucional" 

como disciplina, pois a discussão centra-se sobre a 

reserva de iniciativa de lei em matéria tributária.

683 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Concurso Público Nomeação

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Concurso Público / Edital Nomeação Não Não

Reconhecimento de direito à 

nomeação de candidato preterido, 

quando ajuizada a ação após o 

prazo de validade do concurso.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, I, II, IV 

e IX, da Constituição federal, a possibilidade de o Judiciário 

determinar a nomeação de candidato, supostamente preterido em 

concurso público, em ação ajuizada após o prazo de validade do 

concurso.

5632-DIREITO CIVIL | Fatos Jurídicos | Prescrição e 

Decadência 

10239-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Nomeação 

10381-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Concurso Público / Edital | 

Classificação e/ou Preterição

RE/766304 27/09/2013 18/10/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que ocorreu a aplicação do §3º do art. 

102 da CF/88, pois 3 (três) Ministros (Relator 

incluso) reconheceram a repercussão geral da 

questão; 7 (sete) afirmaram que era matéria 

infraconstitucional; e 1 (um) Ministro não se 

posicionou. Por fim, assinala-se que caso tivesse 

sido outro o relator do caso, este teria tido outra 

sorte.

684 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo
DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Base de Cálculo Não Não

Incidência do PIS e da COFINS 

sobre a receita advinda da locação 

de bens móveis.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, da 

Constituição federal, a constitucionalidade da incidência da 

contribuição para o PIS e da COFINS sobre as receitas 

provenientes da locação de bens móveis.

6008-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Base de 

Cálculo 

6035-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | Cofins 

6039-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Sociais | PIS 

9609-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Locação de Móvel

RE/659412 27/09/2013 18/10/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

685 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO CIVIL
DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades Não Não

Extensão da imunidade tributária 

recíproca ao IPVA de veículos 

adquiridos por município no regime 

da alienação fiduciária.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, 

da Constituição federal, a possibilidade de extensão da imunidade 

tributária recíproca ao IPVA de veículos adquiridos por município 

no regime da alienação fiduciária.

5953-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPVA - Imposto 

Sobre Propriedade de Veículos Automotores 

9582-DIREITO CIVIL | Obrigações | Espécies de 

Contratos | Alienação Fiduciária 

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca

RE/727851 27/09/2013 18/10/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

686 Há DIREITO CONSTITUCIONAL Reserva de Iniciativa Direito Orçamentário

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Controle de 

Constitucionalidade
 Processo Legislativo Não Não

Emenda parlamentar que implica 

aumento de despesa em projeto de 

iniciativa privativa do chefe do Poder 

Executivo.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 61, § 

1º, II, a; e 63 da Constituição federal, a constitucionalidade de 

norma de lei estadual resultante de emenda parlamentar, que 

acarretou aumento de despesa a projeto de iniciativa reservada ao 

Poder Executivo.

10288-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios 

10647-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Processo Legislativo

RE/745811 27/09/2013 18/10/2013 2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

687

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Promoção

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Sistema Remuneratório e 

Benefícios 
Reserva Remunerada Não Não

Promoção de policiais militares ao 

grau hierarquicamente superior 

quando transferidos para a reserva 

remunerada.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, XIII 

e 40, § 2º, da Constituição federal, a constitucionalidade de leis 

estaduais que asseguraram direito a subtenentes inativos da 

Polícia Militar do Estado de Santa Catarina de perceberem 

remuneração equivalente ao soldo de 2º Tenente da PM.

10338-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Gratificações e Adicionais 

10352-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Militar | Sistema Remuneratório e 

Benefícios | Reserva Remunerada

ARE/717898 27/09/2013 18/10/2013 2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

688 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO  ISS/ Imposto sobre Serviços Fato Gerador/Incidência Não Não

Incidência do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – 

ISSQN sobre serviços de registro 

público, cartorários e notariais.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 30, III; 

146, I, II e III; 150, VI, a; 156, III, e 236 da Constituição federal, a 

possibilidade de inclusão dos serviços de registro público, 

cartorários e notariais no rol dos serviços passíveis de tributação 

pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

5951-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ISS/ Imposto 

sobre Serviços 

6011-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | Fato 

Gerador/Incidência 

10530-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Imunidade Recíproca

RE/756915 27/09/2013 18/10/2013 2013 18/10/2013 MIN. GILMAR MENDES Trânsito em Julgado

689 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades Não Não

Possibilidade de o estado de origem 

cobrar ICMS sobre a operação 

interestadual de fornecimento de 

energia elétrica a consumidor final, 

para emprego em processo de 

industrialização.

Recurso extraordinário em que se discute se a imunidade prevista 

no art. 155, § 2º, X, b, da Constituição federal impede a cobrança, 

pelo estado de origem, do ICMS sobre operação interestadual de 

fornecimento de energia elétrica a sociedade empresária para 

emprego no processo de industrialização do petróleo.

5914-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

5981-DIREITO TRIBUTÁRIO | Obrigação Tributária | 

Responsabilidade tributária | Substituição Tributária

RE/748543 04/10/2013 25/10/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

690 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Aposentadoria
Irredutibilidade de 

Vencimentos

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Aposentadoria 
Irredetutibilidade de 

Vencimentos
Não Sim

Direito de magistrados aposentados 

continuarem percebendo o adicional 

de 20% previsto no art. 184, II, da 

Lei 1.711/1952 após a adoção do 

subsídio como forma remuneratória.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, XI, e 

93, V, da Constituição federal, o direito de juízes federais de 

segundo grau aposentados continuarem percebendo, após a 

adoção do subsídio como forma remuneratória, o adicional de 

20% previsto no art. 184, II, da Lei 1.711/1952.

10188-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Magistratura | 

Remuneração 

10191-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Agentes Políticos | Magistratura | 

Aposentadoria 

10311-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Irredutibilidade de 

Vencimentos 

10497-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Subsídios

RE/597396 04/10/2013 25/10/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Registre-se que o Relator inadmitiu os 2 (dois) 

requerimentos de ingresso como amici curiae 

sobre o argumento: "O quadro não autoriza a 

admissão buscada, que poderia se mostrar, sob o 

ângulo numérico, indefinida, considerado o alcance 

subjetivo do Diploma legal." Ou seja, sob uma ótica 

consequencialista, inferindo que a admissão de 

terceiro interessado causaria posteriormente em 

diversos requerimentos.

691 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Fato Gerador DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
Contribuições 

Previdenciárias 

Mandato Eletivo/Lei 

9.506/97 
Não Não

Submissão dos entes federativos ao 

pagamento de contribuição 

previdenciária patronal incidente 

sobre a remuneração dos agentes 

políticos não vinculados a regime 

próprio de previdência social, após o 

advento da Lei 10.887/2004.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, I, II e 

§ 4º, da Constituição federal, a possibilidade de submissão dos 

entes federativos ao pagamento de cota patronal da contribuição 

previdenciária incidente sobre a remuneração dos agentes 

políticos não vinculados a regime próprio de previdência social, 

após o advento da Lei 10.887/2004.

6051-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Previdenciárias | Mandato Eletivo/Lei 

9.506/97

RE/626837 04/10/2013 25/10/2013 2013 MIN. DIAS TOFFOLI

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

692 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Taxas Obrigação Tributária

DIREITO 

TRIBUTÁRIO/DIREITO 

ADMINISTRATIVO E 

OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO TRIBUTÁRIO Taxas

Conselhos Regionais de 

Fiscalização Profissional 

e Afins 

Não Não

Possibilidade de o Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CONFEA) fixar por 

resolução os valores das taxas pela 

expedição de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART).

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos 

arts. 5º, II; 37, caput; 146, III; 149; e 150, I e II, da Constituição 

federal, se o CONFEA poderia fixar, por Resolução, os valores 

devidos a título de expedição da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), nos termos do § 2º do art. 2º da Lei 6.496/1977, 

nada obstante o princípio da legalidade tributária.

5956-DIREITO TRIBUTÁRIO | Taxas 

6007-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Repetição de indébito 

10166-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Entidades Administrativas / 

Administração Pública | Conselhos Regionais de 

Fiscalização Profissional e Afins

ARE/748445 11/10/2013 01/11/2013 2013 01/11/2013 01/11/2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado

Registe-se que assinalou "Obrigação Tributária" 

como tema, pois a discussão é averiguar se a 

contribuição em questão constitui uma obrigação 

tributária ou não.

693 Há DIREITO TRIBUTÁRIO
Limitações ao Poder de 

Tributar
Imunidades DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO

IPTU/ Imposto Predial e 

Territorial Urbano 
Imunidades Não Não

Incidência do IPTU sobre lotes vagos 

de propriedade de instituições de 

educação e de assistência social 

sem fins lucrativos.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, 

e § 4º, da Constituição federal, a possibilidade de incidência do 

IPTU sobre a propriedade de bens imóveis temporariamente 

ociosos de titularidade de instituições de educação e de 

assistência social sem fins lucrativos.

5952-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | IPTU/ Imposto 

Predial e Territorial Urbano 

10528-DIREITO TRIBUTÁRIO | Limitações ao Poder de 

Tributar | Imunidade | Entidades Sem Fins Lucrativos

RE/767332 11/10/2013 01/11/2013 2013 01/11/2013 01/11/2013 MIN. GILMAR MENDES
Acórdão de mérito 

publicado

Importante perguntar acerca da coerência da 

Corte, uma vez que esta tem jurisprudência 

sedimentada de que a imunidade deve ser 

interpretada de forma teleológica (cite-se 

exemplificadamente: RE 237718, RE 325822 e AI 

674339), contudo aqui o Relator pronunciou - no 

qual foi acompanhado por 8 (oito) Ministros: 

"manifesto-me pela existência de repercussão geral 

da questão constitucional debatida e pela 

reafirmação da jurisprudência desta Corte, de 

modo a fixar o entendimento no sentido de que a 

imunidade tributária, prevista no art. 150, VI, c, da 

CF/88, abarca os lotes vagos pertencentes às 

instituições de educação e de assistência social, 

que não tenham fins lucrativos, para, assim, afastar 

a incidência de IPTU na espécie."

694 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Impostos Creditamento DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO
ICMS/ Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias
Creditamento Não Sim

Possibilidade de creditamento de 

ICMS em operação de aquisição de 

matéria-prima gravada pela técnica 

do diferimento.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I 

e II, da Constituição federal, o direito de empresa atacadista 

distribuidora de combustíveis creditar-se de ICMS nas operações 

em que haja diferimento do pagamento do tributo. No caso, a 

“gasolina c”, comercializada pela recorrente, resulta da mistura de 

“gasolina a” com álcool anidro, este último insumo é adquirido das 

usinas e destilarias pelo regime de diferimento.

5946-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias 

6016-DIREITO TRIBUTÁRIO | Crédito Tributário | 

Creditamento 

10872-DIREITO TRIBUTÁRIO | Impostos | ICMS/ Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias | Nao Cumulatividade

RE/781926 01/11/2013 22/11/2013 2013 MIN. LUIZ FUX

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

695

Não há. Questão 

é 

infraconstitucion

al

DIREITO PREVIDENCIÁRIO Pensão Cálculo do Benefício DIREITO PREVIDENCIÁRIO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

RMI - Renda Mensal Inicial, 

Reajustes e Revisões 

Específicas

RMI - Renda Mensal 

Inicial 
Não Não

Inclusão do décimo terceiro salário 

no cálculo do salário de benefício 

para apuração da Renda Mensal 

Inicial (RMI).

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do 

art. 5º, XXXVI, da Constituição federal, o direito de beneficiário do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que se aposentou sob 

a égide da Lei 8.212/1991 e da Lei 8.213/1991, antes da vigência 

da Lei 8.870/1994, a ter o valor do 13º salário (gratificação 

natalina) incluído no período básico de cálculo dos benefícios 

previdenciários.

6120-DIREITO PREVIDENCIÁRIO | RMI - Renda Mensal 

Inicial, Reajustes e Revisões Específicas | RMI - Renda 

Mensal Inicial

ARE/778547 08/11/2013 29/11/2013 2013
MIN. RICARDO 

LEWANDOWSKI
Trânsito em Julgado



696 Há DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Vinculação do Tributo DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO TRIBUTÁRIO Contribuições Especiais
Contribuição de 

Iluminação Pública 
Não Sim

Validade da destinação de recursos 

advindos da contribuição para o 

custeio do serviço de iluminação 

pública também ao melhoramento e 

à expansão da rede.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149-A da 

Constituição federal, a possibilidade de destinação de recursos 

provenientes da contribuição para o custeio do serviço de 

iluminação pública (COSIP/CIP) não só ao ressarcimento do valor 

gasto com a manutenção do serviço de iluminação pública, mas 

também ao melhoramento e à expansão da rede.

6083-DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | 

Contribuições Especiais | Contribuição de Iluminação 

Pública

RE/666404 08/11/2013 29/11/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Importante assinalar o posicionamento do Ministro 

Relator para afastar o requerimento do Município 

do Rio de Janeiro como amicus curiae : "Observem 

a natureza do processo em curso – subjetivo. O fato 

de o Tribunal haver assentado a repercussão geral 

do tema não deságua na possibilidade de admitir 

terceiros, mormente em caso no qual estes, 

presente a matéria de fundo, multiplicam-se, como 

ocorre com os municípios."

697 Há DIREITO ADMINISTRATIVO Regime Estatutário Concurso Público

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

DIREITO ADMINISTRATIVO 

E OUTRAS MATÉRIAS DE 

DIREITO PÚBLICO

Regime Estatutário Enquadramento Sim Sim

Constitucionalidade de lei que, ao 

aumentar a exigência de 

escolaridade em cargo público, para 

o exercício das mesmas funções, 

determina a gradual transformação 

de cargos de nível médio em cargos 

de nível superior e assegura 

isonomia remuneratória aos 

ocupantes dos cargos em extinção, 

sem a realização de concurso 

público.

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XXX, 

37, II e 39, § 1º, da Constituição federal, a constitucionalidade de 

lei que — ao promover a modificação do nível de escolaridade 

exigido para investidura em cargo público de oficial de justiça, 

com a gradual extinção dos cargos então existentes — assegurou 

aos ocupantes de cargo de nível médio a percepção de 

vencimentos iguais aos do cargo de nível superior, sem realização 

de concurso público, sob o fundamento de serem idênticas as 

atribuições funcionais de ambos os cargos.

10221-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Sistema 

Remuneratório e Benefícios | Isonomia/Equivalência 

Salarial 

10223-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Servidor Público Civil | Regime 

Estatutário | Enquadramento 

10646-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS 

DE DIREITO PÚBLICO | Controle de Constitucionalidade | 

Inconstitucionalidade Material

RE/740008 22/11/2013 13/12/2013 2013 MIN. MARCO AURÉLIO

Acórdão de 

Repercussão Geral 

publicado

Em 22/04/2013, o Sindicato dos Oficiais de Justiça 

do Estado de Roraima requereu o ingresso como 

amicus curiae . Inobstante, o Relator julgou o 

pedido prejudicado em 24/05/203, uma vez que já 

havia sido deferido o ingresso do referido na 

origem - o processo se iniciou como uma ação 

direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal 

Estadual - vide folha nº 178 dos autos.


